
(

a.:

DECRETO N. 21.626 — DE 14 DE JULHO DE 1932

RETIFICAÇÃO

ATOS DO GOVERNO PROVISORIO

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL
REPUBLICA FEDERAL

	
ORDEM E PROGRESSO

-

ANO LXXI — W DA REPUBLICA — N. 176
	

CAPITAL FEDERAL
	

SEXTA-FEIRA 29 DE JULHO DE 1932
••

Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio — Expedientei
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partamentos Nacionais do Trabalho, da Indústria e do Po-
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AVISOS

Por conveniencia imprescindivel á 136a marcha dos
serviços da imprensa Nacional e dos orgãos oficiais.
o Sr. diretor geral só atenderá ás pessoas extranhas
á repartição, diariamente, das 16 ás 17 horas.

O "Diario Oficial" encontra-se á venda nesta re-
partição até ás 20 horas.

De ordem do Si diretor geral, fica prorrogado até
ás 20 horas, diariamente, o recebimento de publicações
dependentes de pagamento.

Por conveniencia de serviço, todos os originais, a
serem publicados no "Diario Oficial", devem ser diri-
gidos diretamente á redação dêste orgão.
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Ministerio da Fazenda — Expediente da Diretoria Geral do Te-
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Diretorias da Receita e da Despesa Públicas e do Pat-á-
rrionio Nacional, da Recebedoria do Distrito Federal e da
Delegacia Geral dó Imposto sôbre a Renda.

Ministerio da Marinha — Expediente da Diretoria de Expe-
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Ministerio da Guerra — Portarias — Expediente das Direto-
rias Geral de Contabilidade, de Intendencia da Guerra, de
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cito e da Primeira Circunscrição de Recrutamento Militar.
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DECRETO N. 21.597 — DE 5 DE JULHO DE 1932 (*)

Art. 3° — Onde se Tê: "Paragrafo unico", leia-se: "Pa.
ragrafo 1°"; onde se lê: Categorias "8:500000", leia-se:
"2:500000"; § 3° — O de se lê: "o art. 3°", leia-se: "éste
artigo".	

I

letra b —	 i e se lê: "pre", leia-se: "previsões".
Art.	 e se lê: "Paragrafo unieo", leia-se: "§ 1.•"V'

Leiam-se assina os seguintes artigos do decreto n. 21.628,
de julho de 1932, publicado, com omissão, no Diario Oficial de
15 dêste mês:

"Art. 1.° Ficam expressamente proibidos os pagamentos
extra-judiciais por liquidação, saldo ou quitação a operarios,
nos casos de acidentes de trabalho, salvo quando se tratar de
casos . de incapacidade total, temporaria de menos de vinte e
um dias."

"Art. 2.° Fica estabelecido para as companhias segurado-
ras ou sindicatos profissionais e patrões a multa de 1:000$000
a 2:000000, em benefício da Fazenda, aplicavel a cada caso
que fôr sonegado ás comunicações obrigatorias de acidentes,
mediante auto de infração, processado e julgado na fórma da
legislação fiscal vigente."
• "Art. 7.° A Diretoria da Receita Pública do Tesouro Na-
cional baixará as instruções necessarias á fiscalização ora
creada, expedindo o G tyâno o competente regulamento."

"Art. 8.° O	 nte decreto entrará em vigor na data da
publicação d	 pectivo regulamento, revogadas as disposi-
ções em	 0o."

DFICriETO N. 21.674 — DE 27 DE JULHO DE 1932
,

C a Mi a autori,zação concedida d Companhia Nacional de Se-
, guros Ypiranga para ftotcrolt713---WrteffiCi‘ciá—terrestres -e

r	 iften tojos

O Chefe do Govêrno Provisorio da República dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo á situação de insolvabilidade em

(*) Reproduz-se por ter sido publicado cora incorreções-

Decreto n. 21.597, de
Decreto n. 21.626, de
Decreto n. 21.674, de
Decreto n. 21.675, de
Decreto n. 21.676, de
Ministerio da Fazenda
Ministerio da Viação e

corrente.
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sue se encontra a Companhia Nacional de Seguros Ypiranga,
:um séde nesta Capital:

Resolve cassar o decreto u. 16.666, de 7 de novembro de
1924, que lhe concedeu autorização para funcionar em segu-
ros tesrestres e maritimos, e a respectiva carta-patente n. 199,
de 21 do mesmo mês e ano.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1932, 111° da Independen-
eia e 440 da República.

GETULIO VARGAS.

°moldo Aranha.

DECRETO N. 21.675 — DE 27 DE JULHO DE 1932
Suprime a coletoria das rendas federais em Doutor Seabra,

no Estado da Baia
O Chefe do Govêrno Provisorio da República dos Estados

Unidos do Brasil, usando dás atribuições contidas no art. 1°
do decreto ri. 19.398, de 11 de novembro de 1930:

Resolve suprimir a coletoria das rendas federais em Dou-
tor Seabra, no Estado da Baía.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1932, 111° da Independen-
eia o 44° da República.

(laTtaso Waciaa.
Oswaldo Aranha.

DECRETO N. 21.676 — DE 27 DE JULHO DE 1932
Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito de 200:0008000, su-

plementar d verba 20° do orçamento da despesa do mesmo
Ministerio para o ano corrente.
O Chefe do Govêrno Provisorio da República dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 10
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930:

Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito de
200:0008000 (duzentos contos de réis), suplementar á ver-
ba 20* — Ajudas de custo, sub-consignação 2 — Para paga-
mento de transportes — do orçamento da despesa do mesmo
Ministerio para o ano corrente.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1932, 111° da /ndependen-
eia e 41° da República.

GETULIO VARGAS.

Oswalclo Aranha'.

Ministerio da Educação e Saude Pública
O Chefe do Govérno Provisorio da República dos Estados

Unidos do lirasil, usando das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo art. 1, do decreto n. 19.398, de 11 de novembro
do 1930, e na conformidade do art.. 8°, do mesmo decreto,
atendendo ao que requereu Germano Lopes da Silva, bedel da
Escola Politecniea da Universidade do Rio de Janeiro, con-
tando roais de dez (10) anos de serviço público federai e jul-
gado invalido em inspeção de saúde a que se sujeitou, a vista
das exigencias do decreto n. 19.838, de 9 de abril de 1931,
resolve aposentá-lo coni os vencimentos a que tiver dirieto,nos termos da legislação vigente.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1932, 111* da Indepeu-
dencia e 44 da Repúblicas

GgrULIO VARGAS.

Francisco Campos.,
—

O Chefe do Govérno Provisorio da República dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe srm conferi-
das pelo art. 1°, do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de
1930, e na conformidade do art. 8° do mesmo decreto, aten-
dendo ao que requereu o bacharel Diogo Chalreo, prófessor
catedratico da Escola Nacional de Belas Artes, contando mais
de 10 anos de serviço público federal e julgado invalido em
inspeção de saúde a que se sujeitou, a vista das exigencias do
decreto n. 19.838, de 9 de abril de 1931, resolve aposentá-lo
com os vencimentos a que tiver direito, nos termos da legis-
lação vigente.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1932, 111 da Indexunl-
dencia e W da República.

Ganamo Variasse
Francisco CaMpos.,

Ministerio da Fazenda
POS' decretos de 27 do corrente:
Fo; exonerado o bacharel João 'Victor Ribeiro do cargo

de gualda mór da Alfandega de São LWz, no Estado do Ma-
ranhão, á vista do apurado no processo n. 31.890, dèste anti.

Foram declarados sem efeito:
O Álecreto de 2,3 de janeiro de 1929 que aposentou c ter-

ceiro eseriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado da Baía, Jaynie Macedo Athayde Pereira, á vista do
deliberado no processo n. 15.974, de 1931; o de 13 de novem-
bro de 1930 que exonerou Manoel Leite da Silva do cargo do
escrivã( da coletoria das rendas federais em Campo Grande,
no Estado de Mato Grosso; e o de 25 de maio ultimo que no-
meou Yanoel Leite da Silva escrivão da coletoria das rendas
federais em Campo Grande, no Estado de Mato Grosso.

F'en ain nomeados:
Gerson Rocha da Fonseca escrivão da coletoria das ren-

das federais em Agua Preta, no Estado da Baía; o trabalhador
das cap itazias da Alfandega de São Luiz, no Estado do Mara-
nhão, Antonio Cassiano Lucena para o logar de foguista do
guindaste a vapor das mesmas capatazias daquela Alfandega;
n remador dos escalares da Alfandega de São Francisco, no
Estado de Santa Catarina, João Batteancilla de Aquino para o
legar de patrão dos mesmos escalares daquela Alfandega; o
marinheiro da lancha-motor da Alfandega de Manáos, no Es-
tado do Amazonas, Simpicio Pinto de Carvalho, para iden-
tico togar nas embarcaeões da Alfandega de João Pessoa, no
Estado da Paraíba; o marinheiro das embarcações da Alfan-
dega de João Pessôa, no Estado da Paraíba, Augusto Corrêa
Pinto pi ra o togar de marinheiro da lancha-motor da Alfan-
dega de Manáos, no Estado do Amazonas; e João da Silva
Freitas sara o togar de guarda da policia aduaneira da Mesa
de Rendas Alfandegada de Itajaí, no Estado de Santa Cata-
rina.

De icórdo com o pararafo unico do art. 11, do decreto
n. 21.21.0, de 6 de abril de 19&2:

O er-trabalhador das capatazias da Alfandega do São
Luiz, no Estado do Maranbão, Sabino da Silva Brasil para
identico togar na mesma Alfandega; o ex-trabalhador das ca-
patazias da Alfanclega de Fortaleza, no Estado do Ceará, José
do Souza para o jogar de remador dos escalares da Alfandega
de São 3 Prancisco. no Estado de Santa Catarina; e o ex-tra-
balhador das capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado
do Ceará, Luiz Roque da Silva para o logar de remador das
embarcações da Alfandega de João Pessba, no Estado da Pa-
raíba.

De acôrdo com o paragrafo unia° do art. 15 do decreto
n. 19.8i.4, de 1° de abril de 1931, c, ex-remador da ex-
tinta agencia aduaneira de Santa Rosa, no Territorio
Acre, Manoel Caetano dos Santos, para o togar de reMador da
Mesa de Rendas de 1* ordem de Itaquí, no Estado do Rio
Grande do Sul.

Foi sposantado:
De zcôrdo com as atribuições contidas nos arts. 10 e 8°

do decrei o n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, o terceiro
escritura rio da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado da :Saía, Jayme Macedo Athayde Pereira, com os venci-
Mentos proporcionais ao tempo em que prestou serviço, á
vista do deliberado no processo sa 15.974, de 1931.

Nos secretos. de 24 de outubro de 1917 e 4 de setembro
de 1923, aomea,ndo Antonio de Castro Pina e Valdivino Neves
de Almeida, respectivamente, coletor e escrivão da coletoria
das rend is federais em Vila Bela das PalrOeiras, no Estado
da Bafa, foram feitas as seguintes apostilas: "Tendo .sido
Vila Bela das Palmeiras elevada á categoria de cidade, com a
denominação de Palmeiras, o serventuario a que se referi
e presente titulo passará a ser: — coletor das rendas federais
em Palmairas, no Estado da Baía" p "Tendo sido Vila Bela
das Palmeiras elevada á categoria de cidade, com a denomi-
nação de Palmeiras, o serventuario a que se refére o pre-
sente titilo passará a ser: — escrivão da coletoria das ren-
das feder xis em Palmeiras, no Estado da Bala."

1Vlinisterio da Viação e Obras Públicas
Por lecrefos de 22 de julho de 1932:
Foram nomeados — Waldyr Lisboa para exercer o cargo

de fiel dt tesoureiro da Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafo.; do Distrito Federal e Nilo Leingruber Portugal
para exer:er o cargo de fiel de tesoureiro da Diretoria Regio-
nal dos C meios e Telegrafos do Distrito Federal.
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Ministerio da Justiça e Ne-

gocios Interiores
Diretoria do Interior

Requerimentos despachados

Dia 2'4 de agosto de 1932

José Neves de Andrade, residente nes-
ta Capital, solicitando naturali_sação. —
Junte atestado policial de tempo exato
de residencia no paiz.

Accacio Pereira Barreto, pedindo
aproveitamento em cartorio eleitoral.—
Sele os documentos.

Policia do Distrito Federal

Por atos de 28 . do corrente, foram
transferidos os primeiros suplentes de
dèlegados, baohareis Eurico Bellens
Porto, do 23° para o 120 Distrito Poli-
cial; Affonso Gentil da Silva Moraes, do
18" para o 23"; Francisco de Paula
Pinto, do 2.5° para o 19", e dêste para
aquele, Annibal Martins Alonso, que
deverão assumir os respectivos cargos
nos mesmos distritos. Os delegados de
segunda entrancia bachareis José Fer-
reira Cardoso, do 12° para o 180 Distri-
to Policial, e dêste para aquele, Marian-
no Lisbéa Netto, que continuará ser-
vindo á disposição da 2' Delegacia Au-
xiliar, com a jurisdição prorrogada para
todo o Distrito Federal.

Foi afastado .do exercido de suas
funções o guarda civil de 1' classe
Heitor José do Nascimento, por ter sido
julgado em condições de invalidês, na
inspeção de saude, a que se submeteu,
para aposentadoria, em 13 do mês
findo.

Requerimentos despachados

Abrigo de Crianças Pobres. — Auto-
rizo.

Eduardo Martinez Carballido. — Res-
tituo o processo devidamente informa-
do ao Ministerio da Justiça.

Manoel Antonio Chagas. — Cancele-
se a nota, á vista da informação da 4'
Delegacia Auxiliar.

Mario Soares. — Atenda-se, na fôr-
ma regulamentar.

Salim Machnuk. — Cancele-se a nota
da informação da 4' Delegacia Auxiliar.
.'Quanto ao pedido de retificnão do
nome, dirija-se ao juiz competente.

Joaquim Guimarães, e Justino Perei-
ra de Vasconcellos. — Atendam-se, na
férma regulamentar.

Pelo Sr. diretor da secretaria:
Rafaele Ranucci, Horacio Francisco

Rezende, Charles Andreson Weavar,
Alberto Fontan Sanchez, Carlinda Gon-
çalves Souza da Silva, Pedro Marcos,
Antenor Gomes e Mauricio Legori. —
Concedam-se os passaportes.

Joaquim Francisco Corrêa, Domingos
Ferreira Raymundo, Constantino Este-
vos Gomez, Adelino Patricio, Floranda
Scaltritti. — A'	 Delegacacia

João Evangelista da Silva, Domingos
Cardoso e Lezieri Fueci. — A' 4' De-
legacia Au.xiliar.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
Por apostila de 28 de julho de 1932,

do Sr. ministro, no decreto de 22 de
março de 1929, de nomeação de Luiz
Antonio Pimenta Bueno, para exercer o
cargo de intendente da Inspetoria de
Aguas e Esgotos, foi declarado que o
funcionado a quem o mesmo se refere,
fica provido no cargo de almoxarife cM
Secção de Materiais e Transportes da
mesma inspetoria nos termos do art. 6.°,

parágrafo 2°, "in fine", do decreto nu-
mero 21.630, de 14 de julho do cor-
rente ano.

EXPEDIENTE DO SR. ENGENHEIRO DO MI-
NISTERIO

Dia 28 de julho de 1932
Ao Sr. diretor de Contabilidade do

Departamento Nacional de Sande Pu-

N. 211 hl — Em resposta ao oficio
n. 4.804, devolve o processo da Stan-
dard 011 Co. of BrAsil, na importancia
de 2:3701000.

Diretoria Geral de Conlabilid4de
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 26 de julho de 1932
Sr. reitor da Universidade do Rio de

Janeiro:
N. 1.925 — Declara que resolveu

atender á sugestão apresentada pela Es-
cola Politecnica em oficio n. 320 D, fi-
cando a consignação Material do orça-
mento interno da quela Escola distribui-
do do seguinte modo:

Material permanente, 45 :000$000
Material de consumo, 28:0001000.
Diversas despesas, 64:7001404.
— Sr. ministro da Fazenda:
N. 1.929 — Solicita providencias no

sentido de •ser paga, no Tesouro Nacio-
nal, ao Dr. Francisco Montojos, inspe-
tor geral do Ensino Profissional Tecni-
co, a quantia de 5201000, proveniente de
diarias a que o mesmo fez jús, por ser-
viços prestados fóra da séde, nos perío-
dos de 10 a 16 de março, 3 e 4 de maio
e de 13 a 16 de junho, corrente ano.

N. 1.930 — Solicita providencias no,seni,do de ser posta á disposição da De-
legacia Fiscal do Tesouro Nadonal no
Rio Grande do Norte, a importancia de
4:0001000, afim de ser paga a subven-
ção que compete a Escola Feminina de
Comércio, com séde em Natal, capital do
mesmo Estado, de conformidade com o
decreto n. 21.628. de 14 destq mês.

N. 1.931 — Tendo em vista o dispos-
to no art. 1° do decreto n. 21.220, de
30 de março findo, solicita providenciar,
afim de ser paga. pelo Tesouro Nacio-
nal, ao Patronato de Menores, deste Dis-
trito Federal, a importancia de 50:000$,
correspondente á diferença de subvenção
que lhe fera concedida, para 1931, pelo
decreto n. 21.628, de 14 do corrente
mês.

• EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL.

Dia 25 de julho de 1932
Sr. provedor da Santa Casa de Mise-

ricardia -- Fortaleza. Ceará:
N. 1.922 — Solicita á remessa de re-

latorio e balancete relativos ao primeiro

semestre da administração' social, bem
assim atestado de funcionamento firma-
do por autoridade federal superior.

— Sra, diretora da Escola Domestica
e Tecnica-Profissional N. S. Aparecida,
Passa Quatro, Minas Gerais:

N. 1.923 — Solicita seja feita a pro-
va de gratuidade dos serviços desse es-
tabelecimento profissional, afim de que
tenha solução o pedido para uma sub-
venção do Governo Federal, no primeiro
semestre deste ano.

— Sr. inspetor de Agruas e Esgotos:
N. 1.924 — Comunica o compareci-

mento da 4° oficial dessa Inspetoria, Ita-
la Estrella.,

Dia 26
Sr. diretor geral de Contabilidade cro

Ministerio da Justiça:
N. 1.926 — Transmitindo o requeri-

mento em que a Soclété Anonyme do
Gaz de Rio de Janeiro, pede pagamento
ue contas de consumo de gás e luz ele-
trica, pela Casa de Ruy Barbosa, em ju-
nho de 1927.

— Sr, reitor da Universidade do Rio'
de Janeiro:

N. 1.927 — Transmite a conta do
José Giordano. na importancia de réis
17:9001000, de serviços executados na
Escola Nacional de Belas Artes, em
1932, afim de que, não só se declare a
execução dos trabalhos, como tambem
"seja autenticada e devidamente proces-
sada a fatura.

— Sr. diretor geral de Contabiltdade
do Ministerio da Justiça e Negocios In-
teriores:

N. 1.928 — Transmitindo a relação
de contas de luz e energia eletrica for-
necidas nos exercicios de 1912 a 1930,
para a Bibliotheca Nacional, solicita in-
formar sobre si a despesa delas decor-
rente, já foi liquidada.

Requerimento despachado
Dia 27 de julho de 1932

Escola de Engenharia de Juiz de Fóra,
por seu procurador. — Compareça nesta
Diretoria Geral.

Diretoria Geral de Expediente
EXPEDIENTE DO SR. MINIISTRO

Dias 27 e 28 de julho de 193?.

Avisos expedidos:
N. 458 — Ao Sr. diretor erl do

Departamento Nacional de ,Medicina Ex-
perimental, comunicando haver resol-
vido que o Dr. José Carneiro Felippe.
chefe de laboratorio do Instituto Os-
waldo Cruz, fique á disposição do seu
gabinete, sem prejuizo dos venci,
mentos.

N. 459 — Ao Sr. secretário da Che-
fia do Governo Provisorio, remetende
uma relação dos funcionados déste mi
nisterio, que se acham em disponibili -
dade, organizada de acórdo com os ele•
mentos fornecidos até esta data.

N. 460 — Ao Sr. interventor no Dis-
trito Federal, transmitindo dois ex.em-
plares dos decretos ns. 20.351, de 31
de agosto de 1931, e 21.220, de 30 de
março do corrente ano, com as instru.
Oes de 27 de abril último.

N. 461 — Ao Sr. ministro de Estado
da Viação e Obras Publicas, solicitanc'n
as providencias necessarias no sentido
de ser concedida franquia telegráfica,
no corrente ano, em objéto de service,
ao Dr. José Carneiro Felippe, diretor
do gabinete dèste
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N. 463 — Ao Sr. inspetor de Aguas
e Esgotos, recomendando providencias,
no sentido de serem prestadas á Diro-
torta Geral do Expediente dêste minis-
terio, informações sobre o requerimen.4
to de Abilio Soares.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR OIELAI.•
EXPEDIENTE

Dias 27 e 28 de julho de 1932
Solicitaram-se providencias:
N. 1.557 — Ao Sr. diretor do Insti-

tuto Nacional de Musica, no sentido de
informar a respeito do aviso n. 2.04u,
em que o Ministerio da Justiça 0, Nego.
elos Interiores, solicita providencias.
afim de ser realizado, naquele institute.
concurso para preenchimento de uma
vaga de sargento ajudante contra-meee
tre da banda de musica do Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal.

N. 1.558 -- Ao Sr. diretor do Ins-
tituto Nacional da Surdos Mudos, no
sentido do dar parecer sobre a consulta
do Ministerio da Guerra, relativamento

permanencia da Comissão de Frontei-
ras no lugar eia que se acha, até o fim
do ano, atendendo á falta de local apro,
priado.

N. 1.564 — Ao Sr. reitor da*Univer-
sidade do Rio de Janeiro, afim de in-
formar o requerimento em que Joaqiiim
Meia, presidente do Diretorio Academi-
e°, da Escola de Minas, daquela univer-
sidade, pede seja extensiva aos alunos
daquela escola a resolução constante do
parecer n. 5, do Conselho Universita-
rio, de 10 de outubro de 1931, nas con-
dições em que requer.

N, 1.570 — Ao Sr. inspetor de Aguas
e Esgotos, afim de informar o requeri-
mento em que Alexandrino Pedroso do
Amaral pede readmissão no cargo de
auxiliar técnico daquela inspetoria.

N. 1.572 — Ao Sr. inspetor geral do
Ensino Profissional Técnico, no sentido
de informar o requerimento em que Mi-
guel Vassalo, exeeontra-mestre de ofi-
cina da secção de Feitura de Vestuario
da Escola de Aprendizes Artifices de
Alagdas, pede readmissão no referido
cargo.

Comunicou-se:
N. 1.559 — Ao Sr. reitor da Uni-

versidade do Rio de Janeiro, que o se-
nhor ministro, por despacho de Re do
corrente, resolveu aprovar o projeto
de regulamento das Exposições Gerais
de Belas Artes.

N. 1.571 — Ao Sr. inspetor geral do
Ensino Profissional Técnico, que o se-
nhor ministro aprovou a designação do
contra-mestre da Secção de 'nabal/me
de Madeira da Escola de Aprendizes Ar-
tif ices na Estado do Amazonas, senhor
Filomeno Domingues do Nascimento,
para substituir o mestre da mesma
secção.

Conselho Nacional de Educação
'ATA TAQUIORAFICA DA 15' SESSÃO DA 2' RE-

UNIÃO, ORDINARIA DE 1932 — REALMADA
EM 7 DE MAIO DE 1932.

Presidencia 4 Sr. prelesor Aioysio de
Castro, Diretor geral do Departamento
Nácicmal do Ensino. tende como secre-
tario, no impedimento do eletivo, o au-
xiliar de gabinete do Sr. ministro,
Dr. Iodo Baptista Ateneastro Massot.

Conselheiros presentes — Professores
(Mame! Libanlo, lulas Alvas, Tbeodoro
Ramos, Arist1des Navls, Re Ido Por-

1.1.utittri ertutrete
mace&	

chat, Leitão da Cunha, Delgado de Car-
valho, Joaquim Amazonas, Jeão Simpli-
cio, almirante Americo Silvado, padre
Leonel Franca e marechal Ilarques da
Cunha.

O Sr. presidente — Havendo numero
legal, está aberta a sessão. 'Vai ser lida
a ata da sessão anterior.

(O Sr. secretario lê)
O Sr. marechal Marques da Cunha —

Pedi a palavra, Sr. presidente, não pro-
priamente para falar sobre a ata que
vem de ser lida, mas sobro a a a que de-
verá ser lavrada da presente itessão.

Acaba de ser cometido um desses aten-
tados que rebaixam o homem t condição
de animal feroz. Refiro-me ao assassi-
nato, em Paris, do ilustro presidente da
França, Sr. Paulo Doumer, recentemen-
te eleito para o exercido daq iela ma-
gistratura. Um desalmado cortou o fio
de tão preciosa existencia, ene:lendo de
magoa e revolta o coração de todos os
amigos da França e da cultura humana.
Não ha expede:5es bastante energicas e
veementes capazes de traduzir a peofun-
da indignação que desperta tão reostruo-
so crime.

Tinha todas as qualidades de um ver-
dadeiro patriota e homem de Estado o
saudoso presitiente da nação franceça
barbaramente assassinado pela senha de
um abominavel malfeitor. Além disso,
era um amigo sincero do Brasil, que vi-
sitou em 1907, ao tempo da presidencia
eeffonso Penna.

A proposito do ocorrido, citarei as pa-
lavras de Henri Damaye, em seu livro re-
cente—Psicopatotogia	 — (Lendo)

"Os progressos da psiquiatria mostram
hoje que os pensionarios dos asi'os de
alienados são apenas tipos extremes, ou
casos mais intensos de mentalidades anor-
mais. A imensa maioria dos homens
mentalmente anormais  vive em liber-
dade, confundidos com a socii.elade
que se convencionou °hamar de noemal.
São êsses individuos anormais da vida
livre que causam os males e as de3gra-
cas sociais. São os grandes fatore: das
desordens, revoltas, motins, guerras e
atentadas de toda sorte."

A punição da lei não pôde deixar de
alcançá-los, entretanto, de acdrdo ccm a
natureza e condições especiais do el3lito
cometido.

Julgando interpretar o sentimento una-
Edens desta douta assembléa, embora para
tal fim não tenha expressa delega:ão,
proponho que seja inserido na ata da
presente sessão um voto de profundo pe-
sar pela perda tragica e dolorosa que
acaba de sofrer a França com a mcrte
de seu eminente e inesquecivel presi-
dente Paulo Doumer. Ao mesmo tempo
indico que seja dado conhecimento ao
Sr. ministro da Educação dessa deli-
beração do Conselho, associando-se a io-
das as manifestações de pezar que per-
ventura resolver o Governo promover Ia
lutuoso caso ocorrente.

O Sr. presidente c— Como bem dis3e
o ilustre marechal /Marques da Cunha,
o sentimento de pezar causado pela sno.,-
te do grande estadista francês é comum
a todos os brasileiros. Acredito, portar-
to, interpretar o pensamento unanime do
Conselho Nacional de Educação, dando
como aprovada a proposta que e, E.
acaba de fazdr.
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,Contintla discussgo da ata. 'Se não
houver observações, será dada por apro.
veda. (Pausa) Está aprovada.

Passa-se ao expediente.
O Sr. Aristides Novis. (Lendo).
Comissão de Ensino Superior:
A Comissão de Ensino Superior, con-

siderando que no processo relativo ao
pedido de inspeção preliminar pre-
tendido pela Faculdade Livre de Far-
macia e Odontologia do Estado de São
Paulo, inexistem os comprovantes' de sua
situação juridica como associação ou
fundação, 'condição imprescindivel, na
especie, conforme jurisprudencia firma-
da pelo Conselho, é de parecer não se
tome conhecimento do mencionado pedi-
do, o que poderá ser feito em a nossa
proxima reunião, em julho, quando tais
provas se hajam sido Incorporadas ao
respectivo processo. — Aristides Noofs,
relator. — Reunaldo Porch,at, voto pelo
indeferimenee do pedido, confirmado
meus votos anteriores. — Theodoro A.
Ramos, de acendo com o voto do pro-
fessor Reynaldo Pourchat.

O Sr. Joaquim Amazonas. (Lendo).
Comissão de legislação e consultas:
Parecer n. 150:
A Comissão de Legislação e Consul-

tas, a que foi destribukta a proposta
subscrita pelo ilustre Sr. Samuel Li-
banio, no sentido de serem as átas
das sessões do Conselho impressas em
faseiculos, de modo a servirem á con-
fecção, em volume, do 4`Anuario" do
Conselho Nacional do Educação, é de
parecer que a dita proposta se consi-
dere prejudicada, porquanto o minis--
icei+) já publica o "Boletim do Ministe-
rio da Educação e aticle Publica", cujo
volume 1, correspondente ao- dois pri-
meiros trimestres de 1931, já se ácham
em circulação, em a qual se encontra
todo o movimento legislatimo sobre a
educação e todas as átas das sessões do
Conselho serão incluidas.

Sala das Sessões, 8 de maio de 1932.
--.Jeaqisim Amazonas, relator.—Reenaf-
do Pourchat.

Parecer n. 151:
A Comissão de Legislação e Consultas

a que foi eiistribuida a proposta subs-
crita pelo ilustre Sr. Samuel Libanio,
no sentido de determinar a organisação
das ordens do dia de cada sessão ses-
são até a vespera de sua realização,
sendo remetida a cópia a cada mem-
bro do Conselho antes de cada sessão,
é de parecer que a mesma seja aprova-
da, por ser de grande conveniencia o
conhecimento prévio dos assuntos CM
"satO ser discutid'os e votados na sessão
a realizar-se, afim de que, possam os
membros do Conselho examina-los na
Secretaria, evitando-se, assim, os pedi-
dos de adiamento e vista dos processos.

•Sala das Sessões, 8 de MEIO de 1932.
— Joaquim Amazonas, relatar. — Rey-
naldo Porchat.

O Rev. Padre Leonel Franca (Len-
do).

Comissão de ensino sacundario
Parecer u. 149

Quando na sessãO de novemLro
1931, se apresentou ao Conselho Nacio-
nal de Educação o requerimento para
inspeção permanente do Ginásio Muni-
cipai de ~na,' no Estado do' Rio, a Co-
mina() do &Sá° Secundaria foi de pa-
recer que "os documentos enviados eram
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lacunosos" e não permitiam um julga-
mento objéto do valeis pe,dagogico do
Estabelecimento. Infelizmente o novo
relatorio não traz ainda as informações
desejadas. Em tres paginas apenas o
inspetor afirma que o referido Ginasio
possue otimas instalações em harmonia
-com as exigencias legais, sem, porém,
anexar os documentos comprobativos
de sua afirmações. Faltam as descri-
ções minuciosas dos gabinetes e labora-
torios e as informações positivas e, pos-
sivelmente quantitativos, referentes ao
edificio e ás instalações gerais. Nenhum
documento fotografico acompanha o re-
latorio.

A Comissão é de parecer que se pe-
çam os dados exigidos pelas instituiçõe.s
do Departamento Nacional do Ensino,
indispensaveis ao julgamento objétivo
Conselho, para lhe crern presentes na
proxima sessão". — P. Leonel Fr:;24,.a,
S. J. — Isaías Alves. — O. Delgado de
Carvalho.

Ordem do Dia
O Sr. presidente. — Tem a palavra o

professor Isaias Alves, relator do par,-
cer n. 1'16, da Comissão de Ensino Se-
cundado, sobre o Colegio Brasil, de
Niterof.

O 'Sr. Isaias Alves. — Sr. presidente,
o parecer é o seguinte: (Lê o parecer
n. 146, apresentado em 6 de maio).
• O Sr. presidente — Está em discussão

o parecer. Se- não houver observações,
prooede-se á votação. Os Srs. que o acei-
tam, queiram conservar-se sentados.
(Pausa). Está aprovado.

—
Tem a palavra o professor Delgado de

Carvalho, relator do parecer n. .147, da
Comissão de Ensino Secundario, sobre o
Ginasio Municipal Lemos Junior, na ci-
dade do Rio Grand!.

O Sr. Delgado de Carva

•

 lho. — O pa-
recer é o seguinte: (Lê o parecer n.
147, apresentado em 6 de maio).

O Br. presidente — Está em discussão
o parecer. Encerrada a discussão, vota-
se. Os Srs. que o aceitam, queiram con-
servar-se sentados. (Pausa). Está apro-
vado.
' Submetendo novamente á discussão o
processo de que hontem pediu vista o
Sr. João Simplicio, cabe-me informar a
S. Ex. e ao Conselho que me entendi
com o digno diretor do gabinete do se-
nhor ministro da Educação e Saúde
Pública no sentido de obter a informa-
ção desejada, visto como, tratando-se de
inspeção especial, a designação do ins-
petor foi feita pelo Sr. ministro. O se-
nhor diretor informou-me que foram
presentes ao inspetor especial, Dr. Dio-
nisio Cerqueira, todos os documentos
que se achavam com o processo relativo
ao caso, não tendo de memoria se, entre
esses documentos, estaria qualquer ques-
tionario explicativo.

Está em discussão o parecer n. 144,
das Comissões reunidas de Legislação e
Consultas e de Ensino Superior, sobre a
Escola de Medicina e Cirurgia do Insti-
tuto Hahnemanniano.

O Sr. João Simplicio — Sr. presiden-
te, o assunto em debate é, para mim, da
mais alta importancia, por envolverem
as conclusões do parecer da Comissão
mixta um ponto de vista doutrinaria
Para o Conselho, porém, toda a reIevan-
eia da mataria está no esquecimento —
tegurekfro"men'bom senso Juriclico ex-.	 .

pontaneo — de uma ordem legal estabe-
lecida mesmo dentro dos poderes discri-
cionarios da Republica.

O caso em discussão foi provocado por
uma representação do professor Rodoval
de Freitas.

Na sessão de janeiro, a Comissão que
deu parecer sobre o assunto concluiu
pela necessidade da _nomeação dé uma
comissão interventora na Escola de Me-
dicina e Cirurgia do Instituto Hahne-
manniano, conclusão essa firmada pela
maioria da referida • Comissão, da qual
divergiu o eminente professor Reynaldo
Porchat, que disse, em seu voto em se-
parado, que "sendo deficiente o relato-
rio do inspetor, como reconhece o pare-
cer, nada informando sobre o funciona-
mento regular das aulas, sobre a legali-
dade das matriculas dos estudantes, e
sobre o estado real do patrimonio do
instituto com indicação das suas fontes
de renda propria (condição essencial de
vida para um instituto de ensino, e es-
pecialmente para uma escola de Medici-
na e Cirurgia!, e sendo de suma gravi-
dade os fatos expostos na denuncia apre-
sentada e 'constante destes autos, contra
a Escola de Medicina e Cirurgia do Ins-
tituto Bahnernanniano, eu proponho: 1°,
que o Conselho Nacional de Educação,
procedendo de acôrdo com a atribuição
que lhe confere o art. 14 do citado de-
creto, peça ao Sr. diretor do Departa-
mento Nacional do Ensino a nomeação
de um inspetor especial, que verifique a
verdade, por meio de cuidadoso inque-
rito, e qut apresente o seu relatorio para
ser conhecido na proxima reunião do
Conselho, que decidirá sobre a aplicação
da pena em que estiver incurso o insti-
tuto; 20, que, apurado o resultado do in-
querito, se represente ao Sr. ministro
da Educação sobre a conveniencia de ser
suspensa a equiparação até a segunda
pronunciação do Conselho."

Submetida á deliberação do Conselho,
êste rejeitou a conclusão da maioria,
isto é, a idéa de uma comissão interven-
tora, e aceitou o voto em separado do
professor Reynaldo Porchat, na sua pri-
meira parte.

Essa foi, portanto, a resolução do Con-
seho Nacional de Educação na sessão de
janeiro, não admitindo uma comissão
interventora no instituto, mas apoiando
a idéa de um inspetor especial, que ve-
rificasse as falhas citadas contra a Es-
cola.

Nomeado esse inspetor, apresentou èle
o seu relatorio, em que diz: (Unido)

"$i tardamos a levar a cabo essa ins-
peção foi para apresentar a V. Ex. o re-
sultado real de tudo o que esquadrinha-
mos."

Foi, portanto, um exame minucioso,
completo. Continúa o inspetor: (lendo)

"As principais arguições apresentadas
contra a Escola referida versam: sobre
o funcionamento das aulas; e o patrimo-
nio do instituto e suas fontes de renda."

E, mais adiante: (Lendo)
"E, com efeito, na exaustiva contras-

tação a que procedemos nos livrbs espe-
ciais, das despesas realizadas, das entra-
das monetarias, emfim, da receita e da
despesa, nada deparamos que mareasse,
por deshonestidade, no lidar com estas
especies, a reputação da Escola."

"Assistimos aulas no edificio da Escola
e na Santa•Casa de MIsericordia, dadas

• por nOtriVeh professores, onde pu_dams
codffinar ant~stiratstreptkirledffir h

.	 .

amor á ciencia, e a dedicação ao ensino
medico-cirurgico que revelaram."

Falando sobre o aparelhamento da
Escola, diz èle: (Lendo)

"De sorte que se observa por essas di-
ligencias, regularidade nos cursos e ple-
no funcionamento nas aulas."

Diz mais: (Lendo)
"Objéto de especial atenção da nossa

pesquiza foi a legalidade das matriculas
dos alunos. Podemos exarar que, neste
ponto, a diretoria da escola seguiu á ris-
ca as instruções do Departamento do
ensino e cumpriu as decisões emanadas
do gabinete do senhor ministro da Edu-
cação e Saude Pública."

Aludindo à questão do professor Rodo-
val de Freitas, dá p inspetor a sua opi-
nião: • (Lendo)

"E' um direito seu: e desde que está
'enquadrado na vigencia legal, não se lhe
póde ir á mão por semelhante decisão,
em verdade extrema."

E, mais além: (Lendo)
"Em xirtude de telegrama do depar-

tamento, de 22 de novembro de 1930, fo-
ram suspensos os concursos até ulterior
deliberação. Nessas circunstancias oe
professores foram contratados até pode-
rem satisfazer a exigencia legal."

E termina: (Lendo)
"Da inspeção minudenciosa, que leva-

mos a efeito resulta:
A Escola de Medicina e Cirurgia do

Instituto Hahnemanniano, uma vez sa-
nada a exigencia quanto á parte velha do
edificio, nada a impede de funcionar."

O eminente professor Leitão da Cunbc
aludiu a uns quesitos que haviam sido
formulados sobre diferentes assuntos.
respondidos sintéticamente pelo relatorin
do inspetor. Perguntei, na sessão de
hontem. si o inspetor havia recebido
tais quesitos e si os havia respondido.
V. Ex. me informa que, tendo sido a
nomeação feita pelo Sr. ministro da
Educação, o diretor do gabinete de S. Ex.
por quem o processo foi entregue ao
inspetor, não sabe dizer si, ao ser devol-
vido, havia, juntamente com éle, a res-
posta a esse inquerito ou não. Entre-
tanto, murmura-se, afirma-se que o
questionado foi respondido pelo inspe-
tor especial.
• Sr. presidente, não obstante esse re-
latorio e essa peça que não encontro, as
comissões reunidas deram um parecer
em que, estudando a constituição da Con-
gregação da Escola Ha/memanniana, de-
claram que essa congregação não está no
goso de sua capacidade legal de delibe-
rar, pelo que torna-se necessaria a no-
meação de uma comissão interventora.
medida, aliás, já apresentada na sessi,o
de janeiro e que o conselho recusou. O
motivo era o mekmo: a congregação mão
tinha número legal, pelo que se tnrnnva
necessaria uma intervenção na Esco/a
Hatnemanniana. O remedio nroposto
foi, pois: rejeitado.

O eminente professor Reynaldo Por-
chat, porém, diz que, (o ilustre jurista
não aceita tambem essa interpretação)
si é necessario aplicar um remedin, este
será a suspensão ou a cassação da °qui-
paraelo. Ponto de vista do jurista, de
homem habituado dentro da ordem legal,
mesmo no reglmen dIscriclonarin,

Sr. presidente, o decreto do O de Ju-
lho, que estabeleceu as regras relativas á
equipara*, das institutos cipriotas,

-ora seu art, 20 dentara angulata
attildb)



1459S Sexta-feira 29
	

OFILI1AL	 Julho de 103.?

"Os institutos de ensino superior,
atualmente equiparados aos congeneres
federais, passarão ao regimen de insti-
tutos livres, instituido neste decreto, a
rujas exigencias se subordinarão para
que seja mantido p reconhecimento de
sliplornas em cujo goso se acham."

A Escola de Medicina e Cirurgia estava
neste caso. Portanto, pela reforma do
ensino, devia-se colocar dentro do regi-
me do decreto de 6 de julho.

Quais são as exigencias a que se deve
submeter a escola em apreço'

Diz o art. gs da lei: (lendo)
"I, ter tido funcionamento regular e

efetivo, pelo menos nos dois anos ime-
diatamente anteriores ao pedido de ins-
peção;

II, observar regímen didatico e esco-
lar identico ao de instituto oficial con-
genere;

dispôr de edificios e instalações
apropriadas ao ensino a ser ministrado;'

IV, possuir corpo docente idoneo no
ponto de -visat moral e cientifico;

V, instituir o provimento por concurso
das vagas que ocorrerem no corpo do-
cente. a partir da data do reconheci-
mento;

VI, dispór de fontes de renda propria
para a garantia de regular funciona-
mento pelo prazo minimo de tres anos;

VII, possuir administração e escrita fi-
nanceira regularmente organizadas."

Para esse último requisito é que peço
a atenção dos meus eminentes colégas.
.0 que a lei exige é que esses institutos'
equiparados tenham urna administração
e uma escrita financeira regulamente
organizadas. Não diz — uma adminis-
tração igual á dos institutos oficiais.

Vejamos, porém, se podemos achar al-
guma coisa que rios leve a urna impres-
são mais real, mais precisa, a respeito
desta frase: "administração e escrita fi-
nanceira regularmente organizadas". Va-
mos ao Estatuto das Universidades, onde
encontramos em que consiste a adminis-
tração de um instituto universitario. A
administração consiste na coexistenda
ou não de um diretor, de um conselho
•tecnico-administrativo e de uma congre-
gacão. Mas o paragrafo unico do artigo
26 diz: (Lendo)

"A administração dás institutos
das universidades estaduais e livres
poderá admitir variantes, estabele-

• cicias nos respectivos regulamentos,
no que respeita á existencia do con-
selho tecnico-administrativo, á in-
vestidura do diretor e á constituição
da congregação."

Quer dzer que o conselho tecnico-ad-
rninistrativo pôde deixar de existir, co-
mo verificamos rio caso da propria Fa-
culdade de Medicina de Belo Horizonte.
Quando a lei diz: "variantes no que res-
peita á existencia do conselho tecnico-
administrativo", declara que pôde não
existir esse orgão da administração.
Quanto á investidura do diretor, pôde Me
•zor nomeado ou eleito pela congregação.
acelera ser nomeado pelo presidente do
Estado, pela aasociação a que pertence á
escola, poderá ser escolhido por aclama-
cão. A constituição da congregação tom-
bem tem variantes. Vamos ver, entre-
tanto, adiante, o que fôrma a congrega-
ção. De que é ela constitaida?. Dizem os
estatutos: (Lendo)•••••4~ ••-.~

"O corpo docente dos institutos
universitarios poderá variar na sua
constituição, de acôrdo com a na-
tureza do ensino a ser realizado,
mas será formado, em moldei gerais,
de:

a) professores catedraticos:
h) auxiliares de ensino;
c) docentes livres;

e eventualmente:
d) professores contratados;
e) e outras categorias de acôrdo

com a natureza do ensino era cada
instituto universitario."

E' esta a constituição do corpo docente.
Quando trata das congregações diz o de-
creto que as mesmas serão constituídas
por professores catedraticos efetivcs, pe-
los docentes livres eai exercicio de cate-
dratico e por um representante dcs do-
centes livres, eleito pelos seus pares. As
congregações, portanto, não são sé com-
postas de catedraticos. Essa é, pois, a
constituição normal das congregações
nos institutos oficiais. A lei permits que,
nos estabelecimentos equiparados, exis-
tam variantes. A congregação da Escola
de Medicina e Cirurgia, como talvez to-
das as escolas do Brasil, docentes sesvin-
do no Iogas de professores catedrasicos,
visto não permitir o Govèrno a realiza-
ção de concursos. Esses homens de:ibe-
ram ou não como membros da congrega-
ção? São docentes livres impende e Io-
gas em virtude da ausencia do cate Ira-
tico da cadeira. Teem ou não o seu voto
na congregação? Tomam Parte ou não
nas deliberações da congregação? FcPço-
semente. Agora, como funcionarac
congregações dos institutos particulares?
Do mesmo 'modo que as oficiais? Não
creio que o espirito da reforma foi tra-
çar um figurino exato para todos os es-
tabelecimentos. Tanto que a propria
fala em variantes.

O Sr. marechal Marques da Cunha —
Para a Escola Politecnica o respectivo
regulamento diz: "professores catedsa-
ticos efetivos em exercido"; para a de
Medicina dispõe apenas: "professores
catedraticos efetivos".

O Sr. João Simplicio — São esses os
orgãos administrativos, que respondem
pela faculdade. O nosso interesse é
quanto á parte educativa, didatica do
instituto.
• No estatuto das universidades e eas
nenhum dos regulamentos vi regras so-
bre o funcionamento da congregação,
urna vez composta de professores cais-
draticos, docentes livres, etc. O que cc-
nheço é a regra geral, seguida em miai i
todas as asseáibléas, que não podem de'
liberar sem um determinado numero
representantes. • Não ha duvida que ,t
congregação da Escola Hahnemariniana
deveria cumprir certas disposições que
estão incluidas naqueles itens. Se Meã,

•por exemplo, exigem que, além da admio
nistração regular, tenha professores pro-
vidos Por concurso, não ha duvida que
essa determinação tem de ser cumprida.
Quantos professores, porém, são neces-
serias para a realização do concurso?
Nuns casos exigem-se dois terços; em
.outros, troa quartos, e assim por diante,

V. Ex. Sr. presidente, ha de desCul-
par se abniso um pouquinho da ~enoja

ao conselho, pois a exposição, por mais
sintetica que seja, tem de ser demorada.

O meu ponto de vista doutrinado é
o seguinte: si Conselho Nacional de
Educação nada tem a ver com a orga-
nização da Congregação da Escola de
Medicina e Cirtirgia do instituto Hah-
nernanniano. a não ser no caso clo pre-
enchimento dos togares vagos.

A congregação dessa Escola teria nu-
mero suficiente de professores para re-
solver sobre os concursos em cestos
casos que surgem?

Esta é a duvida levantada Peto Pares;
cer da Comissão. Diz ela, aliás baseada
no relatorio do inspetor oficiai, que
couta do processo, que não tem 'o-
ro. Tem quatorze catedraticos
A Comissão, porém, não conta os pro-
fessores interinos e docentes livres, que
estão nos lOgareS vages.

Pergunto eu: o inspetor especial te-
ria verificado essa situação? Dizem que
sim; dizem que verificou que a emigre-
anão teni mais professeres do que está
citado no parecer. Porque não anarece
esse inquerito especial/

Não posso aceitar o parecer da comis-
são porque, dentro da situação juridica
estabelecida no ensino, coloca um insti-
tuto desconhecido (peço permissão aos
eminentes juristas para empregar o vo-
cabulo), que não está estatuido dentro
da ordem legal dos poderes discricio-
nados. A reforma do ensino não areou
esse instituto de intervenção. O gover-
no interveiu na Escola de Belas Artes
por um áto de força. Porque suponho
que, inexistente o poder discriáionario.
não o poderia fazer. Tratando-se po-
rém, de um instituto particular. dentre
das condições estabelecidos, a providen-
cia eó poderá ser tomada se o governo
fizer um decreto declarando que em de-
terminados casos a União intervirá.

Enquanto, porém, não fôr o mesmo
promulgado, acho que a intervenc'áo
será. Sr. presidente, um atentado ao
ensino e uma monstruosidade jusidica.

Dentro ci'a ordem legal, a solução
apresentada pelo eminente professor
seletor não é admissivel. A solução só
pôde ser a cassação ou a suspensão da
equiparação. S. Ex. fica na duvida,
aceitando o principio de que as con-
gregações devem ter número determi-
nado de professores catedraticos, se a
da Escola li ahnemanniana está agindo
legalmente ou não. O parecer diz que
tem quatorze membro& quando deveria
ter maior narnero para poder delibe-
rar. Onde está, porém esse •inquerito.
que devia dizer qual era a cornocole,,ão
co corpo docente da FaCUldpálie?
diz Me? O pareces sintético do inspe-
tor é elogioso. Alias, tratasse de um
moço dotado do brilhante inteligencia,
de caratês incorsuptivel, pois tive o

•prazer de conhecé-lo no exercicie de
funções politicas, e insuspeito ~bem,
porque, se não me engano, está ligado á
própria Faculdade de Medicina oficial.

Voto, pois, Sr. presidente, contra o
parecer das Comissões reunidas por ser
um atentado á ordem juridica do ensi-
no, não podendo acompanhar o eminente
professos Reynaldo Porchat nein fun-
damento doutrinaste do meu voto.
esoD.e sejo, porém, procurar uma solu-

Acho que a reforma Francisco Cara-
, pos está mais proxima reforma Ri-

vadavia Corrêa do que da reforma Ma-
ximiliano ou Rocha Vaz. As grandes
mediaas que temos no ensino atual do
Brasil vem da reforma Rivadavia Cor-
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ria. Penso que a reforma Cancisco
Campos está mais proxima desta do que
das intermeeiarias. Principalmente na
constituição do Conselho Nacional de
Educação.

O Sr. ministro Francisco Campos co-
loca o Conselho onde deve ser coloca-
do.

Parece-me, entretanto, que o Conse-
lho Nacional de Educação está. preso ao
passado, ás tradições, e não tem queri-
do fazer o que poderia ter feito. O se-
nhor ministro, ao justificar esse decreto
do Chefe do Governo Provisorio, dizia:
(Lendo)

"Os, nossos aparelhos e centros de di-
reção e de orientação do ensino teem
um Cunho acentuadamente e quasi ex-
clusivamente administrativo e burocra-
tico. Dai a deficiencia do seu funciona-
mento em tudo quanto se refere á par-
te técnica e didatica do ensino. Além
disso, a orientação do ensino, em iodes
os seus ramos, exige vistas largas, di-
latados horizontes e cultura em Que,
se reunam os predicados de variedade
e unidade. Requer, portanto, um orgão
em que encontrem expressão e carater
as correntes do pensamente contempo-
raneo..."

Este é o orgã'o que o Sr. ministro
Francisco Campos idealizou: uma cor-
pernão . onde encontrem. éco as corren-
tes do pensamento contemporaneo. E
o pensamento contemporaneo, em me-
teria de instrução e de educação, é ad-
miravelmente revolucionaria.

Depois de dizer qual a função do Con-
selho, concltie S. Ex.: (Lendo)

"Demais, de modo imediato e prati-
co, o Conselho Nacional de Educação
pesará a exercer funções de superinten-
dencia e de contróle em tudo quanta
se refira ás equiparações de institutos
de ensino secundario e superior, aos
modelos °Miais."

O Sr. lulas Alves — No ensino secun-
dado têm-se feito leis, como a Consoli-
dação, sem consulta ao Conselho.

O Sr. João Simplicio — Por isso que

a propria lei que coloca o Conselho Na-
cional de Educação como orgão encarre-
gado de consultar as correntes diversas
do pensamento humat n, lhe dá. uma fun-
ção de superintendencia e de contrôle em
tudo quanto se refira ás equiparações,
vou apegar-me à isso para que O Con-
selho possa firmar uma doutrina a res-
peito da constituição das congregaçece.
dos institutos livres, que é o ponto de-
batido. Proporia, assim, que o Conselho
Nacional de Educação, exercendo a sua
função de superintendencia e de contróle
dos institutos equiparados, resolva, afim
de proceder com segurança e maior jus-
tiça, verificar pelo exame diréto de um
dos seus membros, que não poderá ser,
em caso nenhum, o autor da indicação,
a compogçã.o da congregação da Escola
de Medicina e Cirurgia do Instituto Ha-
hnemanniano. Que esse membro do Con-
selho, com a autoridade de alto repre-
sentante do ensino, vá verificar si a con-
gregação tem 22 membros, si tem 21 ou
si tem 14, e com a sua palavra venha
afirmar ao Conselho o resultado de sua
observação. Penso que ai não haverá
mais dúvidas sobre o assunto.

O Sr. Reynaldo Porchat — V. Ex.' diz
que houve um questionaria; que fie dada
resposta ao mesmo, e que esta resposta
não apareceu. E' um fáto muito grave.

O Sr. João Simplicio — Pedi que fosse
oueido o gabinete do Sr. ministro. A
informação que nos trouxe o Sr. presi-
dente foi de que o gabinete não sabia

se tinha vindo ou não a resposta ao ques-
tionaria. Quais seriam os dois meios que
eu teria para resolver a questão? Ou
convidar o inspetor especial a comparecer
ao Conselho e a tomar parte na discussão,
ou, então, o que acho mais elevado por
ser função que compete ao Conselho,
verificar por um de seus membros o modo
por que está constituida a congregação
da escola.

Esta a proposta que faço sobre o as-
sunto.

—
O Sr. !saias Alves — Sr. presidente,

da discussão que se travou quanto ao
caso da Escola Hahnemanniang, v.-se que
a mesma ensina bem, tem rec'irsos para
viver e possue um predio em parte em
condições desfavoraveis. O ponto a es-
clarecer é si ela tem ou não congregeação
com número suficiente para funcionar.
Não tem meios, diz o parecer, para so-
lucionar o caso ocorrido com um dos seus
professores, o o preenchimento das ca-
deiras que se acham vagas.

A facule lie tem professores contrata-
dos, que pedem ter, perfeitamente. a
função dos livres docentes das faculdades
oficiais. O funcionamento doe concursos
não exige mais do que cinco professores
para as bancas e os demais para o julga-
mento. O número de doze professores,
se houvesse um número taxativo na lei
para o funcionamento das congregações
dos estabelecimentos particulares, já se-
ria bastante importante, porque doze
eram os professores das faculdades lia
alguns anos passados.

Por conseguinte, levando em conta que
a escola já tem condições pedag-ogicas
para o seu funcionamento, na transmis-
são de conhecimentos cientificus e na
formação intelectual dos seus alunos, pen-
so que o Conselho Nacional de Edu-ação
não tem necessidade de se estar embara-
çando na solução do assunto e julgo que
èle deveria aconselhar (porque é a sua
função no momento) ao Sr. ministro da
Educação a chamar o caso a si. no sen-
tido de autorizar a faculdade a funcionar
com os atuais professores, sob a fiscali-
zação diréta do inspetor federal, dando
um prazo á mesma para preencher as
cadeiras vagas, por concurso.

Ora, Sr. presidente, trata-se de uma
solução imediata. O Sr. ministro tem
toda a autoridade para isso. Existe um
nueleo de congregação bastante impor-
tante, de ii, 12, 14 ou 20, num total de
40 professores.

Não vejo onde está a necessidade dos
professores de uma faculdade particular
serem os seus diretores. E' verdade que
no Brasil se está dando êsse caráter dos
professores serem os mentores da admi-
nistração da escola. Não vejo êsse cri-
teria nas faculdades americanas, onde ha
a congregação ensinante e a congregação
administrativa. Ali os professores só fa-
zem o trabalho do ensino. Ha o conselho
dos que as mantêm, dos que a governam
economicamente como querem. Uma fa-
culdade particular não é obrigada a ter
uma congregação de quarenta e tantos
professores porque as oficiais têm Use
número. Isto é que é preciso resolver
e o Sr. ministro está em perfeitas condi-
ções para o fazer. Parece-me que o Con-
selho não tem necessidade de se emba-
raçar na solução do caso, Pois a congre-
gação, como se acha, poderá se reunir
e efetuar os concursos dentro do prazo
estabelecido em decreto pelo Sr. minis-
tro.

Esse periodo de organização e de adie-
ptação em que se acha o pais, ir -se-ia

ver se é conveniente estabelecer, para g
congregação dos estabelecimentos parti.
culares, o mesmo numero de professo.
res que nos estabelecimentos oficiais.
Não quero entrar nesse assunto. E' ver.
dade que se chegou a ponto de, na ulti-
ma çonsolidação do ensino secundario,
se querer exegir dos colegios particular
res a realização de concursos para o
provimento dos legares de professore*,
e outras coisas, que, certamente, o C OW.
selho Nacional de Educação não aconse-
lharia se tivesse de ser a meteria dis-
cutida aqui.

Ora, é por esse motivo que julgo que
não ha necessidade do embaraço algum,

-e, respeitando muito a proposta do se-
nhor João Simplicio, lembraria que O
Conselho resolvesse o caso no sentido de
aconselhar ao senhor ministro a, reco-
nhecendo a situação em que se acha a
Faculdade, com doze praessores cate-
draticos, ordenar que a mesma, dentro
de um preso determinado, realizasse os
concursos, sob a fiscalização do inspe-
tor federal, organizando definitivamen-
te as suas atiles. Quanto mi estabelecer
a congregação para o governo do estabe-
lecimento. de acenei° com as condições
da lei, feitas para as faculdades oficiais,
não entro na analise. O senhor ministro
decidirá. Eu, de certo, não o faria as-
sim. Deixaria que um conselho admi-
nistrativo qualquer da faculdade a diri-
gisse de acôrdo cm as Mas condiçõee
economicas e que os professores tives-
sem a função puramente pedagogica do
ensino.

O Sr, almirante Americo Silvado —
Sr. presidente, propositalmente retar-
dei o meu pedido de licença para falar,
porque a minha situação perante a Es-'
cola de Medicina e Cirurgia do Instituto
Ila,hnemanniano é unica neste Conselho.
Basta dizer que meu nico irmão, o fa-
lecido Dr. Jayne) Silvado, foi lente des-
sa Escola, durante muitos anos, da ca-
deira de Parasitologia. Botanica e Mi-
crobiologia, justamente a dos anos em
que maior numero de alunos havia, e,
para mostrar que a minha conciencia
não é nada elastioa, antes de me levan-
tar para justificar o mau voto, fiz um
exame intimo, muito meditado, para ve-
rificar se o procedimento do meu fale-
cido irmão na referida Escola era pas-
sivel de algurria censura á vista,das ir-
regularidades que dizem haver, porque
eu não poderia ser seu juiz.

Felizmente, porém, o resultado das
informações que colhi foi favoravel a
ele, que fez, justamente, apenas o ser-
viço de didata, de professor, nada ten-
do com a administração da Escola. E,
para provar esse resultado, peço licença
ao Conselho para ler o oferecimento que
o Dr. Slivio Braga e Costa, ali forma-
do, fez ao meu irmão no livro que pu-
blicou com o titulo de "Lições e apon

-tamentos de Biologia geral: (Lendo)
"Ao meu mestre Jayme Silvado, que,

pelo exemplar cumprimento do dever a
excepcionais dotes didaticos, mereceu de
minha turma a denominação do melhor
professor da Faculdade Ilahnemannia-

na."
Este atestado é importantissirno, por-

que o meu irmão era tambem cultor do
espirito positivo, conquanto não fosso
siStematico e devo a ele, sendo mais
velho, a felicidade de ter conhecido Au-
gusto Comte. Foi ele que me levou ao
Centro Positivista do Brasil, no dia 15.
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de agosto de 1884. Fiquei cultor siste-
'natio° e ele cultor empirico.
• Tenho ouvido com a maior atenção
toda a discussão em torno desse assunto
e creio que, á vista do que acabo .de
dizer, a minha simpatia por semelhante
instituto de ensino superior está mais
do que justificada, de maneira que tudo
quanto vou dizer só poderá ser aprecia-
do atrayez do manto diáfano da simpa-
tia.	 ..

E' convicção minha, inabalavel e pro-
funda, que todas as perturbações pro-
vocadas no ensino superior, secundario
e primario, no Brasil como alhúres, de-
correm da confusão dos dois poderes,
temporal e espiritual, e tenho a certeza
absoluta de que o Conselho Nacibnal de
Educação, em governo nenhuns, dará
solnção á questão do ensino emquanto
os não separar,.

O Sr. 'saias Alves — Emquanto não
tiver confiança nos professores.

O Sr. almirante Ameriço Silvado
A confiança nos professores decorre da
superioridade deles e de sua indepen-

• clencia moral. Essa opinião que acabo
de apresentar não é uma opinião indi-
vidual. E' opinião de pessõas da mais
alta jerarquia moral, intelectual e dida-
tica, de maneira que me sinto perfeita-
mente bem em apresentar os testemu-
nhos notaveis que vou lêr, em 4 linhas,
para que não me :possam acoimar de
sectasista porque sou discipulo ortodóxo,
convencido, de Augusto Comte. Trouxe
aqui um livrinho que transcreve a opi-
nião de Le Play, autor da "Reforma So-
cial", cuja unica diferença do positivis-
mo está em aceitar o sobrenatural, ao
passo que Augusto Comte o não aceita:
(lendo)

• "O vicio do regimen reside sobretudo
na intervenção do Estado, que submete o
ensino, como tantos outros ramos da ati-
vidade, a uma burocracia, isto é, a fun-.
eionarios que são os unicos a ter o pri-
vilegio de aliar á realidade do Poder a
ausencia de responsabilidade. Não ten-
do contato diréto com os alunos, êsses
funcionarios não podem detê-los no ca-
minho da desordem, e, entretanto, atri-
buindo-se autoridade, isentam dessa ma-
neira os professores dos deveres de vi-
gilancia. Por uma ingerencia inoportu-
na, nossas burocracias universitarias
destruiram as relações naturais de res-
peito e de afeição , que essa vigilancia
faz nascer."

•
"A solidariedade estabelecida fóra de

Oroposito entre o Estado e certas cor-
porações, é sobretudo comprometedora
liara as ciencias sociais."

"E' mortificante pensar que as pai-
xões politicas e os habitos de uma cen-
tralização exagerada nos impeçam de
perceber as verdades que tinham um
carater de evidencia para nossos grandes
estadistas do seculo XVII. E' assim que
a opinião do cardeal Richelieu se acha
nitidamente expressa nos termos se-
guintes: "Já que a fraqueza de nossa
condição humana requer um contrapeso
em tudo, é mais razoavel que as univer-
sidades e os jesuitas ensinem á porfia,

- afim de que a emulação lhes aguce 'a
virtude."

•Acabei de votar, ha dias, a favor do
parecer do professor Theodoro Ramos,
(contrariando o desejo do "Mackenzie Col-

tlego", de São Pau/o, e assim procedi
porque èsse estabelecimento queria pôr
a cangarttempozat e,.paraçisso, tem de se

1

submeter á lei. Ora, êle não podia ser
instituto livre, reconhecido pelo Gover-
no, sem aceitar a canga temporal.

Que a Escola de Medicina e Cirurgia
do Instituto Hahnemanniano vem sendo
perturbada pelo poder temporal do Bra-
sil é uma profunda verdade. A pertur-
bação começou 'do aviso que reconheceu
a sua equiparação. Esse aviso é, positi-
vamente, absurdo, passando pela douta
opinião do Conselho Superior do Ensi-
no, ao qual pertenceram o nosso ilustre
presidente, o eminente professor Rey-
naldo Porchat, e o excelentissimo profes-
sor Joaquim Amazonas. Deu-se, na oca-
sião da. votação, o fato de haver sete
conselheiros contra a equiparação e
cinco a favbr. Não houve maioria abso-
luta, que, aliás, não dizem qual é. Ape-
sar disso, o desembargador Joaquim
Ferreira Chaves, que, dos três ministros
civis da Marinha, foi o melhor, por-
que nada fez, não tocando, absoluta-
mente, na organização naval, não hesitou,.
sendo um jurista, em dizer: "Dos 12
membros presentes á sessão do Conse-
lho, sete votaram pela rejeição do pa-
recer e cinco contra. Logo, não houve
maioria absoluta. Esse parecer não foi
rejeitado, devendo, por isto, subsistir
em seus fundamentos, tal qual se acha
redigido. Assim, a equiparação não pô-
de ser negada por decisão do Conselho,
contrariando o espirito claro da lei".

O Sr. Reynaldo Porchat — E porque
esse aviso singular do Govêrno determi-
nava essa esquisitice legislativa, visan-
do proteger a equiparação dos institu-
tos, foi deliberado que, para ser negada
a equiparação, eram precisos dois ter-
ços. rin todo o mundo, em toda a parte,
em todos os tempos, para ser concedida
é que se requer maioria. Aqui, no tem-
po do velho Conselho, dava-se essa in-
versão: para ser negada, eram precisos
dois terços.

O Sr. almirante Americo Silvado —
Esse aviso ministerial tem ainda uma
face pêla qual precisa ser apreciado,
porque, Sr. presidente, V. Ex. sabe
muito bem que o crivo cientifico do es-
pirito positivo tem as malhas muito pe-
quenas, de maneira que, quando ele apa-
nha os elementos para o julgamento,
não escapa nada. E' como a rêde de São
Pedro: os pecados não escapam. Ao
passo que a rêde do poder temporal
tem malhas muito largas; passam tuba-
rões e baleias. Nestas condições, não
pósso compreender como o Sr. Ferreira
Chaves equiparou a Faculdade Hahne-
manniana, que adóta como principio o
similia similibus curantur, . de Hahne-
mann, a uma escola alopáta, que adóta
o principio do contraria contrariis
curantur. E isso tanto mais me Moo-
mód_ quando penso que tenho a opinião
de Augusto Comte sôbre a homceopatfa,
que, para ele, era "um charlatanismo
perigoso". E tinha razão o Mestre por-
que qualquer senhora de quarenta anos

•que possúa um livro de Nilo Cairo se
acredita um médico consumado, para
atrapalhar os outros.

A Faculdade Hahnemanniana, portan-
to, que não podia ser equiparada á Fa-
culdade de Medicina da Universidade do
Rio de Janeiro, começou a ser perturba-
da nessa ocasião. E daí • tem vindo até
hoje oreando essas dificuldades enormes
para as instituições ,nacionais. yetr ir-
mo era alopata e lecionava, como dane,

• pattsitologia, iístanick:a ~Ma:_

Os hoinceopátas não cuidam de micro-
bios. Que ele era rigoroso, não ha dú-
vida nenhuma, porque os alunos o vene-
ravam, como vimos. Esta situação ser-
viu para provar que quem tem razão é
Augusto Comte: o . poder temporal não
pôde estar ligado ao espiritual.

Pósso falar da Escola de Medicina e
Cirurgia do Instituto Hahnernanniano,
que faz grande cabedal de propagar a
medicina alopáta, quando é homceopáta,
porque tive ensejo de percorrer todas as
suas instalações.. Não penetrei na séde
do Instituto por convite da congregação.
O fato deu-se do seguinte modo: a oito
de abril completava-se o primeiro ani-
versario da morte de meu irmão. Rece-
bi, na tarde de sete, um telefonôma de
um aluno, convidando-me para assistir
á cerimonia que se iria realizar ali.
Compareci modestamente, com minha
familia. Não conhecia o protocolo da
cerimonia nem de que constaria ela. Na
ocasião de ser aberta a sessão, por ser
membro do Conselho Nacional de Edu-
cação, fui convidado a sentar-me á di-
reita do diretor, professor que havia
preterido meu irmão quando o Dr. Li-
ernio Cardoso faleceu, sendo aclamado
para substitui-To. Ouvi discursos entu-
siasticos dos estudantes. Fiquei satis-
feito de ver a influencia moral e cien-
tifica que meu irmão tinha tido sare
aqueles jovens. Membro, porém, do
Conselho Nacional de Educação, estando
a Escola sujeita a inspeção especial,
tendo eu de votar aqui, julgando esse
assunto, conservei-me calado, tendo,
corii isso, a prova, dado o meu tempera-
mento dinamico, de que o meu orgão
prudencia estava funcionando bem. Não
disse uma palavra. Acabada a sessão,
quiz retirar-me, mas fui insistentemen-
te convidado para percorrer o estabele-
cimento. Acedi. Achei o arquivo bem
organizado, as fichas dos estudantes ém
ordem. Fui á tesouraria da Faculdade;
os livros são até luxuosos, a escrita de
guarda-livros perfeita. Vi as aulas, 'as
enfermarias, a maternidade. Vi tudo. A
visita causou-me bôa impressão. O que,
entretanto, me causou horror — a mim,
que não sou espiritualista — foi a cuba
dos cadaveres guardados. Quando che-
guei diante daquele depósito e um dps
professores disse: "E' um depósito ae
cadaveres; tem quarenta corpos conser-
vados com solução de formól", fiquei
impressionadissimo. Perguntei quanto
tempo duravam os cadaveres. "Podem
durar tres anos", disseram-me. Con-
cluí logo: si a Humanidade já des-
cobriu um meio de conservar ca-
deveres durante tanto tempo, nãciT
preciso fazer-se essá lata de sardinhas
colossal para nela se colocarem homens,
mulheres e creanças em promiscuidade.
Estou convencido da necessidade do es-
tudo do corpo humano, como o estou
tambem com relação á alimentação car-
nivora. E' uma triste fatalidade. Nós
somos materialistas porque não nos pre-
ocupamos com as causas primarias que
os espiritualistas explicam. Somos cien-
tistas. Temos, no cerebro, os orgãos ,da
veneração, do apego e da bondade. Pen-
sei eu: E as almas desses homens? Não
posso deixar de lançar o meu protesto,
neste momento, contra semelhante pra-
tica. Cada: cultivar' devia ter.; nina. cuba

;	 Como el‘tá ér4gria'munieritosi-
,	 ga.
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Tendo feito esta introdução para jus-
tificar ornou voto, devo declarar que já
sei quasi de cdr o parecer que o eminen-
te diretor da Faculdade de Medicina da
Universidade do Rio de Janeiro redigiu
e que foi assinado por seis doutos mem-
bros deste egregio Conselho, tendo o
ilustre professor Reynaldo Porchat for-
mulado uma restrição, em virtude da sua

• coneciencia jurídica, com a qual estou de
acõrdo. Não encontro, porém, argumen-
tos para destruir a justificativo do pa-
reoer do Dr. Leitão da Cunha, porque ele
agiu de acórdo com a Moral e a Razão.
S. Ex. foi deduzindo, como se fosse uma

•demonstração matematica, e chegou á
conclusão. O ensino não pôde ser feito
"mais ou menos". E' urna coisa sagrada,
porque a Fraternidade universal só póde
ser realizada quando a educação humane

• fór a mesma em todas ag partes do mun-
do. Corno penso deste modo, acredito
que todos os doutos membros do Conse-
lho tambem consideram assim.

Para uma escola qualquer funcionar
regularmente, precisa ter o corpo, que é
a instalação material, e a alma, que é
a parte moral, que se compõe do corpo
docente, dc corpo discente o da doutri-
na, que regdla a ação de todos. O Dr.
Leitão da Cunha, que conhece perfeita-
mente os *regulamentos e é o emerito
'diretor da Faculdade de Medicina da
17niversidade do Rio de Janeiro, o pro-

•fessor Theodoro Ramos e o Dr. Aristi-•
das Novis, diretor da Faculdade de Me-

• dicina da Bafa, não iam errar assim,
•nessa questão. Se eles declaram que
•acham a congregação da Escola de Me-
dicina e Cirurgia do Instituto Hahne-
manniano incompleta, em condições de

- Ilegalidade, lato é, forçosamente, uma
verdade.

Desde que Re trata de educação, peço
. licença para dizer que educar é contra-
- riar.

O Sr. lulas Alves. — A afirmação de
- V. Ex. é contrária á pedagogia mo-

derna.
O Br. almirante Americo Silvado. —

Respeito muito a opinião pedagogica dos
'meus nobres colegas. Educar é contra-
riar e a prova disto é que, quando uma
creança nasce, s6 tendo o instinto nutri-
tivo, se a mão lhe der de mamar sempre
que ela reclamar, morrerá de indi-
gestão.

. O Sr. Tardas Alves. — As mães é que
habituam a creança a isso.

O Sr. almirante Americo Silvado. —
Sou pai de oito filhos e assisti á sua
criação. A creança vai sendo disciplina-
da desde o dia em que nasce. Assim,
bom professor não é aquele que ensina

"; mais ou menos, para agradar nos estu-
dantes. Deve proceder como meu irmãs,
de quem, aliás, os alunos gostavam mui-
to, como os meus ilustres colegas viram
quando citei o que um deles disse em
nome da turma.

O Conselho Nacional de Educação, a
meu ver, não atrapalha de modo algum o
Instituto Bahnemanniano, que é o pro-
prietario da Escola de Medicina e Cirur-
gia, procurando fazer com que esta, uma
vez que quer ser equiparada, tenha a
organização didatica oficial. Se ela não

'; ' iluer ser equiparada, é outra questão; to

",$r. diretor do Departamento fará veri-
:ficar os pontos relativos á higiene, á re-

gularidade do ensino e ao funclonamen-
- • -to das aulas, e tudo pode ser conciliado.

Desde, Porém, que ,ela quer a canga ofi-
cial, tem de se sujeitar á legislação vi-

gente. Nisto é que não é possivel haver
duas opiniões. E' o v to be or nor to be,
that is the question". Ou está certa a
conta ou está errada. Não ha combina-.
ções possíveis. Acho, pois, que o douto
professor Leitão ca Cunha recioeinou
muito bem. S. Ex. não podia opinar de
outra forma, ainda mais sendo, além de
medico notavel, diretor da Faculdade da
Medicina da Universidade do Rio de Ja-
neiro e professor honorario da Escola
de Medicina e Cirurgia do Instituto
Hahnemanniano. Em identicas condições
está o ilustre professor Aristides Novis,
profissional acatadissimo e diretor da
Faculdade de Medicina da Bafa. Não
posso deixar de estar de acordo com tão
judiciosas opiniões.

Antes de concluir, quero abordar a
questão do professor Rodoval de Freitas,
que é daquelas que os medicos, quando en-
contram um doente em certas condições
chamam "caso interessante". O artigo.
67 do decreto n. 19.851, de ii de abril
de 1931, diz: (Lendo) .

"O professor de qualquer dos institu-
tos universitarios poderá aer destituido
das respectivas funções, pelo voto de
dois terços dos professores catedratioos
e sanção do Conselho Unirbrsitario, nos
casos de incompetencia cientifica, in-
capacidade didatica, desidia inveterada
no desempenho das atribuioões, ou atos
incompativeis com a moralidade e a
dignidade da vida universitaria".

O professor Rodoval de Freitas foi
suspenso pela Congregação da Escola
de Medicina e Cirurgia do Instituto
llahnemanniand por estar incurso nes-
se artigo. O professor Leitão da Cunha
provou, no perecer, que a congrega-
ção não tinha número legal e estou de
acórdo com o ilustre coléga. O nobre
conselheiro achou, portanto. que o cas-
tigo ao professor Rodoval de Freitas era
nulo, porque partia de uma congregação
ilegal. Pensando nesse assunto, !embro-
me do que proclamou Montesquieu: "A
injustiça feita a um é ummuneaça fei-
ta a todos". O Conselho Nacional de
Educação, se não tem elementos para
julgar perfeitamente se o Dr. Rodoval
de Freitas é ou não faltoso, possue da-
dos, . entretanto, para verificar que a
04pgregação que o puniu não é legal.
Dai não ha para onde fugir. E quan-
to ao Conselho Nacional de Educação
não ter coisa alguma com o assunto,
corp o ouvi dizer aqui, peço licença para
discordar, porque diz o art. 4° do de-
creto que o creou: (Lendo) .

"O Conselho Nacional de Educação
não terá atribuições de ordem admi-
nistrativa , mas opinará • em ultima
instancia sobre assuntos técnices e di-
daticos e emitirá parecer sobre as ques-
tões administrativas correlatas, atendi.
dos os diipositivas dos estatutos dae
untversidades e dos regulamentos dos
institutos singulares de ensino supe-
rior".

Nestas condições, não é da competen-
eia do Conselho Nacional de Educação
— e peço para isto a atenção dos ilus-
tres colegas — dizer se o Dr. Rodoval
de Freitas é ou não culpado. O Conse-
lho tem o dever de dederar se a con-
grecração contava com a le galidade ne-
cessaria para infligir semelhante pena.
extraordinaria num médico que, ha
vinte anos, leciona na Faculdade, com
uma pauta grande de serviços, exercen-
do a sua profissão na propria Marinha
Nacional.
• O Sr. Isaías Alves — Ninguem con-

testou eatb ponto.

• O Sr. Almirante Americo Silvado —,
Perdão. Não' desejava citar nomes. Das!
vemos falar, nessas questões pessoais,'
doutrinariamente. O Sr: matechar
Marques da Cunha, porém, fez alusão
a esse ponto. Tenho a conseiencia mul-
to pouco elastica e deva dar o meu
Noto. Já fiquei só com o professor Rev. 1
naldo Porchat numa questão aqui no
Conselho, E Galileu ficou só diante do
tribunal inquisitorial, quan. do disse que
a terra se movia. O mesmo sucedeu a
Christovão Golo:1123o. Não é de mais,
portanto, que én tombem fique só, e
até me entusiasmo,, quando isto acon-
tece.

Aprovo o ponto de vista do parecer
(3 compre-01d° o escrupulo do professor
Reynaldo Porchat, cuja cerebração 41
bastante sincrordea com a minha. g.
Ex. considera-se cultor do espirito po-
sitivo. Temos de resolver esse proble-
ma. Ou o Conselho soluciona o caso
da Escola de Medicina e Cirurgia do
Instituto Hahnemannlano ou dá um
atestado de sua incapacidade. Não so-
mos alui uns "dilettanti". Somos tilam
notaveis e eu sou um deles, decretado.
Nestas condições, apresento ao Conse-
lho a seguinte Indicação: (Lendo),

Indicago
"Considerando:
Que o aÂtigo 14 do ueereto namora

20.179, de 6 de julho de 1931, co-
gita apenas da perda temporada ou
definitiva do reconhecimento de um
instituto livre, que houver jacidido
nas irregularidades que enumera;

Que a experiencia já fez remite-
oerem-se casos em que a perda tem-
porada ou definitiva do reconheci-
mento de um instituto seria mais
prejudicial do que útil, porque con-
correria para agravar a situação
dêle em lugar de a normalizr;

Que para completar as leis são no-
cessariaà vontades:

O Conselho Nacional de Educação
sugere que seja adicionado, pela
fórma que melhor convier, á dou-
trina do citado artigo 14, o se-
guinte:

Quando a juizo do Conselho Na-
cional de Educação fôr considerada

inábil para corrigir a situação
anormal de um instituto a perda
temporada ou dotinitiva do reco-
nhecimento, será nomeada uma co-
missão especial, composta de CE*
raembros. que terá o encargo de
reorganizar o instituto que estiver
em situação ilegal, ficando com o
dever de apresentar um relatoriO
circunstanciado a respeito das pro-
videncias que houver tomado, logo
qu a ordem legal estiver imperando
de novo no instituto considerado.

Rio de Janeiro, sala das sessões do
Conselho Nacional de Educação, _6 de
maio de 1932, — 4mérico Brota
Silvado".

Peço licença para fazer uana ligeira
justificação. Proponho essa solução
porque ela não perturba. absolutamente,
o funcionamento da Escola. Os alunos
continuam a frequentar as aulas. Tra-
ta-se apenas de um ajustamento das con-
dições atuais da escola ás estatuídas na
lei. .1£. congregação nalito competente,
Porém, incompleta. não a pôde dirigir.
Os medicas, Quando estão doentes com
certa gravidade, -chamam um colega A
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propria auto-cura não é o proprio doen-
te que faz. Chama outra pessoa. A con-
gregação da Escola de Medicina e Cirur-
gia é, como disse, muito competentatmas,
como é incompleta, não pôde fazer a
auto-cura. E' preciso apelar para tercei-
ros. Além disto, a lei não prevê o caso
e um ditado do tempo da colonia diz que
"onde não ta, o rei perde".

O Sr. 'saias Alves — O ministro faria
a lei.

O Sr. Almirante Américo Silvado —
iMas o ministro não pôde dizer, amanhã,
que a terra é quadrada. Temos de su-
gerir uma providencia e ela é a que pro-
ponho: põe a estampilha oficial na so-
lução. Queremos salvar a Escola de Me-
dicina e Cirurgia do Instituto Ilahneman-
niano, organizar a sua , congregação,
orientar os seus alunos, e não esmagá-la.
Si se cumprisse a lei vigente, ela desapa-
receria, ao passo que com um novo de-
creto fica resolvido o problema.

O Sr. marechal Marques da Cunha
Sr. presidente, é desnecessario repetir
o que já disse aqui, justificando a minha
opinião sobre a materia em debate.
Devo, porém, voltar ao assunto para fo-
calizar, em breves palavras, não o que
se deverá fazer, em meteria de legisla-
ção, para solucionar êsse caso, riras o
que está determinado e taxativamente
escrito na lei vigente do ensino. Colo-
carei, portanto, a questão — aliás rea-
firmando em parte o que já declarei —
dentro das prescrições legais.

Disse eu que, por mais brilhante que
fosse o parecer das Comissões reunidas
de Ensino Superior e de Legislação e
Consultas, não podia concordar com o
remedia proposto, isco é, com a nomea-
ção de uma comissão para fiscalizar de
novo a Escola de Medicina e Cirurgia,
por isso que essa solução não estava es-
tabelecido na lei. Não é um remedio le-
gal, e tanto não o é que, quando proposto
pela primeira vez, foi rejeitado.

Lançou-se mão, então, de um disposi-
tivo perfeitamente legal, enquadrado
no artigo quatorze do decreto número
20,179. de 6 de. julho de 1951 que era a
nomeação de um inspetor especial.

Feita a sua nomeação, vem, agora, á
presença do Conselho • o relatorio por ele
organizado e que é inteiramente favora-
vel á Escola.

Ora, parece-me que não temos outro
caminho a seguir senão basear a nossa
decisão sobre as informações trazidos
nesse relatorio e, talvez, sobre alguns es-
clarecimentos que, porventura, o Depar-
tamento Nacional do Ensino quizesse
juntar a esses documentos para ventilar
melhor a questão. Sobre esses subsidios
é que o Conselho deve firmar a sua
opinião.

Declarei tombem que a solução pode-
ria estar na suspensão temporaria ou de-
finitiva da equiparação e li o art. 14 do
decreto n. 20.179, em que está exarado
essa penalidade, afirmando que só con-
viria indicar esse remedio, quando, ém
virtude do relatorio apresentado pelo
Inspetor especial, o Conselho Nacional de
Educação ficasse convencido de que tinha
havido irregularidade grave, tão grave,
que exigisse a aplicação dessa medida
extrema. Parece-me que isto é claro
COMQ a luz meridiana. Não poderia,
absolutamente, votar a favor dessa pro-
videncia, porque estava certo de que não
havia motivo para tal decisão. Pôde ser
que existam pequenas falhas a sanar e

nestas condições, não poderei dar meti
voto a essa sugestão. Se houvesse neces-
sidade de aplicar um remedio, uma vez
provada a gravidade do caso, este seria,.
unicamente, o prescrito no art. 14, da lei
que ja tem sido lido e relido neste Con-
selho. O relatorio do inspetor especial é
inteiramente favoravel e, do seu estudo,
adquiri a convicção de que não podemos,
conscientemente, aceitar a conclusão do
parecer, por mais que nos mereçam todos
os eminentes membros das comissões
reunidas, professores emeritos, dignos
de todo o nosm apreço, e confiança. Por
mim, devo confessar que me sinto extre-
mamente feliz toda a vez que me é dado
concordar com espiritos tão brilhantes e
acredito que todos os demais conselhei-
ros pensam da mesma fórma. E' licito,
porém, a Qualquer um, divergir do ponto
de vista de outrem, por mais fortes que
sejam as razões em que este baseia a
sua opinião. A designação de unia co-
missão especial, verificadora, refere-se,
sómente aos institutos de ensino supe-
rior mantidos pelos governos de Estado.
E' a providencia do art. 5°, do decreto
n. 20.179, de 6 de julho de 1931. Não se
trata, entretanto, de uma Medida extra-
ordinaria, e sim de uma praxe normal.
Diz o art. 5 9 : (Lendo)

"O ministro da Educação e Saúde
Pública, designará, anualmente, uma co-
missão composta de tres membros, que
será nicumbida de verificar a fiel obser-
vencia, por parte do instituto equipara-
do, das disposições déste decreto, cum-
prindo-lhe, pelo menos, uma vês por
ano, após a visita de inspeção, apresentar
relatorio minucioso que será levado ao
conhecimento do Conselho Nacional de
Educação".

Este dispositivo aplica-se aos institu-
tos de ensino superior mantidos pelos go-
vernos dos Estados e foi proposto aqui,
se não me engano, pelo douto membro
&sie Conselho, professor Theodoro Ra- •
mos, no caso da Faculdade Fluminense
de Medicina. S. Ex., é conhecido pelo
cuidado meticuloso com que procura
cumprir á risca as disposições da lei vi-
gente, escudando-se nos seus varios ar-
tigos, e a solução que encontrou foi, .jus-
temente a da nomeação de uma comissão
especial, visto tratar-se de um instituto
creado e mantido pelo governo do Esta-
do, embora sobre esse assunto houvesse
a'eumas divergencias. Era uma situação

ibem toda especial, que ainda não se
normalizou. S. Ex. conhece pessoal-
mente o caso, porque ha poucos dias vi-
sitou a Escola.

Peço um pouco de tolerando ao Con-
selho, pois desejo completar o meu pen-
samento. Tenho ainda algumas dúvidas
sobre a questão da constituição da con-
gregação, porque encontro uma variarite,
cotejando os regulamentos da Fãculdade
do Medicina e da Escola Politecnica, que
pôde, de certo modo, justificar a razão de
ser da composição da congregação da
Escola de Medicina e Cirurgia do Insti-
tuto Hahnemanniano, que dizem estar
incompleta.. Quando trata da constitui-
ção e atribuições da congregação da Fa-
culdade de Medicina, diz o art. 107, do
decreto n. 20.865, de 28 de dezembro de
1931: (Lendo)

"A congregação da Faculdade, orgão
superior da sua direção didatica, será
constituida pelos professores catedrati-
cos efetivos, pelos docentes livres em
exePeteio de eatedratico..,.. etc%

Agora, para a Escola Politecnica, diz o
art. 82: (Lendo)

"A congregação, orgão superior da di-
reção didatica da Escola, será constituida
pelo conjunto dos professores catedrati-
cos era exercicio, pelos docentes livres,
etc.".

, Penso que ha uma variante, que con-
vinha ser estudada. Suponhamos o caso
de uma escola que tenha trinta professo-
res catedraticos efetivos, mas que, corno
se tem dado mesmo em instituto oficial,
existam vinte catedraticos e dez contra-
tados. Como ha de decidir a sua congre-
gação sob a exigencia de uma maioria
absoluta ou de uma maioria por dois ter-
ços, uma vez que não se pôde computar
sobre o total, porque ha dez contratados,
contra vinte? Se fossem livres docentes,
em vez de lentes efetivos, os seus votos
podiam ser contados porque era corno se
catedraticos fossem. Mas os contratados?
Em todo o caso, deixei de lado essa ques-
tão e na indicação que apresentei na
última sessao fiz justamente o que está
sendo aconselhado aqui por alguns dou-
tos membros deste Conselho. Tenho a
perfeita convicção, e sustento-a, de que
a Escola de Medicina e Cirurgia do Insti-
tuto Hahnemanniano, como estabeleci-
mento livre equiparado, não pôde ser
reorganizada pelo Governo. Ha ed se
reorganizar por st mesma, sob as vistas
da fiscalização permanente.

Qual a marcha para que um instituto
livre adquira a sua fiscalização e possa
ser equiparado? Em primeiro legar, re-
quer a inspeção preliminar, que é pro-
cedida da inspeção previa ou visita. Ve-
rificado que o instituto obedece aos re-
quisitos estipulados na lei, vem o pedido
ao Conselho Nacional de Educação, que
o defere ou não. Se defere, passados os
tramites legais, vem o decreto de equipa-
ração. Entra no regime dá inspeção per-
manente e o governo é representado jun-
to ao estabelecimento pelo seu fiscal. Eis
a ingerencia do governo. Vejo, na ques-
tão em debate, simplesmente o seguinte:
a interferencia que o governo tem em
um instituto livre equiparado é -por in-
termedio do seu fiscal permanente e este,
por sua, se entende com o Departamento.
Estão ai os ires orgãos: o Sr. ministro,
o Departamento Nacional do Ensino, que
recebe o relatorio anual do fiscal perma-
nente e que o manda ao Conselho Nacio-
nal de Educação, que, por sua vez, o ar-
quiva ou não. Como queremos que o go-
verno intervenha na Escola para reorga-
nizá-la? a intervenção só se póde dar por
meio do fiscal permanente, que é o se.
probehtante do Governo Federal junto á
Faculdade. Só vejo uma solução para o
caso e ela está, mais ou menos, nos ter.
mos de algumas indicações e justifica-
çõeh que foram apresentadas. Só com..
pote a esta asaembléa dar um conselho,
advertir o estabelecimento. Empreguei,
na minha indicação, o verbo advertir,
que ali está, no sentido de aconselhar,
lembrar, 'O Conselho Nacional de Educa-
ção lembra, adverte a Escola de Medicina
e Cirurgia do Instituto Hahnemanniano,
da necessidade de manter..." Não disse:
da necessidade de restabelecer. "a maior
regularidade possivel em todos os atos
de sua vida escolar, principalmente no
que diz respeito ao preenchimento dos
legares vagos em sua congregação..."

Isto quer dizer que ha logares vagos.
Ha dez professores contratados. Os con-
cursos foram suspensos. Quando o se...
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nhor ministro restabelecer os concursos,
a Escola, de mota proprio, pede tomar
as providencias necessarias para que os
mesmos se realizem. S: Ex., que já tem
permitido a realização de concursos, não
negará este favor a essa Escola.

Vou, ainda abordar a questão por outro
prisma.

O Sr. almirante Americo Silvado — Se
tudo está em ordem, para que advertir,
para que aconselhar?

O Sr. marechal Marques da Cunha -a
Diante das suspeitas que foram levanta-
das, essa providencia se justifica. Quale
ão as irregularidades articuladas?

O Sr. almirante Americo Silvado —
Estou convencido de que a Escola de Me-
dicina e Cirurgia do Instituto Retine-
manniano está em desacordo com os pre-
ceitos legais.

O Sr. marechal Marques da Cunha —
Quero tuna elucidação. O Conselho Na.
eional de Educação é um orgão consul-
tivo. S6 podemos dar conselhos.

Realmente, passou-se alguma Cousa,

porque se não houvesse nada, a Escola
não estaria aqui, como se diz, na berlin-
da. Por que veiu ao Conselho? Justa-
mente porque este queria todos os escla-
recimentos a respeito de sua situação
atual, afim de resolver o assunto, e, na
minha opinião pessoal, acho que não ha
faltas a punir. Ha logares vagos na con-
gregação. Já tive ocasião de me referir
á Escola de Remada de Ouro Preto, que
tinha doze professores, dos quais três
efetivos e nove contratados. E' real-
mente, uma situação pouco conveniente,
tanto que o ilustre relator do parecer
lembrou a providencia de se realizarem
os concursos em uma faculdade oficial,
ou equiparada, visto não existir congre-
gação em condições de julgá-los. Tres
membros ralo podem constituir as bancas
examinadoras.

O Conselho pôde devolver esse pro-
cesso silenciosamente? A providencia
Pôde eer ,inoclia, mas o Conselho Ode
dizer • iue, havendo logares vagos,
seria de toda a convenieneia que os
mesmos fossem preenchidos de acôrdo
com a lei.

Desde 1926, que a Escola de Medicina
e Cirurgia do Instituto Hahnemartniano
está, por efeito de disposição legal, su-
jeita ao regímen dos institutos oficiais,
no que diz respeito ao Regimento interno.
Vou ler o oficio n. 424, de 23 de março
de 1926, dirigido ao inspetor federal pelo
Diepartamento Nacional lio Ensino:
(Lendo):

"Afim de que seja adotado pelo esta-
belecimento sob vossa inspeção, exceto
na parte economica, como determina o
a. III do art. 261, do decreto n. 1.782 A,
de 13 de janeiro de 1925, transmito-vos
o incluso exemplar do regimento interno
da Faculdade do Medicina da Universi-
dade do Rio de Janeiro. Saúde e frater-
nidade. — Rocha Vas, diretor geral."

De modo que, desde 1926, se enqua-
drou a Escola de Medicina e Cirurgia
dentro do regimento interno de um ins-
tituto ofipial congenere, por ordem su-
perior.

Levantou-se tambem, aqui, uma du-
vida sobre si a congregação tinha o di-
reito de resolver a respeito do assunto
grave da exclusão dp um professor, co-
locando-se 'dentro do art. 67, do decreto
n. 19.851, de ti de abril de 1931. O ar-
tigo refere-se aos institutos universita-
rios, mas Sia não se esse oficio como ou-
tros dirigidos pelo digno e eminente
atual diretor do Deparlamento Nacional

do Ensino colocam, justamente a Escola
dentro desses dispositivos. Si a congre-
gação resolveu de acordo com esse ar-
tigo e si o mesmo exige, para que a pena
produza os efeitos, a sanção do Conselho
Uhiversitario, falta por consequencia,
essa sanção, e como o reclamante levou
a sua questão para o judiciario, onde
apresentou um protesto...

O Sr. Almirante Americo Silvado —
O protesto é para garantir o direito.

O Sr Reynaldo Porehat — O protesto
é apenas um meio acautelatorio.

O Sr. Marechal Marques da Cunha —
E' o primeiro passo. Neste caso, èle não
teria feito esse protesto.

O Sr. Almirante Arnerico Silvado —
Não o fazendo, corria o risco de perder
o direito.

O Sr. Marechal Marques da Cunha —
Esse protesto, então, seria inocuo, des-
necessario. Si a Escala pedia, realmente,
resolver invocando o art. 67, falta, para
que a pena de exclusão produza todos
os seus efeitos, a sanção do Conselho
Universitario.

'Sr, presidente, focalizei a questão de
um certo modo da primeira vás e, para
ser coerente, insisto nos meus* propo-
sitos, declarando, aliás, como decla-
rou, aqui, tia dias, o eminente
conselheiro Reynaldo Porchat, que
se pôde errar e eu mesmo confesso que
já terei errado ens varias ocasiões. E'
dos homens. E digo lembrando o cele-
bre verso, tantas vezes citado, de Te-
rencio, poeta latino, emulo de Planto,
quedo afirmou: "Sou homem o nada
considero alheio a mim do que é hu-
mano".

Considero-me nas condições de Te-.
rencio e, portanto, estou sujeito a erros,
tenho defeitos, e não sei si mais quali-
dades do que defeitos ou mais defeitos
do que qualidades. Nesse caso, afirmo
que, si intervim na questão, o fiz com
a maior independencia, com o niaximo
desejo de acerta; apresentando uma so-
lução que possa conciliar todas as Dele
niões e colocar essa Faculdade em per-
feitas condições de poder, por si só, rea
solver todos os assuntos relativos á sua
vida escolar.

O Sr. hantilm Amazonas — Sr. pre-
sidente, O CURO da Escola de Medicina
e Cirurgia do Instituto Hahnemanrda-
no é do uma complexidade extraordina.-
ria.

São tais as 1111UOCCS que apresenta.
são tais as peculiaridades, que o es-
pirito não encontra facilmente por onde
se orientar.

As comissões reunidas de Ensino su-
perior e de Legislação Q Consultas me-
ditaram profundamente sobre o caso,
examinaram todos os documentos um
a um, juntos ao processo, e verifica-
ram, sem caluga que dúvida faça, que,
realmente, segundo esses documentos
compareceram á primeira reunião da
congregação quatorze professores, in-
clusive o Dr. Rodoval de Freitas. En-
tenda-se: professores catedraticos. Por-
que outros professores compareceram,
mas não eram catedraticos, e, por cozi-
sequencia, professores são que, no caso
do Dr. Rodoval de Freitas nem no caso
de concurso de titules ou do títulos
e prova ou de provas, poderão funcio-
nar.

Segundo consta alinhes, mas não no
processo, o número de professores na-
tedraticos é, na realidade. maior. Diz.
se que são, atualmente, vinte e um ou
vinte e dois, mas que eram, naquele
momento, vinte. Depois, desses vinte,
inclusive D professor Rodoval de Frei-

tas, excluido pelo voto da primeira con-
gregaÇão, ficaram dezenove. Posterior-
mente, foram aceitos dois, segundo o
estatuido no art. 56 do decreto
ro 19.851, de 11 de abril de 1931: os
Drs. Augusto Paulino e Benjamin Bap-
tista, passando o número de professo-
res a vinte e um,

Ora, segundo Lambem vim a saber,
mas não olinsta do processo, sendo vin-
te oito as disciplinas do curso de me-
dicina e tendo a Escola_de Medicina e
Itarurgia do Instituto Bahnemanniano
mais quatro professores eatedraticos,
correspondentes ás quatro cadeiras do
curso homocepatico, ficarão trinta e
dois professores catedraticos, dos(Pialá
dois terços seriam vinte e um e uma
Tração, e como não pode haver uma
fração de professor, vinte e dois serão
os dois terços. De Maneira que o nú-
mero exato sendo o que consta do pro-
cesso ou o que chegou ao nosso conhe-
cimento extra-autos, a verdeio é que
não existiam qs dois terços doa mem-
bros da congregação. Haveria maioris
de lentes para funcionar em todos
aqueles casos em que a lei não exige
oá dois terços dos professores.

Sucede ainda que, desses vinte pro-
fessores catedraticos, que existiam na-
quine tempo ou vinte e um hoje, por-
que, tendo saldo um, entraram dois,
cinco estavam licenciados. Que estão li-
cenciados esses cinco professores ha re-
ferencia no processo. De modo que, na-
quela data, havia quinze catedraticos
em exercicio e com vatoe-Desses quinze,
compareceram quatorze numa sessão e
doze noutra. Atualmente, havendo vinte
e iam professores catedraticos e estantes
cinco licenciadas, dezesseis serão os
lente com voto, metade exatamente do
numero normal da congregação.
*Feitas essas primeiras observações,

quero solientar que o parecer procura
resolver duas questões. Uma èle reso!-
ve nos termos estritos, absolutos, impe-
riosos da lei: é o caso do professor Ro-
dava' de Freitas. Nisto não p6de 'haver
discussão nem dúvida, porque a lei, ta-
xativamente, diz que o professor s6 po-
derá ser excluido pelo voto de dois ter-
ços dos professores catedratices.
como não houve vinte e dois catedrati-
cos que votassem pela destituição do
professor Rodoval de Freitas, segue-se
que o ato foi ilegal, mesmo porque na-
quela época, vinte eram èles, inclusive
o citado profesor e ainda que todos es-
tivessem presentes, sé havia dezenove
catedraticos em condições de votar.

• E' por isso que as comissões reunidas
não entraram, e entendo que o Conse-
lho deve fazer o mesmo, no merito do
caso, nas razões pró ou contra o Dr.
Rodoval de Prelim. Não queremos sa-
ber si este professor está ou não nas
condições do art. 67, se agiu bem ou
mal, si é indisciplinado, incompetente
ou desidioso. Quando vamos julgar um
processo, temos o dever de verificar si
as formalidades legais estão cumpridas,
si 'Me e-stá organizado de acordo com os
textos da lei. Si não ha nulidade, en-
tramos, então ,no mérito do assunto.
Aqui apresenta-se um caso em que, exa-
minando-se preliminarmente, o proces-
so e a sentença, verificamos que esta
última foi proferida por juiz incompe-
tente, pois a congregação não tinha nu-
mero legal. Não posso admitir que
qualquer professor esteia sujeito a ser
destituido de suas funções pela minoria
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•
completa, absoluta, dos membros da
congregação. Já fui destituido das fun-
ções de representante da minha Facul-
dade no Conselho Nacional do Ensino,
numa congregação de dezessete profes.
sores, por cinco. Achava-me ausente
no Estado da Paraíba ,a serviço. Re-'
uniu-se em tempo de férias, uma
congregação para fins gerais e um pro-
fessor, vendo que havia quatro professo-
res votando com ele — e só existiam
mais quatro — propôs a minha desti-
tuição para ser eleito em meu lugar.
Deu-se, porém, o que não podia deixar
de se dar. Quarenta e oito horas depois,
chegando a Pernambuco, requeri ao di-
retor a reunião da congregação e, pre-
sente a totalidade de seus membros, dois
terços dos professores presentes decla-
raram nula e irrita a minha destitui-
ção. Si onze, que foram os professores
que votaram pela exclusão do Dr. Ro-
doval de Freitas, em uma congregação
de trinta e dois, pudessem pôr um pro-
fessor catedratico para fóra, acabavam-
se as garantias de que gosam estes. Se
vinte e dois professores catedraticos ex-
cluissem o Dr. Rodoval de Freitas ou
outro qualquer, deviemos, então, entrar
no merito da questão, justamente para
verificar se havia ou não razão para tal
providencia. Não é o caso presente. Não.
discutimos, por isso, o caso. Vimos que
a sentença é nula e, por consequencia,
não pode ter validade.

Havendo essas duas questões, uma
1 , 'erente ao caso do professor Rodoval
de Freitas e outra relativa ao numero
de professores de que se deve coïnpôr
a congregação, parece-me que seria es-
sencial estabelecer que ha, no Parecer,
duas conclusões.

Precisamos ver si a congregação está
apta ou não a se completar, desde que
se verifique que está incompleta. Pe..'
rece-me tambem que, neste caso, os nu-
meros é que devem resolver, e, ou se
aceitam aqueles numeras de que temos
prova provada no processo, ou os ou-
tros, que nos vieram por outras vias.

No caso do professor Rodoval de Frei-
tas, tinhamos a solução completa na
propria lei. No outro, porém, deviemos
procurar uma solução, porque a lei, in-
feizrnente, não podia prevêr, absoluta-
mente, que houvesse algum instituto —
e eu não sei se haverá outros além da
Escola de Medicina e Cirurgia do Insti.
tuto Hahnemanniano — em tais condi-

.ções. E' bem possivel que existam ou-
tros estabelecimentos na mesma situa-
ção. com a congregação reduzida a me-
nos de dois terços do total de seus mem-
bros, dos quais não se teve denuncia e a
cujo respeito não se levantou questão
alguma aqui. Não duvido disto. Nesses
vinte Estados de que se compõe o Brasil
acredito que haverá outros institutos em
identicas condições, cuja anormalidade
não chega ao conhecimento do Conselho
Nacional de Educação pelo silencio dos
Inspetores e pela falta de qualquer re-
clamação. O caso, porém, da Escola de
Medicina e Cirurgia foi presente a esta
assembléa. Constatámos que ela ou tem
quinze lentes, como consta do processo,
ou terá vinte e um, segundo outras in-
formações. De qualquer modo, para que
essa congregação possa escolher profes-
sores, precisa ter dois terços dos seus
membros. E isto porque não se vai ad-
mitir que a congregação fique sujeita a,
em todos e quaisquer casos, , cruzar os
braços e aceitar a deliberação da comis-

são examinadora. Pelo regimen atual, a
comissão examinadora compõe-se de
cinco membros, dois escolhidos pela
congregação e tres pelo conselho tecni-
co-administrativo, devendo ser pessôas
estranhas á mesma congregação. O pa-
recer dessa comissão poderá ser assina-
do unanimemente, poderá ser assinado
por quatro ou por tres de seus mem-
bros, tendo, no segundo caso, um ven-
cido, e, no terceiro, dois. Para que a
congregação possa rejeitar o parecer, no
primeiro e no segundo casos, precisa de
dois terços da totalidade dos seus mem-
bros, e sómente no ultimo caso, em que
'ha dois vencidos, é que bastará a maio-
ria.

Si é fato que a congregação da Escola
de Medicina e Cirurgia do Instituto Ha-
hnemanniano contava com dezenove
professores, não entrando os dois que
foram nomeados posteriornient e, tinha
ela maioria para rejeitar o parecer e
julgar um concurso em que houvesse
tres e dois votos, desde que, de ante-
mão, se pudesse saber — o que é im-
possivel admitir-se — isto se verifica-
ria. Devemos, porém, presumir que, em
rigor, não haja uma divisão tão grande.
Precisamos estar com a congregação
pronta para resolver todos os casos e
para votar qualquer que seja o numero
de assinaturas do parecer da comissão
examinadora, duas, tres, quatro ou cin-
co. Si ela não está habilitada a votar,
não está validamente constituida.

E assim como isso se verifica para o
concurso de provas, observa-se tambem
para a nomeação de lentes independen-
temente de concurso. O candidato tem
de submeter os seus titulos a uma co-
missão semelhante, cujo parecer será
votado pela mesma maneira. Si a con-
gregação tinha dezenove membros de-
pois de excluir o professor Rodoval de
Freitas, não tinha dois terços para apro-
var a nomeação dos dois lentes que in-
gressaram depois.

O caso em discussão, por consequen-
cia, posto nesses termos e a lei não o
prevendo, devemos imaginar uma solu-
ção, uma vez reconhecendo todos que a
Escola de Medicina e Cirurgia não deve
perder a sua equiparação. As comissões
reunidas, depois de estudarem bem o
assunto, imaginaram uma solução: a no-
meação de uma comissão, que fosse pre-
sidir os concursos para o preenchimento
dos lugares vagos, até que seja comple-
tado o número minimo legal. Pareceu a
alguns membros do Conselho e á pro-
pria acuidade que a idéa da designação
de uma comissão que fosse presidir a
esses trabalhos da constituição da con-
gregação até que a mesma tivesse nú-
mero suficiente, era uma medida ofen-
siva dos melindres do estabelecimento,
encarando-se essa solução como uma in-
tervenção na cida da Escola. Numa épo-
ca em que só se fala em campanha cons-
titucionalista, o fáto de se descobrir
mais uma intervenção, creio que não
tem soado bem. E', porém, uma solução
perfeitamente pratica, que daria, certa-
mente, resultado, desde que a propria
congregação atual, incompleta, não hos-
tilizasse a comissão e que a propria Fa-
culdade recebesse de bom grado o au-
xilio que se lhe quer prestar para o
preenchimento dos lugares vagos.

O eminente professor Isaias Alves al-
vitrou uma solução, isto depois da pro-
posta do Sr. general João Simplicio e
da indicação do Sr. almirante Americo
Silvado. Comecarei Dela providencia

lembrada pelo eminente Coléga, almi-
rante Americo Silvado.

Penso que a indicação por èle apre-
sentada deve ser ,aceita, mas vai resol-
ver os casos futuros. Seria objéto de
um decreto em que se acrescentasse
áquêle art. 14 uma providencja para
esses casos' que não foram previstos, da
congregação não estar completa. Por
consequencia, aprovando nós a indicação
do ilustre conselheiro, agimos muito bem.
Promoveremos uma medida que regula-
rá todos os casos futuros. Nós, porém.
Lemos de resolver a questão presente.
Mesmo que o Sr. ministro aceite a su-
gestão do Conselho Nacional de Educa-
ção, não a poderá aplicar retroativa-
mente.

O Sr. João Simplicio declarou que,
tendo sido nomeado um inspetor espe-
cial, mas não constando do processo as
respostas aos quesitos formulados sobre
a materia, nem se sabendo si as mesmas
haviam ido encaminhadas ao Ministerio
da Educação, segundo a informação dada
pelo digno diretor geral do Departamen-
to Nacional do Ensino, propunha que se
designasse um membro do Conselho Na-
cional de Educação para verificar as
condições da Escola de Medicina e Ci-
rurgia do Instituto Hahnemanniano. Não
digo que não fosse um alvitre capaz de
resolver a questão, mas não a solucio-
nava agora e é nece Qsario que se nor-
malize a situação da Escola já. nora que
os alunos não sejam prejudicados,e og
cursos possam continuar a ser feitos re-
gularmente, com pleno funcionamento
das aulas. A providencia iria protelar a
solução e, por consequencia, julgo q
deve ser posta de lado.

As comissões reunidas propuzeram
uma solução: a da intervenção. O pro-
fessor 'saias Alves lembrou uma outra,
como a nossa, sem assento positivo na
lei. A medida lembrada pela comissão
baseia-se na questão do resultado prati-
co, procurando fazer aquilo que a lei não
prevê. Seria nomeada uma comissão in-
terventora para presidir os concursos e
a escolha dos lentes, até que se comple-
tasse o número minimo de 22 professo-
res. Dai em diante, a congregação pas-
saria a funcionar por si mesmo. O pro-
fessor Lsaias Alves propôs que, em vez
de se nomear uma omissão intervento-
ra, representasse o Conselho ao Sr. mi-
nistro, no sentido de ser baixado um de-
creto permitindo que a congregação da
Escola de Medicina e Cirurgia ,do Insti-
tuto Hahnemanniano funcionasse nos
concursos com o atual número, até pre-
encher o minimo exigido pela lei. E'
uma solução que daria o mesmo resul-
tado.

São, pois, duas soluções: a da. inter-
venção e a da proposta do professor
Isaias Alves. que não terei duvida enl,
aceitar. Qualquer das duas resolverá a
caso. Parece-me que o 'alvitre lembrado
pelas comissões reunidas, sendo mais
imediato, produzirá mais rapidamente
os seus efeitos, mas poderá dar lugar a
incidentes graves, a atritos, que seriam
evitados com a providencia do nosso co-
léga, professor Isaias Alves. E entre
"duas soluções, ambas no intuito de so-
lucionar um caso não previsto na lei,
eu me permito a liberdade de apelar
para os meus proprios companheiros
de comissões. para modificarmos a
segunda solução. não, a relativa ao pro-
fessor Rodoval de Freitas. mas a
referente ao preenchimento dos lagares
vagos. Acho preferivel evitar um mal
entendido possivel paire a comissão in-
terventora e a direção da Escola e acei-
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tar que, por decreto, se regule a recom-
posição dessas congregações que, no
momento, não têm o numero preciso pa-
ra funcionar, mesmo porque o governo
proibiu a realização dos concursos.

Julgo, assim, mais prudente a proposta
do professor Isaias Alves e, por isto, pe-
dindo que, na votação, sejam separados
os dois casos — o do professor Rodoval
de Freitas e dos concursos para se com-
pletar a congregação — tomo a liberdade
de solicitar a V. Ex. que consulte o
Conselho se dará preferencia para a me-
dida sugerida por aquele nosso ilustre
coléga.

O Sr. Reynaldo Porchat — Sr. presi-
dente, já expedi o meu ponto de vista
legal e, de acôrdo com o mesmo, vota-
rei.

A minha razão juridica funda-se em
que o govêrno não é tutor da Faculdade
particular. Constata os fátos, verifica
as faltas e aplica as penas.

Lamento que, na ocasião em que se
está votando um caso que deve ser jul-
gado, se apresentem propostas para que
se reforme a lei.

O Sr. Theedero Ramos — Apoiado.
O Sr. Reynaldo Perchai, — As pro-

postps para que se reforme uma lei po-
dem ser apresentadas crio qualquer mo-
mento pelo Conselho Nacional de Edu-
cação; nunca, porém, quando está pen-
dente um caso de julgamento. Se o ca-
so está posto, o Conselho é obrigado a
julga-lo com as leis que tem.

A indicação lembrada pelo douto Sr.
João Simplicio é muito razoavel: in-
dicar-se um membro do Conselho, que
vá fazer o estudo das condições da Es-
cola de Medicina e Cirurgia do Insti-
tuto Hahnemanniano. E' razoavel mas
não é aceitavel. porque, foi o pruri()
Conselho quem já aceitou, unanimemen-
te, que se nomeasse um inspetor para
fazer esse trabalho. Este apresentou o
seu relatorio e o conselho tem de jul-
gar de acôrdo com a sua propria propos-
ta preliminar.

A sugestão do nosso eminente amgio,
almirante Americo Silvado, é tambem
razoavel. S; Ex. alvitra um meio de se
evitar aue, no futuro, se verifiquem di-
ficuldades semelhantes á presente. Póde
ser aceita nesta reunião do Conselho,
mas só depois de julgado o caso da Fa-
culdade de Medicina e Cirurgia do Ins-
tituto Hahnemaniano. porque a proposta
de S. Ex. tem por fim fazer com que o
governo produza uma alteração da lei
pela qual dê remedio a situações que, de
futuro, possam aparecer. Essa solução,
portanto, lembrada pelo douto colega,
não daria resultado nenhum para o caso
em quesnio e êle tem de ser julgado con-
forme a lei vigente.

A proposta apresentada pelo ilustre
prOfesor Isaias Alves e aplaudida pele
eminente colega, profesor Joaquim

Amazonas, não é razoavel nem aceitavel.
Não é razoavel porque como tira a com-
petencia do Conselho, que lhe dada
por lei, para , julgar casos semelhantes,
e ainda porque, neste momento em que
se apresenta um fato. grave, não é que
o Conselho ha de dizer ao Sr. ministro
que resolva a situação. O Sr. ministro
consulta o Conselho e a alta qualidade
superior do Conselho é dar consultas,
responder, dar pareceres. Ora, o nosso
eminente amigo, professor Isaias Alves
propõe flue o governo, por um decreto,
resolva se conv"ém penetrar na Faculda-
de e dar os remedios para sanar as difi-
culdades existentes. O Conselho Nacio-

nal de Educação, porém, já decidiu de
modo contrario quando o ilustre profes-
sor Leitão da Cunha propoz, em janeiro,
que se nomeasse uma comissão' para fa-
zer a reorganização da Escola de Medi-
cina e Cirurgia do Instituto Hahnema-
niano, assim como foi feito para a Es-
cola' Nacional de Belas Artes. O Conse-
lho votou contra e aceitou a proposta,
que fiz, de que se nomeasse um inspe-
tor especial para que dissesse quais eram
os fatos que se davam na Escola, afim
de que, de acôrdo com o que Risse ve-
rificado, se propuzesse a suspensão ou
a cassação da equiparação do instituto.
O que o Conselho está apreciando neste
momento não é senão a terminação de
um processo já elaborado desde janei-
ro, e a terminação desse processo se vai
dar- com o julgamento, agora. Não pode-
remos, pois, pedir ao governo que cuide
de decretar qualquer medida com o fim
de remediar a situação dessa escola nes-
te ou noutro caso semelhante.

O Sr. Joaquim Amazonas — Que pro-
põem as Comissões Reunidas ? Que o Sr.
ministro nomeie uma comissão para ir
regularizar o assunto lá.

O Sr. Reynaldo Porchat — As Co-
missões Reunidas propõem que o senhor
ministro nomeie uma comissão para ir
presidir os concursos.

O Sr. Joaquim Amazonas — A pro-
posta do professor Isaias Alves é no sen-
tido de que o Sr. ministro, por um de-
creto, mande fazer os concursos com a
atual congregação. O parecer ,aconselha
ao Sr. ministro 'que faça a nomeação der
uma comissão para regularizar a situa-
ção da escola.

O Sr. Reynaldo Porchat — O douto
professor Isaias Alves declarou que o
conselho não se devia embaraçar com
essas dificuldades.

O Sr. Isaias Alves. — O conselho está
se embaraçando porque quer.

O Sr. Reynaldo Porchat — Não deve o
conselho, num caso que está julgando,
ir pedir ao Sr. ministro que reforme a
lei, tanto mais quanto, no caso, o conse-
lho tem o dever de decidir. S. Ex., o
professor Isaias, disse que o conselho
apenas aconselha. Data venha, não é o
que está na lei. O conselho, no caso da-
do, não aconselha; decide. Aqui está o
artigo 14 do decreto n. 20.179, de 6 de
julho de 1931: (Lendo)

"Perderá temperaria ou definitiva-
mente a regalia do reconhecimento o
instituto livre que não fizer o deposite
anual para o serviço de inspeção, ou
deixar de cumprir as disposições legais,
ou cometer quaisquer outras irregulari-
dades graves, verificadas as duas ulti-
mas hipoteses pelo inspetor do instituto
ou por inspetor especial, cabendo ao
Conselho Nacional de Educação decidir,
em cada caso, si a perda do reconheci-
mento deverá ser temperaria ou defini-
tive."

Temos, portanto,'de resolver. E não é
justo, não é razoavel, não é plausivel
que, no memento cru que o conselho tem
de decidir, vá declarar ao Sr. ministro
que decrete uma solução qualquer.

Oponiio-me, assim, ás propostas apre-
sentadas peles ilustres preopinantes e
muito principalmente á formulada pelo
eminente professor !saias Alves. Como
V. Ex. sabe, já dei o meu voto de acta.-
do com a minha doutrina legal, porque
vejo diante de mim a lei, a justiça, a ra-
zão e a moral. Mais nada. E, de confor-
midade com esses preceitos, que são lu-
minosos, votarei.

Aproveito a oportunidade de estar na
tribuna para declarar que, no meu voto
vencido, apenas me referi á decisão das
doutas comissões reunidas quanto ao
ponto em que opinava pela intervenção
no instituto com o fim de reorganizá-lo.
A declaração do meu voto diz perfeita-
mente o meu pensamento. Conclue-se
dai que fui omisso quanto á parte do
parecer a que ha pouco aludiu o profes-
sor Joaquim Amazonas, com referencia
á decisão dada acerca do professor Ro-
doval de Freitas. Neste caso, prevaleço-
me do ensejo para dizer que, vencido
naquela parte, á qual se refere o meu
voto, darei o meu apoio á maioria da
comissão quanto á questão do professor
Rodoval de Freitas.

O Sr. presidente — Antes de dar a
palavra a outro membro do conselho, pe-
diria ao ilustre professor Reynaldo Por-
chat que nos esclarecesse sobre um pon-
to. S. Ex. não assinou o parecer da
maioria das comissões por uma razão
que justificou, "por entender que o Go-
verno só tem duas medidas legais a ado-
tar em semelhante caso: a suspensão ou
a cassação da equiparação."

Quando, porém, num parecer, ha um
voto vencido, este tem de terminar por
uma conclusão. O parecer é fundamen-
tado em razões e termina por uma con-
clusão. Ha um voto vencido, este deve
terminar por uma conclusão. E é o que
não se encontra no mesmo. S. Ex.
achou que o remedio legal era a suspen-
são ou a cassação. Entretanto, esse re.
medio não está prop(:Nto. Parece-me que
deviamos esclarecer o assunto para
orientar depois a votação.

O Sr. , Reynaldo Porchat — f!ir. pre-
sidente, as observações feitas por V. Ex.
não' têm fundamento. Quem vota ven-
cido, em um parecer, não é obrigado a
fazer nenhuma proposta. Não sei se aqui
no conselho ha alguma arma parti-
cular. Já fui parlamentar e, nas assem-
bléas, verifiquei que quem vota venci-
do diz apenas — vencido — e nada mais.
Apenas fiz uma observa*, porque quis
dar a razão por que era vencido. Por-
que sou vencido ? Porque entendo que
a proposta feita pelas comissões não
está de acôrdo com a lei. V. Ex. quer
que conclua dai por fazer uma proposta?

O Sr. marechal Marques da Cunha —
O Conselho ficaria muito esclarecido.

O Sr. Reynaldo Porchat — Mas que
proposta poderia eu fazer? A unica se-
ria a de suspender ou cassar a equipa-
ração da escola. Pergunto, no entanto,
a V. Ex.: deante do relatorio do inspe-
tor especial aqui apresentado, posso lo-
gica e dignamente propôr a suspensão
ou a cassaç.ão da equiparação? Seria
um ilogico, um falso, tanto mais quan-
do se diz — é é lamentavel registrar
esse fato grave — que o professor Lei-
tão da Cunha elaborou um questiona-
ria, que foi entregue ao 'nspetor es-
pecial e que este o respondeu, não apa-
recendo, porém, a resposta. V. Ex.
sabe que, se a resposta apresentada pelo

, inspetor especial, que é o honradissimo
Dr. Dionisio Cerqueira, um dos ho-
mens mais eminentes desta Republica,
fosse contraria á Escola de Medicina e
Cirurgia do Instituto Hahnemgmniano,
eu não vacilaria em propór a suspen-
são da equiparação, pois V. Ex. se deve
lembrar que já no Conselho Nacional do
Ensino alguma vez propuz essa medida
para o instituto em debate.	 •
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O Sr. Joaquim Amazonas --, Com o
meu voto.

O Sr. Resumido Porchat se- Sempre
porém, que a propus foi com base. Nes-
te momento, com que base a proporia?
Se o relatorio que está nos autos é fa-
voravel á escola, como me posso ma-
nifestar de modo contrario ao mesmo?
PÀs por que não me era dado propôs
nada. Se a comissão lembra uma me-
dida que acho Ilegal e sou vencido, está
acabado. Está dado o meu voto. Sou,
porém, um pouco analitneo; digo que
sou vencido porque julgo que essa me-
dida não está de acOrdo com a lei. Con-
fesso que para serem propostas as duas
medidas indicadas por mim — suspen-
são ou equiparação — seria preciso que
fossem baseadas no relatorio apresen-
tado pelo inspetor especial. Este não
me dá elementos para isso. Não estou
habituado a agir nem a decid4r sem
base. Por esse motivo, não faço propos-
ta alguma.

O Sr. presidente — O modo como o
meu excelentissimo coléga e particular
amigo, professor Reynaldo Porchat,
acaba de se referir ás palavras que pro-
feri solicitando um esclarecimento para
facilitar o voto do Conselho pode pare-
cer ao auditorio — não digo a S. Ex.
— que eu desejasse propOr aquilo que
o douto conselheiro não guia sugerir.
Prevaleço-me, assim, da oportunidade
para declarar que nunca me pareceram
cabiveis no caso as medidas a que S.
Ex. alude, comei providencias legais.
Não é case de suspensão de equiparação.
Não o á, muito menos, da cassação. Até
agora evitei de intervir neste debate,
e fazia questão de néle não tomar par-
te. Peço desculpas aos excelentissimos
eolégas se o estou fazendo numa hora
tão adiantada. Mas sou obrigado a dar
uma explicação ao douto professor Rey-
saldo Porchat.

Quando pedi a S. Ex. que esclaresse
o seu ponto de vista era, precisamente
para que ficassé assentado que, no caso
concreto que temos de decidir, o seme-
ei° que S. Ex. diz legal não podia ser
aplicado. E tanto pôde ser aplicado,
tanto não ha indicação terapeutica para
esse remodio que S. Ex. se limitou a
dar o seu voto vencido, não fazendo
proposta alguma. O nobre conselheiro
estava certo de que esse remedio, que
S. Ex. diz ser legal, não pôde ser apli-
cado no caso, porque seria contrapro-
ducente. Em primeiro Iogas, seria in-
justo, á vista do relatosio do inspetor
especial, a quem S. Ex. fez elogios,
que me felicito de poder endossar, pes-
que considero o Dr. Dionisio Cerquei-
ra uma das mais brilhantes inteligen-
elas do pais e um caracter imaculado.
Nestas condições, não havendo, no re-
tatorio que aqui foi presente, nenhu-
ma duvida que permita o reconhecimen-
to de irregularidades na Escola de Me-
dicina e Cirurgia do Instituto Halme-
manniano, Mo se lhe pôde aplica/r o
remedio legal: suspensão ou cassação.

Parece-me que lá por fára se acre-
dita que a solução proposta pelas dignas
Omissões é contraria á escola em apres
ço. Votei ha anos contra a Paculdade,
quando se tratou da, sua equiparação,
acompanhando os meus eminentes cos-
legas Reynaldo Porchat e Joaquim Ama-
~Me, no antigo Oonse/ho Superior do
3Pasino. Mas essa circunstancia em nada,
aketutarnente, me impediria ou impe-

dirá de fazer justiça a essa escola em
outras situações. Reconheço, tendo vo-
tado contra a mesma naquela oportuni-
dade, por achar que não estava em con-
dições legais de idoneidade para ser
equiparada ás faculdades oficiais, que
essa escola tem feito um esforço digno
de elogio para participar brilhantemen-
te no ensino medico brasileiro. Não se
deve, entretanto, interpretar qualquer
intervenção de nossa parte, votando
neste eu naquele sentido, encaminhan-
do o assunto desta ou daquela fórma,
para corrigir fatos que ali se dão e que'
são do conhecimento de todos, como
uma atitude contraria ao instituto.
Não estamos contra a Escola de Me-
dicina e Cirurgia do Instituto Hahne-
manniano mas a seu favèr. No caso
concreto, não é possivel a aplicação
da lei, quando á suspensão da equi-
paração. Não é posivel, muito menos, a
solução da cassação.

Vou demonstrar claramente que, dada
a especie que convém remediar, a sus-
pensão da equiparação importará na sua
cassação definitiva.

Por que ? será suspensa a equiparação
até que a Escola ponha dentro dos ter-
mos da lei, até que tenha uma congre-
gação que possa funcionar validamente.
Mas se essa Escola não tem professores
para a realização dos concursos, se não
se pôde pôr dentro da lei, esterno, pra-
ticamente, cassando a equiparação. As-
sim, na eepecie, o remedio legal não pô-
de ser aplicado.

O caso é omisso, é novo, é especial, e
o remedio a que se refére o art. 14 do
decreto n. 20.179 só pôde ser aplicado
nos casos previstos na lei, isto é, quando
se verifiquem irregularidade. Na questão
em apreço não pôde haver discussão so-
bre isso.

Vou responder ao nobre colega com
relação ao fato do questionario entre-
gue ao inspetor. Não tenho interferen-
eia nenhuma nisso. Aliás, Sei que S. Ex.
não me atribuiria a menor responsabili-
dade, no fato; mas como presidente even-
tual do Conselho, tenho a dizer alto e
bom som o que já declarei duas vezes.
Nos casos de inspeção especial, a no-
meação é feita diretamente pelo senhor
ministro. O digno inspetor especial, para
cuja nomeação não intervim, foi nomea-
do pelo Sr. ministro e recebeu os do-
cumentos relativos a essa Escola no Mi-
nistério. Fez o seu relatorio; entregou-o
com os papeis que havia recebido, no
Ministério. Nada passou pelo Departa-
mento Nacional do Ensino, nem pelas
mãos do presidente eventual do Con-
selho. Era desnecessaria esta explicação,
mas torno a fazê-la pela terceira vez.

Voltando á discussão aio assunto. O
remedio legal só pôde ser aplicado nas
hipóteses previstas na lei. A hipótese do
instituto que não tem corpo docente le-
galmente constituido não está prevista
na lei. A Escola pôde-se apresentar aos
nossos olhos como estando nessa situa-
ção especial de não ter os professores
em numero suficiente por desidia ou por

• sua culpa. Não se trata, porém, diso.
Os concursos foram suspensos por ordem
do Governo. Ha professores que foram
licenciados. .E' uma situação de fato, em
que essa Escola, que já tinha alguns
cargos que não .estavam próvidos, ficou
com uma minoria de professores inves-

tidos legalmente. E' uma situação em
que a Escola está sem ter culpa. E é
essa situação especial, extra-legal, uni-
ca, que temos de remediar. Mas, se pelo
fato da lei só prevèr duas hipóteses —
suspensão ou cassação — vamos aplicar
uma dessas penalidades, é o caso de re-
petir o que disse um dos ilustres mem-
bros do Conselho: vamos matar o doen-
te porque damos remedio errado. Pre-
cisamos, pois, para caso especial de uma
solução especial.

Creio que me coube a prioridade de
levantar uma objeção quando o profes-
sor Leitão da Cunha, na sessão de fe-
vereiro, alvitrou a possibilidade de se
nomear uma comissãe interventora. Achei
que se devia nomear um inspetor es-
pecial. Naquela ocasião não Unhamos
conhecimento da exata siteação do ins-
tituto. Sabiamos que havia um doente,
mas era necessario conhecer a doença
pela inspeção especial.. Verificamos, po-
rém, agora que a iregularidade de que
se trata é esta: a constituição ilegitima
do corpo docente.

O Sr. lsaias Alves — E' apenas um
caso suapeito, mas não confirmado.

O Sr. presidente — Temos de aplicar
uma terapeutica que seja eficaz. Se a
lei nos dá remedio que permita resolver
a situação, ótimo.

Será uma receita de formulario. Se não
temos remedio no formulario vamos
buscar outros elementos e outro meio
dèscie que seja eficaz.

Se eu tivesse voto, não tinha prefe-
rencia nenhuma ou pela medida lembra-
da pelas comissões, ou pela proposta

do professor !saias Alves ou pela indi-
cação do almirante Arnerico Silvado.
Qualquer delas satisfaria. É' necessa-
rio que haja ume proposta que alvitre
uma solução e que esta dê remeclio ao
caso em apreço.

Peço ao Conselho que me queira des-
culpar si houve um pouco de veemen-
eia de linguagem.

O Sr. Reynaldo Porohat — Houve elo-
quencia e não veemencia.

O Sr. presidente — Deixei-me influen-
ciar, de um lado, pela presença dêsses
moços, cujos aplausos não peço, mas
agradeço, e aos quais, votando um sen-
timento de sincero apreço, desejo que se
habituem no caminho réto da ordem e da
disciplina, e de outro lado pelas pala-
vras do profesor Reynaldo Porchat, que,
ainda quando me contrariam no ponto
de vista doutrinario, me falam sempre
ao coração, porque todos sabem e eu me
felicito de o repetir, tenho em S. Er.
uma das inala caras e puras amizades
da minha vida.

O Sr. Theodoro Ramos. — Sr. presi-
dentei, manifesto-me p;erf citam ente

de aoôrdo com as considerações expen-
didas pelo professor Reynaldo Porchat,
quando se insurgiu contra a proposta
relativa á modificação das leis de ensino,
para resblver um caso particular, como
aquele que se debate aqui no Conselho,
hoje — o da Escola de Medicina e Cirur-
gia do Instituto Hahnemanniano. E de-
claro-me contra essas sugestões, tanto
mais quanto o Conselho Nacional de
Educação já resolveu, ha poucos dias,
um caso perfeitamente analogo. Refiro-
me ao caso da Escola de Farmacia de
Ouro Preto, no Estado de Minas Gerais.
O parecer da Comissão de Ensino Supe-
rior, relativo a essa Escola, foi assinado
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pela unanimidade dos seus membros?
pelo seu relator, professor Aristides No-
vis, pelo professor Reynaldo Porohat e por
quem está falando. A Escola de Farma-
cia de Ouro Preto tinha a sua congre-
gação irregularmente constituida, em
face da legislação atual do ensino. D14
o parecer: (Lendo)

"Assim é que, são contratados, cir-
cumstancia que invalida as decisões da
Congregação, composta á revelia do esta-
tuido legal, que a quer constituida, se-
gundo o art. 31, do decreto n. 19.851,
de 11 de abril de 1831, "pelos professo-
res catedraticos efetivos, pelos docentes
livres em exercido de catedratico e por
um representante dos docentes livres
eleito pelos seus pares."

Eu acrescentarai ainda que o art. 7°,
do decreto n. 20.179, de 6 de julho de
7931, obriga os institutos livres de ensi-
no superior a se organizarem de acôrdo
com os congeneres. Continúa o parecer
(Lculo):

"Para conciliar a necessidade do con-
curso para provimento das cadeiras que
não são privativas do curso de farmacia,
com a falta de julgadores nessa Facul-
dade, reduzidos êstes aos três catedra-
ticos existentes, sugere a Comissão seja
mandado . p roceder aos concursos para
tais cadeiras em escola oficial ou esta-
belecimento equiparado, cuja congrega-
ção esteja regulamente organizada."

Si não me engano, foi esse parecer
unanimemente aprovado pelo Conselho
Nacional de Educação.

Assinei o parecer ora em debate, re-
latado pelo professor Leitão da Cunha,
e votei de acôrdo com êle. Mas, aqueles
que receiam que haja atrito entre a co-
missão composta pelo nosso douto co-
lega e a Congregação da Escola de Medi-
cina e Cirurgia do instituto Hahneman-
niano, para serem coerentes com a re-
solução anterior do Conselho, deviam
votar de acordo com a proposta que a
Comissão de Ensiiao Superior fez ha
poucos dias. Votarei, portanto, de acôr-
do com a minha assinatura no -parecer
ou, então, atendendo ás considerações
feitas pelos ilustres membros do Conse-
lho, que receiam os atritos entre a co-
missao que o professor Leitão da Cunha
propôs e a congregação da Escola de
Medicina e Cirurgia do Instituto Hah-
nemanniano, votarei de acordo com a
resolução tomada pelo' • Conselho em
sessão anterior.

O Sr. Isiaias Alves. — Por que a co-
missão não propôs a mesma providen-
cia?

O Sr. Theodoro Ramos — Acho que
ha equivalenna nas duas soluções.

Sob o ponto de vista pratico, não fia
duvida que, diante do possivel atrito
pntre a comissão e a congregação, seria
.mais conveniente a medida que propo-
nho.

Por isso, Sr. presidente, peço que fi-
que constatado em ata a minha sugestão,
no sentido de se resolver o caso de
conformidade com o que o Conselho de--
liberou ha dias, quando se tratou da
questão da Escola de Farmacia de Ouro
Preto.

O Rev. Padre Leonel França — Sr.
presidente, para o caso excepcionalmen-
te grave e singularmente complexo da
Escola de Medicina e Cirurgia do Insti-
tuto Hahnemanniano, que ha pouco se
apresentava quasi inextricavel, parece
que se vae formando a claridade de
uma solução aceitavel.

O professor Leitão da Cunha conduta
pela necessidade ou pela proposta de
uma comissão interventora, Dessa epi-

nião discordou o professor Reynaldo
Porchat, colocando-se no ponto de vista
legal. S. Ex. poderia ter sido levado a
essa opinião por uma questão de prin-
cipio, achando que não assistia ao Es-
tado o direito de intervir nos institutos
particulares, substituindo por uma co-
missão nomeada pelos poderes públicos
a administração de um estabelecimento
superior de ensino. Uma coisa é a as-
sistencia oficial do inspetor, outra é a'
nomeação de uma comissão que subs-
titua a congregação que adnunittra a
Faculdade. No primeiro caso, temos um
delegado da confiança do governo
diante de um instituto equtpa-
rado, para verXjcar se éle cumpre as
obrigações assumidas no ato da equipa-
ração. No segundo, temos uma substi-
tuição dos orgãos diretores e administra-
dores de uma Faculdade por uma comis-
são do governo. S. Ex. teria sida ainda
agora levado á sua opinião somente por
uma questão de direito positivo. A lei
atual, nos seus termos, não permite a no-
meação de uma comisstib para intervir
numa faculdade ou instituo particular.
Num ou noutro caso, tenho imensa si-
tisfacão de acompanhar o professor Rey-
naldo Porchat. Na sua justificação diz
êle que, legalmente, só restariam duas
soluções possiveis, a suspensão ou a cas-
sação. Uma e outra, pela confissão de S.
Ex. e pela demonstração que o Sr. pre-
sidente acaba de fazer, não tem cabi-
mento no caso presente. Portanto, legal-
mente; não temos uma medida a aplicar
imediatamente ao caso e com este ponto
de vista está tambem de acordo o douto
relator do parecer, quando, ha duas ses-
sões passadas, declarou que, realmente,
se tratava de um caso omisso, para o
qual deveriamos solicitar uma provi-
dencia extra-legal.

O ponto principal da questão é a vali-
dade das deliberações da congregação. .
A congregação da Escola de Medicina e
Cirurgia do Instituto Ilahnemanniano,
diz o parecer, não pode validamente de-
liberar. E' uni orgão paralítico, que sa
deve mover e que não tem a possibilida-
de para isso. Esse parecer está baseado
numa interpretação da lei de cuja evi-
dencia não estou ainda convencido. Pro-
curei nos Estatutos da Universidade uru
número absoluto para constituir as con-
gregações dos diferentes institutos-e não
encontrei. Vi varias vezes que, para esta
ou aquela resolução, se exigem uma
maioria absoluta (metade e mais'um) ou
uma maioria de dois terços. Essa maio-
ria deve ser contada em todos os mem-
bros da congregação. Esses "todos os
membros da congregação" podem enten-
der-se de uma totalidade dos catedratii
cos efetivos, quando todas as cadeiras se
acham preenchidas, ou de uma totali-
dade dos catedraticos que se acham atual-
mente em exercicio. Em leis anteriores
encontramos isso implicitamente. No
Regimento que governava a Faculdade
de Medicina até o ano passado e que re-
gulava, portanto, a Escola de Medicina o
Cirurgia do Instituto Hahnemanniano,
lê-se no art. 72: (Lendo)

"As deliberações da Congregação
serão tomadas por maioria dos mem-
bros em exercido..."

No regulamento atual da Escola Poli-
tecnica, no art. 82, encontra-se a mesma
disposição.

Não vejo que haja, evidentemente, ile-
galidade nas congregacões anteriores. No
caso do professor Itodeval de Freitas,
estou de pleno mordo com o Drees*?

•

Joaquim Amazonas. Não entramos no
monto da questão. Não se trata de saber si
o Dr. Rodoval de Freitas tem razão ou se
esta está com a congregação. No momento
em que foi votada a destituição do citado
professor, o corpo docente tinha quinze
catedraticos em exercido e se a exclu-
são foi votada por onze de seus membros,
estamos diante de uma maioria de dois
terços, caso se lhe dê a interpretação do
dois terços dos c,atedraticos em exerci-
cio.

Quanto á situação atual, a congregação
poderá mover-se, como um organismo
que se vai reconstituir, tendo em si a
força precisa e sem necessidade de uma
Intervenção.

Creio, portanto, no caso de se não de-
monstrar evidentemente a ilegalidade da
congregação atual da Escola de Medicina
e Cirurgia do Instituto Hahnemanniano,
que a medida a tomar seria a de dar uma
possibilidade á congregação de, quan-
to antes, preencher com catedraticos efe-
tivos as catedras ocupadas atualmente
por professores contratados e docentes
livres, suspendendo-se a proibição feita
ha quasi dois anos de se realizarem na
Escola os concursos para esse fim.

No caso, porém, em que se demonstre
que, realmente, o número de lentes ne-
cessario para decisões validas da congre-
gação deve ser calculado sobre a totali-
dade das cadeiras, darei a minha plena
adesão á proposta do professor Isaias
Alves, que imedestamente posso dizer que
era tambem a minha. Entre duas inter-
venções extra-legais, a proposta pelas
comissões e a lembrada pelo professor
Isaias Alves, a segunda parece que re-
sume o concentra muito mais vantagens
do que nomear-se uma comissão estra-
nha, decretando, por assim dizer, uma
abdicação da congregação do instituto
quando consta de processos regulares a
sua completa harmonia. Pelos testemu-
nhos do relatorio e pelas observações
pessoais trazidas pelo professor Joaquim
Amazonas na sessão anterior, temos co-
nhecimento de que a escola está em
plena florescencia, fez um esforço de
adaptação em tudo que era passivo!, pe-
diu ao Departamento Nacional do Ensino
autorização para realizar os concursos
para preenchimento de suas cátedras.
Acha-se, portanto, regularmente consti-
tuida.

A proposta do processor lulas Alves
não seria uma proposta para esse caso
particular. Pela discussão travada até
agora, vemos que essa deveria ter sido
uma medida incluida entre as disposi-
ções transitorias da nova lei. Trata-se
de facilitar aos institutos particulares
a transição do regime anterior para o
regime atual e não podemos determinar
essa transição por meio da supressão
da congregação anterior. Si essa medida
fôr necessaria para outros estabeleci-
mentos, estabeleça-se um decreto corno
medida transitoria.

O professor Theodoro Ramos citou e
caso da Escola de Farmacia de Oure
Preto. Não me parece que sejam casos
identicos.

O Sr. Theodor. o Ramos — Não. são
identicos; são analogos.

O Rev. Padre Leonel Franca — Trem,
professores catedral/aos são insuficien-
tes para organizar uma banca para jul-
gar os concursos.

O Sr. Thoodoro Ramos — A- lei exige
dois. Para e raciocinio„é e mesmo caso.
Xamaado a Mação ,entre o número de



1408 Sexta-feira 29
	

DIARIO *OFICIAL
	

Julho de 4932

professores catedraticos existentes e o
aumero total, ha analogia. Os profes-
;ores que devem fazer parte das bancas,
pela lei, serão, forçosamente, especialis-
tas. Uma congregação incompleta, como'

da Escola de Medicina e Cirurgia do
Instituto Hahnemanniano ou da Escola
de Fumada de Ouro Preto, Me não
fornecer esses elementos.

O Rev. Padre Leonel Franca — O nú-
mero absoluto de professores não cons-
titue o valor de uma congregação. Uma
Faculdade de Medicina que comece e
esteja no seu segundo ou terceiro ano
de existencia, não contará, mesmo se-
guindo a lei, uma congregação com mais
de vinte membros. Ternos, portanto,
urna congregação que se pôde reconsti-
tuir, encontrando apenas o obstaculo le-
gal, si é que existe. Creio, assim, que a
solução proposta pelo professor baias
Alves é inteiramente adaptavel ás exi-
gencias do caso a resolver. É uma me-
dida de aplicação imediata, que vai es-
tabelecer uma jurisprudencia para casos
semelhantes, para a transição normal,
natural do regime anterior para o atual.

O Sr. Isaias Alves — Sr. presidente,
a minha proposta ficou assim redigida,
depois das observações do professor
Joaquim Amazonas: (Lendo):

Substitutivo (ao parecer 144)
"Proponho que o Conselho Nacional

de Educação solicite do Sr. ministro da
Educação e Saúde Pública,.decrete a fi-
xação de um prazo no qual as Faculda-
des Livres equiparadas que se acham
com suas Congregações desfalcadas, as
preencham permitindo que funcionem as
atuais Congregações, sob a rigorosa fis-
calização do inspetor, ou de inspetor es-
pecial, até que atinjam os dois terços
do total dos seus membros."

Sala das sessões, 7 de maio de 1932.—
/saias Alves.

Parece que fica firmado o meu pen-
samento, estabelecendo um caminho
para solucionar o caso, que, de outro
modo, é insoluvel, diante da lei. Si já
ficou provado pela palavra oracular do
grande professor de direito que não ha
lei para o caso, façamo-la. Quando não
ha lei e vamos fazá-la, não vejo onde
haja crime. O professor Reyna/do Por-
chat. dizdiz que a Faculdade não merece as
penas da lei.

O Sr. Theodoro Ramos — Creio que
é um caso omisso que póde ser resol-
vido sem uma nova lei. E o Conselho
assim já entendeu quando resolveu o
caso da Escola de Fumada de Ouro
Preto.

O Sr. Isaias Alves — Ali ha ttnla
questão puramente material. São ires
professores que não poderiam de modo
algum formar uma congregação. No
caso presente, são doze professores que,
sob a inspeção de um inspetor especial,
agirão para que se preencham os de-
mais claros da congregação. Não quero,
absolutamente, detalhar esse assunto
nem mesmo revidar a certas atitudes
que de algum modo mereceriam, no mo-
mento, uma resposta. Desejo apenas di-
aer que pensando bastante nesta sala e
fora dela, perturbando muitas vezes o
meu trabalho para resolver o problema,
cheguei a essa solução, que já tinha en-
contrado raizes no pensamento do reve-
rendissirno padre Leonel Franca. E',
portanto, com prazer que apenas ex-
presso o meu ponto de vista, não me
incomodando que o Conselho aprove a
minha proposta e preferindo ficar, no

momento, mais uma vez, sdzinho nesta
assemidéa, já que o meu senso juridic-o
não é bastante para compreender certas
situações.

O Sr. João Simplicio — Como disse o
rev. padre Lonel Franca, depois da dis-
cussão longa aqui travada, está se che-
gando a Um resultado pratico, que deve
ser a finalidade do caso. Nestas condi-
ções, todos os esforços devem convergir
para uma solução logica e, assim, ve-
nho declarar que voto pela proposta do
professar Isaias Alves, retirando a que
tinha apresentado, mas com a resalva
de que o faço por se tratar ‘Ie uma pro-
videncia pratica no caso em apreço, pois
mantenho o meu ponto de vista sobre a
meteria. Acho que as congregações dos
institutos particulares se podem consti-
tuir livremente. Os estabelecimentos
particulares só são obrigados a ter o seu
corpo docente provide por homens emi-
nente por cencurso. Como não sabia
quentes professores tinha o corpo do-
cente da Escola de Medicina e Cirurgia
do Instituto liahnemanniano, pedi esse
exame por nze. membro do Conselho.
Para chegar, porém, a um resultado,
faço convergir o meu esforço no sen-
tido de apoiar a proposta do professor
lulas Alves. Voto para que o gover-
no, por um decreto, dê uma solução ao
caso da Escola de Medicina e Cirurgia
do Instituto Halinernanniano, se bemi
que o meu ponto de vista seja o de que
não podemos intervir absolutamente nos
estabelecimentos particulares. Se vier
uma medida geral, votarei contra a in-
tervenção oficial nas congregações dos
institutos particulares.

O Sr. Leito da Cunha — Sr. presi-
dente, antes de responder aos Srs. mem-
bros do Conselho que iluminaram o de-
bate relativa ao caso da Escola de Me-
dicina e Cirurgia do Instituto Hahne-
manniano, procederei á leitura, perante
esta assembléa,. dós dois documentos
que prometi trazer aqui, referentes á
divergencia havida em uma das ulti-
mas sessões entre a afirmativa de que eu,
era professor em disponibilidade da es-
cola em apreça e a que eu opuzera, de
ser professor honorario desse instituto(
de ensino. Erre/ante procedo á leitura
desses documentos, solicito a V. Ex. o
faveir de reander reunir as propostas
apresentadas pelos conselheiros que as
subscreveram para que à possa comen-
tar oportunamente.

Em 21 de julho de 1922 foi-me ce-
unicado por oficio o seguinte documen-
te, honrosissimo para mim, subscrito
por toda a congregação da Escola de
Medicina e Cirurgia do Instituto Hah-
namenianno: (Lendo).

"Rio de Janeiro, 21 de julho de 1932. 
Moção:
A Congregação da Faculdade Hahne-

manniana recebendo com surpresa a co-
municação de renuncia que faz o Dr.
Raul Leitão da Cunha da sua cadeira
de Clinica Médica neste instituto de en-
sino, lamenta muito sinceramente essa
resolução de emerito professor e crente
de gue no motivo alegado para tanto ha,
senao um erro da apreciação, pelo menos
um julgamento prematuro, apela do
impulso de S. Ex. para o seu patrio-
Usino, pois mie serviço de maior valia
se não pôde prestar á Patria do que o
trabalhar pela melhoria da educação
cientifica, cujo fator principal reside na.
concurrencia do ensino livre, prestigiado

pela triplica idoneidade morei, inicie-
tual e prática.
• Certa a Congregação, de que esta tri-

plice condição de prestigio não Ode sur-
gir de improviso, de um dia para ou-
tro, mas que hada resultar da porfia ho-
nesta e patriotice dos homens que labo-
rem no mistér do ensino, solicita do
eminente professor Dr. Raul Leitão da
Cunha a renuncia do seu preposito de-
missionaria a fim de que, •erma,necendo
no corpo docente da faculdade, continue

ampará-la com o seu prestigio. —
Licinio Cardoso. — A. Nogueira. da Sil-
va. — Dr. Bavtispia Pereira. — Hen-
rique de Araujo. — Jaime Silvado. —
Chagas Leite. — Dr. Dias' da Cruz. —
Gareld de Almeida. — Fernando Gross.

Artidonio Pamplana. — Hugo Capper.
— Alberto de Faria. — José Dias da
Cruz. Souza Martins. — José Seheiner.
Dr. Umberto Auletta. — Dr. João Pi-
sarro. — Dr. Virgitio Ovidio. — M-
raro Cerqueira. — Dr. Marfo Maga-
lhães. — Milton Carvalho. — Costa
Neto. Cezar Guerreiro. — Marques
de Oliveira. — Andrade Neves. — Ar-
mando Gomes. — Alfredo Magiali••
Rodoval de Farias. — Dr. Theocloro Go-
mes."

Infelizmente, a resolução que comu-
nioára á Congregação da Faculdade
Hahnemanniana, era irrevogave/, como
devem ser todas as dessa natureza e
não pude atender a ésse apelo honrosis-
simo, o qual entretantoemesma que não
houvéra éle sido reforçado por este ou-
tro documento, que vou lar, fez nascer
em meu espirito o desejo de acompa-
nhar atentamente, auxiliando-; como
pudesse, a vida desse instituto livre de
ensino (Lendo):

Rio de Janeiro,, 24 de agosto de i9e2..
Exmo. Sr. professor Das Raul Lei-

tão da Cunha:
Tenho a satisfação de comunicar-vos

que, por proposta dos professores'Dre.
Artidonio Patnplona e Licinio ardoso
fostes unanimemente eleito professor
honorario desta faculdade.

Não querendo a Congregação ver-se
privada, por modo algum, da vossa no-
bilitante companhia, e subroissa ao vos-
so designo, réplicou por essa férrea t
cortez resposta com que recusastes ace-
der ao seu apelo pela desistencia da
vossa renuncia, sempre na esperança,
porém, de que um dia possais voltar á
efetividade para, colaborar, ccup brilho e
o valor que vos são.proprios, no ensino
da faculdade.

Sinto-me feliz ao cientificar-vos des-
ta acertada resolução por se me ofere-
cer oportunidade de, fazendo meus os
justos conceitos da Congregação, reite-
rar-vos protestos da muito distinto
apreço.

saudações atenciosas. — Dr. A. No-
gueira da Silva, diretor.
• O Sr. .marechal Marques da Cunha.
— Hontem disse que V. Ex. era lente
em disponibilidade. Enganei-xne, natu-
ralmente. Quem toma uni apontamento
é suscetivel de se equivocar. Não tive a
interteão de melindrar V. Ex. Sou Ines-
paz de praticar um ato menos delicado
para com um colega.

O Sr. Leitão da Cunha — Não estou
melindrado. Quando .V. Ex. declaPou

• que eu era professor em disponibilida-
de, eu disse que traria a prova de que

• era professer honoreeio dessa escola.
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O Sr., marechal Marques dg Cunha —
Reterei o, que havia dito. Como exis-
tiam diversos profeaSores em disponibi-
lidade, o nome de V. Ex., inadvertida-
.raente, foi incluido entre eles. Peni-
tencio-me do meu erro.. Sou destituido
de toda a vaidade. Não tenho pretensão
a coisa nenhuma. Estou numa idade
em que apenas se pode ser mistico. mas
não vaidoso. V. Ex. pode se dirigir á
minha pessoa com toda a franqueza,
pois, quando alguma; palavra susceti-
bilizar V. Ex., embora pronunciada sem
essa intenção, estarei pronto a retirá-la.
Sou grande admirador de V. Ex., que
considero um dos mais eminentes pro-
fessores da Faculdade de Medicina, ten-
do tido sempre as melhores impressões
a seu respeito, atravez de meu irmão,
que é medico chefe, de serviço em Man-
guinhos e foi aluno de V. Ex.

Õ Sr. Leitão da Cunha — Peço a
V. Ex., que não veja na leitura desses

.documentos perante o Conselho quatquiir
demonstração contraria ao respeito que
devo a V. Ex. Apenas 'Vim.. cumprir a
minha promessa, para que ..se compre-
endam os motivos por que jamais for-
mei entre os que agrediam a Escola de
Medicina e Cirurgia do Instituto Hahne-
roanniano, e ao contrario, sempre me
esforcei para ela merecesse melhor con-
ceito. E a atitude que tenho neste mo-
mento é justamente • uma consequencia
dessa responsabilidade que assumi dian-
te dos termos desses documentos que
venho de ter.
. Sa.. • presidente, responderei de me-,

moda aos conselheiros que trataram da
meteria, pelo que peço, encarecidaálen-
te, ios eminentes colegas, na eventuali-
dade de não haver interpretado bem o
respectivo pensamento, que me apar-
teiern para e„u poder imediatamente di-
rigir a argumentação pelo, rumo apro-
priado. ,
• Na reunião passada, quando tratamos,

do caso da Escola de Medicina e Cirur-
gia do Inetituto Hahnemanniano, havia
proposto .diante dos termos do relatorio,
do, .inspetor federal, que demonstravam,
á evidencia, ter essa escola uma con-
gregação desfalcaria, a ponto de não po-
der deliberar validamente, por isso que
eram, no curso medico, quatorze pro-
fessores catedraticos em exercido e fres
Ticenciadoe, havia duas cadeiras vagas
nove professores interinos é nove con-
tratadoe, que se tomasse providencia se-
melhante á .que fora utilizada na Escola
Nacional de Belas Artes. Nessa ocasião,
tive a honra e o piçier de encontrar o
apoio franco do meu eminente colega,
marechal Marques da Cunha, que subs-
crevera o parecer. Divergira. naquele
momento, do voto da comissão, o pro-
fessor Reynaldo Porchat, pelos motivos
que o conduziram tambem á divergen-
ria de agora. Mas o que o conselho de-
liberou no momento não foi unia recusa
da proposta, sem mais estudo, mas o
adiamento da questão para que a inter-
ferancia de um inspetor, especial, pudes-
se esclarecer o plenario sobre as duvidas
aue o relatorio do inspetor federal jus-
tificara.

Lido o relatorio de inspetor especial,
relatorio suscinto, mais um parecer do
que, de fato, um relatorio de inspeção,
favoravel as condições de ensino na es-
cola . de M. e Cirurgia do I. Hahneman-
'liana. está claro que as comissões reu-
nidas não iriam cometer o desproposito
de incluir na sua argumentação qual-
quer fato desabonados." da marcha do en-

sino nessa escola, porque não tinham
elementos para o fazer Verificando, en-
tretanto, que a situação geral da con-
gregação ;permanecia almesmaide acordo
com os termos das atas encontradas no
processo, chegaram a conclusão analoga
à da vez passada, abstração feita de to-
dos os outros Problemas, que poderiam
ser ventilados, mas que não deveriam
ser discut‘dos pelas comissões, porque
'não estavam devidamente. esclarecidos,
nem para permitir uma absolvição nem
para justificar um castigo. E se assim
coneauiram as Comissões reunidas fbi
porque julgaram pela quasi totalidade
cosl seus componentes, que a situaeão
da Escola de Medicina e - Cirurgia do
Instituto Hahnemanniano é irreinedia-
vel, nesse particular, com o auxilio das
proprias forças.

Essa escola tem de obedecer ao seu*
regulamento interno e co Estatuto das
Universidades Brasileiras e leis e regu-
lamentos a este ,subordinados, mas não.
poderá escolher, de ' um e de outros,' os
dispositivos que lhe puderem ser vanta-
josos, sem submeter-se ás exigerasias
formuladas como inciispensavois 'para
qué todos dispositivos se tornem reali-
dade.

Ainda ha' pouco " o rev. padre Leonel
Prança fez referencia ao ,fato de não lia..
ver -entendimento rigoroso sobre o que
deveria ser -cornsideratlo numero pais
congregações.- O 'total dos membros de
conereaaaão em einisa ed.e
minado no Regimento Interno dessa Es-
cola e é diferente dos números que sd
nos apresentam, mesmo nos documentos
fornecidos pela propria Escola. Para
compreender-se facilmente a prOceden-
eia da conclusão do parecer, torna-se
indispensavel conhecer os seguintes dis-
positivos do Regimento. Interne da Es-
cola de . Medicina e Cirurgia, e do de-
creto n. 19:851 A, de 11 de abril de
1931: (Lendo) •	 '	 -

"Do Regimento Interno dà Faculdade
Hahnemanniana, aprovado . pelo. Conse-
lho Superior .do Ensino, em agosto de
1922.

Art. 138. O corpo docente será cons-
tituido por professores catedraticos,
substitutos, honorarios e livres do-
centes.

Art. 139. Haverá um professor cate-
dratico para cada disciplina, com excep-
ção das cadeiras de Materia médica e
Clinita cirurgica, que terão ,dois, e Cli-
nica médica, que terá quatro.

Art. 141. E' vedada a 'transferencia,
a pedido, de um docente de uma cadei-
ra para a outra, salvo se -. pertencer á
mesma secção.
. Paragrafo unico: A concessão desse

transferencia dependerá do voto da
Maioria da Congregação.

Art. 147. O provimento dos lugares
de catedratico será feito pela nomeação
do professor substituto efetivo, da su-
ção.

Art.. 148. O provimento dos lugares
de professores substitutos será feito
por concurso.

Art. 168. O concurso para livre do-
cencia poderá efetuar-se em junho ou
novembro, dependendo apenas de re-
querimento do candidato á Congrega-
ção, que marcará os dias para serem
efetuadas as provas, sem prejuizo dos
trabalhos escolares.

Art. 185. Quando, em impedimento
do professor catedratico, o substituto
não puder lecionar a cadeira, o diretor
damard um dos livres docentes, de pre-

ferencia o que lecionar a meteria da
cadeira vaga.

-Art. 194. A Congregação se compõe
de professores catedraticos, dos substi-
tutos em exercicio de catedraticos, de
um. representante dos livres docentes,
eleito por êles bienalmente em sessão
presidida pelo diretor ou de seus subs-
titutos.

Art. 205. As deliberações • da Congre-
gação serão tomadas pela maioria dos
membros presentes, salvo os casos ex-
pressos neste Regimento, em que as re-
soluções devem sei' tomadas por dois
Ierços'.

Art. 260. O Curso de Farmacia terá
as seguintes cadeiras privatiaas: qui-
miaa analitica, farmaeotécnica e farma-
cia prática, regidas por um professor
eatedratico, respectivamente.

Art. 262. São cursos complementa-
pe,s as cadeiras dos cursos de Farinada,
Odontologia e Obstetrica, congeneres ás
do Curso Médico. •

Paragrafo unico. Os programas e o
tempo de duração dos cursos • comple-
mentares serão determinados péla Con-
gregação.

Art. 264. Nas 'cadeiras ensinadas cru
dois anos, o professor catedratico terá
preferencia para a regencia das duas
partes da materia, não desejando a' re-
gencia de ambos os cursos, comunicará
ao diretor a parte da cadeira que de-
seja reger, cabendo ao 'substituto a re-
gemia da outra parte.

Paragrafo unico. Não havendo .subs-
titulo, ou em caso de impedimento
deste, o diretor convidará um professor
da Faculdade e, na falta déste, um li-
vre docente da cadeira, ou um especia-
lista estranho da Faculdade.

Art. 267. A cadeira de Farmacologia
(2' parte, farmacia . química) do Curso
de Farmacia, será regida pelo professor
substituto da 9' secção.

Do decreto n. 19.851, de 11 de abril
de 1931:

Art. 31. A Congregação dos institu-
tos universitarios será constituida pelos
professores ratedralit os efetivos, pelos
docentes livres, em exercido de catedra-
tico, e por um representante dos do-
centes livres, eleito pelos seus pares, e
terá como atribuições:

Art. 48. O corpo docente dos insti-
tutos universitarios poderá variar na
sua constituição, de acórdo com -a, na-
tureza do ensino a ser realizado, mas
será formado, em moldes gerais, de:

a) professores cateelraticos;
b) auxiliares de ensino;
c) docentes livres,

e, eventualmente:
d) professores contratados;
e) e outras categorias, de acõrdo com

a natureza peculiar do ensino cru cada
instituto universitario.

Art. 50. O provimento no cargo de
professor catedratico será feito por
concurso de titules e de provas, confor-
me os dispositivos regulamentares de
cada um dos institutos universitarios.

Paragrafo unico. No caso de recondu-
ção de professor, o concurso será apenas
de titules.

Art. 54 a 2.° O parecer de que trata o
•aragrafo anterior deverá ser submeti-
do á Congregação, que só o poderá re-
gistrar por dois terços de votos de todos
os seus membros, quando unanime ou
reunir quatro assinaturas concordes e
por maioria absoluta, quando o parecer
estiver apenas assinado por três mem-
bros da comissão julgadora.
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.ext. 66. Para provimento no cargo
de professor catedratico, independente
de tonem° e antes da abertura deste,
poderá ser indicado, polo voto de deis
terços da Congrepaçaa de qualquer ins-
tante univereitario o profissional insie
gne_ Opa* tenha realizado invento Ou des-
caberia de alta relevancle, ou tenha pü-
blicado Obra dontrinaria de excepcional
valor.

PpreAr 
fo inco. 4 indicaço sara
por um dos professores cate-
lie

dre, mee e6 poderá ser efetivada
mediante parecer de uma comissão 'de
cinco membros nas termos 40 Ui,. 54.

444. 57. Q provimento no cargo de
Protelais)r çaltedratico de qualquer das
dieipliaas lecionas OW3 trkstitutpg uni-
vereitarios podent Per feita, si assim O
illdkgrern irrecusaveis vanto gens Para o
en3ie,0, pela transfereneia da profeseor
catedratico de diciplina da mesma neto-
reza, de outra ou da mesma universida-
de, de doOn40 coro o processo do artigo
einierroé e respectivo paragrnfo.

Art. 71. Os professores contratados
Poderão ser incumhidoS da regencia,
Por tempo determinado, do ensino de
quaiquer diciolina dos institutos uni-
vereitarioe, 44 cooperardo com o profes-
so, eatedratico no ensino normal dc na-
doira, do reotiZeçdo de cursos de aper-
',ripe:fleme e de ePneeialtzaçãe ou ain-
da de rzeçuçio e direçdo de pesquizas
cientificas.

5 1.• O gearei,* de professores, na-
duais ou estrangeiros, será proposto
46 Conselho Universitario pelo Conse-
lho Tecsico-Administrativo de qualquer
deo institutos, com a justificação amola

,dag vantagens didaticas 011 culturais
que Indicam 1A providencia.

3: As etribuidies e vantagens con-
fer1ds ao. professor contratado serão
di Mimas nos respectivos eentratos.

OS dispositivos desse regimento inter-
eneabinaslos com os da lei vigente li-

e
m ó número de Professores catedra-

do curse medico e m trinta
e dois no nsinimo ou trinta e seis, pon-
tadas 1.4 cadeiras e não as dieiplinas. No
eurso de gerilleela ha Cinco cadeiras
privativas com professores cateeiraticos
o que faz elevar-se esse limite a 37 ou
fflerenta e uni. Na orgonizaç5.o atual da
~ele 1119 sei corno se faz o prOVIInento
;as o0tras cadeiras não privativas do
9Mr50 fermaeoutico, de maneira Que não
posso concluir se esse é realmente o nú-
mero de prolesisores capazes de delibe-
rar nas Congregações qu si tal número
deveria ser ainda' acreeido dos outros
sete do curso de fartnada, hipotese
que tal cifra ascenderia a quarenta e
quatro ou a quarenta e oito, pois, na
&Prol* em apreço, bem como na Facul-
dade Fluminense de Medicina, os pro-
fessores elp curso de farinada tornam
parte no reuniões da Cengregeçãe.

Foi lida aqui no Conselho parte dos
regulamentos da Faculdade de Medicina
da • OritVersrdade de Rio de Janeiro e da
Faceia Políteenlea, para se assinalar
Uma suposta diyergencla no que reepeita
á constituição das congregações. Lerei
integraiM eate es 'artigos e não apenas
parte deles, para que se veja a cOnsti-
tuirsee das respeetteas edsgregações é
exatamente a mesma. No que tora á Fa-
Iiiildatie de Medicina, diS o aterillamente:
(falido.)

'Art, 107. "A Conperacgo da Faeu/-
Onde, orgão superior de sua direção di-
dattea, serei constituide pelos professo-
res eatedratieos efetivos, pelos docentes

livres em exercício do catedratico; por
um representante doo docentes livres,
eleito pelos seus pares em eleição presi-
dida pelo diretor, e ainda, pelos atual
professores substitutos e professores ott-
tedraticos em dispenilailidade."	 •

Agora, vejamos o paragrafo único:
(Lendo.)

"A presença desses últimos é faculta-
tiva e não serão eles Computados para
os efeitos da verificação de número
Legal."

'Portanto, somente fazem parte da con-
gregação deliberativa, professores oa-
tedraticos efetivos o quem os substituir
legalmente, docente livre ou SII:batittlt0.

Vejamos o regulamento da »cola Po-
litecniça: (Leiuto.

Art. 82. A congregação, Mão (3npes.
dor da direção elidatica da eecola, Será
C011etitilina peio conjUilt0 dos professo-
res catelraticos, cai exercido, Pelos
docentes livres em CICrCiCtO CatCOratl,
tiCO, por um representante 'dos do-
centes livres, eleito anualmente pelos
seus pares, em sessão presidida pelo
diretor, e, ainda, pelos atuais professe-
res catedraticos em disponibilidade."

Paragrafo unico. A presença destes
Ultimes é arciinativa,.sendo ima, para os
efeitos do número legal de que trata o
art. 84, não serão eles cemputados.

O Sr. marechal Marqnes da Cunha —
No'regulemento da Escola Peliteeniea, se
diz: "Professores catedraticos em eIer.
cicio", ao passo que no da Faculdade de
Medic ina se diz: "Professores catedratie
cos efetivos."

O Sr. Leitão da Cunha Mas si se
diz: "pelos docentes livres que substi-
tuírem os eatedraticos", está claro que
os catedratieos que não estiverem ern
exercido serão substituislos pelns docene
toe Mires. Professor contratado não é
professor catedratieo. 'ião delibera na
congregação.

O Sr. marechal Manques da Cunha
Suponhamos uma situação. Si existirem
trinta professores e, desses trinta; haja
vinte catedraticós em exercido e dez
contratados. Qual o número que deve,
rnos computar para os dois terços ? De-
vemos tomar o número de professores,
isto é, trinta, e calcutar os dois terços ou
tomar os dois terços de vinte ? Porque
em um caso ee diz: "a coperegação será
eonstituída de professores ditedeaticos
em exercício.' SÓ existem vinte em
exercido ,dos trinta, que é o número to-
tal, por que dez são professores contra-
tados. Por consequeneia, perece-me que,
Segundo a redação do Re~erito da
lescola rolitspnica, devemos computar os
dois terços não sobre os trinta, mas so-
bre os vinte, porque a ognfr4irnii0
COriatttnfda pelos professores isetedrati.
cos em exercido.

O Sr. Leitão da Cunha — Compreen-
do o racioeinio de V. Ex., mas ele não
se aplica ao caso em debate. A questão
é muito simples. O número de professo-
res catedraticos é o número de cadeiras,
ás vezes, portanto, superior ao número
de disciplinas. Quando falta o professor
catedratico em uma escola normalmente
organizada, vem o docente livre para o
substituir e esse docente livre 'funciona
MIO se ferre catedratioo.

O gr. Marques 'da Cunha — Mas, na
impossibilidade sle prover a vaga per do-
cente livro, ainda ha a providefteia
contratar um professoe

O Sr. Leitgq da Cunha Não bso.
provisoriainenk: 4 u recurso de

momento.
t3r. marechal Marques da Guabs,

Na Xsoola dc Medicina e Cirurgia be
professores contratadosalo Instituto Na.
cio.nal de Música tambeen (0_441, Jus

-tamente porque os eeneureee sten Ptidee
rara ser realindos em virtude da •r4e1n
superior. Portanto, e número de voto-
sores contratados nto páde sor compu»
tudo. para a constituição da nomegarottop
porque se diz que a congregação sere
constituida pelos profsseorcs catedreti.
eus em exercido.

Iseitião de Cunha V• Z6. ha
'de pertnitir-me ainda Uma ehServii00.
No Instituto Nacional de Músi.ee g gtle
ocorro é o seguinte: 45 cadeiras sio.
rente o nove; trinta • tite aio regi
por professores cetedratteos, nove, pro-•
vielas por professores contratados par
terupo determinado c dentre os Gueto
ettlee São dentes UNTO do instituto,
WS por professores interinos. E' uma
situação inteiramente diferente.

Volto ao que dizia.
A difionidad8 de solução no case da

Escola do Medicino e Cirurgia do Nu.,
tuto nahnersanniano resulta de um fato
que o estudo da sua situam).* presente
nos depara e que não pederiarnea des-
prezar. A escola não tent docentes livres
providos no cargo, de acõnde OOM a lei.
Não tem, portanto, os substitutos lenis
temporarios para os professores eate&a-
ticos e é esta a razão pele qual teve Aer.-
ceesidede de recorrer aos professems
contratados, que, positivamente, *a-
dem fazer parte da congregação, come
elementos deliberentes.

O Sr. marechal Merques da Cunha —
A Epeola tem autorização para fazer és-
aos contratos.

O Sr. Leitão da Cunha — Mas a aut.-
torizae0 é Consequente ia art. 71 do
decreto is. 19.641. de 11 de Orli de 1831
e não pederá ser utilizada seno nos
termos previstos nessndeoreto! e sansais
subordinada rio cepricNo administrativo
ou ao irbitrio de coneeregaeab doba es-
cola.

A situacio atual de Congregação da Es-
cola de Medicina e Cirurgia do Instituto
Rahnemanniano é muito irregular. Era
constituída, em 30 de dezembro de dein
por quinze professores eatedraticos em
nerdetc, e eine° prófessores Gidattraticos
licenciados ,aldris disso, em janeiro de
1932, dois professores Orlem ilide pro-
vidos no cargo do aeerfle cem o 'art. se
do decreto D . 19.85d, provimento inani-
fesiernento ilegal, porque a cureoação,
a êese tempo não diepurtha, do número
de Sole terços dos seus oatedratices, mi-
nirno para autorizar a dispensa do con-
curso exigido per lei. Constam esses da-
dos da diserisninaçfus seguinte, que ve-
nho de receber em PPM v.fiei St da es-
col;. ~Mo de 4 de 0101 de 1912:

(1,ends)
R040° doa PrefsesOrPs eatedrameóe

em exercido em 30 de dezembro de OU:
1, Dr. Raul Elo, dos Sentes%
2. Dr. José Ernygdio Rodriguez Oa.

lharde.
3. Dr. Armando eoroes.
4. Dr. ilio Pereirn 'área.
5. Dr. Jose Dias da Cruz.
8, Dr. Nogueira de Silva.
7. Dr. José de Castro:
e • Dr. Paula Onimarlea.

o
4-1

;
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b. Dr. 'Marques de Oliveira.
O. Dr• ~teta Pereira.
1. Dr. Sabino Theodoro.
2, Dr, Urnherto Auletta.
3. Dr. Francisco Magalhães.

14. Dr. Jorge Murtinho. .
15.Dr. Sous% Martins.
Relação dos profesoree catedratices lis

)enelados em 30 de dezembro de 1931:
1. Dr. Alvaro Cerqueira.
2. Dr. Miguel &Rec.
3. Dr. Plinio °tintim.
4, Dr. Trtidonio Pareglinui.
3. Dr. Eduardo Meireles.

no!~ dos profesores catedratioos
iotneados em 27. de janeiro de 1932, de

zcórdo com o art. 56 do decreto numero
3.851:

1. Dr. Augusto Pauline.
2. Dr. Benjamin Baptista.
Portanto, entre os catedraticos em

swereicio, os licenciados e os receai-
'irevidos no cargo, feriamos um total de
tinte e dois.

Adinitarnoe, sómente para argumetar,
„ua esse total represeote o numero de
srofessores do curso medico, em situa-
io 	 de deliberar validamente.
As disciplinas lecionadas no curso me-

nte° na Faculdade de Medicina da Uni-
:deidade do Rio de Janeiro são 28, e
.s cadeiras 32, o que importa dizer que

do curso medico na Escola de Medi-
Ana e Cirurgia do Instituto Hahneman-
dano deveriam eer, respectivamente,
41010 e &tas e trinta e seis, pois será
,eoeeeerio adicionar as quatro cadeiras
Xisetiliallas ao ensino da homoeopatia,
sarte integrante dese corso.

Aceitemos, ainda para arguraentar,
ose os professores do curso de !amada
iao deliberam nas reuniões da Congre-
zaçao da Smola de Medicina e Cirurgia

confrontemos esses numeres.
O total de professores eatedraticos do

urso medico atinge se mioimo de 32, e
.0 normal de 36 e o numero de profes-
eras catedsaticos existentes nesse curso,

• emulo os que estão em exercido aos
ale estio licenciados e aos nomeados sem
(incurso, com infração flagrante do
rt. 36 do decreto. n. 19.851 de 41 de abril
'c 1931, ascende a 22. Como poderia a
:ongregação, uma vez que os profesores
nextetentes não estão. substituidas, de
corda com o que Manda a lei, pelos do-
entes livro da Escola, legalmente no-
seados após concurso, resolver os casos
ara os quais slio exigidos votos coa-
urdes de velo menos doia terços de seus
sernbres?
A situação real é, porém, ainda mais

sexo do que a demonstração que venho
e fazer evidencia, palas dois fatos se -
liastes: a) os professores do curso do
!macia, do acórdo com o Regimento
.terno da Escola fazem parte da Coe-
mpção e, embora se excluam os que
agem as cadeiras não privativas, em nu-
soro de sete, os outros cinco elevarão o
urnero normal de prOfeseores que coas-
tuem a Congregação dessa Escola a 37,
-iininao e 41, normal; b) não ~crão ti-

rar conto elementos legalmente inves-
des das !lambe de professor oatedra-
e0, os dois porfesores nomeados ein 27
e Janetro de 1932, em amianto com o
ri. tte do decreto n. 19.051, de 1i de
brit de 1931.

Esse raciocinio vem demonstrar que
nem mesmo com a maioria absoluta, para
poder deliberar livre e validauiente, po-
derá contar a Congregação da Escola do
Medicina e Cirurgia do Instituto Hahne-
manniano.

Não posso aceitar a interpretação do
nobre colega sobre a questão do numero,
porque toda a vez que se diz "dois ter-
ços da Congregação", deve entender-se
"doia terços do total das cadeiras", e
quando se alude a dois terços de uma
aseeinbloa, quer-se dizer dois terços doe
votantes. A exigencia de dois terços da
Congregação, isto é, dois terços dos ca.
tedratices, justifica-se porque talo eles
que constituem a parte estava das con-
gregaeãee,

Não poderiam prevalecer nesses casos
especiais os votos dos professores inte-
rinos e contratados, porque isso tiraria
a coerencia necessaria ás resoluções das
Congregações. E todos os problemas para
os quais se exigem dois terços dos votos
de Congregações são os que afetam de
maneira mais eensivel as questões dida-
ticas e administrativas das escolas.

O Sr. marechal Marques da Cunha —
Isso nos casos normais. Aqui se trata
de um caso anormal, porque existem
professores contratados. E o Regula-
mento diz que a congregação "será
constituída pelos nrofessores catedrati-
aos em exercido..."

O Sr, Leitão da Cunha — Mas con-
tinue a ler em voz alta.

O Sr. Marechal Marques da Cunha
... pelos docentes livres..."

O Sr. Leitão da Cunha -- Os profes-
sores catedraticas que não estão em
exercido são substitaidos pelos docen-
tes livres. de acôrdo com a lei.

0 ,Sr. marechal Marques da Cunha
— Se no caso houvesse sómente pio-
faseares catedraticos efetivos e docen-
tes 'tares no cargo dos oateraticos que
estivessem ausentes, eu não diria nada
Da mesma fdrma, se os cargos estives-.
eem todos ocupados pelos catedraticos.
idas suponhamos que exista um certo
número de cargos ocupados por pro-
fessores contratados. A lei diz que a
congregado é constituida por catsdra-
ticos efetivos em exercitei°. Par cou-
sequencia, esse número deve ser refe-
rido áquelos que ke acham em excret-
eis.

o Sr. Leitão da Cunha — Sr. pre-
sidente, pedindo a V. Ex que descai,-
te esses minutos das minhas responsa-
bilidades regimentais, volto ao que di-
zia. Quando se faz a exigeneia, em me-
teria de concursos, do voto de 2/3 10
total dos catedratioos é porque estes
têem, pela sua prenda fumigo esteve/
a máxima responsabilidade na con gre-
gado.

Mo existem mais os antigos substitu-
tos, que, por faltarem na Escola de Me-
dicina e Cirurgia do Instituto Hatme-
manniano, não permitiram o provimen-
to de acOrdo com o Regimento Interno
dessa escola, porque, segundo o mesmo,
03 concursos eram realizados para sub-
stituto e este passaria automaticamente
a catedratico, na ocorrencia de vaga.
Os catedraticos devem ter melhor no-
ção de suas responsabilidades do que
os docentes livres em exercido e do
que os contratados.

As propostas feitas pelos meuá no-
bres colegas agravam a 301040 que o
Conselho deve dar a esse caso. Já tive
oportunidade de, na sessão passada,
salientar que ee trata de unt caso

omisg.o, a resolver. pelo Governo, de
acara° com o parecer do Concelho Na•
ciuoal de Educação, que, nessa COM-
gemia, intervem no desempenho de uma
Lie suas atribuições fundamentais.

A proposta subscrita pelo ar, elmo.;
sante Amorico Silvado, muilsa inteligen-
temente redigida, evitaria que a situa-
ção atual da Escola de Farmacia de
Ouro Preto e da Escola de Medicina e
Cirurgia do Instituto Hahnemanniane
voltasse a provocar debate tão prolon-
gado e aceso no recinto déste Coneelho -
mas evidentemente precisa ser estuda-
da pela Comissão res pectiva posterior-mente á resolução desse caso, cOnstitu-
indo assunto de nova discussão e vota-
ção pelo Conselho, para remedio futuro
de situações analogas.

A proposta subscrita pelo Sr. mare-
chal Marques da Cunha é, a meu ver,
uma proposta que castiga a Escola de
Medicina e Cirurgia do Inetituto
manniano, aelvertindP-a.

O Sr. marechal Marques da Cunha _
B' questão de verbo. Pôde ser, em vez
de advertir, aconselhar.

O Sr. Leitão da Cunha — Castiga
porque adverte e ativertencia é castigo.
Chama a atenção e manda que corrija
as irregularidades. Ela não as poderá
corrigir sem o auxilio que o parecer eu-
gere. (Lendo)

"O Conselho Naoional de Educação
adverte a Escola de Medicina e Gim.
gia do Instituto Hahnemanniano, da ne-
cessidnde de manter..."

O Sr. marechal Marques da Cunlia
Não empreguei o verbo restabelecer, e,
sim, manter.

O Sr. Leitão da Cunha — Estou lendo
o que V. Ex. escreveu. (Lendo)

• a maior regularidade poseivel
em todos os atos de sua vida escola',
principalmente no ique diz reweitos.
preenchimento dos togares vagos em sua
congregação, afim de adaptar-se por
completo ás leis vigentes sobre o enato,
correspondentes ás prerrogativas de sus.
equiparação aos Institutos oficiais, cozi-
soante os termos do decreto n. 20.179,
de 6 de julho do ano proximo passado,'

Sou, portanto, contrario a eis° subtis
titutivo do Sr. marechal Marques da
Cunha porque ele vai muito além do
Mie propomos, reconhecendo que a si-
tuação ineoluvel da Bacela de Medicina
e Cirursies. do Instituto Hahnemanniano
não poderá ser remediada pela propila
Escola. Não houve provimento oportu-
no nos cargos de substitutos e de do-
centes livres; não pode dar-se por -isso
a substituição legal dos catedraticoa.
Então, como Mal menor, a Escola em-
vida professores idoneos, capazes, anu
evidentemente com infração da lei, para
Permitir que seus alunos sejam devida-
mente instruidos. Não cnsuro a Faceia
por ter feito isso, porque fee o que
ponde no momento. Mas admitir que
isso seja legal, não posso; é preciso re-
mediar conl urgencia uma situação de
fato, que a advertenola não poderia cor-
rigir.

O Sr. Joaquim Amazonas — Adver-
tenda é censura. t a primeira das pe-
nalidades.

O Sr. Leitão da Cunha — S. Ex. apli-
ca a primeira das penalidades.

O Sr. Theodoro Ramos — A adverten-
da do Conselho é grave.

O Sr. marechal Marques da Cunha —
Empreguei mal o verbo. Deveria ser:
"lembra á Escola..." A minha. Intenção
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foi entregar a Escola aos cuidados de
sua administração e não, como querem
muitos, aos do Governo. Acho que a Esa
cola tem todos os meios de corrigir as
suas falhas.

O S. Leitão da Cunha — A proposta
do meu nobre colega, professor Isaias
Alves, está redigida nos seguintes ter-.
mos: (Lendo)

"Proponho que o Conselho Nacional
de Educação solicite do Sr. ministro da
Educação e Saúde Pública decrete a fi-
xação de um prazo no qual as Faculda-
des Livres equiparadas que se acham
com suas Congregações desfalcadas, as
preencham permitindo que" funcionem
as atuais Congregações, sob a rigorosa
fiscalização do inspetor, ou de inspetor
especial, até que atinjam a dois terços
do total dos seus membros."

Devo dizer ao Conselho que sou radi-
calmente contrario a essa proposta por
dois motivos muito faceis de entender.
O primeiro é que aceitá-la traduziria
um recúo lamentavel do Conselho, que
ha poucos dias tomou deliberação una-
nime a fespeito de uma Escola distante
e agora apela para mais um decreto para
resolver uma situação analoga á outra.
O segundo motivo é que o decreto sou-'
citado, desde que fosse promulgado pelo
Governo, viria permitir que,eventual-
mente, em casos semelhantes, em linhas
gerais, ao da Escola Hanemanianna, se le-
galizassem irregularidades talvez mons-
truosas. A proposta diz: (Lendo)

"... decrete a fixação de um prazo no
qual as Faculdades Livres equiparadas
que se acham com suas Congregações
desfalcadas, as preencham permitindo
que funcionem as atuais Congregações,
sob a rigorosa fiscalização do inspetor,
ou de inspetor especial, até que atinjam
a dois terços do total dos seus mem-
bros."

Sabemos, porventura, por cite Brasil
além, quais as Faculdades Livres equi-
paradas que se acham com as congrega-
ções desfalcadas?

O Sr..Isaias Alves — Devemos saber.
O Sr. Leitão da Cunha — V. Ex. quer

que o Conselho delibere no escuro e as-
suma uma responsabilidade tamanha?

Assim, Sr. presidente, sou contrario a
essa moção pelos dois motivos expostos.

A terceira proposta apresentada pelo
nobre colega, professor Theodoro Ramos
poderia ser aceita pelo .Conselho, mas
não foi lembrada pelas Comissões por-
que elas, por sua infelicidade, tiveram
para relator o atual diretor da Faculda-
de de Medicina da Universidade do Rio
de Janeiro e não conviria que' se viesse
depois dizer, o que fatalmente já teria
acontecido um milhão de vezes, que esse
relator tinha querido aumentar a im-
portancia da Faculdade que dirige, fa-
zendo com que os professores de outras
Escolas lá fossem julgados. Esta a razão
pela qual as Comissões, com o relator
que tiveram, não poderia fazer uma
proposta &lu natureza.

O Sr. Theodoro Ramos — Dou o meu
testemunho disso.

O Sr. Joaquim Amazonas — Tambem
dou e meu testemunho.

O Sr. Leitão da Cunha — Não have-
ria, nesta terra, hoje, quem não dissesse
que o diretor da Faculdade de Medicina
da Universidade do Rio de Janeiro qui-
zera obrigar a Congregação da Escola de
Medicina e-Cirurgia do Instituto Hahne-
manianno a subordinar-se ao julgamen-

to de seus colegas e'se aproveitara da
sua situação de relator das Comissões
Reunidas para propar isso ao Conselho.
Já não estou na idade de cometer essas
imprudencias. É proposta que poderia
ser aceita porque está de acôrdo com o
que a Comissão alvitrou...

O Sr. Theodoro Ramos — Aceitarei
qualquer das duas soluções. Votarei com
o parecer ou de acordo com o que
propuz.

O Sr. Leitão da Cunha ... e o Con-
selho votou ha poucos dias, unanime-
mente, para a Escola de Farmacia de
Ouro Preto. A proposta é a seguinte:
(Lendo)

Substitutivo (ao parecer 144)
"Ha dias o Conselho Nacional de Edu-

cação resolveu o caso da Escola de Far-
macia de ouro Preto, escola não fe-
deral, cuja congregação é composta de12 professores em exercido dos quais
9 são contratados, no sentido de se
mandar proceder aos concursos para o
provimento efetivo das cadeiras em es-
cola oficial, ou em estabelecimento
equiparado cuja con gregação seja re-
gularmente organizada.

Por se tratar de caso analogo propo-
nho que o Conselho adote, para resol-
ver o caso apontado no parecer da Co-
missão de Ensino Superior e referente
á Escola de Medicina do Instituto Hah-
nemanniano, procedimsdnto analogo".

Rio de Janeiro, 7 de maio de 193.-
- Theodoro A. Ramos.

Antes de terminar, Sr. presidente,
desejo saber se ficou sem resposta al-
guma das abjeções dos meus colegas.
Tratei de tudo quanto veio a debate
com relação ao estado atual da congre-
gação da Escola de Medicina e Cirurgia
do , Instituto Hahnemanniano, deixando
de lado todos os outros problemas ven-
tilados, porque no estão em causa.
Anits de sentar-rrie peno licença para
de novo chamar a, atenção da Assem-
bléa para um fato ao qual V. Ex. já
se referiu: — a proposta das Comis-
sões não é, como se assoalha lá féria,
uma desconsideração á congregação
Escola de Medicina e Cirurgia do Ins-
tituto Hahnemanniano. O que propo-
mos é uma colaboração, e tanto assim
que dizemos: (Lendo).

"... até completar-se o número sufi-
ciente de catedraticos efetivos, para
que a Congregação possa deliberar de
acordo com a lei".

A Comissão, portanto, vai auxiliar a
Congregação da Escola Halinemanniana
a sair-se dessa dificuldade, da qual se
não libertará por suas pronrias forças
e da qual se retiraria muito mal se
fosse preciso um decreto que futura-
mente será citado como demonstração
de que tais haviam sido as irregulari-
dades praticadas nessa escola que foi
necessario expedir-se um decreto para
regularizar-lhe a sua situação. O que
as Comissões propuzeram o que ha
de melhor como solucão para o caso e
é o que mais convem para a Escola.
O Conselho poderá não adotar essa pro-
videncia. A medida talvez não agrade
a alatins interessados no momento, mas
o fuluro Airá. e nós ainda haveremos
com a graea de Deus de assistir a isso,
de que lado está a razão, se o Conse-
lho não aprovar o parecer das Comis-
sões reunidas.

O Sr. Presidenta — Estamos tratan-
do de coisas_ legais mas estamos M.a
da lei, porque deliberamos fóra da hora
regimental. Assim consulto o Conselho
se concorda na prorrogação da hora da

sessão por mais trinta minutos, (Pau-
sa)'. Estão prorrogada.

O Sr. Isaias• Alves — Sr. presiden-
te, o professor Leitão da Cunha •consi-
dera um recúo do Conselho a aprova-
ção da minha humilde proposta para
solução de um caso _que ripa vai ocupan-
do ha quatro horas e meia, depois de
varios dias de preparação da ação. O
Sr. professor Leitão da Cunha julga
que a solução, como se propoz na mi-
nha indicação,. viria indicar, no futuro,
que houve tao grandes irregularidade na
Escola que foi necessario ium decreto
para pôr em ordem a sua vida. Mas
tambem se dirá que houve tão grandes
irregularidades na Escola que foi ne-
cessaria uma comissão especial para,
intervindo diretamente nos seus traba-
lhos, normalizar a sua situação.

O Sr. Leitão da Cunha — A prapria
deliberação do Conselho excluiria essa
possibilidade e tanto assim, que o pa-
recer não determinou que se suspen-
desse ou cessasse a equiparação.

O Sr, lsaias Alves -- Que vai fazer
a comissão especial?

O Sr. Leitão da Cunha Colaborar
com a congregação e pô-la em condi-
ções de resolver o seu problema fun-
damental.

O Sr. Isaias Alves — Em que quali-
dade?

O Sr. Leitão da Cunha — Na quali-'
dada de organizadora dos concursos,
com elementos da congregação e outros
de fóra que puderem ser escolhidos:

O Sr. Isaiaa. Alves — A minha pro-
posta indica que o Sr. ministro faça
um áto especial pondo em ordem a Es-
cola, sob a fiscalização do inspetor.
Podemos garantir que uma comissão
inspire essa confiança que as duas co-
missões reunidas tèem na solução exa-
ta do caso? O Sr. Leitão da Cunha diz
que a proposta não deve ser aprovada
porque ha, Pelo Brasil, em fóra, tão
grande número de Faculdades em ade-
sordem que não sabemos quais • São.
Melhor ainda.

O Sr. Leitão da Cunha — Absoluta-
mente, não disse que havia grande nu-
mero de Faculdades em desordem. Dis-
se que nãa, sabemos se, entre as Fa-
culdades do Brasil, ha muitas nessas
condições. Não sabemos se, rio Brasil,
ha Faculdades livres com irregularida-
des mais ou menos graves, que o de-
creto proposto por V. Ex. viria encam-
par.

O Sr. Isaias Alves — Já sahemos de
urna escola de Minas e de outra do Rio
de Janeiro. O Conselho estaria fazen-
do um trabalho de verificação' do esta-
do desse ensino, para seu melhoramen-
to. Neste caso, V. Ex. veio apen,as Sis-
calizar a minha proposta, que tatd a
colaboração muito honrosa do remiu.
padre Leonel Franca. Quanto á indi-
cação do professor Theodoro Ramos,

• acho que ela poderia ter vindo corno
voto em separado ao parecer e rios te-
ria orientado bastante, mas não - creio
que seja o remedio no case.

O Sr. Theodoro Ramos — Tive opor-
tunidade de dar essa opinião no seio da
Comissão. mas me reservei para a ses-
são do Conselho.

O .Sr. Joaquim Amazonas — Confir-
mo a declaração do nobre coléga.

'0 Sr. Isaias Alves — Tenho razão
de fazer essa humilde objeção porque
a proposta só foi apresentada debois
de outros fatos. Neste'scaso,.a Faculda-
de de Madicia do Rio de Janeiro "não
me parece muito disposta a esse auxi-
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• lio„ conforme o pensamento do digno
relatar.

O Sr. Leitão da Unta — Disse a
.a V. Ex. que eu não quizera permitir

que as boas linguas aproveitassem essa
:circumstancia para dizer que o diretor
, da Faculdade_de Medicina da Universi-
--dade do Rio de Janeiro se servira de
• ter sido relatqe das Comissões reunidas

•para chamar para a sua Faculdade es-
ses concursos que poderiam ter sido

• .superintendidos por outra congrega-
. ção.• O Sr. Isaias Alves — V. Ex. per.;.

- • mitirá que lhe peça este esclarecimen-
to; . seria prudente que esse trabalho
fosse feito na Faculdade de Medicina
do Rio de Janeiro?

• O Sr. Leitão da Cunha — Sou ape-
nas diretor da Faculdade. A carga pe-
saria sobre a congregação. Não posso
responder..

O Sr. Isaias Alves — No caso da Es-
cola de Farmacia de Ouro Preto são
três os professores, havendo, pois, im-
possibilidade material de agir, ao •pas-
so que aqui são doze professores, sen-
do a impossibilidade, talvez, material
mas nãq real.

O Sr. Theodoro Ramos — E' sempre
neoessario chamar gente de fóra, espe-
cialistas.

O Sr*: /Saias Alves — Esses espec ia-
listas de que fala o professor Theodo-
eo Ramos, de onde virão, , te fôr para
M uma comissão para presidir os tra-
balhos? Do Mesmo logar de onde os

• tirará o inspetor federal, de acórdo
coai a diretoria da Escola e a Congre-
gação desfalcaste. Na proposta que

• apresentei, o inspetor federal fica in-
vestido de maior autoridade para tra-
balhar de colaboração com a diretoria
da Faculdade e com a sua congregação.
Neste caso o problema até ficou me-

-. lhor focalizado porque a proposta que
tive a honra de assinar Nem até resol-
ver ;problemas que se estendem além
do ambito da Escola de Medicina e Ci-
rurgia do Insaituto Hahneroanniano,
solvendo no ponto de vista legal, essas
questões que estão fóra da lei pela opi-
nião dos juristas da Casa e pelas con-
dições que se apresentam aqui, mos-
trando que não ha lei para resolver o
assunto. Se não ha lei, venha a lei.

• Nestas condições, julgando estar bem
claro o meu pensamento, peço a V. Ex.
que consulte o Conselho se concede pre-
ferencia para a proposta, que não é mi-
nha, mas de mais membros desta Casa,
tendo-a eu, apenas, assinado.

O Sr. marechal Marques da Cunha
• Como á minha proposta foi dado o ca-
reter de penalidade e isto vem só do

"
e
"

,,r ariprego de uru verbo...
'O Sr. presidente — V. Ex. quer

• 'retirar a proposta?
O Sr. marechal Marques da Cunha

• .quero substituir o verbo advertir por
lembrar.

O Sr. Reynaldo Porchat — O Sr.
- Theodoro Ramos apresentou unia pro-

• posta, e sobre ela não me manifestei.
Tenho a convicção de que não faço falta
nenhuma, mas como sou voto vencido no

- parecer, fazendo parte da Comissão que
redigiu o parecer ao eual o ilustre pro-
fessor se referiu, desejava dizer que voto

• peia proposta do eminente colega, senhor
• Theodoro Ramos. Ela está de acôrdo,
; exatamente, com aquilo que o Conselho,

..j ha poucos dias, resolveu, com relação á

..-,,,Becola de Farmacia de Ouro Preto. Voto
por que não ha uma ofensa á lei. Pela
resolução tomada aqui para a Escola de
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Farmacia de Ouro Preto, foi determina-
do que o instituto abrisse a inscrição
para, os seus concursos e remediasse o
seu mal em uma outra escola oficial ou
equipareda, RO passo que o parecer das
doutas Comissões quer que o Govérno in-
tervenha com uma comissão, que su-
perintenda os trabalhos. O caso, pois,
não é igual. Ele é mais ou menos ana-
logo e tendo eu votado contra o parecer
das Comissões por achá-lo contrário á
lei, voto, muito coerentemente, pela pro-
posta do professor Theodoro Ramos, por-
que nada vejo em desacórdo com os
textos legais, já pelas razões que acabei
de expender, já porque o proprio Con-
selho, em sessão anterior, unanimemen-
te, aceitou essa solução.

O Sr. Isaias Alves — Mas será con-
trário á lei que o inspetor superintenda
os atos da Congregação?

O Sr. Reynaldo Porchat — Si o Con-
selho aprovar a proposta do professor
Theodoro Ramos solve a situação ime-
diatamente. Por este motivo, voto pela
sua indicação. Desejava apenas dar essa
explicação, para não parecer que havia
Incoerencia de minha parte.

O Sr. Aristides Novis — Sr. presi-
dente, quero explicar o meu voto no caso
da Escola de Medicina e Cirurgia do
Instituto Ilahnemaniano. Temos ouvido
com grande e particular atenção os ar-
gumentos largamente desenvolvidos pe-
los ilustres pares' dèste Conselho, no
sentido de se encontrar o melhor cami-
nho para uma solução idonea dêsse de-
batido caso. Desejo, neste momento, di-
zer muito poucas palavras, porquanto
reconheço que a discussão vai muito
longd, e, naturalmente, os espiritos estão
fatigados de tanta contensão.

O Sr. Isaias Alves — V. Ex., com a
sua eloquencia, descança os nossos espi-
ritos.

O Sr. Aristides Novis — Quizéra ex-
plicar o meu voto no sentido de emen-
dar a mão em ter assinado o parecer
das Comissões reunidas, no concernente
á nomeação da comissão para intervir na
Escola de Medicina e Cirurgia do Insti-
tuto Hahnamanniano, por um motivo
muito legitimo. Porque, na discussão
travada neste Conselho, ficou amplamen-
te demonstrada a ilegalidade dessa inter-
venção. Ignorava mesmo que o Conselho
já se tinha manifestado, em situação
analoga, de modo deafavoravel a asse
processo interventor.

O Sr. Isaias Alves — V. Ex. não es-
tava presente.

O Sr. Aristides Novis — Por isto mes-
mo que, procedendo, de consciencia, a
um inquerito nas culpas da Escola de
Medicina e Cirurgia do Instituto Hah-
nemanniano,' eu a encontro, depois de
tantas elucidações havidas, em situação
de perfeita euforia moral, não hesito,
Sr. presidente, em retirar a minha par-
te nesse parecer, porquanto o remedio
alvitrado era por demais forte para a
natureza da causa. O fato requer uma
intervenção homoeopatica. Assim, se-
nhor presidente, não receio a, da minha
parte, ministrar essa homoeopatia. Já
senti, por toda a discussão aqui travada,
que se considera, para os melindres mo-
rais muito respeitaveis dessa Escola,
essa intervenção como uma lesão. E não
a devemos chocar em suas suscetibili-
dades. Portanto, Sr. presidente, reata
um outro alvitre, partido de mim mes-
mo em outra oportunidade, quando tive
a honra de, fazendo parte da Comissão
de Ensino Superior, relatar o caso da
'Escola e Yarmacia de Ouro Preto, pro-
pondo que, justamente pela falta de pro-
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fessores, as vagas fossem preenchidas
ante as escolas oficiais ou equiparadas
que tivessem as suas congregações orga-
nizadas. Nisto não vai, Sr. presidente,
diminuição nenhuma para a Escola de
Medicina e Cirurgia do Instituto Hahne-
manniano. Ao contrario, vejo nesse fato
apenas o indicio da cordealidade do in-
tercambto intelectual deve presidir as
faculdades brasileiras irmãs, de modo
que se estabeleça entre elas essa har-
monia, essa igualdade, não sá no ponto
de vista didatico como no ponto de vista
moral, das regalias e da hierarquia do-
centes. O remedio, portanto, ai está.
Agora mesmo cuidamos dèsse intercam-
bio entre as Faculdades do Rio de Ja-
neiro e da Baia. Já me tenho entendido
com o professor Leitão da Cunha e com
o digno reitor da Universidade do Rio de
Janeiro no sentido de estabeleõermos
uma permuta entre professores baianos
e cariocas, isto visando exatamente a
superioridade com que devemos encarar
as questões de ensino, para acabarmos
de vez com essas discussões e essas re-
criminações, porque o Brasil é um si!
e em qualquer dos seus pontos, ri(
norte, no sul ou no centro, as manifes-
tações da inteligencia devem sempre me-
recer de nós o mesmo apreço e conside-
ração. Eis ai a •razão pela qual despre-
zando a solução primitiva, insisteret no
meu voto, analogo ao da Escola de Ourn
Preto, e que o nosso eminente colega,
professor Thealoro Ramos acaba de
apresentar como substancia de sua ma-
gnifi•a proposta.

O Sr. Samuel Libanio — Duas pala-
vras só, Sr. presidente, para assinalar
que neste Conselho lia um pensamento
unanime, que é o de colaborar com a
Escola de Medicina e Cirurgia do Insti-tuto Hahnemanniano para que ela se re-
habilite e contirule a sua vida. Não po-
demos nunca pensar no Conselho em fe-
rir melindres dèsse instituto, porque,
quando esta assemb/éa, em sessão ante-
rior, decidiu que na Escola de Farmacia
de Ouro Preto se fizesse o concurso em
outra Faculdade que tivesse a sua con-
gregação perfeitamente organizada, Ità0
teve o fito de melindrar aquela Escola,
porque ela representa uma iradiietio
ensino do Brasil. E' a mais antiga das
Escolas de Farmacia que existem no
pais. E, mais ainda, é a escola oficial do
Estado de Minas Gerais. Nunca poderia
passar pela mente dos Srs. conselheiros.
como não passou pela minha, que nau-
yesse intuito de ferir melindres, couto
não houve, naquele caso. Vejo, wssa
atitude do Conselho, como bem aasina.
lou o'professor Aristides Novis, uma co-
laboração com a Escola, de Medicina e
Cirurgia do Instituto Hahnemanniano.
E essa colaboração já se vem fazendo
mercê dessa organização universitaria,
que se inicia no Brasil. Ainda lia pouco
nos concursos que se verificaram ns
Faculdade de Medicina da Universidade
do Rio de Janeiro, vieram professores
dos Estados. A Faculdade de Belo Hori-
zonte teve a honra de mandar um profes-
sor para examinar nesses concursos.
Ora, Sr. presidente, isso traduz o desejo
da colaboração. Trata-se, pois, de una"
Faculdade de Medicina que está num
impasse e o Conselho Nacional de Edu-
cação, depois de estudar largamente o
caso, oferece á sua congregação a cola-
boração de um outro instituto oficia/ ou
equiparado, á escolha provavelmente da
propria congregação, onde se laçam os
consursos. Voto, por conseguinte, pela
proposta do prefessor Tfieodoro Ramos.

O Sr. Delgado de Carvalho — Pedi a
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palavra apenas para protestar contra o
que acaba de dizer o professor Leitão da
Cunha. Nós, aqui, principalmente os re-
presentantes da eacola moderna, votamos
de acórdo com certos principies de urna
doutrina e não nos preocupamos, abso-
lutamente, si o objeto que estamos dis-
cutindo está a seiscentos ou a seis qui-
lometros dàqui. A unica coisa que te-
rnos solicitado do Conselho é mais in-
dulgencia para os estabelecimentos que
estão mais no interior do pais, que lu-
tam com maiores dificuldades para fa-
zerem frente aos requisito% legais. Por
conseguinte, a proximidade ou o afas-
tamento de uma escola não nos serve de
regra de conduta.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. presi-
dente, já expliquei ao Conselho os mo-
tivos pelos quais, quando conversámos
no seio das Comissões, não havia, na qua-
lidade de relatos, proposto o alvitre lem-
brado pelo professor Theodoro Ramos e
agora apoiado por todos os membros das
coniissões reunidas. Resolvendo êle o
caso de maneira aceitavel. embora no
meu entender não a melhor, votarei
pela proposta, - sem constrangimento,
porque não ha, nas proximidades do Rio,
apenas a Faculdade que dirijo e a pro-
posta se refere a fac.uldades oficiais e
equiparadas. Pediria, na qualidade de
relatos. uma vez que essa proposta pas-
sou a substituir a conclusão do parecer,
que V. Ex. submetesse em primeiro
legar á consideração do Conselho.

O Sr. ,presidente — Todos os senho-
res membros do Conselho já tiveram
ocasião de explicar seus pontos de vista.
Penso, pois, que poderemos encerrar a
discussão da materia. (Pausa.) • Está
sncerracia a discussão. O Sr. professor
Isaias Alves havia solicitado urgencia
para a sua proposta.

O Sr. Isalas Alves — Como disse,
gosto muito de ficar sosinho.

O Sr. presidente — As comissões . mo-
dificaram o seu parecer e o Sr. pro-
fessor Leitão da Cunha pede preferen-
cia para a votação da nova conclusão,
de acórdo com o substituto apresentado
pelo Sr. Theodoro Ramos. Consulto 0
Conselho se concede a preferencia so-
licitada. Os senhores que aceitam que se
vote a proposta do professor Theodoro
Ramos, que está transformada em con-
clusão do parecer, queiram conservar-
se sentados. (Pausa.) Está aprovado,
contra os votos dos Srs. João Simplicio,
isaias Alves e marechal Marques da
Cunha.

A proposta está concebida nos se-
guintes termos: (Lendo)

"Ha dias o Conselho Nacional de
Educação resolveu o caso da Escola de
Farrnacia de Ouro Preto, escola não fe-
deral, cuja congregação é composta de
12 professores em exercicio, dos quais,
trov.e são contratados, no sentido de se
raandar proceder aos concursos para O
Provimento efetivo de cadeiras em
o.:rola. oficial ou em estabelecimento
equiparado cuja congregação seja re-
gularmente organizada.

Por se tratar de caso analogo, pro-
ponho que o Conselho adóte, para re-
solver o caso apontado no parecer da
Comissão de Ensino Superior e refe-
rente á Escola de Medicina do Instituto
Hahnemanniano, procedimento ana-
logo".

Os Srs. que aceitam a proposta do
professor Tbeedere Ramos, queiram
conservap-se sentados. (Pausa.) A
proposta foi aprovada per sete 'fetos

• al

contra cinco. Vitararn contra os senhores
marechal Marques da Cunha, Isaias Al-
ves, Delgado de Carvalho, padre Leone/
Franca e João Simplicio.

Tenho a honra de convocar nova ses-
são para segunda-feira, 9, ás 14 horas,
encerrando a presente sessão.

(Levanta-se a sessão).

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO PRESIDENTE
DO CONSELHO

Professor Rodoval Soares de' Freitas,
recorrendo do ato da Congregação da Es-
cola de Medicina e Cirurgia do Instituto
Hahnemanniano, que o destituiu das
funções de professor. Relatorio do ins-
petor especial junto á mesma escola. —
Recorra ao poder judiciado; aprovadas
as medidas propostas quanto á reorgani-
zação da escola.

•
Departamento Nacional do Ensino

DPSPACHO DO R. DIRMOR GERAL

Requerimentos despachados
José Augusto d'A pparecida, pedindo

registro de diploma. -- Pague os emo-
lumentos.

Paore Octavio .Rodrigues Perina, pe-
dindo matricula na Escola de Farmacia
e Odontologia de Juiz de Frisa. — In-
deferido.

Requerimento de João de Assis Pinto
pedindo transferencia` — Indeferido, á
vista do art. 21 tio uttcreto n. 20.179.
de 6 de julho de 1931„

Raymundo Marcolino da Luz Cintra,
pedindo registro de professor, — Prove
o exercicio do magisterio durante um
bienio em instituto de ' ensino sécun-
dado.

Registro de professores:
Aristoteles Martins e Aracy Nevares.

— Deferidos.
Marthe Massein. — Especifique as

disciplinas requeridas.
Alberto de Zagotti. Alfredo Araujo,

Baih Cheihab, Geraldo Correia De Vec-
chi, José de Carvalho, José Maria Lem-
mescles, João Ciorello Reginato. e Su-
zane Egendorfer. — Devem selar 03
documentos apresentados.

Derrneval Rodrigues de Moraes. —
Satisfaça as exigencias das alineas "a".
"b" e "e", do art. 69, do decreto nu-
mero 19.890. de 18 de abril de 193/.

Francisco Giacomelli e João Pian. —
Legalizem os documentos exibidos.

Francisco Antonio Lacy Netto e Rosi-
ta Cunha. — Sélem as publicas fór-
mas exibidas.

Ildefonso Nunes de Oliveira. — Es-
pecifique as disciplinas requeridas.

Solon Nelson db Souza Guimarães.—
Èéle a certidão que acompanhou a s.ua
petição,

Departamento Nacional de Saúdo
Pública

SECRETARIA GERAL
DIRETORá DO EXPEDIENTE

Expediente de 27 de julho de 1932
Comidttnicaram-se:
Ao W.1‘ ministro de Estado dos Rego-

elos da Fazenda, erri referencia ao aviso
n. 68,.de 30 de Junho de 1932, que o
decreto relativo ás análises prévias dos
produtos- alirpentieles estrangeiro., no
têm aplicação sobre es meros alimen-
tjoies de fedi deteriam: go, como beca-
Udu e ontrerrpeixerealgadosseastaithas,

frutas, etc.; sendo a exigencia em
apreço só feita sobre bebidas e ge-
neros alimenticios que tenham passado
por processos de conservação ou acondi-
cionamento. (Aviso n. E 1.839/114.)

Ao Sr. inspetor dos Serviços de Pro-
filaxia que em referencia ao oficio nu-
mero 646, de 4 de julho de 1932, o se-
nhop diretor geral autorisou a Inspeto-
ria dos Serviços de Profilaxia a fazer
a ratificação de nome do pedreiro do
Hospital-Colonia de Curupaiti, Nicdlau
Stavalez para Nicolau Stavele. (Oficio
n. E. 1.832.)

Resetuiram-se:
Ao Sr. ministro de Estado dos Ne-

gocios da Fazenda, o processo fichado
na Diretoria da Receita Publica sob o
n. 24.163/32. que encaminhou ao Mi-
nisterio da Fazenda, o aviso n. 58, C:e
11 de junho de 1932, prestando infor-
marrã° sobre o assunto. (Aviso nume-
ro E. 1.838/113.)

Ao Sr. diretor geral do Expediente
da Secretaria de Estado da Educação e
Saude Publica, em referencia ao oficio
n. D. E. 885, de 4 de maio de 1932, que
transmitiu a esta diretoria cópias do
oficio da Secretaria da Agricultura do
Estado de Minas, a representação da ,So-
ciedade Mineira de Agricultura. acom-
panhada do requerimento da Armour o!
Brasil Corporation. informando ..que a
Inspetoria de Fiscalização de Generoà
Alimenticios acha necessaria uma re-
união de técnicos para elaborado de um
ante-pro.iél o que re gule. definitivamen-
te, o assunto. (Oficio 11. E. 1.836.)

Ao Sr. diretor do Hospital-Colonia
Curupaiti, antorisando a retificarão

do nome do pedreiro do Hospital-Colo-
nia Curupaiti. Nicolau Stavele, e resti-
tuindo a carteira de identidade mie
fôra encaminhada a &sie departamento
pelo oficio n. 258. de 21 de julho de
1931. (Oficio n. E. 1.833.)

DIRETORIA DOS SEILV:FjOS SANITARIOS
DISTRITO FEDERAL

Expediente de 16 de julho de 1932

(Em aditamento)

Desta Diretoria:
D/3.259 — Seraphina Genoveva dos

Santos Vianna. — Aguarde o resultado
da vistoria requisitada.

Dia 23
Serviço de Locomoção:
N. 97 — Francisco de Assis Macha-

do. — Concedo as férias.
Terceira Delegacia de Sande:
N. 26:576 — Domingos Ferreira

Gonçalves Guimarães. — Indeferido.
N. 26.598 — João José de Araujo.—

Indeferido, á vista da informação.
N. 26.669 -- Francisca de Salles

Guerra. — CorOedo o "habite-se%
cumprida a intimação no prazo de 30
dias.

N. 26.684 — Aniceto Coelho Bastos.
— Concedo 30 dias improrrogaveis.

N. 26.*:01 — Alberto Torres Braga.
— Indeferido.

N. 26.724 — Joaquim Dias. — In-
deferido.

N. 26.727 — Jogo Hermenegildo da
Silva. — Indeferido.

Insp4torta 'dos Serviços de Profila-
xia:

N. 55 — Josd Fernandes Marques.—
fletervo a mita.



Dia 25

Segunda Delegacia de Saude:
N. 265 — Joaquim da Silva Miran-

da. — Concedo 60 dias.
N. 206	 Anotnio 1Gervasio Alves.

Saraiva. — Concedo 60 dias.
N. 267 — João Alves Affoão Junior.

Deferido.
Dia 26

Desta Diretoria:
Pedro Pereira dos Santos. — Como

requer, á vista da informação.
Inspetoria dos Sevriços de Profila-

xia:
N. 53 — Domingos Vassalo Caruso.

— Certifique-se.
Primeira Delegacia de Saude:
N. 4.227 — Hernani da Moita Men-

des. — Deferido.
Segunda Delegacia de Saude:
N. 264 — Margarida do Toledo Mar-

ques. — Concedo 60 dias.
N. 268 — Manoel Gomes Pinto. —

Concedo 90 dias.
N. 269 — Manoel Antonio Ferreira.

— Concedo 90 dias.
N. 210 — José Mariano de Medeiros.

— Concedo 60 dias.
• Terceira Delegacia de Saude:

N. 26.294 — Francisco José Thomé.
— Concedo 60 dias para conclúsão das
obras.

N. 26.64 — Francisco José Macha-
do Junior. — Indeferido, á vista da in-
formação.

N. 28.592 -- Antonio Pereira da
Fonseca. — Indeferido, á vista da in-
formação.

N. 26.600 — Dr. waldemar Costa e
Silva. — Concedo 60 dias.

• N. 26.680 — Leocadia Maria da Cos-
ta. — Concedo 60 dias.

N. 26.807 — Rita Izabel Ferreira da
Costa. — Relevo a multa.

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DO EXFACICIO
DA MEDICINA

Requerimentos despachados

Dia 16 de julho de 1932
N. 2.304, de 1932 — Pinario Custodio

Ferreira. — Deferido.
N. 3.061, de 1932 — Benedict6 Eu-

lano Lemos. — Deferido.
N. 2.277, de 1932 — Camilo Ferrara.

— Deferido.

Silva. — Deferido.
N. 2.370, de 1932 — Darcy Antonio da.

N. 2.744, de 1932 — Seys & Pierre.
— Deferido.

.=• N. 2.745, de 1932 - Seye & Pierre.
-- Deferido.

N. 1.407, de 1932 — Francisco Bus-
tamante..— Deferido. ,

N. 3.110, de 1932 - Seys & Pierre.
— Deferido.

N. 2.742, de 1932 — Seys 81 Pierre.
— Deferido.

N. 1.112, de 1932 - Elvira Duarte
Diniz. — Deferido.
• N. 913, de 4932 — Pedro Vasco dos
Santos Pinto. — Deferido. .

N. 1.289, de 1932 — Alcides Messias
Casaes. — Deferido,

— Oto Voigt. " —• N. 3.941, de 1932
Deferido.

N. 3.826, de 1932 --- Lipe Pereira
Peixoto. — Deferido.

N. 2.915, de 1932 — Maria Virginia
Monteiro. — Deferido,

N. 2.746, de 1932 — Seys & Pierre.
— Deferido.

N. 3.687, de 1932 — Guilherme da
Silva Araujo. — Deferido.

Dia 17
N. 1.380, de 1932— Euclydes de Car-

valho. — Deferido.
N. 3.956, de 1932 — Sebastião Santos.

— Deferido.
Dia 18

n. 586, de 1932 — João Freitas Ju-
nior. _ Deferido.

N. 3.838; de 1932,— Aliplo Teixeira
de Souza. — Deferido.

N. 3.826, de 1932 — Silva Araujo &
Comp. — Arquive-se.

N. 3.827, de 1932 — Silva Araujo 8:
'Comp. — Arquive-se.

N. 3.800, de 1932 — Camara, Cruz &
Comp. Ltda. — Certifique-6e.

Dia 19
N. 3.958, de 1932 — Candido de Assis

Ribeiro. — Deferido.
N. 3.299, de 1932 — Benedicto de'

Barros Lemos. — Arquive-se.
N. 4.029, de 1932 — G. Conti &

Comp. — Deferido.
N. 2.678, de 1932 — John Juergens 8:

Comp. — Deferido.
Ns. 2.674 e 2.675, de 1932 — John

Juergens & Comp. — Compareça nesta
inspetoria.

Ns. 2.672 e 2.073, de 032 — John
Juergens 84 Comp. — Compareça nesta
Inspetoria.
N. 2.508, de 1932 — Schilling Hillier

& Comp. Ltd. — Deferido.
N. 2.500, de 1932 — Noemia Handro

Carneiro Pena. — Deferido.
N. 2.499, de 1932 — Noemia Handro

Carneiro Pons. — Deferido.
Dia 25

N. 1.459, de 1932 — Maria da Con-
ceição Pires. — Deferido.

N. 1.410, de 1932 — Elias Nacife. —
Deferido.

N. 3.452, de 1932 — Madalena de Oli-
veira. — Deferido..

N. 2.413, de 1932 — Joaquim Duarte,
Barbosa. — Compareça 'resta inspetoria.

N. 3.389, de 1932 — Marcel Layolle
— Compareça nesta inspetoria.

N. 4.097. de 1932	 rimado José Ma-
Abado. — Deferido.
N. 387, de 1932 — W. Keetman

Comp. — Deferido.
N. 3.887, de 1932 — Renato de Faria.

— Compareça nesta inspeioria.
N. 1.414, de 1932 — José Estruo.

'Deferido.
Dia 27

N. 2.897, de 1932 — Produtos "Rocle
S. A. — Deferido.

N.'2.898, de 1932 — Produtos "Rochen
S. A. — Deferido.

N. 2.902, de 1932 — Produtos "Roohe"
S. A. — Deferido.

N. 2.899, de 1932 — Produtos "Rocbe"
S. A. — Deferido.

N. 2.900, de 1932 — Produtos "Roohe"
S. A. — Deferido.

N. 2.865, de 1932 —.Seys & Pierre.
— Arquive-se.
N. 2.866, de 1932 — Seys & Pieira.

— Arquive-se.,
N. 3.116, de 1932 — Seys & Pieira.

— Arquive-se. ' .
N. 3.619, de /922 — Seys & Piem.

— Arquive-se.

N. 3.671, de 1932 — Seys & Pierre.
— Arquive-se.

'N. 4.139, de 1932— Agenor Leite Ra-
peso. — Deferido.

N. 4.106, de 1932 -- José Marques
Vidal. — Deferido, por equidade.

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO Da GENEDOS
ALIMENTICIOS

Requerimentos despachados
Dia 27 de julho de 1932

N. 3.653 — Alberto de Souza Pinto. —
Pôde funcionar até ulterior deliberação
sdmente com o negocio requerido.

N. 3.632 — Adelino José Lavrador.
_ Pôde funcionar até ulterior delibe-
ração sómente com o negocio de bote-
quim.

N. 3.699 — Antonio Rodrigues Roque.
— Pôde funcionar até ulterior delibee
ração sémente com o negocio reque-
rido.

N. 3.685 — Belarmino Paulo,
Idem, idem.	 •

N. 3.695 — Joaquim Costa. — Com-
plete as instalações regulamentares e co-
munique.

N. 3.681 — Francisco Manoel Lopes.
— Complete as instalações.

N. ` 2.292 — Joaquim da Silva Pi-
nheiro.— Relevo a infração.

N. 3.569 — M. Oliveira Silva. —
Idem, idem.

N. 3.686 — S. Bally. — Prove o que
alega.

N. 3.705 — Rodrigo Pereira Machado.
— Será relevada a infração si forem
cumpridas as exigenolas determinadas
pela inspetoria dentro de 30 dias.

Ministerio das Relações
Exteriores

Por pprtarias de 27 de julho cor-
rente:

Foi designado o primeiro secretario
de legação José Roberto de Macedo Soa-
res para exercer as suas funções na
Embaixada era Roma.

Foi removido da Rebaixada em Ro-
ma para a Secretaria de Estado o pri-
meiro secretario de legação Gestão Pa-
ranhos do Rio Branco.

Requerimento despachado
Durval de Magalhães Carvalho. —

Certifique-se. Em 20 de julho de 1932.

A SITUAÇÃO ECONOMICIA DA TURQUIA

Boletim diario dos serviços comerciais
Ministerio das Relações; Exteriores

Segundo informa o adido comercial
do Brasil em Angorá, Sr. João Pinto da
Silva, a eirportaçalo da Turquia, duran-
te os quatro primeiros rnéses do cor-
rente ano, atingiu 32,1 milhões de li-
bras turcas, contra 41,0 milhões em
igual perlado do ano passado; a impor;
tação ee elevou a 22,3 milhões, contra
46,8 milhões de libras turcas 1106 QUI,"
tro primeiro mésee do ano passado.
Houve, portanto, no periodo de Janel-
ro a abril do corrente ano, um salda,
balança comerpial da Turquia, de Oar1101
de /R milhões dedibras turcsla,-IlUandk
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no periodo correspondente anterior, se
havia registrado um "deficit" de 4 mi-
lhões.

O saldo verificado nos. quatro primei-
ros meses deste ano dá uma noção exa-
ta do rigor inflexivel com que o govêr-
no turco executa a sua ,politica de res-
trição de compras no exterior, mano-
brando, vigilantemente, a partir de no-
vembro de 1931, o sistema de quotas de
importação, em puja pauta se inèluem
iitertio artigos, alguns de primeira
necessidade.

O sis,ema dei quotas, oferece, entre-
tanto, sérios riscos que se podem tra-
duzir, quer em represalias alfandega-
rias, quer em boicotagem direta ou in-
direta das ;mercadorias do pais que
aplica. Percebeu, isto, em tempo, a Tur-
quia; donde, a adopção dos a,côrdos de
cleanng, o regimen de compensações, da
equivalencia, tanto quanto possivel, en-
tre a importação e a exportação, me-
diante acôrdos negociados oficialmente"
com as nações que até agora teem pro-
duzido "deficits" na balança comercial
turca.

Varies artigos, entretanto, já foram
excluidos das listas relativas ás quotas
de importação, cuja importação se tor-
nou livre coara a exportação equiva-
lente de tapetes, algodão, fumo e lã de
cabra. Trata-se, talvez, dos primeiros
efeitos da nova orientação mercantil do
governo de Angorá.

Compreende-se facilmente o ardor e
a tenacidade com que a Turquia pros-
segue na aplicação dessa iniciativa, ar-
ticulada á multiplicação dos monopolios
— fontes de receita e instrumentos
controle da importação e do consumo
— quando se conhecem,-pormenorizada-
mente, as imperiosas necessidades do
seu orçamento. Além das despesas mi-
litares de grande vulto, o governo exe-
cuta largo progralma de melhoramen-
tos materiais contando apenas com a
sua renda ordinaria, isto é, sem em-
prestimos externos. Não se deve con-
cluir dai que á Turquia repugne o ape-
lo ao crédito no exterior: é que, tendo
ela, em sua fase atual, repudiado com-
promissos oriundos de dividas contrai-
das ao tempo dos ultimos sultões, não
encontraria facilidade no lançamento
de novos emprestimos ou só a encontra-
ria se modificasse essa diretriz, o que
não parece possivel por emquanto.

Obrigada, pois, a contar exclusiva-
imante comsigo mesma, na execução de
obras de grande vulto, tais corno a cons-
trução da nova capital e de varias vias
ferrem, abertura de estradas e portos,
canalização de rios e açudaglem, fo-
mento agricola e industrial, a tudo isso
tem de atender com as cautelas a que
a submete a necessidade vital de não
comprrsaieter a estabilidade da sua
moeda, hoje em dia uma das mais va-
lorizada e, aparentemente, pelo menos,
uma das anais firmes.

Para tanto, não lhe basta o simples
equilibrio da sua balança comercial.
São-lhe indispens.aveis saldos, porque e
ouro resultante deles, ao mesmo tempo
que lhe fortalece a organização finan-
ceira, incentiva o seu desenvolvimento
economico e amplia, ipso facto, a capa-
cidade tributaria da população. Desse
facto está dependendo toda a politica
da Turquia, de completa renovação, cid
orgulhosa afirmação nacionalista e de
ousadas realizações materjals.

A SITUAÇÃO DAS ESTRADAS DE FERRO DO
CANADÁ

Depois dos Estados Unidos da Ame.
rica, com seus 400.000 km. de estradas
de ferro, figura o Canadá can t36.680
km. de linhas principais e 23.300 km. da
linhas auxiliares, desvios, etc. Segundo
informa o oonsul do Brasil em Montreal,
Sr. Decio Coimbra, o governo canaden-
se efetuou, em 1922, a fusão dos siste-
mas Inter-Colonial e Transcontinental
com o Norta-Canadense, o Grande Tron-
co e o Grande Tronco do Pacifico, colo-
cando todos sob uma administração co-
mum da "Canadian National", com
38:640 km. de linhas ferreas.

Paralelamente á "Canadian National",
corre a "Canadian Pacific"

'
 de proprie-

dade particular, colai 25.760 km.
Segundo dados oficiais, o capital em-

pregado nas eszradas de ferro do Cana-
dá se eleva a $ 3,228,708,000. A "Cana-
tlian National", administrada pelo Es-
tado, acusou, em 1934 um "deficit" de
52 milhões de dolars na eaaaoraçáo de
suas Unhas, afóra 31) a, taatos milhões
de juros e demais seios dos seus
empreatimos. O "deficit' total que, no
ano passado, foi superior a 82 milhões,
provocou os seguintes comentarios por
parte do ministro das Estradas de Ferro
do Canadá:

"A Canadion National representa o
maior problema alo pais na hora atual;
constitue, atem disso, a segunda unalor
divida do Canadá, pois absorve 57 mi-
lhões de dollars de juros, anualmente,
sem falar da divida ao pais de lin bi-
lião de dollars. Todo o nosso futuro
depende do modo pelo qual o governo
consiga reduzir as despesas das suas
linhas, afim de econorniiar o mais pos-
sivel. Devemos seguir essa politica para
evitar que o descalabro das estradas de
ferro arraste a nação com ele."

A Canadian National e a Canadian
Pacific tratam de chegar' a um aceirdo
para suprimia uma concurrencia desas-
trosa e diminuir as despesas ao nivel da
receita, agora tão deprimida pela crise
economica.

AS LARANJAS BRASILEIRAS NA suma
Segundo informação do consul do

Brasil dai Zurich, Sr. Rodolpho Riegel
Filho, a primeira partida de laranjas
brasileiras importadas este ano na Suis-
sa, provenientes de Limeira e embarca-
das pelo vapor, "Carolina", chegaram
áquela cidade suiesa, via Marselha, em
excelente estado de apresentação. En-
tretanto, apezar dos resultados anima-
dores, sã.o necessarios todos os cuidados
para que a aceitação das nossas laran-
jas não seja prejudicada pela remessa
de fruts em mau estado. Essas laranjas
alcançaram no varejo o preço de 0.45
francos-ouro, cada uma, o que constituo
um preço excessivo que dificultará, sem
duvida, a expansão das nossas frutas
nos mercados da Suissa. •

O Consulado do Brasil em Zurich or-
ganizou uma pequena exposição das
nossas laranjas na rua mais central da
cidade e obteve do "Neue Zuarcher Zei-
tung" urna noticia sobre os cuidados
que estão merecendo as nossas exporta-
ções de frutas.

A FEIRA INTERNACIPeffilwAL DE EALONICA

A direastua da Feira Internacional de
Gálonic' a levou as conhecimento de
Consulado do Brasil em Atenas que

aquele certame será realizado entre
e 25 de setembro do corrente ano.

Os exportadores brasileiros interessa-
dos na exposição de seus produtos na-
quela feira poderão contbr som a co-
operação do nosso consul- em Atenas,
Sr. Luiz de Magalhães Tavares.

O CAFÉ BRÁSILEIRo EM DANTZIO

A firma "Georg Schmidt Wave.",
Hauptstrassea 39, de Dantaig-Langfuhr
acaba de se dirigir ao consul do Bra-
sil em Dantzig, Sr. José de Oliveira Al-
imeida. mostrando desejos de entrar em
relações diretas com firmas brasileiras
exportadozas de café.

Ministerio da Fazenda
Oiretoria Gerai do Tesouro

Nacional

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL

Dia 27 de julho de 1932

Ao Sr. diretor do Patrimonio Nacio-
nal:

N. 276 — Comunicando 'que o Sr. mi-
nistro, atendendo ao que solicitou o pre-
sidente da Comissão de Reabastleimento
do Distrito Federal, e tendo em vista a
informação prestada pela referida dire-
toria, resolveu permiti' a concentração
na Fazenda Nacional de Santa Cruz, de
gado em pé, para a formação de "stock"
de reserva de carne verde, destinada ao
reabastecimento desta Capital.

— Ao Sr. presidente do Conselho de
Contribuintes:

N. 694 — Remetendo o processo que
acompanhou o oficio n. 3-R, de 5 de de-
zembro de 1931, em que o Sr. represen-
tante da Fazenda Pública recorre da de-
cisão do dito Conselho, constante do
acórdão n. 15, que deu provimento, por
equidade, ao recurso interposto por
Villas Mas & Comp., do áto da Delega-
cia Fiscal em Alagóas, que manteve o da
Alfandega de Maceió, impondo-lhe a
multa de 400$, por infração do art. 64,
do regulamento aprovado pelo decreto
n. 17.464, de 6 de outubro de 1926, e
comunicando que o Sr. ministro profe-
ria no aludido processo o seguinte des-
pacho:

"Si bem que o decreto n. 20.350, de
31 de agosto de 1931, não ,haja expressa-
mente outorgado ao Conselho de Contri-
buintes a faculdade de julgar os recursos
com a aplicação da equidade, — não se
lhe Ode deixar de reconhecer legitima

, a competencia para decidir com aquête
fundamento. eatabelecido no paragrafo
único do art. 233. do decreto n. 17.464,
de 6 de olitubro de 1926, de vez que.
áquêle Conselho. foi transferida a com-
petencia legal até então cometida a este
ministerio. O exercitio da faculdade re-
ferida, porém. não poderá ficar ao arbi-
trio do aparelho julgador; deverá, ao
contrario. cingir-se ás regras e casos
constantes do dispositivo legal indicado,
conforme se depreende do que já foi re-
solvido por este ministerfo, quando de-
terminou a inteaposirão de recurso de
todas as decisões do Conselho. proferidas
com fundamento na eouidade. (Oficio
n. 37. de 23 de janeiro dêste ano. da Di-
retoria Geral ao representante da Fazenda
Pública pinte ao Conselho de Contribu-
intes., no Diario Oficiai de 26 de mesmo
mes.).



Sexta-feira 29
	

DIARIO OFICIAL
	

Julho de 1932 14617

Atendendo ás circunstancias verifica-
das no processo, e, em parte, ás razões
do Dr. representante da Fazenda, dou
provimento ao recurso, para restabele-
cer a decisão da Delegacia Fiscal em
Alagas.

Em face, porém, do que dispôs d de-
creto n. 21.459, de 1 de julho último,
pelar° relevada a multa imposta".

O parecer do Dr. representante da
Fazenda, a que se refere o despacho su-
pra, é do teôr seguinte:

"Sr. ministro da Fazenda — Enten-
deu o honrado Conselho de Contribuin-
tes no acórdão n. 15, de 20 de novem-
bro ultimo, de aplicar o julgamento por
equidade, para a fim de dar provimento
ao recurso interposto pela firma Villag
Bôas Coinp., do ato da Delegacia Fis-
cal em Alagôas, que manteve o da Al-
fandega do mesmo Estado, impondo-lhe
muita por infração do art. 64, do de-
creto n. 17.464, de 6 de outubro de
1926.

Dessa decisão, que não foi unanime e
nos parece manifestamente contraria á
lei e á prova dos atit9=:, VIII) r.)à re-
correr para V. Ex., autorizados pelo
disposto nos art.. 2 a dc decreto nu-
mero 20.350, de 31 de agosto ultimo.

Contra a doutrina sustentada por essa
respeitavel decisão militam as razões
de direito, que passamos a expôr.

1 — Em primeiro legar, não está ex-
pressa na lei a competenci do Conse-
lho de Contribuintes para julgar pelo
principio de equidade. E' certo que o
decreto n. 20.350, titule • lhe transferiu
a atribuição, anteriormente confiada ao
ministro da Fazenda, de julgamento dos'
recursos fiscais.

Mas não é menos certo que, além de
se tratar de atribuições geralmente con-
fiada á ultima instancia julgadora, que,
no caso, é o ministro da Fazenda, só a
este nominalmente dá competencia para
decidir por equidade, o un.co regulamn-
to fiscal, que trata de materia, o de-
creto n. 17.4.64, de 1926, de aplicação
extensiva ao decreto n. 17.538, do mes-
mo ano.

Acresce que o decreto creador do Con-
selho de Contribuintes, com ser omisso
em lhe outorgar tal competencia, que de-
veria ser expressa, atribue ao represen-
tante da Fazenda Publica a faculdade
de recorrer de todas as decisões favora-
veis aos contribuintes que foram mani-
festamente contrarias á lei ou á prova
dos autos (art. 9, do decreto numero
20.350). E, como, segundo o conceito
corrente, entre nós, a equidade é aplica-
da para temperar o rigor da lei, se se-
gue que o representante da Fazenda, te-
rá., em geral, de interpôr recursos de to-
das as resoluções proferidas por equi-
dade. E' evidente que a lei não poderia
ter essa intenção e que, ao contrario : só
quer que as decisões do cOnseliho sejam
rigorosamen te baseadas na lei positiva
e na prova dos autos.

II — Mesmo que ao Conselho de Con-
tribuintes competisse julgar por equi-
dade, Testaria a indagar si, na especie,
seria admissivel esse julgamento.

Como se Vê do processo e resulta dos
proprio termo do respeitavel acórdam
ora recorrido, a infração do art. 64, do
decreto n. 17.464, de 1926, cometida
por Villas Bôas 8z Comp., ficou perfei-
tamente provada e confessada. O artigo
233, parágrafo unico do mesmo decreto
permite o julgamento por equidade, em
casos especiais e quando provada,a fel-

ta de intenção dolosa. Não basta esta
ultima circunstancia, dispensavel nas
contravenções fiscais; mas é necessario
tambem a °correntia de casos especiais,
que aconselhem aquela fórma de deli-
berar.

Assim, para apreender o verdadeiro
sentido da disposição regulamentar,
cumpre verificar qual o conceito legal e
doutrinario da equidade.

Vem-nos d institutc jo direito roma-
no, e tem sofrido as lentas transforma-
ções de Uma longa evolução. Mas desde
Os tempos de pretor, em Roma, se pro-
cura em vã definir e precisar a noção
de equidade, conforme observa Emma-
nuel Sodré, na sua interessante mono-
grafia "A equidade na jurisprudencia".
Cicero confundia o proprio direito com
a equidade: jus civile est equitas, da
mesma fórma que Paulo lançava a. ce-
lebre definição de. direito: id quod sem-
per &mura et aequum est.

Pode-se, entretanto, afirmar com Fal-
cono (Regulae juris pag.) que os ro-
manos admitiam três especies de equi-
dade:secandunt jus, praeter jus e con-
tra jus. Esta . ultima se encerrava na
regra: Placuit in .omnibus praecipuant
esse justitiac aquitatis que quam stricti
juris rationem. (L. 8, Cod. judicis.)

Com o correr dos tempos, porém, foi-
se delimitando aquele conceito, no sen-
tido de só se admitir a equidade secun-
duna ou praeter jus. E de Grotius a
definição segundo a qual aequitas est
virtus correctrix ejus in quo lex prop-
ter universolitatém deficit.

A equidade seria assim supletiva da
lei, como a bóa fé na interpretação dos
contratos. Nesse sentido se ia firman-
do na doutrina e na legislação, no novo
pensamento juridico. Dele, porém, ain-
da se distanciavam os comentadores do
direito reinicola e patrio, como se Pôdo
ser dos "Dicionarios" juridicos de Pe-
reira e Souza e Ferreira Borges, assim
como no "Processo administrativo dó
Tesouro", de Araujo Silva, (pags. 33 e
34).

Contra essa doUtrina errada e obso-
leta, reagiu o alto espirito de Teixeira
de Freitas, mesmo na fase crepuscular
do "Vocabulario Suridico". Cita e co-
menta, entre parentese, o Repertorio de
Merlin, nestes tremos:

"Mas o que vem a ser a equidade na
opinião da maior parte dos homens? E'
muitas vezes alguma cousa de tão ar-
bitrado que o justo para uns, é o in-
justo para outros: a equidade, entre-
tanto, copio a verdade, só é uma. Não
é, pois, exato dizer que a equidade é
tudo sem a lei, visto que sem esta, fi-
caria abscurissima; assim como tam-.
bem, o que sem a equidade, ficaria sen-
do a lei?

Hoje os juizes não pódem mais su-
•rir as penas que atei não pronuncia,
nem agravá-las ou mitigá-las (o mesmo
pelo nosso direito, segundo o art. 33,
do Codigo Criminal)."

E depois de estudar a transcrição,
acrescenta o mestre inexcedivel:

"A Bôa Razão pela qual o paragrafo
9 da lei de 18 de agosto de 1769 auto-
riza a julgar, pôde ser a razão abso-
luta de equidade: e dal não se segue
tambem que autoriza a julgar contra
as disposições da nossas leis positi-
vas.

Ao contrario: proilbe que assim se
julgue, eiaté contra os usos legitima-
mente aprovados; e só autoriza a Bôa

Razão relativamente ao direito romano,
quanod o direito patrio fôr omisso so-
bre os casos ocurrentes.

"...nos julgamentos por equidade,
os juizes em deficiencia de leis positi-
vas, decidem em relação a casos pre-
sentes, a circunstancias completamente
apreciadas..."

Esta, a unica idéa de equidade ad-
missivel na organização juridica dos
Estado modernos. E assim ela se in-
corporou ao nosso Codigo Civil, segun-
do a lição dos seus mais autorizados
comentadores. E assim que a Intro-
dução ao Codigo reza:

Artigo 7 — Aplicam-se aos casos
omissos, as digposições concernentes aos
casos analogos, e não os havendo, os
principios gerais do direito.

E' nessa expressão ampla que se en-
quadra o principio de equidade, fala
Clovis Bevilaqua:

"As noções, de liberdade, de justiça,
de equidade, a moral, a sociologia e a
legislação comparada concorrem para
desprender do conjunto das idéas que
formam a base da civilização hodierna,
os principios gerais e as permanencias
do direito" (Codigo civil, vol. I).

Não difere desta, a lição de Paulo de
Lacerda, segundo a qual a equidade se
subtendendo no proprio pensamento le-
gislativo!, não selado possivel destruir
a lei a pretexto da equidade, nem an-
tepol-a ás palavras da lei, que expri-
mem a vontade do legislador (Manual
do Codigo Civil, Vol. 1, pag. 418)'

Ora, como vimos, na especie deste
processo, a infração, ficou plenamente
provada, de sorte que a absolvição dia
pena por equidade, fére, de frente, ft
lei expressa e deturpa o conceito juri-
dico da equidade, consagrado pela lei e
pela doutrina. Presupôr a equidade
contra a lei, é admitir a lei iniqua, o
que é intoleravel no Estado de direito,
segundo o conceito da moderna ciencia
politica. A equidade perderia, assim,
toda a beleza do seu sentido, para co-
bertar todas as ilegalidades.

III — Mesmo, porém, que se podesse
admitir a equidade, não apenas paitt
suprir a deficiencia da lei, mas parai
atenuar-lhe o rigor, seria possivel
aplical-a á especie dos autos? A nega-
tiva se impõe por todos os motivos.

De fato, duas são as muletas em que
-se procura arrimar . a presente decisão
por equidade: a desproporção entre a'
multa e o objeto da infração, e a ino-
curencia de "tendcncia infratora" pelo
longo transcurso do tempo na reinei-
dencia da mesma contravenção.

O primeiro argumento é repelido pela
ortodoxia juridica. O gráu de respon-
sabilidade geral ou adminstrativa não
depende do valor pecuniario em que se
traduziu a violação da lei. Especia-
mente, as multas cominadas no regu-
lamento em causa, despresem essas
circunstancias, de tal sorte que -Vedem
ser superiores ou inferiores á impor-
tancia a.que a infração corresponda. O
criterio da proprocionalidade, inaugu-
rado pelo respeitavel acórdam recorri-
do, seria a subversão dos principies re-
guladores da justiça fiscal.

A invocação do segundo argumento
vale por confessar injustiça da releva-
ção da pena.

De fato, como a decisão não poderia
calar, os recorrentes Villas B6as •Sz
Comp. são reincidentes na mesma fal-
ta. O presente processo é baseado no
auto de 26 de junho de 1930, está bato
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o auto de 18 de setembro de 1928, pela
mesmissima infração e com cuja de-
cisão condenatoria se conformaram os
mesmos autoados. Como se vá, em me-

' nos de dous anos, o( referidos comer-
cántes reincidiram na meslila infra-
ção.

Ora, em todas as legislações moder-
nas a reincidencia, a "persevaratio inen-
dem crimine, é motivo de agravação
penal: não basta aplicar a pena propriS
do delito, mas cumpre acrescei-a de nova
penalidade.

"A força moral do crime cometido
em reinoidencia é, pois, aumentada
assim se poderia dizer que o reinciden-
te cometeu deus crimes... Logo, cres-
cendo a foraa moral do crime, aumen-
ta a imputabilidade e, consequente-
mente, a responsabilidade juridica do
deliquente, donde a necessidade de um
agravamento da pena, quer pelo prin-
cipio da proprocionalidade, quei•—pelo
interesse que o Estado deve ter em que
a ordem jurídica não seja mais pertur-
bada XGaldino Siqueira, cod. penal,
vol. I, pag. 525; Bento de Faria, Cod.
penal, vol. I, pag. 158), no coinentario
ao artigo 39 paragrafo 12 do mesmo
Codigo).

Assim, emquanto o direito de todas
as nações cultas faz da reincidencia
uma causa agravante das penas, a res-
peitavel decisão ora recorrida, invoca
a mesma reincidencia para absolver por
equidade... Nunca essa equidade po-
deria ser tão indevidamente aplicada. E
não fossem o erro e o perito (o chie
declaramos com a devida *- veria), da
doutrina encerrada nessa decisão e não
perderiarnos tanto tempo -para procurar
destruir este precedente.

Não hesita ainda o douto acórditm
recorrido em afirmar "a medioere si-
gnificação" da reincidencia. 4ado o tem-
po que separa as duas infraçõeT.—Pre-
tende-ee, tambem af, subverter a nossa
legislação positiva. CoM efeito, esta
não estabelece prazo, além do qual não
se possa considerar reincidente o deli-
quente do contraventor.

Vigora, entre nós, o chamado sistema
do estado permanente da reincidencia.
Ha apenas. urna excepção,a da lei
n. 1.234, de 1904 sobre-'ffl-arcas da fa-
brica, cujo artigo 7 prescreve o dobro
das penas, si a reincidencia fór de me-
nos de 10 anos. (V. G. Siqueira. Ben-
to Faria, op. cit.).

No caso do processo, a reincidencia
é de menos de dous anos, e já, auto-
riza a absolvição por equidade.

Diapeniamo-nos 'de maiores gpla-
enodes, para demonstrar que a lei e os
aagittmee Interessei; da Fazenda 'Nacio-nal reclamam a reforma da presente
decisão dó iluetrade ConeeTho de Con-
tribuintes, no sentida' de ser resrlibele-
cida a jurídica decisão de prtmeira ires-
tenda.

Assim procededdo, &enfitar ministro,
Praticar* V. Ex. um ato de estrita
Justiça*.

N. 695 — Remetendo o processo a que
acompanhou o oficio n. 15 R, de 10
de janeiro ultimo, em que o Sr. repre-
sentante da Fazenda Publica recorre da
decisão do mesmo Conselho, constante
do sioórdão n. 58, que deu provimento
ao recurso interposto por M. M. Go-
11383, do Mo da Recebedoria do Distri-
to Federal que lhe impoz a multa de
2261987, com a obrigação aluda, de re-
colher *igual impertaritia correapen d'

i	
en-

te ao mplosto• sonegado, por'

dos arts. 111, a 10, letra a e c, e 204
paragrafo unico do decreto n. 17.464,
de 6 de outubro de 1926, comunicando
que o Sr. ministro, resolveu negar
provimento ao aludido recurso para
manter o acórdão recorrido, cuja de-
cisão assenta no principio da equidade,
em face dos elementos e circunstancias
constantes do processo.

N. 696 — Remetendo o processo a que
acompanhou o oficio n. 51 R, de 24 de
março anterior,em que o Sr. represen-
tante da Fazendo Publica recartre da
decisão do mesmo Conselho, constante
do acórdão n. 162, que ,cteu provimen-
to ao recurso in terposto por Paulo Vil-
lar, do ato da Delegacia Fiscal em. Mi-
nas Gerais .que manteve o da 3' cole-
toria federal em Belo Horizonte im-
pondo-lhe a multa de 1501, por infra-
ção dos arte. 8 e 14, letra c, do regu-
lamento aprovado pelo decreto nume-
ro 17.464, de 6 de outubro de 1926, co-
municando que o Sr. ministro proferiu
no aludido processo o seguinte despa-
cho:

"Dou provimento ao recurso do Dr.
representante da Fazenda para restabe-
lecer a decisão da Delegacia Fiscal era
Minas Gerais. Ao contribuinte que, in-
timado no dia 3 de junho, com prazo
de 10 dias, deixou de satisfazer a di-
ferença do registro até o dia 30 de ju-
lho, não se justifica a aplicação da
equidade para a relóvação da multa".

O parecer do Sr. representante da
Fazenda, a que se refere o despacho
supra, é do teór seguinte:

,Sr. ministro — Invocando o prin-
cipio da equidade, o acórdão n. 162, da
ilustrado Conselho de Contribuintes de-
cidiu dar provimento ao recurso sob
n. 266, apresentado por Paulo Viliar
contra o ato da Delegania Fiscal em
Minas Gerais que manteve a multa im-
posta pela 3" Coletoria de Belo Hori-
zonte, por infração dos arts. 8 e 14, le-
tra C do decreto n. 17.464, de 1926.

O notificado, além do comércio de
varejo de ferragns, lampadas, etc., para
que estava registrado, negociava tam-
bem com armas de fogo, navalhas, etc.,
sem ter pago a diferença de emolumen-
tos devidos, desde que essas mercado-
rias passaram a ser novamente tribu-
tadas pelo decreto n. 19.936, de abril
de 1931.

Em 3 de junho desse ano, a fiscaliza-
ção lhe fez intimação para o pagamen-
to devido, dando-lhe, para isso, o pra-
zo de 10 dias.

Não tendo éle, porém, atendido a essa
intimação, foi lavrada a notificação de
30 de julho do mesmo ano, constando
a obrigação do pagamento da diferen-
ça de registro e da multa do regula-
mento cie consumo.

Decidindo o acenara com essa notifi-
cação, a coletoria e a Delegacia Fiscal
referidas não fizeram sinão aplicar a
lei.

Quanto á equidade, mesmo que essa
permitisse, por absurdo, decidir contra
direito expresso, não seria admissivel
na especie, pela falta de circunstancias
especiais sue a justificassem. A ale-
gação de esquecimento devido "as preo-
cupações constantes da vida atribulada
do comercie", que poderia ser indis-
tinta e vagamente invocado por todos
os Infratores, não é absolutamente de

'molde a • justificar aquela medida ex-
cepcional de clemencia.

Aliás, em caso perfeitamente analogd
de notificação para pagamento de daa
ferença de registro na importancia da
151 sobre o comércio de mercadorias
de tributação restabelecida em abril
de 193,1, o douto Conselho de Contria
buintes resolveu, por unanimidade,
manter a multa confirmada peia mesmai
Delegacia Fiscal em Minas Gerais
julgamento de 5 ide fevereiro ultimo,
sobre o recurso n. 264, cujo acórdão
n. 279 pende de publicação.

Por todas essas razões. Sr. ministro,
estou certo de que merecerá ser proa
vido o presente recurso, como é de ri.
gorosa justiça".

— Ao Sr. Dr. diretor do Deputa,
mento Nacional de Saúde Pública:

N. 64 — Remetendo o processo ori-
ginado pelo requerimento em que a
Instituto Hahnemanniano do Brasil pedi
a entrega de quotas de loterias, relativas
aos anos de 1929 e 1930.

— Ao Sr. diretor da Estrada de Ferra
Central do Brasil:

N. 65 — Solicitando seja fornecida ao
agente fiscal do imposto de consumo. no
interilar do Estado de Minas Gerais, Ma-.
noel Cezar Pereira da Silva Junior, para
ser utilizada em objeto de serviço, um4
caderneta quilometrica de 6.000 quilo.
m atros, válida entroes estações de Entra
Rios e Porto Novo do Cunha.

— Ao Sr. delegado fiscal no Ama.
zonas:

N. 201 — Declarando que o Sr. mia
nistro resolveu que deve aguardar opor-
tunidade o ex-marinheiro do extinto
Posto Fiscal do Içá, Virgilio Emillano
Moda, que requereu seu aproveitamen-
to em uma das vagas existentes na Altana
dega de Manaus.

— Ao Sr. delegado fiscal no Geará:

N. 70 — Declarando que, conforma
decidiu o Sr. ministro em caso identico,
os trabalhadores das Capatazists da Al-
fandega de Fortaleza, que se acham afas-
tados do serviço por haverem sido jul-
gados inválidos, nas inspeções a que se
submeteram, devem ser submetidos á
nova inspeção de saúde, para o fim de,
si considerados validos, voltarem ao exer-
cido dos respectivos cargos, urna veZ
que ficou resolvido não terem os refe-
ridos serventuarios direito a aposena
tadoria.

— Ao Sr. delegado fiscal no Mara-
nhão:

N. 89 — Declarando que o Sr. mi-
nistro resolveu indeferir, por falta de
amparo legal, o requerimento em que o
agente fiscal do imposto de censuro° no
interior do referido Estado, Adriano dos
Santos Rocha Filho, pediu lhe fosse con-
cedida, para desconea em folha, uma
passagem, em 1" classe, de S. Luiz a
Porto Alegre.

— Ao Sr. delegado fiscal em Mato
Grosso:

N. 82 — Declarando que o Sr. mi-
nistro resolveu aprovar o ato da refe-
rida delegacia, pelo qual foi designado
o 4° escriturario da mesma repartição,
Mario Camargo Pinto, para ir á Corum-
bá uniformizar a escrita, da Unção da
Caixa Economica anexa á Alfandega
mesma cidade.

— Ao Sr. delegado fiscal na Paraíba: .
N, 62 --.DeclazandO.,que over. mi-

nistro. resolveu' in dgeriM4r 'requeri mento



N. 92 — Declarando que o Sr. minis-
tro, tendo em vista o processo em que
a Procuradoria da Republica ao Secção
do referido Estado, reclama providen-
cias contra irregularidades praticadas
pelo coletor federal de Ypiranga, José
Antonio Gonçalves Junior, resolveu sus-
pender, preventivamente, do exercido
das resnectivas funções o aludido coletor,
até que seja ultimado o processo crime
em que o mesmo está envolvido.

— Ao Sr. 'delegado fiscal em Pernam-
buco:

N. 145 — Declarando que o Sr. mi-
nistro resolveu aprovar o ato da refe-
rida delegacia, pelo qual foi designado
Pedrs, do Rego Chaves Filho, para exer-
cer, interinamente, as funções do cargo
de agente fiscal do imposto de consumo
no interior do aludido Estado, no im-
pedimento do serventuari•o efetivo, José
Ignacio Aprigio Machado, que se acha
licenciado.

Ao Sr. delegado geral do Imposto só-

1

- ..- bre a Renda:
N. 84 — Comunicando que o Sr. mi-

.- nistro, tendo em Vista o que expôs a re-
ferida delegacia,. reselnujjjatar.ÜL31

,a de agopioxim=rindõuro o prazo para'
ré-cel~,o "cre*-"WcTffr-Tções de rendi-
mentos, sem_qualquer multa, desde

. que, no ató-WWnfrega-da-ã- inesmas de-
r clarações, seja feito o pagamento do im-

a	 posto total devido, - i • III • 	 O 6 •
.1 ..	 para	 e o.	 ,.	 • .	 • . e c £4,t,	 —

Yitnicando, ainda, que o Sr. ministro
' resolveu mandar sustar até o referido

dia 31 de agosto, conforme propôs a
mesma delegacia, a aplicação do dis-
posto nos arts. 173, § 1° e 174 e 175, do

, decreto n. 21.554, de 20 de junho úl-
timo.

r '

4.. •

•

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio
Grande do Sul:

N. 235 — Declarando, de acôrdo com
o despacho do Sr. ministro, e em refe-
rencia ao telegrama em que Joaquim
Pedro Duro e outros escriturarios da Al-.
fandega de Porto Alegre reclamaram

( 1 contra o ato da Caixa Economica da
mesma cidade, que determinou só con-
ceder emprestimos aos funcionarios pú-
blicos em importando, equivalente á
terça parto de seus vencimentos anuais,
—que, embora o decreto n. 20.225, de

18 de julho de 1931, então vigente, per-
, mitisse ao funcionario consignar até uru

-,r terço dos vencimentos mensais para pe.-
•_ gamento de emprestimos, deveria, con-

tudo, o limite- destes ficar subordinado
a- ao criterio das instituições mutuantes,
„. 2. visto tratar-se de assunto que diz res-

peito á economia interna das mesmas
- instituições. .,,.-

N. 236 — Reafietendo o processo re-lativo ao requerimento em que Edmundo
• Azambuja pede sua nomeação para o

jugo'. / de despachante aduaneiro da Al-
fandega de Porto Alegre, visto 'tão cons-
tar, do mesmo processo a proposta da re-
ferida alfandega.

:a,,
__...0•00111> 	 "' Dia 28	 "r

S. •
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em que o coletor federal de Itabaiana.
t. Fernando Pessoa, recorrendo da decisão

da diretoria geral, pediu lhe fosse per-
anitido continuar afastado do exercido
de suas funções, por mais ciè' um ano,
para tratar de seus interesses,.

J'a	
•••• Ao Sr. delegado fiscal no Paraná:

N, 1.600 — Idem, idem,, idem. ,s'" . Diretoria da Receita Publica —Na Delegacia Fiscal em Alagams:	 de Janeiro, 28 de julho ue 1932 —__ÇaraN. 1.601 — Idem, idem, idem. ,at. 	 cular n. 20 —	 conformidade co-i""Na Delegacia Fiscal em Sergipeaa	
l'e-gUrtlIcio-por esta dire,oria no processeN. 1.602 — Idem, idem, idenaa'	 fichado sob n. 28.231, do corrente anoNa Estrada de Ferro Centra to Bra-

sil:	 relativo aos esclarecimentos solicitado:
N. 1.603 — Reiterando	 oficio nu- pela Alfandega do Rio de Jane.ru, eir•••	 •oi.cio n. 1.747, de 30 de maio ultimomero 43, sobre posse e ex, cicio de fun-

c:Orlado. .	 quanto ao requerimento em que a ().
ciciá Franco. Brésilienne du Pathe Bal o

Na Delegacia Fiscal em Minas Gerais: : Pede restituição de direitos, declaro ao,N. 1.604 — Sobre posse e exercicio
de funcionado.	 àrs. chefes das re partições arrecadado.

ras que, em face dos arts. 1" e 33° deNa Delegacia Fiscal no Pará:
N. 1.605 — Sobre a importancia de decreto ri. 20.393. de 10 de setemb dro e

349$000, constante do balanço de março
ultimo, dessa delegação.

Na Delegacia Fiscal no Paraná:
N. 1.606 — Sobre importancias que

constam dos balanços de março e" abril
ultimos, dessa delegação, provenientes
de . despesas por conta da verba 23* —
"Para as despesas a que se refere o pa-
ragrafo 5° do decreto n. 20.393".

gional dos Correios e Telegrafos em Jui:
de Fera.

Expediente do 27 de julho de 1932 b.ii—ca : Ao Sr. diretor da Despesa Pu.
,,-

N,•1.618 — Tranamitindo por cópia e
oficio n. 2.126	 Secretaria do Telim-
nal de tontas .$e re o registro das bm.

Aos Srs, chefes das Sub-Contadorias dificações roaridadas fazer nas sub-coa-
Sec,ciona:s:	 signações,pS. 1 e 2. consignação "Ma-

Na Alfandega de Sei Salvador:	 terial",„pla verba 1* do Miii:ster:o de
N. 1.599 — Sobre' remessa de enve-

_..,T.rabarfo, pelo decreto n. 21.561.
lopes, modelo C-83.	 •	 , a)

Na Delegacia Fiscal no Geará:
7'.• '1 ' Diretoria 	 da-IfeTellii-IltIliriéTi— ',i

Contadoria Central da Republica

Do Sr. contador geral:
Oficios:

1931, que modifica o Codigo de Conta-
bilidade da União e reforma o s:steint
de recolhimento da receita arrecadada
o de pagamento das despesas federais
lhes compete autorizar a rest:tuição
importancias indevidamente arrecadada
em qualquer tempo e que não mais en •
caminhem ao Tesouro os processos re •
ferentes á restituição de impostos arre
cadados em exercicios já encerrados. -Narina Delegacia Fiscal em Santa Cata-

:	 .,	 Rezende Silva. diretor da Receita.
N. 1.607 — Sobre im portancia que

EXPEDIENTE DO	 . DIRETconsta do balanço de abril ultimo, dessa 	 SR	 OR

delegação, a debito do Ministerio da Fa-
zenda.

Na Delegacia Fiscal em Goiaaa
N. 1.608 — Idem. idem, idem.	 Ao Sr. delegado geral do Imposto se-
Na Delegacia Fiscal em Mato Grosso:' bre a Renda:
N. 1.609-- Idem. idem, idem.	 N. 151 — Afim de que possa ser so-
Na Delegacia Fiscal em São Paulo;	 luc:onado o processo em que é interes-
N. 1.610 — Idem, idem, idem, 	 sacio o Cotonificio Rodolphe Crespi S.
Na Diretoria Regional dos Correios e A., solicito providencias no sentido de

Telegrafes em Sergipe:	 serem restituidos os documentos de fo-
N. 1.611 — Sobre posse e estudei° lhas 96 a 107, que acompanharam o ofia

de funcionario.	 c:o n. 37, de 8 de março de 1930. (Pro-
Na Delegacia Fiscal no Maranhão: 	 cesso n. 32.151, de 1932.)
N. 1.612 — Sobre a remessa de enve- 	 N. 152 — Remetendo o processo f:-lopes, modal° C-83.	 chado no Tesouro'Nacional sob numero
No Ministedo da Fazenda:	 13.610, do corrente ano, em que é ia-
N. 1.613 — Sobre a anulação e ex- teressada a Companhia Cervejaria Ame-

pedição de prdens de pagamento. 	 ricana, com sécio em Juiz de Feira, para
— Ao Sr. inspetor da Alfandega do o fim indicado no des pacho a fls.. (Pro-

Rio de Janeiro:	 cesso n. 13.610, de 1932.)
N. 1.614 — A gradecendo a comuni-	 N. 153 -- Transmitindo o processo ri-

cação feita em nf'cio de 11 do corrente. °liado no Tesouro Nacional sob numero
- Ao Sr. diretor da Despesa Pu- 38.147. deste ano, em que é :oteressado

blica:	 •	 o Banco do Brasil, para receber audien-
N. 1.615 — Transmitindo por cópia eia. (Processo n. 38.147, de 1932.)

o oficio n. 2.153 'a Secretaria do Tri- 	 — Ao Sr. ministro-presidente do Tri-
bunal de Contas, sobre registro de cre- . bunal de Contas:
dito aberto ao Ministerio da Guerra pelo 	 N, 49 — Transmitindo o processo ti-
decreto n. 21.496.	 chado sob n. 39.014. do corrente ano,•

— Ao Sr. chefe da SubjContadoria relativo ao contrato firmado entre a Fa-
Seccional:	 zenda Nacional e a Prefeitura Municipal
• Na Wretoria Regional dos Correios e de União, no Estado do Piauf, para a ar-
Telegrafes em .Tuiz de Fóra:	 recadação do im posto de consumo sobreN. 1.616 — Respondendo o oficio nu- energia eletr:ca, de acórdo com o artigo
mero 1. declara nue esta Contadoria já 4°. paragrafo 26. do, regulamento baixa-
providenciou junto á Diretoria Gera/ do com o decreto n. 17.464, d a 6 rle cm-dos Correios e Telegrafes sobre o assun- •tubro de 1926. (Processo ri. 39.014, deto do mesmo.	 •	 1932.)

— Ao Sr. diretor gera/ dos Correios	 N. 50 — Transmitindo, para os devi-e 1 elegrafos:	 dos fins. o Processo junto, fichado sob
N. 1.617 Solicitando providencias n. 39.361 do corrente ano rela t ivo ao

no sentido de serem fornecidos os yon- contrato firmado entre a Fazenda Na-
veis necessarios á instalarão cia Sub- cional e a Empresa Forra A Luz de Pa.Contadora Seccional na Diretoria Re- ratf, no Estado do Rio de janeiro, para

Dia 28 de julho de 1932
Oficies:
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a arrecadação do imposto sobre energia
eletrica, de acordo com o art. 4*, para-
grafo 26, do regulamento baixado com
o decreto n. 17.464. de 6 de outubro de
1926, (Processo n. 39.361, de 1932.)

N. 51 — Transmitindo 0 processo fi-
chado sob n. 38.261. do corrente ano,
relativo ao contrato firmado entre a
Fazenda Nacional e o Sr. João Leite Fi-
lho, para exploração das loterias fe-
derais, de acôrdo com o decreto nnme-
To 21.143. de 10 de março do corrente
ano. (Processo n. 38.261. de 1932.)

N. 52 ---- Solicitando providencias no
sentido de ser enviado a esta diretora
o processo fichado sob ri. 26.133, de
1928, que á vista de constituir documen-
to de despesa. deve eneontra-se no car-
torio desse Tribunal. (Processo mime-
m 26.133, de 1928.)

— Ao Sr. diretor do Patrimonio Na-
cional:

N. 568 — Solicitando providencias no
sentido de ser mandado servir nesta di-
•etora, afim de auxiliar o serviço de
protocolo, um dos diaristas dessa repar-
tido.

— Ao Sr. secretario do Conselho de
Contribuintes:

N. 569 — Remetendo as amostras dos
processos fichados no Tesouro sob nu-
meras 33.013 e 42.575, de 1930 e 47.360,
de 1931, em estudo nesse conselho, de
ordem do Sr. diretor.

N. 570 — Remetendo as amostras cor-
respondentes aos processos de recursos,
fichados no Tesouro Nacional sob nu-
meros 25.233, 30.448, 38.639, 38.643,
de 1930, 54.943, 2.537 e 54.945, de
1931, em estudo nesse conselho, de ordem
do Sr. diretor.

— Ao Sr. diretor da Secretaria da Po-.
Iicia do Distrito Federal:

N. 571 — Acusando o recebimento
do oficio datado de 21 do corrente, em
que comunicais haverdes tomado posse
do cargo de diretor dessa secretarie,
agradeço a gentileza do mesmo. (Pro-
cesso n. ,39.507, de 1932.)

— Ao Sr. presidente da Comleaão de
Revisão de Tarifas:

N. 572 — Transmitindo o processo fi-
chado sob n. 39.313, do corrente ano,
relativo a um aviso do Ministerio das
Relações Exteriores.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 801 — Transmitindo; por cópia, o
oficio n. 208, do Juizo de Direito Pri-
vativo de Acidentes no Trabalho, ficha-
do no Tesouro Nacional sob ri. 39.836,
do corrente ano, afim de que prividen-
cie a respeito.

N. 802 — Para ser informado o pro-
cesso fichado no Tesouro Nacional mola
11. 4.657, do ano em curso, em que é
interessada a firma Amaraes laimentel
& Comp., peço providencias afim de ser
cumprida a solicitação constante do ofi-
cio desta diretoria, n. 626, deste ano.

N. 803 — Solicitando audiencia, re-
meto-vos o processo, fichado eob nu-
mero 37.746, do corrente ano, em que é
Interessada a Procuradoria da Republica.

N. 804 — Para esclarecimento do re-
querimento de Alexandre Pick, fichado
no Tesouro National sob ri. 37.935, do
ano em curso, solicito a remessa do pro-
cesso constituido pela notificação nu-
mero 278, de 1926.

N. 805 — Solicitando audiencia, re-
metosvos o processo fichado sob nu-
mero 38.899, do corrente ano, relativo
a representanão do Sr. sub-diretor da

3a Sub-diretoria, datada de 21 do cor-
rente.

Encareço-vos a necessidade da respos-
ta com a maior urgencia.

N. 806 — Remetendo o processo fi-
chado sob n. 37.280. deste ano, rela-
tivo ao oficio n. 1.862, de 9 do corren-
te mês, afim de ser informado.

N. 807 — Para o andamento do pro-
cesso fichOdo sob n. 37.932, deste ano,
em que é interessado Jorge Nicolau Ab-
duch, solicito providencias no sentido de
ser enviada o notificação n. 79, de $929.

N. 808 — Reiterando a ordem n. 692,
deste ano, em que é interessado Rossini
Albernaz. (Processo n. 30.716, de 1932.)

N. 809 — Transmitindo o processo fi-
chado no Tesouro Nacional sob n. 38.898,
deste, ano, relativo á representação do

•sub-diretor da 3' sub-diretoria, Pedro
Teixeira Soares Junior, para receber au-
diencia. (Processo ri. 33.898, de 1932.)

N. 810 — Solicitando providencias no
sentido de ser enviado a esta diretoria
o auto de infração n. 687, de 1530, afim
de ser solucionado o processo fichado
sob n. 37.509, do coerente ano, em que
é interessado S. Carvalho Silva. (Pro-
cesso n. 37.509/32.)

N. 811 — Solicitando providencias no
sentido de ser instruido com o auto de
infração respectivo, o processo fichado
sob n. 37.508, do corrente ano, em que
é interessada a Companhia Dr. Scholl,
S/A. (Processo n. 37.508, de 1932.)

N. 812 — Solicitando providencias no
sentido de ser remetido o auto de infra-
ção n. 377, de 1928, lavrado contra a
firma Campos & Rios Ltda., estabelecido
á rua Dr. Carmo Neto ai. 92. (Processo
n. 32.322, cie 1932.)

N. 813 — Solicitando a remessa do
processo relativo ao auto de infração nú-
mero 442, de 1929, lavrado contra a firma
A. Valmont Incorporated S. A., estabele-
cido á rua do Lavradio n. 183. (Processo
n. 37.112, de 1932.)

.N. 814 — Solicitando providencias no
sentido de ser enviado o auto de infra-
ção que originou a notificação n. 807, de
1931, afim de ser solucionado o processo
fichado sob n. 37.702. do corrente ano,
em que é interessado Mamei dos Santos
Pereira. (Processo n. 37.702, de 1932.)

N. 815 — Solicitando providencias no
sentido de ser remetido o auto alua deu
causa a notificação ri. 277, de 1926. afim
de ser solucionado o processo fichado sob
n. 37.933, do corrente ano, em que é
interessado o Sr. Alexandre Pick. (Pro-
cesso n. 37.933, de 1032.)

N. 816 — Solicitando providencias no
sentido de ser remetido o auto de inti-
mação ri. 547, de 1931, afim de instruir
o processo fichado sob n. 37.931, do cor-
rente ano, em que é interessado o se-
nhor Jorge Nicotau Abduch. (Processo
te 37.931, de 1932.)

N. 817 — Solicitando providencias afim
de ser remetida a esta diretoria a noti-
ficação ri. 599, de 1931, afim de instruir
o processo fichado sob n.37.934, do cor-
rente ano, em que é interessado Alexan-
dre Pick. (Processo n. 37.934, de 1932.)

N. 818 — Solicitando audiencia, reme-
to-Vos o processo fichado soo n. 36.897,
do corrente ano, em que é interessado o
Sr. João dos Santos Azevedo. (Processo
n. 36.897, de 1932.)
• N. 819 — Solicitando providencias no
sentido de ser enviado o auto que 'aeu
origem á notificação ri. 784, de 1931, afim
de que possa ser solucionado o processo
fichado sob n..38.337, do corrente dano,

em que é interessado o Sr. Anteiaio Si-
mões. (Processo n. 38.337, de 1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Belém:

N. 38 — Remetendo a amostra do pro-
cesso fichado no Tesouro Nacional sob
n. 65.693, de 1929, referente ao recurso
interposto por Ditar, Irmãos e que dei-
xou de acompanhar a ordem n. 49, de
1930.

—Ao Sr. inspetor da Alfanclega de
Recife:

N. 40 — Remetendo, a amostra do
processo fichado no Tesouro Nacional,
sob n. 59.337, de 1928, referente ao re-
curso interposto pela Companhia S. E. F.
do Brasil e que deixou de acomPanhar a
ordem ri. 263, de 1928.

N. 41 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, em despacho, no avi-
so do Ministerio das Relaoões Exterio-
res, n. P/605, de 22 deste mês, concedeu
isenção de direitos e de taxas de arma-
zenagem provisoria, para o material
destinado ao abastecimento do "Gral Ze-
pelin", importado pela sociedade "Luf-
tschiffbau Zeppelin G — m. b.
constante discriminadamente, das rela-
ções, autenticadas pelo escriturário Other
de. Mendonça.

N. 42 — Remetendo a amostra do
processo fichado no Tesouro Nacional
sob n. 51.787, de 1930, referente ao re-
curso interposto pela Anglo Mexican Pe-
troleum Company Ltd., que deixou de
acompanhar a ordem a. 44, de 1931.
(Processo n. 51.787, de 1939).

— Ao Sr. inspetor da Alfaudega do
Rio de Janeiro:

N. 855 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o it)to-
cesso fichado sob ri. 32.628, do corrente
ano, concedeu, que, com fundamento na
clausula XX do contrato revigorado pelo
decreto n. 5.270, de 26 de abril de 1873,
a "Tiro Western Telegraph Company",
despachasse, com isenção de direitos, o
material mencionado, especificadamente,
na relação, itens, autenticada pelo ~ri-
turario Other de Mendonça.

O material referido veio pelo vapor
Somme, entrado em 9 de abril do cor-
rente ano. (Processo n. 32.628, da 1932.)

N. 856 — Comunicando, que o Sr. mi-
nistro da Fraenda, tendo presente o re-
querimento da Companhia Brasileira da
Usina$ aletalurgicas, fichado sob núme-
ro 31.741, do corrente ano, . concedeu,
que, com fundamento na chruseila FF,
letra c, do seu contrato com o Governo.
a referida companhia, despachaese, co'i
isenção de direitos de importação e de
expediente, (1) um grupo "Diesel" ele-
trico de 225 cavalos, compreendendo ge-
rador de 180 kva e todos os seus pertén-
e,es, para ser instalado em sua fundição
Nacional, para geração de força motriz
propria, material esse, mencionado na
relação, autenticada pelo escriturario
Other de Mendonça. '(Preces') número
31.741, de 1932.)

N. 857.— Comunicando que a circular
n. 10, de 28 de janeiro do ano em curso;
foi revogado pela de ri. 75, de 14 do cor-
dante em solução ao vosso oficio 2.150,
deste ano. (Processo n. 36.075, de
1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega. do
Rio de Janeiro:

N. 858 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo preeinate o pro-
cesso fichado sob ri. 35.290, do corrente
ano, em que Eduardo Lemos solleita
permissão para *Vender vistas, fotogra-
fias e livros, em dizeres em lingua por-
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• tuguêsa, • a bordo dos vapores entrados
neste porto, proferiu, o seguinte despa-
cho:

"Deferido. Só ha razões para ser dada
a concessão. Existe fiscalização justa-
mente para evitar abusos." (Processo
n. 35.290, de 1932.)
N. 859 — Transmitindo o processo

n. 33.072, deste ano, solicito providen-
dencias no sentido de serem prestados
os esclarecimentos referidos no despacho
de fls., afim de que se possa tomar de-
liberação definitiva com relação ao as-
sunto tratado no mesmo processo.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:
N. 360 — Restituindo, para ser ins-

truido devidamente, o processo fichado
no Tesouro Nacional sob n. 35.893, do
ano em curso, em que é interessada a
"San Paulo Gas Company".•

N. 361 — Solicitando audiencia re-
meto-vos o processo fichado . sob número
36.374, do corrente ano, em que é inte-
ressada a Associação Comercial de São
Paulo.
N. 362 — Remetendo a amostra do

processo fichado no Tesouro Nacional
sob n. 34.380, de 1930, referente ao re-
curso interposto por S. Magalhães &
Comp, que deixou de acompanhar a or-dem n. 92, de 1931.
N. 363 — Remetendo o processo fi-

chado sob n. 23.400 deste ano, em que
é interessada a Companhia Paulista de
Estradas de Ferro, para o fim constante
do meu despacho de fls.
N. 364 — Afim de ser instruido, re-

meto-vos o processo fichado sob nume-
ro 35.549 dêste ano, em que é interes-
sada a San Paulo Gas Company Limi-
fed. (Processo n. 35.549, de 1932).

N. 365 — Restituindo o processo fi-
chado no Tesouro Nacional sob numero
22.720, do corrente ano, em que é in-
teressada a Companhia Mogyana de Es-
tradas de Ferro, para que o mesmo seja
instruido devidamente. (Processo , nu-
mero 22.720, de 1932).
N. 366— Para ser 'instruido devida-

mente remeto-vos o processo fichado no
Tesouro 'Nacional sob n. 33.366, do cor-

• rente ano, em que é interessada a Com-
panhia Telefonica Brasileira. (Processo
n. 33.366, de 1932).
N. 367 — Para que seja instruido de-

vidamente, restituo-vos o processo ficha-
do no Tesouro Nacional sob n. 35.120,
do ano em curso, em que é interessada
a Companhia Telefonica Brasileira.
(Processo n. 35.420, de 1932).
N. 368 — Remetendo a amostra do

processo fichado no Tesouro Nacional
sob n. 15.543 de 1930, relativo ao re-
curso interposto pela Companhia Brasi-
leira de Eletricidade, e que deixou de
acompanhar a ordem n. 227 de 1931.
N. 369 — Afim do sejam cumpridas

as exigencias de que trata o art. 3° e
seus paragrafos, da lei n. 5.353, de 30
de novembro de 1927, isto é, que a re-
quição seja feita pelo chefe' do execu-
tivo estadoal e o processo instruido com
plantas. orçamento e relação minuciosa
dos artigos, por se tratar de obra nova,
transmito-vos o processo encaminhado
com o vosso oficio, fichado sob numero
26. 698, do corrente ano.

E' indispensavel tambem, que o pro-
cesso seja instruido com o certificado
profissional, passado por engenheiro
designado pela Delegacia Fiscal. (Pro-
cesso n. 26.498, de 1932).

' N. 370 — Remetendo a amostra do
processo fichado no Tesouro Nacional
sob n. 35.018, de 1930, referente ao
recurso interposto pela Companhia Te-
lefonica Brasileira e que deixou de
acompanhar a ordem n. 459, do 1931.
(Processo n. 35.018, de 4930).

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
do Pará:

IN. 99 — Remetendo o processo ficha-
do sob n. 36.413, do corrente ano, rela-
tivo a recolhimento de renda da Coleto-
ria Federal de Maracanã, nêsse Estado,
para o fim indicado no parecer. (Pro-
cesso n. 36.413, de 19a2).

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
de Sergipe:
N. 23 — Para serem prestados escla-

recimentos, transmito-vos o processo fi-
chado sob n. 24.024, do corrente ano,
relativo a baixa de um termo de res-
ponsabilidade,

 baixa,
	 pelo governo

dêsse Estado. • (Processo n. 21.024, de
1932).

— Ao Sr. delegado fiscal no' Estado
de São Paulo:
N. 321 — Restituindo o processo nu-

mero 35.639, do corrente ano, para que
na organização da tabela anexa, seja
observada a circular n. 8, de 13 de abri!
ultimo, desta Diretoria. (Processo nu-
mero 35.639, de 1932).

— Ao delegado fiscal no Estado do
Rio Grande do Sul:

N. 187 — Solicitando providencias no
sentido de ser restituido o processo nu-
mero 38.470, de 1930, para essa Delega-
cia enviado com a ordem n. 211, de
1930. (Processo n. 26.539, de 1932).

Portarias

• N. 439 e. diretor da; Receita' Pu-
blica do Tesouro Nabional, verificando
a pecessidada de facilitar o andamento
dos processos e com o intuito de descon-
gestionar esta Diretoria de um expe-
diente perfeitamente dispensarei, re-

comenda ao Sr. secretario desta Dire-
toria que despache mandando arquivar
os procesos reconhecidamente findos e
solicite diretamente,. semPre que pre-
cisar, a audiencia das Sub-diretorias.
N. 4,40 — O diretor da Receita Pu-

blica do Tesouro Nacional, vericando a
necessidade de facilitar o andamento dos
processo e com o intuito de descónges-
,tionar esta Diretoria de um expediente
perfeitamente dispensael, recomenda
ao Sr. sub-diretor da 1' Sub-diretor
que despache • mandando arquivar os
processos reconhecidamente findos e so-
licite diretamente, sempre que precisar,
e audiencia das outrap Sub-diretorias e
da Secretaria.

IN. 411 — O diretor da Receita Pu-
blica do Tesouro Nacional, verificando
a necessidade de nacilitar o andamento
dos processos e com o intuito de des-
congestionar cata Diretoria de um ex-
pediente perfe.itimente ,dispensavel, re-
comenda ao Sr. sub-diretor da Segunda
Subadiretoria que despache mandado
arquivar os procesos reconhecidamente
findos e solicite diretamente, sempre
que precisar, a audiencia 'das -outras

•Sub-secretarias e da Secretaria.
N. 412, — . 0 diretor da r Receita Pu-

blica .do Tesouro Nacional, verificando
a necessidade de facilitar o andamento

dos procesRcs e com o intuito de 4s-
congestionar esta Diretoria de uni ex-
pediente parfeitamente dispensarei, re-
comenda ao Sr. sub-diretor da Terceira
Sub-diretoria que despache mandado
arquivar os procesos reconhecidamente
findos e solicite diretamente, sempre
que precisar, a audiencia das outras
Sub-diretorias e da Seoretaria.

Diretoria da Despesa Pública
• EXPEDIENTE DO SR. D,IRETOR

Dia 28 de julho de 1932
Processos:
N. 749 (30) — Aviso de n. 27. de 8

de janeiro de 1930, do 31inisterio da
Viação e Obras Públicas, relativa ao pa-
gamento de 838$400, a Josué Castello
Branco. — Séle o docuiner'o de fls. 12.
N. 38.815 (32) — Aibt .ia Aives da

Silva, solicitando seja cumprido o al-
vará expedido pelo juiz da Segunda Vara
de Orfãos e Ausentes. — Apresente pro-
curação e esclareça o pedido.

N. 25.586 (32) — Castellar de Oli-
veira Borges, solicitando averLação em
folha de pagamento. — A' vista do que
dispõe o art. 12 do decreto n. 21.205,
de 11 de julho corrente, as averbações
em folha de pagamento, de que tratam
os documentos de fls. 5 e 7, não podem
ser feitas.
N. 27.916 (32) — Oficio de n. 1.847,

de 28 de março de 1932, do Departamen.
to Nacional do Ensino, relativo á apo-
sentadoria de E;ydio Barbosa. Sa-
tisfaça a exigencia.
N. 60.799 (31) — Aviso de n. 982, de

4 de novembro de 1931, do Ministerio da
Guerra, referente ao pagamento de réis
97E500, a Maria Victoria da Rocha. —
Satisfaça a exigencia do parecer.

Diretoria do Patrimonio Nacional
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 19 de julho de 1932
Aviso n. 64, de 31 de maio de 1932,

do ministro do Trabalho, sobre a traria-
ferencia da Fazenda de Santa Cruz. — O
decreto n, 21.115, pós "termo ao regi-
meti condenado e ruinoso de contrátos
de renda e aforamentos", tendo o art. 3•.
apenas mandado respeitar as concessões
já feitas. Atendendo ao exposto, após a
publicação do decreto citado, nenhum
aforamento poderá ser mais concedido;
donde deverem se considerar sem-objéto
os processos em curso, aos mesmos não
se dando andamento. (Processo núme-
ro 30.972,-de 1932.).

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 25 de julho de 1932

João Furtado de Faria, pedindo aba-
timento de 30 % sobre a compra do pre-
clio n. 59/60, á avenida Frontin, em Ma-
rechal Hermes. — Satisfaça o'reqtanen-
te á exigencia da Sub-Diretoria. 'Pro-
cesso n. 24.717, de 1932.1

Dia 20
Euripedes Cordovil Brandão, pedindo

abatimento de 30 % sobre a compra do
predio n. 81, á avenida Sete de Setem-
bro, em Marechal Hermes. — Completa-
do o sêlo do documento de . fls. 2, 3 e 4,
faça a anexação do processo de aliena-
ção. (Proceno n. 37.309, do 1932.)
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EXPEDIENTE DO SR. DMETOR.

.Dia 28 de julho de 1932

Sr. diretor da Engenharia Municipal,
Prefeitura do Distrito Federal:

N. 554/943 — Para que esta direto-
ria possa regularizar a situação de ter-
renos pertencentes á União, anexos aos
aproveitados para canalização do rio
Maracanã, 'e de que já foi objeto o oficio
desta repartição n. 330, de 13 de de-
zembro de 1930, respondido pelo dessa
diretoria n. 375, datado de 5 de março
de 1931, peço vos digneis providen-
ciar para que seja feito um entendi-
mento afim de que se possa premover a
revisão do protelo de alargamento da
rua Francisco Eugenia e a que faz re.
ferencia o mencionado oficio. (Processo
n. 14.424, de 1931.)

— Ao Sr. diretor de Contabilidade do
Tesouro Nacional:

Ns. 555/944 — Acusando o recebi-
mento do oficio n. 8, datado de do
corrente mês, em que comunicais havera
des aesurnido o exercido do cargo de di-
retor dessa diretoria, agradeço-vos a
comunicação.

— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade do Ministerio do Trabalho. Indus-
trie e Comércio:

Ns. 556/945 — Acusando o recebimen-
to do oficio n. C-2 (circular), datado de
16 de junho findo, em que me comuni-
cais haverdes assumido o exercido do
carga de diretor dessa diretoria, agrade-
ço-vos a comunicação. (Processo nú-
mero 34.246, de 1932.)

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional:

Ns. 557/946 — Comunicande que em
virtude de determinação do Sr. minis-
tro, assumiu, no dia 23 do corrente, in-
terinamente, as funções de inspetor re-
gional desta diretoria, o engenheiro
Ariatedes Figueiredo, em substituição ao
eerventuario efetivo Juliela de Sá Freire
Peçanha, que se acha desempenhando
as de diretor desta diretoria.

— Ao Sr. inspetor da. Alfandega desta

Ns. 558/947 — Acusando o recebi-
mento do oficio sem número, do corren-
te mis, em que me comunicais haverdes
assumido o exercicio do càrge de ins-
/*ter dessa Alfandega, agradeço-vos a
comunicação.

N. 559/948 — Tendo a Coletoria Fe-
derei em Cabo Frio, no Estada do Rio de
Janeiro por interrnedio da Delegacia
Pisca/ naquêle Estado. feito sentir a esta
diretoria a necessidade que tem de pos-
suir para seus serviços uma lancha,
peço vos digneis de informar si essa
sduana pede ceder ãquela coletoria uma
das duas embarcações que pertenceram
á extinta Alfaudega do Estado do Rio de
Janeiro, e que em virtude da determina-
00 constante da ordem n. 3 de' 19 de
junho de 1931, do Sr. ministro da Fa-
zeada, foram entregues a essa reparti-
ção. (Processo n. 1(L907. de 1932.)

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública
do Teeonro Nacional:

No. 560/949 — Comunicando que o
Sr. ministro anrovon as alteracões cons-
tantes do quadro arem a partir do cor-
rente mas. rn pessoal rorfratMo desta
diretoria. rorforme compnieacíln feita a
esta rener'icão. re•ln °fiei° n. 272. de 22
do enr..,,n+	 til Diretoria Geral do Te..
sco/rn xerife-ca. lre vn^, ne.qn n 4 .(155-11-P.)

— Sr. zel.ndor do Pelado Guanabara:
N. 5411950 — Remetendo e decreto

assinado pelo Sr. Chefe do Governo Pro-

visorio, nomeando Germano Rodrigues
para o legar de jardineiro desse Pele-
cie.

Recomendo-vos que na respectiva fo-
lha de pagamento seja averbado o des-
conto do selo de nomeação, na ferma da
lei. (P 1.751 DP).

— Sr. diretor geral de Contabilidade
do Ministerto da Viação:

N. 5621951 — Pedindo para forne-
cer a esta diretoria uma cópia do con-
trato que transferiu para o Governo do
Estado do Rio Grande do Sal a Usina
Eletrica que serve ao Porto do Rio Gran-
de, bem como seja esta repartição in-
formada se o aludido contrato foi _regis-
trado e em que data. pelo Tribunal de
(Contas. (P. 24.818132).

— Sr. engenheiro-chefe da Circuns-
crição da Patrimonio Nacional no Esta-
do da Bafa:

N. 401952 — Em solução á consulta
feita pelo telegrama n. 596, de 27 de
maio ultimo, sobre se podem os escritu-
rados contratados servir como escrivães
nas medições de terrenos de marinha,
declaro-vos nada impedir que tais em-
pregados sejam designados para aquele
mister, bem assim, que os mesmos têem
direito aos honorarios estabelecidos em

• lei . (Proc . 28.2221932) .
— Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-

cional no Estado da Bafa:
N. 411953 — Encontrando-se o con-

dutor tecnico contratado desta diretoria,
engenheiro Luiz Guedes de Carvalho,
que faz parte da turma encarregada dos
serviços tecnicos do Patrirnonio Nacio-
nal nesse Estado, arn estagio nesta re-
partição, recomendo-vos deis disso cl-
encia ao chefe da turma respectiva. (P.
1.531132-DP) .

— Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado do Espirito Santo:

N. 221954 — Comunicando que por
ato do Sr. ministro, datado de 30 de ju-
nho proximo findo, o engenheiro-aju-
dante desta diretoria, Obilderico Peder-
neiras Filho, foi designado para prosse-
guir o levantamento da planta dos ter-
renos de marinha silos na Capital desse
Estado, e recomendando dar-lhe toda e
auxilio de que porventura necessitar,
afim do se desobrigar da missão de que
se acha incumbido.

— Sr. inspetor da A/fandega de Per-
nambuco:

N. 541955 — Acusando o rerebimenta
do oficio sem numero. datado de 25 de
junho de 1932, em que me comunicais
haverdes assumido o exercido do cargo
de diretor dessa diretoria, agradeço-voa
a comunicação.

— Sr. sunerintendente da Fazenda
Nacional de Santa Cruz:

N. 77956 — Comunicando crue a dati-
lografa contratada Abnira Spandonari
passa a servir nesta diretoria.

--
Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. memore

Dia 28 de julho de 1932
Precatarias despachados:
Juizo da tas Preteria Criminal, entrega

de 800$ a favor do Dr. José Henrique de
Sá Leitão Filho. — Cumpra-se.

Juizo da 5' Preteria Criminal, entrega
de 300$ a favor de Medes de Oliveira
Tavares. — Idem.

Juizo da 1' Pretoria Criminal, entrega
de 300$ a favor de Alfredo Pinto Vieira.
— Idem.

Juizo da,3` Preteria Criminal, entrega
de 375$ a favor do Dr. Carlos Copertino
do Aniaral. — Idem.

Juizo da 3' Preteria Criminai, entrega
de 548$ a favor do Dr. Carlos (kpertino
do Amara/. — Idem.

Juizo da 3' Preteria Criminal, entrega
de de7$340 a favor do Dr. Carlos Co-
pertino do Amaral. — Idem.

Juizo da 3' Preteria Criminal, entrega
de 300$ a favor do Dr. Carlos Copertino
do Amaral. — Idem.

Juizo de Menores, entrega de 100 e
favor de Erna,ni Corrêa. — Idem.

Juizo de Menores, entrega de 100$ a
favor de Errieni Corrêa. — Idem.

Juizo de Menores, entrega de 100$ a
favor de Ernani Corrêa. — Idem.

Juizo de Menores, entrega de 300$ a
favor de Ernani Corréa. — Idem.

Juizo de Meeores, entrega de ton a
favor de Ernani Corrêa. — Idem.

Juizo da 8' Preteria Criminal, entrega
de 1:000$ a favor de Ernani Correa. —
Idem.

Juizo da 8' Preteria Criminal, entrega
de 300$ . a favor do Dr. José Henrique da
Sá Leitão Filho. — Idem.

Juizo da 8' Preteria Criminal, entrega
de 300$ a favor de Ernani Corréa.
Idem.

Juizo da 8* Preteria Criminal, entrega
de 300$ a favor dé &nen! Corra. —
Idem.

Requerimentos despachados:
N. 11.537 — António Cascardo.. —

Proceda-se pela Muna proposta, ofician-
do-se á Diretoria da Receita.

N. 17.524 — Consulta de Manoel Que-
sada. — O assunto sobre que versa a
presente consulta, já foi resolvido pela
instancia superior, conforme consta do
acórdão n. 328, do Conselho de Contri-
buintes, publicado no Diario Oficial de
3 de junho findo, mantendo o deepitebo
desta diretoria, preferido na processo de
Lische Bruno & Comp.

.N. 18.556 — Antonio Ceielho da Ra.
cha Braga. — O assunto sobre que ver-
sa a presente consulta já foi resolvida
pela superior autoiidade, conforme
consta da ordem n. 432, de 31 de metia.
bro de 1928, da Diretoria da Itézeita, a
esta Recebedoria.

N. 18.499 — M. Vianna & Co:np, Li-
mitada. — O caso sobre que versa a
presente consulta, já foi resolvido pela
superior autoridade, conforme consta da
ordem n. 432, da Diretoria da Iteceita a
esta Recebedoria. de 31 de outubro de
1928.

N. 13.344 — Adelino & Baixas. --.
Anote-se a altereção para o lançamento
do proximo exereicao de 1933, sem etre-
juizo da revisão que está sendo feita.

N. 1Q.088 — Atendo Caldeira Janet
— Dirija-se á Inspetoria de Aguas e
Esgotos.

n N. 12.131 — Durva/ "Vez. — Dirija-se
á Diretoria da Receita, onde se encon-
tram os livros de la,ncamento do imposto
de industrias e profissões anteriores a
193t.

N. 1.995 — José Migues Dominguez.
— De acento com a informação e pare-
cer. indefiro o pedido de fls. 4.

N. 6.299 — Ferreira Mello & COMP.
— De acercai:, com o laudo e narecez, a/-
tete-Re para 8:400$ o votei' taeativo ar.
bilrado para o lançamento do negocio de
mie se trata, a partir de 1.,31, proxime
findo.

N. 15.664 — Maria Thereza de Bar-
ros. — Intime-se a requerente a apre-
sentar a petição de recurso, a que se re-
fere. afim de que liGetSR ser encaminha-
do à superior autoridade.
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N. 12.659 — Antonio Alderete. --
Dirija-se á Inspetoria de Aguas e Es-
gotos.

N. 6.430 — Companhia Burroughs
do Brasil Inc. — Intime-se a requeren-
te a satisfazer o pagamento da diferan-
ca dos amolumentos de registro, dos
exercicios de 1927 a 1931, no prazo de
cito dias.

N. 5.025 — A. Oliveira. — Tratan-
do-se de multa por declaração inexata,
Pross i ga o processo.

N. 2.912 — R. Canduro & Comp. —
Em face do que foi apurado e consta
deste processo, altere-se para. "cereais
e outros generos" a classificação do ne-
gocio de que se trata, para o lançamen-
to do corrente ano.

N. 3.906 — João Rodrigues de An-
drade. — Em face do que foi apurado
e consta deste processo, altere-se Para
7:200$, o valor locativo do negocio de
que se trata no lançamento do corrente
1.1110.

N. 2.062 — Manuel Martins. — De
acordo com o laudo e parecer, altere-
se para 8:400'$ o valor locativo arbi-
trado para o lançamento do negocio de
que se trata, no corrente ano.

N. 2.803 — B. Martinez & Lopes.
— De acórdo com o laudo e parece:,
çaltere-se para 6:0008, o valor ira:ativo
larbitrado para o lançamento do nego-
cio de que se trata, no corrente ano.

N. 2.036 — Iglesias Ss Simões. —
Em face do informado, altere-se para
"botequim", a classificação do negocio
da que se trata, no lançamento do cor-
rente ano.

N. 2.001 — F. Soares Pereira. —
'Em face do informado, altere-se para
"generos alimentícios de 2. classe", a
classificação do negocio da que se trata
para o lançamento do corrente ano.

N. 1.979 — Pedro Palhares Mala-
faia. — Em face do que afirma. o in-
formante, indeferido. Imponho a mul-
ta de 100$, minimo da lei.

N. 12.602 — Representação do dou-
tor Sebastião de Carvalho. — Proceda.
se pela fritam proposta.

N. 11.585 — Antonio Marques. —
Proceda-se á inscrição pela fdrma pro-
posta, dando-se baixa para o segundo
semestre deste ano no lançamento exis-
tente cru nome de Madalena Mine.

N. 11.574 — Antonio Coelho. — De
acórdo com a informação e parecer, de-
ferido.

Processos:
N. 14.555, de 1932 — Consulta da

"Sociedade Auon.ima Lameiro" — Coa-
anua a interessada si as amostras, que
pretende distribuir, gratuitamente, dos
produtos de sua fabricação, denomina-
dos "Pueris" e "Fermento Bulgaro", in-
cidem no imposto de consumo e, em
caso afirmativo, qual a taxa respecti-
va a ser aplicada.

Tendo os produtos em causa, valor
mercantil, por isso que o primeiro da-
tes é distribuído seta qualquer altera-
cão no tamanho do recipiente original,
e o segundo em caixa com dois vidros,
contendo, cada vidro, a mesma quanti-
dade de comprimidos, sendo que a cai-
xa original, contém quatro vidros, es-
tão ambos sujeitos ao referido impos-
to, pela seguinte fórma:

O preparado «Pueris",á,' taxa de
$1%) por unidade, que á a mesma do
produto vendido na. base de 45$ a du-
zia, preço tabelado, a os comprimidos
"Fermento Enigmo", na de $080, cor-

respondente ao preço de 23$ a duzia
de caixas, metade do preço pelo qual
são os mesmos vendidos em caixas da
quatro vidros.

Jilsta direto*, aliás, em despacho
proferido na consulta da Associação
Brasileira. de Farmaceuticos, publicado
no Diario Oficial de 13 de maio deste
ano, esclareceu perfeitamente o assun-
to de que é objeto a presente consulta,
isto é, em relação ás amostras de dimi-
nuto ou nenhum valor mercantil, para
distribuição gratuita.

N. 14.089, de 1932 — Consulta da
Companhia Perfumaria 'Beija-Illor —
As amostras de pó de arroz "Lady", pós
de arroz "Gally", sabonete "Dorly", pas-
ta "Oriental", agua de colonia "Frano
Lloryd" e agua de colonia "Regina", que
a consulente pretende distribuir gra-
tuitamente, como propaganda dos pro-
dutos de sua fabricação, incidem na
taxa de $020 por unidade, desde que te-
nham o peso maximo de 10 aramas e
tragam no rotulo ou no propr- io obje-
to, em letras maiores que as da marca
do Produto, a expresso "Amostra gra-
fia", de wird° com o disposto no arti-
go 70 do decreto n. 21.041, de feverei-
ro transacto.

N. 8.815 — Consulta da Companhia
Parfummia Beija-F4or Desde que
os pós de arroz e de sabão, proprios
para barba, perfumados ou não, acon-
dicionados em pacotes corri o peso mi-
nimo de 500 gramas, incidem na taxa
de l$000 por 500 gramas ou fração, de
conformidade com o disposto - no art.
alinea 'VI da decreto n. 21.041, de 13
de fevereiro preterito, tão ha como
considerar o pó de arroz, do produção.'
da corusulente, acondicionado em latas
de peso superior a 5 e gramas e desti-
nado exclusivamente as barbearias, su-
jeito a taxa diversa da de que trata a
,alinea VI do artigo 1° do decreto ci-
tado.

N. 6.419, de 1932 — Consulta de Bo-
telho & Seabra — O produto denomi-
nado "ara liquida, — "Preciosa", de
fabricação da consuien, e, não sendo um
verniz, por ser constituído de cêra,
.parafina, mataria corante organica e
um dissolvente (gaza/iria), como de-
clara o laudo de analise de fls., do La.
boratorio Nacional, está isento do pa-
gamento do imposto de consumo.

Submeto este despacho á considera-
ção da superior autoridade.

N. 12.978, de 1932— Consulta de
Degand az Comp. Limitada — O talco
em pó, sem perfume, que os consulen-
tes dizem ter importado da França,
como mataria prima para a fabricação
de "pós de arroz", incide na taxa de
$050 por 100 gramas ou fração, de con-
formidade com o disposto no artigo 1°,
alinea VII, co decreto n. 21.041, de 13
de fevereiro ultimo.

Oficio da Inspetoria de Aguas e Esgo-
tos. — Proceda-se pela afirma proposta
intimando-se os interessados para paga-
mento da diferença da taxa devida.

Autos de infração:
N. 698, de 1932, contra o Banco Ger-

manico da America do Sul e outros. —
De acórdo com os pareceres, não ha oue
deferir.

N. 436, de 1932, contra Waddington
Barbosa & Comp. e outros. — Não ha
que deferir. A' requerente cabe o direito
de recurso na fórma, da lei.

N. 1.210, da 1932, contra E. G. Fontes
& Comp. e outros. , — De acardo com o

parecer, concedo a dilação de prazo de
dez dias.
N. 640, de 1927, contra Marcolino Ro-

drigues e outros. — De acárdo com n
parecer, nada ha que deferir. Aos re-
querentes cabia o direito de recurso para
a instancia superior, na fórma da lei.

EXPEDIENTE DO SR. AJLIDANTE

Dia 28 de julho de 1932

Notificações:
N. 737 — Virgílio Santos ds Comp., São

Pedro n. 258. — Multa de 150$, mais a
importancia de 150$ relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo 20 dias. In-
time-se.

N. 739 — Sá Teixeira & Comp., São
Pedro n. 322. — Multa de 150$, mais a
importancia de 60$ relativa a emolumen-
tos de registro. Prazo 20 dias. Intime-se.

N. 738 —J. Lipiaril, São Pedro n. 318.
— Idem.

N. 751 — Abelardo Blanco, São Pedro
n. 335. — Idem.

N. 741 — Borges & André, Santa LUIZ/1
ta 57. — Multa de 150$, mais a impor-
tancia de 1.59$ relativa a emolumentos de
registro. Prazo de 20 dias. Intime-se.

N. 740 — Manoel José Pereira & Comp.,
Luiz Gonzaga ri. 472. — Multa de 150$,
mais a importancia de 500$ relativa a
emolumentos de registro. Prazo de 20
dias. Intime-se.

N. 752 — Amoroso Costa & Comp.,
Alfandega n. 119. — Multa de 150$, mais
a importancia de 300$ relativa a amo-
lumentos de registro. Prazo de 20 dias.
Intime-se.

N. 743 — Manoel Gomes da Luz, Vo-
luntarios da Patria n. 246. — Multa de
150$, mais a importancia de 100$ relativa
a emolumentos de registro. Prazo . de 20
dias. Intime-se.

N. 742 — Rodrigues & Sanches, Vo-
luntarlos 'da Patria n. 165. — Multa do
150$, mais a importaneia de 120$ rela-
tiva a emolumentos de registro. Prazo
de 20 dias. Intime-se.

N. 747 — Loureiro & Barcier, São José
n. 11e. — Idem.

N. 746— EIoisa Perez, São José n.114.
— Multa de 150$, mais a importancia da
60$ relativa a emolumenaas de registro.
Prazo de 20 dias. Intime-se.

N. 748 — Antonio Dutra da Silva, praia
das Plexeiras n. 42, ilha do Governador.
— Multa de 150$, mais a importanaia
de 130$ relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo de 20 dias. Intime-se.

N. 745 — J. Sass, São Pedra a. 242.
— Idem.

N. 744 — Vicente Botelha Cerdeira,
Voluntarioa da Patria n. 267/A. — Multa
de 150$, mais a importancia de 120$ re-
lativa a emolumentos de registro. Prazo
de 20 dias. Intime-se.

N. 749 — Moraes & Bonel, estação do
Cariocovo n. 8 (ilha do Governador). —
Muita de 150$, mais a importancia de
150$ relativa a emolumentos de registro.
Prazo de 20 dias. Intime-se.

N. 750 — Salustio José Cardoso, Mar-
cilii Dias ri. 6. — Multa de 150$, mala
a importancia de 100$ relativa a emolu-
Mentos de registro. Prazo de 20 dias.
Intime-se.

Requerimentos despachados:
N. 13.933 — Silvino João de Almeida.

— A' vista da informação e parecer e
do que mais consta do proCesso — recon-
sidero a segunda parte do das-pacho de 20
do corrente, relativa . á multa, que tafito
de nuld efeito.
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N. 14.517 — Kalmon Jainovich. —
Recolha,.por verba, o imposto devido, e
mais o adicional de 10 %, nos termos do
parecer.

N. 9.948 — Olavo Figueiredo. — Ar-
quive-se.

N. 7.267 — Armando & Irmão. —
Transfira-se.

Certidões:
N. 766 — Francisco Antonio Giffoa1.

— Certifique-se o que constar.
.N. 767 — Antonio Cantuaria. — Diga

em que caráter requer.
N. 769 — Thomas Othon Leonardos.

— Cumpra-se o despacho de 21/7'f32,
proferido na petição n. 736, de 19 do
corrente.

N. 768 — Olindino Guimarães. — Cer-
tifiquem as 1 a e 3 sub-diretorias.

N. 771 — José Augusto Alves. — Cer-
tifique-se o que constar.

N. 770 — Irmãos Rennikoff. — Idem.
N. 772— Paulirlo Guimarães. — Idem.

Delegacia Geral do Imposto saro
a Renda

EXPEDIENTE DO DELEGADO GERAL

Dia 28 de julho de 1932
Requerimentos despachados

N. 3.830, de 1932 — Abel Silveira. —
Mantenho o lançamento. Proceda-se pela
iorma . proposta.

N. •.200, de 1929 — Antonio Janua-
rtu Ntoreira. — Mantenho o lançamento.
Proceda-se pela forma proposta na M-
I mação de 29 de junho.

N. 2.845, de 1932 — Flprenclo Knid.
Mantenho o lançamento. Si não fór

lleidente, intime-se a pagar sem mui-
:.k 31 de agosto.

N. 2.844, de 1932 — Felippe Gomes
1 )ne Estrada. — Mantenho o lança-
, .e: o. Si não fôr reincidente, poderá
1zai . sem multa até 31 de agosto.

N. 10.141, de 1928 — Fernando Paes
Maro!liães. — Mantenho o lançamento.
Intiwe-se a pagar sem multa, até 31 de
aw,sto.

N. 16.206, de 1930 — José da Gama
Malcher Serzedello. — Proceda-se pela
fórina proposta.

N. 5.158, de 1931 — Olympia d'Al-
Imelda Martins Cardoso. — Arquive-se.

N. 8.323, de 1930 — José Rodrigues.
— O lançamento é procedente. Expli-
que-se ao contribuinte e convide-se a
pagar sem multa até 31 de agosto.

N. 12.653, de 1931 — J. FrazãO &
Comp. — Proceda-se pela forma pro-
posta, exigindo-se balanços de 1929 e
1930. Verifique-se si ha lançamento de
1931.

N. 283, de 1932 — João Ferreira. —
Cancele-se o lançamento, ex-oficio.

N. 1.299, de 1929 — João Damasceno
da Silva. — Mantenho o lançamento.

N. 8.707, de 1931 — João Reynaldo
Coutinho & Comp. — Indeferido, nos
termos do artigo 54, letra a.

N. 11.618, de 1931 — Camillo Jan-
sen. — Arquive-se.

N. 12.687, de 1930 — S. Gama. —
Arquive-se.

N. 16.150, de 1930 — Ananias Serpa.
Siga o processo os seus tramites.

N. 10.034, de 1931 — Haroldo Teixei-
ra Valladão. — Indeferido, á vista do
art. 98, do regulamento. A dedução feita
na declaração foi para encargo de fami-
lia, incabivel no caso. Não lhe pode ago-
ra eer atribuido outro fim. .

N. 7.048, de 1932 — Diretoria Geral
do Tesouro. — Arquive-se.

N. 4.305, de 1928 — Leitão, Rios &
Comp. — Proceda-se ex-oficio, caso o
cadastro possua elementos.

N. 4.052, de 1932 — Gabriel de Souza
Teixeira. — Não tendo prestado os es-
clarecimentos no prazo legal, mantenho
o lançamento.

N. 13.666, de 1930 — Carlos Autran
Dourado. — Não tendo presitado os se-
clarecimentos, arquive-se.

N. 646, de 1932 — Abilio Cordeiro. —
Intime-se o contribuinte a dizer onde
era empregado em 1929 e quanto ga-
nhou.

N. 11.619, de 1931 — Rodolpho
— Intime-se o contribuinte a vir bus-
car a certidão.

N. 397, de 1932 — Erich F. W.
Schendel. — Proceda-se pela forma
proposta.

N. 8.985, de 1931 — Rosemberg &
Herstenitzky. — Faça-se o lançamento
na base dos sêlos.

N. 15.050, de 1930 — José Duarte
Reis. — Pelos mesmos motivos do des-
pacho do ministro da Fazenda, constante
do processou.. 9.634, não pode ser feita
a restituição.

N. 7.690, de 1931 — Leopoldo Cirno.
— Mantenha-se o lançamento.

Oficias expedidos:
N. 161 — Ao agente da Companhia

Nacional de Navegação Costeira em Pa-
ranaguá (Paraná). — Requisitando pas-
sagem.

N. 255 — Ao diretor da Receita Pu-
blica — Transmitindo requerimento em
que é interessado Fausto Rollemberg.•

N. 256 — Ao diretor da Receita Pu-
blica — Restituindo processo em que é
interessada a firma Manoel Joaquim de
Carvalho & Comp.

N. 257 — Ao diretor da R4ceita Pu-
blica. — Idem, em que é interessada a
firma Contrucci & Comp.

N. 989 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda em São Paulo. — Idem,
em que é interessado A. J. Drecker.

N. 990 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda em Goiáz. — Idem, em
que é interessado Gaspar da Fonseca Ta-.
vares.

N. 991 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda no Estado do Rio --
Transmitindo processo em que é interes-
sado Jovino Luiz Machado.

N. 992 — Ao delegado fiscal em Mi-
nas Gerais — Fazendo comunicação.

N. 993 — Ao delegado fiscal no Ma-
ranhão — Remetendo processo em que
é interessado Mario Nelson Belém.

N. 994 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda em Minas Gerais — Re-
metendo processo em que é interessado
Manoel Ribeiro Gaivão.

EXPEDIENTE DO AJUDANTE DO DELEGADO
GERAL

Dia 28 de julho de 1932 -
Requerimentos despachados

N. 93, de 1932 — José Ferreira do
Abreu. — A' vista da informação do Ca-
dastro, e uma vez que o reclamante é
sucessor de Abreu & Carvalho, embora
continuasse a adquirir, selos para ven-
das mercantis em nome destes, quanto
ao estabelecimento á rua Santo Christo
n. 225, cancele-se o lançamento ex-offi,
cio n. 12.476, relativo a 1930, e proce-
da-se á revisão da declaração anexa nu-
mero 7.798, afim de ser cobrada a di-

ferença de imposto atinente ás vendas
do citado estabelecimento, não incluirias
nela ao que se infere do processo:

N. 10.528, de 1931 — Piervisaio Ber-
llingrazzo — Parece-me conveniente
mandar que se esclareça o suplicante so-
bre o motivo do lançamento ex-officjo,
porque, ao que se deduz de sua recla-
mação, ele desconhece inteiramente, o
fundamento desse ato, que se baseou em
informação de fonte pagadora de rendi-
mentos. situada em São Paulo.

N. 8.235. de 1931 — Joaquim Piro
Cardoso de Menezes. — A' vista dos -es-
clarecimentos á pagina anterior, canc.h-
le-se o lançamento ex-officio.

N. 3.366, de 1930 — Souza Pimeritel
& Comp. — Intime-se a filial da firma
Souza Pimentel & Comp., á rua Theo-
philo Ottoni n. 70, a apresentar os li-
vros de escrituração de vendas mercan-
tis afim de se verificar qual foi a im-
portancia das realizadas em 1928.

N. 11.055. de 1931 — Arthur Jaeob
Janeiro. — Em face do que consta do
termo retro, cancele-se o lançamento
ex-o!!ido.

N. 12.382, de 1931 — Alcibiades do
Amaral Braga. — Informa a seceão de
Imposto de Renda na Bafa, a fls. 8,
cancele-se o lançamento ex-officio.

N. 9.759, de 1929 — Rosa de Deus
Gomes Donat. — Prove o alegado.

N. 1.005, de 1932 — Maria Mattos
Nascimento Cottas. — Em face do que
informa a Secção de Cadastro e aten-
dendo a que o lançamento não foi le-
galmente autorizado, resolvo mandar
anula-lo.

N. 10.286, de 1930 — Braz Vita. —
A' vista dos esclarecimentos prestados
pela secção de Cadastro a fls. 6, cance-
le-se o lançamento ex-officio n. 17.742,
relativo a Braz Vita.

N. 257, de 1932,— Eugenio Valladão
Catta Preta. — A' vista do que informa
a secção de Cadastro, mantenho o lan-
çamento e resolvo mandar que se efetue
outro, suplementar, para conbrança da
diferença de imposto atinente á impor-
tenda dos alugeis não ccrmputados no
calculo anterior de fls. 10.

N. 248, de 1929 — Francisco Guilher-
mina de Almeida Werneck. — Não ten-
do sido feita a prova exigida mas aten-
dendo a que no caso não é anlicavel a
multa de 60 %, resolvo mandar retifi-
car o lançamento para se excluir do de-
bito a importancia da multa.

N. 4.321, de 1929 — Waldemar P.
Cocchiarale. — Não tendo sido o lança-
mento legalmente autorizado e em face
do decreto n. 21.459. de junho ultimo,
expeça -se nova intimação para paga-
mento do debito que poderá ser feito
independente de multa de 60 %, si fôr
efetuado até 31 'de agosto vindouro e 'hl
se verificar que o interessado não é re-
incidente.

N. 6.570, de 1930 — J. Noffat.
Verificando-se que o interessado apre-
sentou declaração oportunamente em
1929 e satisfez o imposto devido, can-
cele-se o lançamento ex-officio n. 7.020.

N. 10.649. de 1930 — Ribeiro & Al-
meida. — A' vista do que consta do ter-
mo de fls. 9, cancele-se o lançamento
ex-officio n. 15.072.

N. 13.215, de 1930 — Brenno Jatobá.
— Verificando-se que se trata de dupl-
cata de declaração de rendimentos e cito
ao ser uma delas apresentada se satis.-
fez a importancia do imposto que Se
exige em virtude de lançamento a .qut
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deu origem a outra declaração, cance-
— le-se o mesmo lançamento.

N. 12.574, de 1931 — Alvaro Telles
•de Azevedo. — Apresente certidão ou
,traslado da escritura a que se refere.
• N. 1.329, de 1932 — J. Pinto as Mon-
teiro. — Em face do que consta do
'termo retro, cancelem-se, os laçamentos
ex-officio referentes a 1929 e 1930.

N. 10.246, de 1930 — José Pereira
Soares Filho. — Não tendo sido presta-
dos os esclarecimentos necessarios
lançamento ex-officto referente a 1929,
mas em face do decreto n. 21.450, de
junho ultimo, resolvo mandar notificar
o suplicante para pagar o debito inde-
pendente de multa de 60 %, caso o faça
até 31 de agosto vindouro, desde que se

• ,verifique não ser reincidente.
N. 4.439, de 1928 — R. de Bailes

Guerra & Comp. — Remeta-se a certi-
dão de divida do interessado para a co-
brança executiva caso não o tenha sido
feito ainda.
• N. 5.443, de 1930 — José Antonio de
Azevedo. — Faça-se a retificação do
lançamento em face do que informa a
Secção de Cadastro.

N. 10.005, de 1931 — Raul de Paria.
•— Não tendo o suplicante comprovado
as despesas de viagem e estadia, o que

;• aliás poderia ter feito apresentando re-
lação discriminada dos gastos, coaforme
tem decidido a Delegacia Geral em casos
analogos, mantenho o lançamento.

• N. 11.146, de 1929— C. Cruz. — A'
vista das infOrmações do Cadastra da
Recebedoria do Distrito Federal e aeri-
ficando-se que C. Cruz apresentou de-

- claração de rendimentos relativa a 1927,
: cancele-se o lançamento ex-officio nu-
mero 2.118.

N. 1.228, de 1932 — Jayme Monteirb
Abelha. — Não tendo sido o lançamento
legalmente autorizado e deante do dis-
posto no decreto n. 21.459, de junho
ultimo, expeça-se nova notificação ao
Interessado para pagamento do debito,

•que corresponde ao ano de 1927, e que
poderá ser satisfeito sem multa de 60 %
até 31 de agosto vindouro, si se verifi-
car que o suplicante não é reincidente.

N. 10.476, de 1931 — Margarida René
• Go/dschmidt. — Em face das informa-
ções do Sr. Dantas de Brito e a vista

•dos esclarecimentos retro, que não bas-
tam para eximir a reclamante de res-
Ponaabilidade perante a fazenda nacio-
nal, resolvo manter o lançamento e man-
dar que se proceda a outro. suplementar,
deanto das informações citadas.

• . N. 457, de 1932 — Antonio de Ore-
Fatio Spino. — A' vista dos esclareci-
!isentos constantes do termo retro, can-
cele-se o lançamento ex-officio.

N. 1.322, de 1932 — Benjamin Torres
de Carvalha. — Peca-se a Delinho, For-
rAra & Comp.. que informem si paga-
ram rendimentos ao contribuinte em
questão, nos anos de 1929 e 1930 e, no
'caso afirmativo, indica-los.

Ministerie da Agricultura
• Exmo. Sr. Chefe do Governo Provi-

, Despacho: — Sim. — G. Vargas.
O interventor federal no Estado do

Aio Grande do Norte, alegando que ne-
cessita doe serviços do auxiliar de es-
-Grita da Seccão de Classificação Oficial
do Algodão, Oscar Whitehurst, pede que
seja o mesmo posto á disposição 00 go-
-

verno daquele Estado e outrossim, que
seja nomeado para substitui-lo o Sr.
Jayme Botelho.

submetendo o assunto á deliberação
V. Ex., tenho a honra de declarar que
o referido funcionario póde ser posto
á disposição do referido governo, com
prejuizo dos vencimentos do seu cargo
até ulterior deliberação, nos termos do
§ 2° do art. 132, da lei n. 3.089, de
8 de janeiro de 1916.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1932.
— Mario Barboza Carneiro, encarrega-
do de expediente da Agricultura na au-
sencia do ministro.

Despacho: — Faça-se o erpediente.
— 21/7/32. — Mario B. • Carneiro, en-
carregado do expediente da Agricultu-
ra, na ausencla do ministro.

Diretoria Geral de Agricultura
Expediente de 27 de julhq de 1932
Do Sr. encarregado do expediente na

ausencia do ministro:
Avisos:
N. 449 — Ao secretario do Chefe do

Govérno Provisorio, enviando, devida-
mente informados, o telegrama e o car-
tão do presidente do Estado de Minas
Gerais sobre a pretenção de Ary de Mi-
randa Lima.

N. 450 — Ao Serviço de Indústria
Pastoril, autorizando tambem a requisi-
tar ,passagens e transportes nas estradas
de ferro Centra! do Brasil e Oéste de Mi.:
nas, o substituto eventual do diretor do
mesmo serviço, Sr. Mario Telles da
Silva.

N, 451 — Ao Ministerio da Fazenda,
agradecendo as providencias tomadas
Juntd aos inspetores das atfandegas e
administradores de mesas de rendas para
a fiel observancia das exigencias a que
estão sujeitas as batatas quando impor-
tadas da Alemanha.
• N. 452 — Ao Ministerio da Viação, so-
licitando concessão de franquia telegrá-
fica ao Sr. Maria Telles da Silva, substi-
tuto eventual do diretor geral do Ser-
viço de Indústria Pastoril.

Do Sr. diretor geral:
Oficias:
N. 2.013 — Ao Instituto Biologie() de

Defesa Agricola, comunicando ter sido
reconsiderado o seu despacho anterior
para autorizar o desembaraço das se-
mentes de mostarda importadas pela
filma P. Buckup it Comp.

N. 2.044 — Ao Serviço de Inspeção e
Fomento Agricolas, remetendo um oficio
sia Diretoria de Agricultura da Vitória,
no Estado do Espirito Santo, para que
se manifeste sobre a orientação a que
obedeceu o prngrama adotado para os
trabalhos da estação.

N. 2.056 — A' Diretoria do Sindicato.
da Professores du Ensino Secundario e
Comercial, de Niterói, agradecendo a co-
municação da eleição e posse da nova di-
retoria.

N. 2.047 — Ao general Alvaro Gui-
lherme Mariante, agradecendo a comu-
nicação de ter assumido o comando da

Região Militar.
N. 2.048 — Ao Serviço do Algodão,

comunicando ter sido enviada á apre-
ciação do Ministerio da Fazenda, a con-
mita do interventor federal ssa Parafba
sobre isenção de impostos alfandegarios.

N. 2.051 •— Ao Serviço de Inspeção
e gemente Agrie,olas, comunicando ter
sido autorizada a solicitação feita pelo

comando do r regimento da infantaria,
na Vila Mititar, de 100 mudas de arvo-
res frutiferas.

N. 2.052 — Ao Serviço de Indústria
Pastoril, comunicando ter sido providen-
ciado junto ao Ministerio da Justiça para
que seja tornada sem efeito a nomeação
do funcionaria do mesmo serviço Ado/-
kho de Miranda Pacheco para o Tribu-
nal Eleitoral do Fsstada de Goiás.

N. 2.055 — Ao Serviço de Inspeção e
9.umentb Agrícolas, remetendo, pára
efeito de informação, os questionados
do Instituto Internacional de Agricul-
tura, Vila Umberto I, em Roma, na Italie.

N. 2.059 — Ao mesmo serviço, comu-
ja;cando ter sido determinado dar-se pua.
blicidade á nota :o Primeiro embarque
de laranjas preparadas no packing-houSe
instalado em Itambi.

N. 2.066 — A' Comissão de Reorgani-
zação da Justiça Naèional, agradecendo a
comunloação de haver a mesma iniciado
os seus trabalhos.

11., 2.068 — A' comissão técnica in-
cumbida de organizar o programa da re-
presentação do Brasil no VI Congresso
Internacional do Frio, comunicando ter
o Ministerio das Relações Exteriores avi-
sado que o Sr. J. R. Mohler não to-
mará parte no Congresso do Frio.

N. 2.069— Aos Srs. R. A. Itna hers
& Filhos, remetendo cópia do aviso do
Ministerio da Fazenda sobre o seu pedido
da despacho livre de direitos park3.000
quilos de tuberculos de batatas que pre-
tendem importar da Alemanha.

niretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agrícolas

Secretaria
EXPEDIENTE DO EE. DIKETOlt

Dia 27 de julho de 1932
Oficias:
N. 2.582, ao inspetor agricola do 16'

distrito, remetendo ires certificados de
inscrição no Registro de Lavradores,
acompanhados dos respectivos documen-
tos.

N. 2.583, ao Sr. Gustavo Joppert, de
Fazenda Boa Vista, estação Paulo de
Frontin, Rio, comunicando que o seu pe-
dido de plantas, datado de 27 de abril ul-
timo, só poderá ser executado em parto,
isto é, serão fornecidas pela Estação de
Pomicultura de Deodoro, sómente as 50
mudas de laranjeiras, em virtude do
avultado numero de pedidos recebidos
ultimamente.

N. 2.584, ao Sr. Sebastião de Oliveira
Pinto, 5ão Sebastião do Paraíso, infor-
mando que deixa de ser atendido o seu
pedido de plantas datado de 7 do fluente,
por ter dado entrada nesta diretoria.
fóra do prazo regulamentar, que é de ja-
neiro a 30 de abril de cada ano.

N. 2.5853. ao Sr. Luiz Pereira de Sou-
za, Sitio Siao, Santa Cruz, no mesmo sen-
tido.

N. 2.586, ao Sr. Alfredo Hellen, Ave-
lar, Estado do Rio, idem.

N. 2.587, ao inspetor agricola do 16°
distrito, fazendo envio de 22 certificados
de inscrição no Registro de Lavradores,
acompanhados dos respectivos documen-
tos.

N. 2.588, ao encarregado dos traba-
lhos de cooperação, pedindo especifica-
ções detalhadas sobre urna forja, afim
de que este serviço formule á Comisso
de Compras, o pedido de forneçnneute
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da mesma, para atender á sua solicitação
de março do ano vigente.

N. 2.589, ao inspetor agricola do 13°
distrito, comunicando, em soluçãs ao seu
oficio n. 639, de 1 do andante, que o
Sr, ministro autorizou a aquisição da
maquina "Remington", devendo o paga-
mento ser requisitado diretamente por
essa inspetoria á Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional, nesse Estado.

Ministerio da Guerra
Por despachos de 27 do corrente:
Foi dispensado, a pedido, de coman-

dante da companhia de operarios da Es-
cola de Aviação Militar o capitão Adal-
berto Araripe da Rocha Lima.

Foi mandado publicar a licença con-
cedida ao 1° tenente Ciriaco Lopes Pe-
reira Filha, auxiliar de instrutor do Co-.
legio Militar do Rio de Janeiro, para
acompanhar a Confederação Brasileira
do Esportes como seu tecnico sporti-
vo, nas Olimpiadas de Los Angeles.

Retificação — Foi aprovado o ato do
diretor do Serviço Veterinario do Exer-
cito mandando assumir interinamente a
chefia do Doposito Central de Material
Veterinario do Exercito, o 2° tenente ve-
terinario Rubens Muler de Almeida, ad-
iunto do mesmo, e não como publicou o
Diario Oficial de 27 do corrente.

Requerimentos despachados
Abilio Gomes de Sá, soldado adido do

11° Regimento de Infantaria, Adão Ca-
milo Ferreira, 2° sargento asilado, Eus-
tachio Lopes de Lima Barros, capitão
graduado reformado, Manoel Luiz da
Silva, soldado do 7° Re gimento de In-
fantaria e Ricardo Alves Damasceno,
sargento reformado, pedindo inclusão no
Asilo de Invalidos da Patria. — Con-
cedo.

Alfredo Miguel da Silva, musico de 3'
classe, asilado, pedindo permissão para
residir Mira do Asilo em Florianopolis.
— Concedo.
, Antonio Barbosa Rodrigues, ex-ans-

peçada, pedindo soluão de um requeri-
mento sobre asilamento..— Nada ha que
deferir, em vista do despacho de 21 de
maio de 1929.

Antonio Borges Leal Castello Branco,
juiz federal aposentado, pedindo que seu
filho Antonio seja matriculado na Es-
cola de Instrução Militar. — Prove o
requerente a matricula e frequencia na
Escola de Instrução Militar e volte, que-
rendo.

Antonio Jordão, servente da Intenden-
cia da Guerra, pedindo pagamento de
gratificação. — Deferido, nos termos da
informação n. 2.321 da Diretoria Geral
de Contabilidatie da Guerra.

Arthur José de Moraes, 30 sargento do
12° Regimento de Infantaria, pedindo
asilamento. — Não pôde ser asilado,
pôde prover a subsistencia.

Benjamin Cesar de Magalhães Serejo,
I° tenente, pedindo retificação de clas-
sificação. — Indeferido, de acôrdo com
o parecer do Estado Maior do Exer-
cito.

Cicero Cavalcanti, 2° tenente comissio-
nado, pedindo reconsideração de despa-
cho sobre nomeação ao posto de 1° te-
nente. — Indeferido. Recorra ao Judi-
ciaria querendo.

Euclydes Americo Stutz, pedindo bai-
xa do seu filho Grimaldo. — Prove que
não tem meios de subsistencia e o filho
é unico arrimo.

Firmino Francisco Ramos, pedindo
baixa de seu filho José de Amorim Ra-
mos, sorteado do 3° sargento do Infan-
taria. — Prove que não tem meios de
subsistencia e o filho é unico arrimo.

Francisco Pinto de Moraes, dentista,
fazendo uma reclamação. — Nada tia
que deferir; a frequencia na Escola de
Instrução Militar é consequencia da ma-
tricula no estabelecimento.

Francisco Vieira de Freitas, soldado
asilado, pedindo residir fóra do asilo em
Aracaju-Sergipe. -- Concedo.

Galdino Luiz Esteves, coronel, pedin-
do ser amparado pelo n. 8, do art. 272
do R. I. S. G. — Nada ha que deferir.

Jerson Ribeiro de Souza, soldado do 6°
Grupo de Artilharia de Gosta, Forte de
Copacabana, pedindo baixa. — Seja ex-
cluido, logo que as necessidades do ser-
viço o permitam.

José Benedicto Marcondes dc Mello,. 3°
sargento asilado, pedindo inspeção de
saude pela Junta Superior de Saude. —
Seja inspecionado pela Junta Superior
de Saude.

José Clementino de Oliveira, ex-ans-
peçada, pedindo asilamento. — Não pôde
ser atendido.

Julio Francisco dos Santos, soldado
asilado, pedindo residir fóra do asilo
nesta Capital. — Concedo.

Laert Ferreira Martins, soldado do 3°
Regimento de Infantaria, pedindo baixa.
— Seja excluido, logo que as necessida-
des do serviço o permitam.

Lamartine Teixeira, 3° sargento asi-
lado, pedindo que seu asilamento seja de
confOrmidade com a letra a do art. 13
da lei n. 5.631. — Nada ha que defe-
rir.

Lourenço Alves de Deus, 3° sargento
do 9° Regimento de Artilharia Montada,
pedindo asilamento. -- Indeferido, pôde
prover a subsistencia.

Luiz Marques dos Santos, soldado do
Hospital Militar Divisionario de Juiz de
Fóra, pedindo asilame ,to. — Indeferi-
do, á vista do parecer da Diretoria de
Sande da Guerra.

Manoel Gonçalves Pinto, pedindo pa-
gamento de uma nota prornissoria, emi-
tida pelo 2" tenente Bruno de Oliveira.
— Ao Sr. chefe do D. G. para ser pro-
cedido de acôrdo com o R. I. S. G.

Octavíano Alves Moreno, 2° sargento
asilado, pedindo permissão para residir
fóra do asilo, na cidade de Palmares,
Pernambuco. — Concedo, correndo as
despesas por conta propria.

Olavo . Lerpgruber, sorteado, pedindo
exclusão do serviço. -- Indeferido.

Paulo Figueiredo, capitão, pedindo re-
forma do serviço ativo do Exercito. —
Indeferido. A Junta Militar de Saude,
não constata incapacidade.

Pedro Marcelino da Trindade, soldado
asilado, pedindo permissão para residir
fôr ado asilo, em Pernambuco e ficar
adido ao 21° Batalhão de Caçadores para
percepção de vencimentos. — Concedo.

Pedro Setubal de Oliveira, soldado asi-
lado, pedindo residir fóra do asilo, na
cidade de Terezina. — Concedo.

Pedro Teixeira de Lima, 1° sargento
reformado, pedindo permissão para re-
sidir em São Paulo. — Deferido, cor-
rendo por conta prop.ria as despesas de
transporte.

Sergio Diogo Teixeira do Macedo, pe-
dindo ser considerado reservista e en-
trega de caderneta. — Indeferido, ilegal
a praça, todos os atos dela consequen-
tes nulos são.

Vicente Francisco de Salvo Castro, 3°
sargento asilado, pedindo reconsideração

de despacho, sobre moradia nesta Capi-
tal. — Concedo.

Walmiro de Castro Moraes, 3° sargen-
to do 25° Batalhão de Caçadores, pedin-
do reengajamento. — Seja inspeciona-
do pela Junta Superior de. Sande.

MinistPAn da Viação e Obras

Públicas
DIRETORIA DO EXPEDIENTE

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Oficias expedidos em 28 dei juIho de
1932:

N. 2.523, ao diretor geral da Despesa
Publica do Tesouro Nacional, restittlk
-indo o processo de aposentadoria de'
Cesario Pinto Bandeira, carteiro de 1'
classe da extinta Administração dos

Correios do Rio Grande do Sul.
N. 2.524, ao diretor da Despesa Pu-

blica do Tesouro Nacional, transmitin-
do os documentos apresentados por
Jonas Barreto do Rosario,-"P oficial da
Administração dos Correios de Pernam-
buco.

N. 2.525, ao delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de Minas Ge-
rais, transmitindo requerimento firma-
do por Pedro Paulo Luiz Moschini, afira
de ser cumprido o regulamento do
solo.

N. 2.526, ao delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de São Paulo,
transmitindo requerimento firmado Por
Manoel Senna Lavor, afim de ser cum-
prida o regulamento do sélo.

N. 2.527,ã-c--) rdirétor da Estrada de
Ferro Central do Brasil, aulorizando õ
engenheiro Francisco de Abreu e Lima
Junior a requisitar transporte na Cen-
tral do Brasil.

Departamento dos Correios
e Teliegrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 28 de julho de 1932
Creando a linha postal de Casa Branca

a Guaxupé, com 87 quilometros de per-
curso, serviço diario e em estrada de
f ro, custeada anualmente por 2:4008,
suoordinada á Diretoria Regional de Ri-
beirão Preto;

Suprimindo a linha postal de Paletas
a Piratini, poi Cangussú, custeada anu-
almente por 4:8008, subordinada á Di-
retoria Regional do Rio Grande do Sul e
creando, em substituição, a de Cangussú
a Piratini, com 48 quilometros de per-
curso, duas viagens por semana, custea-
da por 2:4008 anuais e elevando de réis
2:4608000 para 4:8608000 o custeio
anuiC da de Cerrito a Cangusstl, fican-
do` aumentadas as viagens de uma para
duas semanais;

Suprimindo as linhas postais, subor-
dinadas á Diretoria Regional do Amazo-
nas, de: Sena Madureira á Boca do Acre,
custeada anualmente por 3:9898000,
Sena Madureira a Guanabara, custeada
anualmente por 8:450$, Sena Madureira
á Santa Rosa, custeada anualmente de
9:1808000, Sena Madureira á Soledade,
custeada anualmente por 9:1808000 a
Vila Feijó a Castelo, custeada anualmen-
te por 4:8008000; e creando, em substi-
tuição, as de Sena Madureira a Guana-
bara e Soledade, servida por um con-
dutor com a diaria de 128000 e dois re-
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/Dadores, com 200$ mensais, cada ume a
de Sena Madureira á Boca do Chandless
a rios Caeté e Reforma, com um condu-
tor de malas, com a diaria de 12$000 e
dois remadores, com 200$ mensais, cada
um; e a de Boca do Acre Sena Madu-
reira e Rio Branco, com um condutor de
malas, com a diaria de 12;000 e dois re-
madores, com 200$ mensaes, cada um;

Suprimindo a linha postal de Macuco
á Barra da Providencia, custeada por

, 1:400$ anuais, subordinada á Diretoria
Regional do Rio de Janeiro;

Transferindo, na jurisdição da Dire-
toria Regional do Paraná, da estação te-.
lefonica de Fortaleza da Barra (ilha do
Mel) para a séde daquela Diretoria Re-
gional o diarista, Ceear Lisbéa de Mi-
randa;

Deterrninandd que ~Anue a ter
exercido na Diretoria Regional do Dis-
trito Federal, como funcionaria de legar
extinto, até ser aproveitada em alguma
vaga,- a auxiliar de r classe, extinta, dá
Diretoria Regional do Amazonas e Acre,
Maria das Mercês Fernandes;

•• Designando o chefe de .secção da Di-
retoria Regional de Santa Catarina, Joãó
Maria Pereira da Silva, para exercer o
cargo de chefe do trafego postal da mes-
ma Diretoria Regional;

Designando o telegrafista de C classe
Leoncio Augusto Corrêa, para exercer o
cargo de agente postal-telegrafico de

e Caxias, na Diretoria Regional do Rip
e Grande do Sul, ficando dispensado dessa

comissão o telegrafiÉta de 3' classe Al..
fredo de Carvalho Soares, que passará
a ter exercicio na séde daquela direto-
ria; •

Designando O telegrafist;a, de à' classe,
João de Azevedo Ferreira; para exercer
o cargo de agente postal-telegrafico de
Muniz Freire, na jurisdição da Direto-
ria Regional do Espirito Santo;

Inaugurando a estação telegrafica de
Muniz Freire, subordinada á Diretoria
Regional de Espirito Santo, que; fundida
com o agencia do Correio local, passará
a funcionar como agencia postal-tele-
grafica;

Fechando a estação telegrafica—Par-
que Balneario de Santos, na Diretoria

' Regional de S. Paulo.

Requerimento despachado
João Domingues da Costa, agente do

Correio da Diretoria Regional de São
Paulo, pedindo restabelecimento do au-
xilio para pagamento de aluguel de
casa. -- De ackdo com a informação,
indeferido.	 .	 .

.	 DIRETORIA DO PESSOAL.

Segunda Secção
Requerimentos despachados

Julião Ribeiro dos Santos, ex-guarda-
fios da extinta Repartição Geral dos
Telegrafes, pedindo certidão de tempo
de serviço. — Deferido.

José Antonio do Nascimento, ajudante
da agencia postal-telegrafica de Itajubá,
subordinada á Diretoria Regional de
Campanha, pedindo constar em seus
assentamentos o tempo que Serviu como
auxiliar e como funcionado civil nas
fábrieas pertencentes ao Ministerio da
Guerra. — Deferido.

Maria José Oliveira Junqueira Cal--
sana , auxiliar de r-classe da Diretoria
Refnei'- do Distrito"nklerrçai — pedindo

alteração de seu nome, por ter passado
a assinar-se Maria José Catasans Filcon.
— Deferido.

Licenças concedidas:
Resina Moreira, ajudante da agencia

de Ribeirão Vermelho, subordinada á
Diretoria Regional de Minas Gerais,- trás
mêses, para tratamento de saude, a con-
tar de 6 de junho findo;

Augusto Repila& Pereira, diarista-
radio da Diretoria Regional de Uberaba,
três mêses, para tratamento de saude,
a partir de 6 de junho corrente.

Caetana Noronha de Oliveira, tesou-
reira da agencia postal telegrafica de Sa-
guarema, subordinada á Diretoria Re-
gional do Rio de Janeiro, um mês, em
prorrogação, para tratamento da saúde,
a partir de 15 de julho corrente;

Maria da Gloria Costa Pinto, auxiliar
de 3a classe da Diretoria Regional do
Distrito Federal, três JUSES, para trata-
mento de saúde, a cantar de 2 .de julho
corrente;	 .	 . .

Epaminondas Gonçalves de 11fel/o, au-
xiliar de 34 classe de Diretoria :Regional
do Distrito Federal, um 'mês, para trata-
mento de saúde, a contar de 27 de maio
ultimo;

Epaminondas Gonçalves de Mello, au-
xiliar de 34 classe da Diretoria Regional
do Distrito Federal, um mês, para tra-
tamento.de saúde, a contar de 27 de ju--nho findo;

Hilda 'de Paula Leite, agente, cdm
exercicio na agencia do Correi() de Pa-
racambi, subordinada á Direteria Re-
gional do Rio de Janeiro, cimo* mêses e
doze dias, em prorrogação, para trata-
mento de saúde, a contar de 18 de de-
zembro ultimo;

Carlos Coelho Muniz, auxilia de 14
classe da Diretoria Regional do Distri-
to . Federal, um mês, em prorrogação,
para tratamento de saúde) a contar de 4
de julho corrente;

Maria de Lourdes Cesar, telegrafista
de 54 classe da Diretoria Regional de
Diamantina,tree mèses, para tratamen-
to de saúde, a partir de 13 de julho cor-
rente.

Estrada de Ferro Central do Brasil

Requerimentos despachados

Alfredo Lopes Corrêa, pedindo licen-
ça. — Concedo.

Bertha Frederico Beutemu/ler, pedin-
do licença. — Concedo três mezes de
licença, em prorrogação, de acordo com
as informações;

didefonso Pereira, pedindo licença.
--. Concedo 15 dias de licença, com 2,/:3
da diaria.

Luiza Gonzaga, pedindo licença. —
Concedo dois ineze,s de licença, com 2/3
da diluta.

Manoel Ribeiro da Silva, pedindo li-
cença. — Concedo três mezes de licen-
ça, com o ordenado.

>Romeu Silva, pedindo licença.—Con-
cedo a licenea requerida, de acdirde
com as informações.

Vicente de Souza, pedindo usança.—
Concedo um mês de licença, de acordo
cem as informações.

José da Silva Tavares, pedindo cer-
tidão. — feSdo._ De_

• -
José Carlos da Motta, pedindo reste..

tuição de documentos. — Não foi en-
contrado o documento cuja restituição
solicita o requerente.

Leonel Ferreira da Silva, pedindo
baixa de fiança e certidão. -- Coma
requer.

• ,Geoegina Rodrigues de Figueiredo,
pedindo pagamento. — Como requer.

João Gonçalves da Costa e Virgínia
Figueiredo Neves, pedindo autorização
para continuar a residir em casa coas-
truida em terreno da Estrada. —
ferido, a titulo precario.

Guilherme Baptista Pedroso e Poli-
cio Romeu, pedindo restituição de do-
cumentos. — Sim, !meliante recibo.

Eranklin Oliveira, pedindo certidão
— Certifique-se.

João Francisco da Uva. — Compa-
reça á Secretaria.

Julio Faria, pedindo ítiransforemaial.
— Deferido.

Ribeiro Costa & Comp., pedindo res.
tituição de cauções. — Restitua-se.
• Jesé Maria Nunes Figueira, Josine
Alfredo da Costa, Caixa. de ~sentado,
tias e Pensões e Arthur de Vasconcel..
los Bettenecnirt, pedindo ceaftidãoe
Certifique-se.

Taltybio Pinheiro Corte; pedindo so-
lução de requerimento. — Requeira ao
Sr. ministro da 'Viação.

a/A Ateliers Constructions Electri-
oties de Charleroi, pedindo autorização
para fazer experiencia de um motor.
Autorizo a experiencia sem onus ou
compromisso para a Estrada, devendo
ser observada a circular n. 54, de 30
de dezembro de 1929, se fôr aplicavel
CO caso.

Silvino Netto, pedindo restituição de
depósito. — Indeferido.

Sul America Terrestres, Maritimos e
Acidentes, reclamando importancia pro-
veniente de avaria causada por fogo e
a gua em um fardo de tecidos de algo.
dfio. — Pague-se a importancia de
147$, por conta da Estrada de Ferro
Oéste de Minas.

Pomar & Filho, sobre despacho. de
ferro velho. — Deferido.

Pullman Standard Car Export Corpo-
ration, pedindo para ser desobrigaria da
responsabilidade que lhe cabe, de acer-
do com a clausula sétima do termo de
concessão de 30 de janeiro de 1926. —
Deferido.

Olivio dos Santos, pedindo contagem
de tempo. — Deferido.

Manoel Alyes Antunes, pedindo efe-
tividade. — Indeferido.

Karlinz von Doellinger, pedindo re-
gistro de seu titulo de contador. —
Sim, como simples assentamento.

José GorUal\les. pedindo abditdmento
de 50 % de armazenagem. — Defe-

'lloohn, pedindo pena da-
rido.. 4znid i no

guri, — Indeferido.
Francisco de Sanes George, pedindo

permissão para ligar corrente eletrica.
Indeferido. A concessão deverá ser re-
querida pela empreza que vae executar
o serviço.

Virgilio Pereira da „Silva, pedindo
efetividade. — Deferido

Virgilio Alves, pedindo efetivdade.
Deferido.

Waldernar da Silva Mes q uita, pedir!.
dc, readmis4e. — Aguarde oportuni-
dade	 -.1
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Diretoria Regional dos Correios
e Telegrafos do Distrito Federal

Requerimentos despachados

Dia 27 de julho de 1932
Hassan Khan. — Indeferido.

Dia 25 de julho de 1932
Maria Piquet Carneiro, pedindo , cer-

tidão do certificado do registrado nu-
mero 400 A, com valor de 90$000. —
Deferido, para o fim de ser passada a
certidão do certificado	 registro.

rio da Marinha
XPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Aditamento de 27 de julho de 1932
Ao Sr. ministro da Justiça:

Aerike9013,.........Tenho a honra d'é comu-
nicar a V. Ex. que êste Ministério foi
autorizado pelo Sr. chefe do Governo
Provisorio a per•mitir, que as familias
nacionais ou estrangeiras que resides
no Estado de São Paulo que foram sur-
preendidas no Rio, pelo movimento sedi-
cioso, regressem a Santos em navio que
será posto á disposição das mesmas, aqui
no Rio no proximo dia 30, Babado.

Outrossim, foi permitido o regresso,
no mesmo navio de nacionais ou estran•
geiros que, não habitando em São Paulo
e se achando em Santos, nas mesmas
condições desejem vir para o Rio de Ja-
neiro.

solicito ordens de 'V. Ex, para que
sejam concedidos ás pessoas de quem se
ocupa o item 1°, salvo-conduto sem o
qual não poderão embarcar.

Dia 28
— Ao Sr. presidente do Tribunal de

Contas:
N. 1.937 — Solicitando a distri-

cão de crédito de 789$600 á Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
de Alagoas, afim de atender ao paga-
mento, no penedo de julho e dezembro
do corrente ano, que compte ao ex-cabo
asilado, João Gomes da Silva, ora resi-
dindo naquêle Estado..

Ministerio do Trabalho,. In-

dústria e Comércio
DIRETORIA GERAL DE EXPEDIENTE

Segunda secção
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados
Dia 21 de julho de 1932

Sociedade Anonima Fabricas "Orion",
pedindo a intervenção deste ministerio,
no sentido de lhe ser concedida isenção
de direitos de importação e da taxa de
expediente para os materiais constantes
da relação que apresenta, destinados a
serem consumidos pelas suas fabricas de
artefatos de borracha, no exerci cio de
1932-1933 (D E. C. 141-S, de 1932). —
Remeta-se ao Sr. ministro da Fazenda.

Aktiebolaget Frigergs "Hogvacuum-
pump, recorrendo da decisão pela qual
foi deferido o pedido de privilegio de
invenção, depositado por Ernst Luckhaus
para "um processo e dispositivo para
curtir peles ou couros" (D. N. I., 7.883,
de 1931). — Nego provimento ao re-
curso. Embora rejeitado o pedido, a
prioridade ficou assegurada por lei ao
recorrido.

Diretoria Geral de Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 25 de julho de 1932
Avisos:
Ao Sr. ministro da Fazenda:
1—C, n. 36 — Remetendo a conta da

hêde Viação Sul Mineira, na importan-
cia de 13$005, proveniente do forneci-
mento de uma passagem no ano do
1931;

2—C, n. 37 — Solicitando providen-
cias no sentido de serem fornecidos ao
Centro Agriaola de Santa Cruz,' anexo
ao Departamento Nacional do Povoa-
mento, dois auto-caminhões, afim de
descongestionar os produtos do aludido
centro;

1—C, n. 38 — Solicitando as ne,ces-
serias ordens no sentido de serem aten-
didas as providencias propostas pelo
diretor geral do Departamento Nacional
de Estatistica, a respeito do depósito da
importancia de 18:0003000; recolhida á
Delegacia Fiscal em Porto Alegre, pelo
governo do Estado do Rio Grande do
Sul, como contribuição do segundo tri-
mestre do eoreentie ano, e a que se
obrigou o mesmo gstado em virtude do
acordo a, que se refere o decreto nu-
mero 20.550, de 21 de outubro de 1931;

n. 39 — Remetendo o processo
relativo á conta da Companhia Canta-
reira e Viação Fluminense, na impor-
tando, de 12$000, proveniente do trans-
porte de um automovel, no exercido de
1931.

Dia 27 de julho de 1932
n. 40 — Ao Sr. diretor geral

de Contabilidade desta Secretaria de
Estado, bacharel Mario de Moraes Paiva
declarando que, por portaria de 15 do
corrente, resolveu designá-lo para fazer
parte da comissão organisadora da pro-
posta orçamentaria dêste ministerio,
para o exercício de 1933.

1-4J, n. 4i — Ao 1 0 oficial desta Se-
cretaria de Estado, Antonio Cornelio
Leimgruber, identico ao 1—C, n. 40.

1—C,-n. 42 — Ao Sr. diretor geral
do Departamento Nacional de Estatisti-
ea, Léo de Affonseca, identico ao 1—C,
n. 40.

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAI,

Dia 27 de julho de 1932
°ridos:
1—C, n. 120 — Ao Sr. diretor Re-

gional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal, remetendo a primeira
via do empenho n. 16, na importancia
de 7443200, relativo á despesa de ins-
talação de um aparelho telefonico no
gabinete do Sr. ministro.

1—C, n. 121 — Ao Sr. diretor geras
do Departamento Nacional do Povoa-
mento, comunicando que o Sr. ministro
resolveu aprovar a proposta feita nela
Diretoria Geral do Serviço Florestal do
Brasil, relativa ao pessoal a ser admi.
tido nos serviços do Campo de Experi-

encia e Demonstração das Essencias
Florestais e Arvores Fruliferas do Ceri
tro Ag-ricola de Santa Cruz.

1—C, n. 122 — Ao Sr. diretor da
Diretoria Geral do Serviço Florestal do
Brasil, comlnicande que 'o Sr. minis-
tro resolveu aprovar a proposta feita
com relação ao pessoal a ser, admitido
nos serviços do Campo de Experiencia
e Demonstração das Essencins Florestais
e Arvores Frutíferas do Ces Agricola
de Santa Cruz.

1—C. n. 123 — Ao Sr. presidente da
Comissão Central de Compras, passando
cópias do oficio, informações e parece-
res do Tribunal de Contas, solicitando
providencias no sentido de ser infor-
mada esta Secretaria de Estado, quanto
ás faltas e irregularidade,s merificssdas
nas despesas efetuadas á requisição
dêste ministerio.

Departamento Nacional
do Trabalho

Expediente da Terceira Secção

,Raquerimentos despachados pelo ses
nhor diretor geral:

Dia 27 de julho de 1932

Oswaldo de Oliveira, Castão doi
Santos, João Magdalena, José Teixeira
quinze dias; Antonio Maria e Joãt
Pinto do Oliveira, reclamando pagas
mento de indenização de férias contra.
respectivamente, Manoel Antunes d
Comp., Usina Nacional de Industrias
Quimicas, Manufátura Nacional de Por.
celana,s, Luiz Ferman & A. Cherman,
João André & Comp., e Duarte &
moes. — Arquive-se.,

Dia 28
Armando Dias, Hanot Cunha Morei.

ra, Salvador Fernandes, Abel d'Almei.
da Pinheiro, Coriolano José de Alen-
car,' Domingos da Silva e Fernando dos
Santos, reclamando pagamento de
denisação de férias contra, respectiva.
monte. Armando Staib, A. Saraiva 81
Comp., Alnino Mendes Dias, J. P. No-
gueira, Fabrica de Vidros "Orion", L.
Costa & Fonseca e Luiz Zanni. • Are
quive-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Aditamento aos despachos de 26 de Ju-
lho dç 1932

Pedido de patente de modelo do uti-
lidade:

Bernardino Gomes & Ccamp., para,
"um pé metalico ou corredeira pren-
dedora para guias verticais em gavetas
de arquivos". — Deferido.

Dia 27 de julho de 1932

Cancelamento de marca:
Fabio Netto (processo n. 4.447132

cancelamento da marca 3.299 de Porto
Alegre). — Anote-se o cancelamento.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO DE
MARCAS

Dia 27 de julho de 1,932

Fabrica de Balas Marialva Ltd., Ma-
noel Pedro Godinho e Cunha (3 reque.
Timentos), The Chillington Tool Com..

•



pany, Limited e Manoel Fernandes. —
Lavre-se o ,termo.

São convidados a comparecer neste
departamento, afim 'de satisfazerem na
Recebedoria do Distrito Federal, medi-
ante expedição da respectiva guia, o
pagamento das taxas de suas marcas
mandadas a registro, de acórdo com o
art. 108, letra "h" do regulamento ane-
xo ao decreto n. 16,264, dé 19 de de-
zembro de 1923, os seguintes interessa-
dos:

J. Proc4piak êt Irmão, marca "Pi-
lar", Annibal Alves de Pinho, marca
"Argentala" (liquido renovador de

J. A. Sp.rdinha, sucessores, marca
"Diafana" S. A., Fabrica Orion, marca
"Orion", João dos Santos, marca "Ju-
venil"

'
 Feirbanks, Morse êt Co., mar-

ca "fairbanks Scales", Armando da
Silva Carvalho, marca "Luzil", lair de
Abranches ,marca "Pyramide% Suar-
dieck. & Comp., marca "A. & H. S.", The
Ohio Varnish Company, marca "Ovar
Loid". Masonite Corporation, marca
"Presdwood", Epaminondas Alves de
Souza, marca "T A S — Figueirina",
Gari Lindstrom Aktiengesellschaft, mar-
ca "Odeon", Manoel Joaquim Pereira,
marca "Sabão Manoelina", Colmpanhia
Souza Cruz, marca "Phenix", Aristides
Alargues da Cunha, marca "Helcoaan",
Pedro Baldássarri & Irmãos, marca "Vi-
tamaltor dep.", Seabra & Comp., marca
que "consiste na figura de dois garotos
em luta", Luiz Antunes & Comp., mar-
ca "Antunes", Nunes, Martins & Comp.,
marca "Diana", S. A. Moinhos Riogran-
denses„ marcas "Moinho São Carlos",
"Colonial" e "Sulina", Weskott & Com-
panhia, tmarca "Erng.on", A. J. Remiu
& Comp., marca "Vita", e José Almeida
Cunha & Comp., marca "Caldeirão Bra-
sil".

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO DE
PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

Dia 27 de julho de 1932

Charles Theociore Bonavita e José Fer-
nandes Prieto.	 Lavre-se o termo.

Retificação:
O termo 11.463, de 25 de julho de

1.932, foi requerido por Mario Simões e
Antonio de Castro Neves, e não corno
saiu publicado no Diario Oficial, de 27
do mesmo mês.

SEOVAO DE MARCAS Do INDUSTRIA E DE
comihicio

(ArL 91 do regulamento anexo ao de-
creto p. 16.2	 dede 19 de dezembro de
1923.)

Descrição da marca para que pediu
registro Manoel Fernandes, destinada a
artigos da classe 50-f (deposito nume-
ro 24.042, de 27 de julho de 4932):

Consiste em um desenho em forma
circular feito com as palavras "Des-
truidor do Cupim". A marca que pode-
rá variar de dimensões e ceras será
usada gravada, tipografada, pintada,
impressa ou por outra qualquer fórma
nos artigos de sua fabricação destrui-
dor de cupim, compreendido na classe
50, letra "f".

,n•n••n•n••

Descrição da marca para que pediu
renovação de regj„stro The Chillington
Tool Company, Linnited, destinada a ar-,

tigUs da classe 12 (depósito n. 24.043.
de 27 de julho de 1932) :

Consiste na representação de um Rei
de Espadas com as inscrições "Solai
Steel" — "The King of Spades", na parte
superior e "The King of Spades 1983"
na parte inferior. Esta marca, que póde
variar em tipos, córes e dimensões, serve
para distinguir cavadeiras, pás e en-
xadas, artigos de metal feitos de ferro
"ou de aço ou de ferro e aço, combinadas,
na classe 12, da fabricação e comércio da
depositante. A presente marca é apre-
sentada em renovação do registro efe-
tuado em 2 de dezembro de 1902, sob
n. 1.168, e em 29 de novembro de 1,917,
s,Ub n. 5.297.

Deserição da marca para que pediu
registro Manoel Pedro Godinho e Cunha,
destinada a artigos da classe 4 (depósi-
to n. 24.044, de 27 de julho de 1932):

Consiste na palavra "Primus", dispos-
ta dentro de um retangulo. Esta mar-
ca, que pócle variar em côres e dimen-
sões, -serve para distinguir agua-rás, na
classe 4, do comércio do depositante.

Descrição da marca para que pediu
registro Manoel Pedro Godinho e Cunha,
deStinada a artigos'cla classe 4 (depósi-
to n. 24.045, de 27 de julho de 1932):

Consiste na palavra n Principe", dis-
posta dentro de um retangulo. Esta
marca, que Ode Variar em côres e di-
mensões, serve para distinguir breu, na
classe 4, do comércio do depositante.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Manoel Pedro Godinho e Cunha,
destinada a artigos da classe 41 (depó-
sito n. 24.046, de 27 de julho de 19.32) :

Consiste em uma etiqueta retangular,
tendo ao centro um desenho semelhante
a uma elipse, vendo-se no mesmo..urna
oliveira.

Abaixo do desenho de fórma eliptica
lém-se os dizeres "Azeite Flor de Ouro".
Esta marca, que pôde variar em cóms
e dimenSões, serve para distinguir azei-
te de oliveira, na classe 41 do contircio
do depositante.

Destrição da marca para que pediu
regista) a Fábrica de Balas Marialva,
Ltda., destinada a artigos da classe 41
(deposito n. 24.047, de 27 de julho de
1932)

Consiste na representação de uma
elipse contendo, no alto a representa-
ção de uma flt3r, conhecida sob a deno-
minação de amor perfeito, no °nitro a
palavra "Meiguice", e em baixo a deno-
minação "Fábrica de Balas Marialva,
Ltda.".

-Esta marca que póde variar em córes
e dimensões serve para distinguir balas,
bombons, caramelos, confeitos e doces
de Seu fabrico, incluidos na classe 41.

SECÇÃO DE PRIVILEGIOS DE INVENÇÃO

(Art. 44, do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro
de 192,3)
-Pontos caraeteristicos da invenção de

"um aparelho de soldar", para o qual
pediu privilegio Charles Theodore Bo-
navita, (deposito n. 11.467, de 27 de
julho de 1G):

1°, um aparelho de soldar, compreen-
dendo: uma caixa; uma tampa amovi-
vel, para esta caixa; uma valvula de
haste, cordeia, com sede no centro do
fundo da caixa, e cuja haste sóbe ver-

ticalmente na mesma caixa projetando-
se acima da tampa até certa distancia;
uma guia óca, solidaria com a tampa e
onde sóbe e desce a haste da valvula;
uma peça destinada a fazer as sOldadu-
ras, dispostas por baixo da caixa mas
atarrachada ao fundo desta caixa, sendo
esta peça totalmente perfurada ao cen-
tro; e uma alavanca de comando, amo-
vivei, para regular as saídas da golda
derretida contida na caixa citada;

2°, o aparelho de acórdo com o pon-
to 1, em que á . parte superior, Notada,
da haste •da valvula, projetada acima da
tampa, se adapta uma manga dotada de
dois discos transversais separados um
do outro, e entre os quais se vêm pren-
der uma das extremidades ,da alavanca
de comando; em que o furo cla peça de
soldaduras comunica em cima com a
séde valvular o em baixo, no bico da
mesma peça, pot uma abertura destina-
da á salda da solda derretida; e em que

valvula e a sua guia fazem parte da
tampa da caixa, saindo com a mesma
tampa sempre que ela seja retirada
para se carregar a caixa com o mate-
rial da soldagem;

3°
'
 o aparelho de adirdo coa* os pon-

tos 1 e 2, capaz de ser aquebido por
qualquer chama direta ou indiréta, ou
por meio de uma resistencia eletrica
convenientemente disposta;

4°, o aparelho de actirdo com o ponto
3, adaptado para se ligar a um dispo-
sitivo de aquecimento por quaisquer
meios apropriacios; e em que a alaVan-
ca de comando joga num fulcro conju-
gado com unia mola de distensão de
fórtna que volta sempre automatica-
mente á posição inicial depois de ha-
ver aberto a passagem ou canal por on-
de a solda derretida se escapa para fa-
zer as soldaduras,

Pontos earacteristicos da invenção da
"novo aparelho hidro-filtro". para a qual
requer patente de modelo de utilidade
José Fernandes Prieto (depósito número
11.468, de 27 de julho de 1932)

1. reivindico como ponto caracteristito
da invenção de melhoramentos introduzi-
dos no p u rificador denominado "novo
aparelho hidro-filtro", caracterizado pêlo
fato de ser provido de uma instalação
demonstrada pêlas figs. 1. 2 o 8, para a
radical limpeza do feltro de lã;

2. da invenção de melhoramentos in-
troduzidos no purificador denominado
"novo aparelho hidro-filtro". pêlo fáto
de ser provido de uma instalação para a
limpesa do depósito da agua filtrada fi-
gura 9, expelindo toda a impuresa que
contém o mesmo depósito.

3° da invenção de melhoramentos Intro-
duzidos no purificador denominado "novo
aparelho hidro-filtro", caracterizado pêlo
fáto de ser a camada de feltro de lã fi-
gura 5 revestida de ambos os lados de
uma téla fina feita de crina animal, afim
de evitar a desagregação da camada de
lã;

4, da invenção de melhoramentos intro-
duzidos no purificador denominado "novo
aparelho Iiidro-filtro" pelo fato de serem
as camaras filtrantes providas de divisões
com perfurações que operam dentro de
guias para facilitar a retirada das mes-
mas para a ,limpesa radical;

•
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5, da invenção de melhoramentos intro-

duzidos no purificador denominado "novo
aparelho hidro-filtro", caracterizado pêlo
fáto de ser provido de caixilho fig. 6,
afim de fixar a camada de feltro de lã
de modo que possa com facilidade ser ti-
rada a camada de lã para a limpesa ra-
dical; •

6, da invenção de melhoramentos in-
troduzidos no purificador denominado
"novo aparelho hidro-filtro", caracteri-
zado pêlo fáto de possuir entre a camara
filtrante e o depósito do feltro de lá fi-
gura 5 uma parede com perfurações até
a altura do caixilho fig. 6, parede essa
que evita a passagem da agua purificada
contida na camara do feltro, para a ca.
inara filtrante; •

7. da invenção de melhoramentos in-
troduzidos no purificador denominado
"novo aparelho hidro-filtro", caracteri-
zado pêlo fáto de ser a passa gem da agua
eo depósito filtrante distribuida em bai-
xo do caixilho, contendo o feltro de lã,
de modo que a agua filtrada introduzida
na uniam do feltro faz o percurso atra-
&s da camada do feltro de lã, purifican-

do a agua e isenta de quaisquer residuas
ou impuresas que por ventura possa
conter;

e. da inveneão de melhoramentos intro-
duzidos no purificador denominado "novo
ennrelho hidro-filtro", caracterizado pêlo
fale Ge ser a superficie da purificação
feita de ce -nadas de 15 pura comprimida,
para os fins de purificaeSo. tudo remo
deserito e representado • pélos desenhos.

Pontosc enracteri gtienq da invnneran de
"uni aparelho para facilitar a leitura nas
balanças". para a (mal pediu privilegio
a International Business Machines Com..
pany of Delaware (depósito e. 11.46e,
de 26 de julho de 1932)

Um aparelho composto de uma áste,
na qual deslisa um curso que sustêm
.urna peca para man t er ume lente de au-
mento em posição de facilitar a leitura
dna escalas das be'ancas. peça que iene
na parte inferia., uma harpa com uma
carretilha no extremo para facilitar o
seu movimento, tudo como descrito e
desenhado.

Dia 27 de julho de 1932

Ao Sr. diretor geral .de Contabilidade
do Ministerio da Agricultura:

N. 1.9712— Restituindo, informado o
processo de diarias a que fez jús o ins-
petor, aposentado, do extinto Serviço de
Povoamento. engenheiro Manoel Fran-
cisco Ferreira Corrêa, no perdoei° de 26
de agosto a 28 de novembro e um dia
de dezembro de 1926, encaminhado pelo
oficio n. 1.724, de 15 deejunho ultimo,
dessa Diretoria Geral

— Ao Sr. diretor geral do Expediente
do Niinisterio do Trabalho, Industrie e
Comércio:

N. 1.973 — Coniunicando, que o no-
me do embareador de colonos nomeado
por portaria de 29 de fevereiro do cor-
rente ano é Erwin Baumgarton e não
Erwin Baugarton.

Conselho Nacional do Trabalho
EXPEDIENTE DA SEGUNDA SECÇÃO

Recurso n. 464, de 1931 — Vistos e
relatados os autos do . recurso em que é
recorrente Mario Rodrigues e recorrida
a Caixa de Aposentadoria e Pensões do.'
Ferroviarios da Rêde Mineira de
Viação:

Considerando que o recorrente, ten-
do . sido , apusentado, por invalidez, em
1929, nos tedrmos do art. 23 do regu-
lamento aprovado pelo decreto numero
17.941, de 11 de outubro de 1927, então
vigente, com a pensão mensal de réis,
143$332, sujeita aos descontos legais,
pretende seja revisto O calculo da res-
pectiva aposentadoria para o fim de
lhe ser aplicado o dispositivo do artigo
26, paragrafo 2°, "in fine", do decreto
n. 20./465. de 1° de outubro de 1931;

Considerando que a Junta Adminis-
trativa da Caixa 6ra recorrida negou de-
ferimento Qo pedido do aludido aposen-
tado, sob o fundamento de que o citado,
decreto n. 20.465, não mandou revêr as
aposentadorias concedidas no regimen
da lei n. 5.109, de 20 de dezembro de
1926, dai se originando o presente re-
curso;

Considerando que, realmente, não pro-
cede, nem se justifiCa, por falta de fun-
damento legal, a pretenção do recorren-
te, visto que não se pôde aplicar as dis-
posições da lei vigente ao presente caso,
que é regulado pela lei n. 5.109, em
cuja vigencia foi concedido o benefi-
cio, preenchidas todas as formalidades
legais então exigidas.

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho negar provimen-
to ao presente, recurso, para confirmar,
°nino confirmam, a decisão da Caixa re-
corrida, que bem. decidiu negando a re-
visão da aposentadoria do recorrente.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1932 —
Mario de A. Ramos, presidente. — Gus-
tavo E. Leite, relator. — Fui presente.
— J. Leonel de Resende .Alvim, pro-
curador geral.

Recurso n. 532, de 1932 — Vistos e
relatados os autos do recurso em que é
recorrente Thomaz Caetano Lapa e re-
corrida a Caixa de Aposentadoria e

Pensões da Leopoldina Railway Com-
pany;

Considerarei° que o recorrente foi
aposentos nos termos do art. 72 da lei
n. 5.109, de .20 de dezembro de 19e6
com os vencimentos integrais que então
percebia (1:500$000) acrescido de 30 %
do que resultou a pensão mensal de réis,
1.:950$000, como tudo consta do recuo
ri. 45, de 1928, arquivado na secretaria
dêste Conselho;

Considerando eine, conforme se veri-
fica dos autos, a Caixa recorrida vinna
descontando nos vencimentos Çje inativi-
dade daquéle aposentado 3 .% sabre réis,
1:5006000, mas, a partir de 1 pie 'janei-
ro do corrente ano, sob o fundamento
de que assim o exige o art. 43 do de-
creto n. 20.465, de 1 de outubro de
1931, passou a cobrar mensalmente, co-
mo indenisação a que o recorrente está
obrigado na qualidade de aposentado, a
quota de 4 .(10 sobre a importancia de
1:95(4000;

Considerando que, tanto sob o ponto
de vista dos principies gerais do direito
social, quer em consideração aos pre-
ceitos do direito civil, quér finalmente
atendendo á natural e justa intcrere r.a-
ção dos dispositivos da legislação refe-
re-de ás Caixas de Aposentadoria e Pu)
sões, é de nenhum fundamento juriti'
a decisão da Caixa recorrida, muitc
embora não se possa deixar de reco-
nhecer que a Junta Administrativa agiu
no sentido de bem servir a instituição
procurando diminuir-lhe os encargos e
assim fortalecer os fundos da mesma,
com a adoção de um criterio que lhe
pareceu aceitavel e legal para defesa da
economia da Caixa, proposito êsse que
seria Iouvavel se não acarretasse o sacri-
ficio de um direito do recorrente, o que
por si 86 basta para provar a improce-
dencia da medida aplicada;

Considerando que, como acima ficou
dito, ao recorrente foi . cancedida uma
aposentadoria "especial", porque em àeu
beneficio concorreu o caso do art. 72
da lei n. 5.109 citada, de maneira que
essa situação só se entende com o be-
neficiado e n5.0 com a generalidade dos
beneficiarios; por conseguinte, a base
da contribuição não pôde se referir a
essa situação espeoial do recorrente,
salvo se a lei expressamente fizesse se-
melhante determinação, o que não sua
cede, razão pela qual o dispositivo so-
bre a contribuição, tratando de casos
gerais deve ser aplicado do mesmo mo-
do e pela mesma maneira ao caso do ri'
corrente;

Considerando que o citado art. 43 d.
lei vigente tem como objetivo crear
para o associado a obrigação de inde-
nizar a Caixa das contribuições que não
foram pagas anteriormente e, para êsse
efeito, estabeleceu uma tabela percen-
tual, tendo em consideração a importan-
eia maior ou menos de 1:000$000 e o
respectivo periodo de tempo; ora, se asse
pagamento corresponde ás contribuições
anteriores não pagas, logicamente o seu
calculo terá que ser feito sobre os orde-
nados percebidos. pelo associado, já que de
outro modo não é possivel firmá-lo.

Considerando, ainda, que, o paragrafo
do proprio art. 43 expressamente re-

solve o assunto, determinando que a
amortisação das importancias em atrazo
consiste na soma das contribuições de-

Departamento Nacional
do Povoamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Pontos caracteristicos da invenção de
"parafusik; para tapetes", denominados
"Segura-tapetes Góes". para a ,qual pe-
diu privilegio Dicom&es de Araujo Góes

• (depósito n. 10.987,- de 13 de fevereiro
de 1932)

a) um parafuso de metal com cabeça
grande, aboleada, tendo dois entalhes la•
teraim, para segurar tapetes, em que a.
bucha se enroscca na madeira;

• b) • o parafuso reivindicado em a se
torna adaptado por meio da ferramenta 1

• que consta de uma haste de 6 IA eentie
metros, tendo no meio um pino de 4

• centimetros que serve de alavanca, nuina
extremidade uma broca calibrada para
rosca de 3/8 e na outra um macho de
3/8;

c) o parafuso reivindicado em a é co-
locado por meio da ferramenta 2 que
tem o mesmo feitio da reivindicada em
b e tem á urna extremidade . uma chave
de fenda e na outra uma chave com: dois'
pinos.
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vidas sobre os vencimentos dos cargos
exercidos anteriormente, durante o tem-
po de serviços prestados, sendo que, na
imposSibilidade de se apurar os venci-
mentos percebidos no prazo determina
do, servirão de base os vencimentos dos
10 ultimos anos;

Considerando, finalmente, que o apo-
sentado, como o associado ativo, tam-
bem indeniza a Caixa por igual consi-
deração, como se vê do paragrafo r do
artigo 43, dai se concluindo que o apo-
sentado irnieniza peia mesma forma es-
tabelecida no art. 43 princ. •

'
 portanto,

para bem cumprir a lei, a Caixa deverá
levantar a conta dos vencimentos ante-
riores do recorrente durante todo o tem-
po que lhe serviu de base para a apo-
sentadoria e apurados êsses venciai.
tos, fazer incidir a percentagem do ci-
tado art. 43 da lei vigente;

Isto posto.
4Resolvem os membros do Conselho

Nacional do Trabalho dar provimento ao
presente recurso, afim de que a Caixa
recorrida desconte a quota de indeni-
zação a que o recorrente está obrigado,
calculando a percentagem sobre os ven-
cimentos dos cargos anteriormente exer-
cidos.

tRio de Janeiro, 14 de julho de 1932
- Mario de A. Ramos, presidente. -
Gustavo F. Leite, relator. - Fui pre-
sente. - J. Leonel de Resende Alvim,
procurador geral.

Processo n. 2.225, de 19:32 - Vistos e
relatados os autos do processo em que
José Eduardo Campos, ferroviario apo-
sentado, da Estrada de Ferro Oeste de
Minas, reclama contra a Caixa de Apo-
sentadorias e Pensões dos Ferroviarios
da Rède Mineira de Viação:

Considerando que, ouvida sobre o ob-
jéto da presente reclamação, a referida
Caixa informa, a fls. 7, que o reclaman-
te foi aposentado pela extinta Caixa da
Estrada de Ferro Oeste de Minas, em 17
de maio de 1930, de conformidade com
o art. 23 do regulamento baixado com
o decreto n. 17.941, de 11 de outubro de
1927, então vigente com a quota minima
de 50$, visto contar apenas quatro anos,
dez meus e dez dias de serviço efetivo
até aquela data, ou sejam cinco anos,
tendo sido apurada a média mensal de
2183185, feito o calculo sobre os venci-
mentos percebidos pelo beneficiarrio
durante os troa ultimos anos de traba-
lho;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho negar deferimento
ao presente pedido.

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1932. -
Mario de A. Ramos, presidente. - C. T.
da Rocha Faria, relator. - Fui presen-
te, 1. Leonel de Rezende Alvim, procura-
dor geral.

Processo n. 2-1804/1932 - Vistos e
relatados os autos do processo em que a
Caixa de Aposentadorias e Pensões dos
Empregados de Tração, Luz e Força
(secção Ramal Perreo) pede providen-
cias no sentido de ser determinada a sua
incorporação á Caixa da Empresa Força
e LUZ de Ribeirão Preto e companhias
associadas, sugerindo, outrosim, a for-,
mação da uma só Caixa para todos te;

empregados da Companhia Campineira
de Traçáo, Luz e Força, ou então, a re-
dução dos beneficios legais que vêm con-
cedendo:

Considerando que, conforme se depre-
ende dos documentos, informações e pa-
receres constantes dos presentes autos, a
situação economica financeira da refe-
rida Caixa é verdadeiramente aflitiva,
já pela exiguidade de recursos com que
póde contar para a sua receita, que atin-
ge apenas á importancia de 2:5008000
aproximadamente, já pela certeza de que
essa critica situação mais se agravara
com a concessão de varias aposentado-
rias que form requeridas, entre as quais
cumpre destacar a do Dr. Mario Sydow,
cuja pensão mensal deverá ser fixada
em 2:0008000;

Considerando que, ouvida a Inspetoria
Geral de Viscalização das Caixas de
Aposentadoria e Pensões, forneceu esta
minuciosos e detalhados esclarecimen-
tos sobre o estado financeiro da citada
Caixa, opinando, em seguida, dada a ur-
gencia do caso, pela fusão das duas Cai-
xas da Companhia Campineira de Tração,
Luz e Força (Ramal Ferreo e da Secção
de Luz e Força) com a Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões da Empresa Força e
Luz de Ribeirão Preto e companhias as-
sociadas, de vez que a primeira compa-
nhia Lambem faz parte do grupo a que
pertence essa última; assim, segundo a
informação de fls. 17, em 1931, a recei-
ta da Caixa montou a 43:9068900 e a
despesa a 27:7908600, sendo que, a par-
tir do exercicio de 1932, têem sido leva-
das ao patrimonio da instituição as se-
guintes quantias: 1923, 19:4408870;
1924, 30:9078600; 1925, 24:3878790;
1926, 24:5708170; 1927, 21i058$940;
1928, 15:4968482; 1929, 9:1508956; 1930,
12:4668977; 1931, 16:1168300; ora, co-
mo se vê, as diminutas quantias incor-
poradas ao fundo de reserve da Caixa
estão em escala decrescente;

Considerando que, pelo art. 71 do de-
creto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931.
ao Conselho Nacional do Trabalho com-
pete promover, a requerimento dos in-
teressados ou ex-officio, a fusão de cai-
xas cujas condições de número de asso-
ciados e de recursos assim aconselham
ou, tambem, a incorporação a outra Cai-
xa da mesma zona e da mesma classe;

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho determinar a incor-
poração da Caixa de Aposentadoria e
Pensiiies da Companhia Campineira de
Tração, Luz e Força á Caixa da Empre-
sa Força e Luz de Ribeirão Preto e suas
companhias associadas, fazendo-se as
respectivas comunicações.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1932.
- Mario de A. Ramos, presidente. -
F. Barbosa de Rezende, relator. Fui
presente, J. Leonol de Rezende Alvim,
procurador geral.

Proc. n. 4.165/1931 - Vistos e re-
latadas os autos do processo em que
é embargante a Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil e embargado João Ray-.
mundo Mourão:

Considerando que, por acórdão de 4
de fevereiro do corrente ano, publicado
no Diario Oficial de 25 do mesmo mês,
resolveu o Conselho Nacional do Tra-
aelho mandar reintegrar o ferroviario

Soão Rayinundo Mourão no cargo que
ocupava na Estrada de Ferro Central
do Brasil, com todas as vantagens as-
seguradas por lei, visto que, segundo
informação prestada pela diretoria da
referida estrada, •a exoneraçio do te-
élarnante, ora embargado, se déra por
deficiencia de verba, não tendo havido
inquerito administrativo; que, conforme
faz prova a certidão de fls. 5, fornecida
pela propria estrada, o ferroviario em
causa contava mais de dez anos de ser-
viço efetivo na data da sua demissão,
ocorrida em 5 de junho de 1931; que,
em face do exposto, tão tendo êle co-
metido qualquer falta grave, apurada
no necessario inquerito administrativo,
estava o suplicante amparado pelo arti-
go 45 da lei n. 5.109, de 20 de dezem-
bro de 1926, vigente ao tempo da sua
demissão, sendo assim ilegal o áto pra-
ticado pela direção da Estrada de Fer-
ro Central do Brasil;

Considerando que, por oficio de 24
de março nitimo, a fie. 18, não se con-
formando com a decisão em causa, a
referida estrada oferece embargos ao
mencionado acórdão, Para o fim de aer
o mesmo reformado, sob o fundamento
de que os dispositivos dos arte. r e 43,
§ 2°, da lei n. 5.109 'citada justificam
plenamente essa reforma, porque des-
Lróem as razões sustentadas pelo acór-
dão embargado;

Considerando que não procedem os
argumentos constantes dos presentes
embargos, já porque não é legitima a
exegése ali feita do § 2° do artigo 143,
cujo dispositivo deve aer compreendi-
de março ultimo, • a fls. 16, não se con-
substanciado no proprio art. 43, dai
resultado que o paragráfo invocado aani
a sua aplicação ilimitada aos ferrovia-
rios que não contém ainda dez anos
de serviço efetivo, hipotese em que,
caso regressem ao serviço da estrada,
se lhes assegura o direito de cumprir,
para os efeitos legais, o tempo de ser-
v i ço anteriormente prestado, isto é, até
a data em que, por conveniencia da es-
trada, foram dispensados; já porque, em
relação ao dispositivo do art. 2°, igual-
mente não procede a interpretação res-
tritiva sustentada pela ernbargante, com
o objetivo de negar ao embargado a sua
qualidade de ferro viari o, uma vez que
essa qualidade não lhe póde ser negada,
nem siquer contestada, em face do ar-
tigo 3°, § 70, do regulamento abaixo com
o decreto n. 17.941, de 11 de outubro
de 1927, e da jurisprudencia deste Con-
selho (acórdão de H de fevereiro de
1932, publicado no Diczrio Oficial de 12
de março do mesmo ano), tanto assim
que a propria estrada determinou a
elusão do embargado como associado
obrigatorio da respectiva Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho desprezar os pre-
sentes embargos, para confirmar, como
confirmam, a decisão et:instante d to aeér-
dão de 4 de fevereiro do corrente ano.

Rio de Janeiro; 30 de junho de 1932a
- Mano de A. Ramos, presidente. -
P. Barbosa de Rezende, relator. - Fut
presente, J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

ExPEDIENTE Dt er.co.lo TÉCNICA

P. 3-74/32 - Vistos e relatados os
autos do orocesso Arn (T1 g no;-.0 d.
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Aposentadoria e Pensões dos Empre.? -
doe da Companhia Estrada de Fe a - .o
Paulo-Rio Grande propõe a o do
coeficiente de 100 % para lagamento
das aposentadorias a ser 	 concedidas
no trienio de 1932 a 1935:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho determinar que as
aposentadorias sejam pagas de' acõrdo
com o art. 25, § 3°, do decreto n. 20.465,
de 1 de outubro de 1931, isto é, na base
do coeficiente de 85 %.

Rio de Janeiro, r de julho de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Gustavo Leite, relator. — Fui presente,
• . Leonel de Rezende Alvitn, procurador
geral.

P. 3-1.219/32 — Vistos e relatados
os autos do processo em que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões para os Empre-
gados da Companhia Cantareira e Viação
Fluminense remete cópia do contrato
que será firmado com a emprêsa para'
que esta ocôrra ao pagamento daquela,
conforme faculta o art. 13, § 2°, do de-
reto n. 20.465, de 1 de outubro de

1931:
Resolvem os membros do Conselho Na-

sional do Trabalho aprovar as condições
:.'stipuladas no referido contrato. •

Junta Comercial do Distrito Federal

sgssÃo REALIZADA EM 25 DE JULHO

senblit -81 Tabacow, Pinto, Bastos, tk
Comp., Lima, Araujo & Comp., G. Ca-
pistrano & Comp., José D. Silva da
'omp., Ribeiro, Bastos & Goldoni, E.
inizola, Canas & Silva, J. Pinho 4

Comp., para os registros de suas fir-
mas. — Deferidos.

De Francsico Soricillo, Israel Schus.
ter & Filhos Limitada, para os registros
de suas firmas. — Indeferidos pelas
pareceres.

De j. Xavier & Comp., Gonçalves &
Azevedo, Robinson & Nunes, Francisco
Giffoni & Comp., Jardel Jercolis, para
os registros de suas firmas. — Cum-
pram ás exigencias.

De José Antonio de Souza Lima, Pe
-dindo registro de seu diploma de con-

tador. — Registre-se.
De Dolores Dinardo de Oliveira, pe-

dindo registro da autorisação para co-
merciar dada pelo seu marido. — Re-
gistie-se.

De Alvaro Augusto, pedindo registro
da autorisação para comerciar dada a
sua senhora dcfna Maria Augusta. —
Registrese.

D'A Companhia Metropolitana de Ar-
mazens Gerais, Sociedade Anonima, para
o arquivamento de novas tarifas. e-,
Deferido.

D'Associação Beneficiente dos Guar-
das Freios da Estrada de Ferro Central
do Brasil, pedindo rubrica de Diario e
Copiador. — Sim, pelo precedente.

•De Oliveira, Soares & Comp., pedin-
do anotação em seu registro de firma
(mudança de local). -- Anote-se,

De João Rangel de Faria Abreu, Pe-
dindo anotação em seu registro de 01%.
ma (mudança de local e de comércio).
— Indeferido pelo parecer.

De C. A. Guimarães & Ccanp., pe-
dindo a retirada de seu contrato social.
— Sim, mediante recibo firmado por
todos os socios.

De Post, Alves & Comp., Limitada,
pedindo a retirada de seu contrato so-
cial. — Sim, mediante recibo firmado
por todos os socios.

De A. Sonschejn, João do Arnakal
Pinto, Polybio S. Pires, para os can-
celamentos de suas firmas. a.-

!Rio de Janeiro, 14 de julho de 1932.
- Mario de A. Ramos, presidente. —

-;ustavo Leite, relator. — Fui presente,
. Leonel de Rezende Aloira, procurador

:eral.
Proc. 36.510132 — Vistos e relatados

•s autos do processo em que a Caixa de
-posentadoria e Pensões dos Emprega-
os da Companhia Sul America de Ser-
los Publicos apresenta a eua proposta
rçamentaria para o exercicio de 1932:
Resolvem os membros do Conselho

acionai do Trabalho aprovar a propos-
▪ em apreço, com ae seguintes restri-
ões:	 -
a) incluir, na receita, a rubrica "Ven-

a de medicamentos", de 4:0008000, para
Lender ás indenizações das despesas
lm os serviços farmaceuticos;
b) excluir da receita a rubrica "Con-

ibuição especial" de 5:0008000, á vista
a que dispõe o art. 77, alinea a do de-
eto n. 20.465, de 1 de outubro de
)31;
c) recomendar á caixa que remeta a

ilação nominal dos medicos e demais
talhares, seus vencimentos, categoria
sede de residencia, na fórma cio ar-

-ao 50. paragrafo 1° do decreto numero
a465, de 1 de outubro de 1931.
Rio de Janeiro, 14 de julho de 1932.
Mario de A. Ramos, presidente. —B. de Cerquefra Lima, relator.

11 presente, J. Leonel de Rezende At-
m, procurador geral.
Proc. £.924,32 — Vistos e relatados
autos do processo em que o inspetor
dico Dr. João Alfredo Braga apresen-
o relatorio da inspeção respectiva afe-

ada na Caixa de Aposentadoria e Pen-
es dos Empregados da Leopoldina
ilway:
Resolvem os membros do Conselho Na-
aia! do Trabalho aprovar o relatorio

apreço.
aio de Janeiro, 23 de junho de 1932.
Mario de A. Ramos, presidente. —

cha Faria, relator. — Fui presente,
Leonel de Rezende Ateira, procurador
-ai.

Presidente Fernandes Couto — Direto
Dr. Isidoro Campos

Presentes o presidente Fernandes
Couto, os deputados Teixeira, Porto,
Braulio, Burlamaqui, Leite, Eugenio, e
o diretor da Secretaria Dr. Izidoro
Campos, foi aberta a sessão, sendo lida
e aprvoada a ata da sessão anterior.

Expediente:
No processo instaurado contra os tra-

dutores João Sarkis e Alvaro Ilenriques
Carlos Garcia, a Junta mandou arquivar
e contar o prazo da suspensão a partir
de 6 de julho.

Requerimentos:
Da Companhia Bettenfeld S. A., para

o arquivamento da ata de assembléa ex-
traordiaaria (avaliação de bens). — De-
ferido.

Do Banco Internacional de Finanças
(Casa Bancaria), para o arquivamento
da ata de assembléa ordinaria (aprova-
ção de contas, etc). — Deferido.

Da Companhia Nacional de Seguros
Ypiranga, para o arquivamento da ata
de assembléa ordinaria (aprovação de
contas, etc). — Deferido.

Da Companhia de Fiação e Tecelagem
Industrial Mineira, para o arquivamen-
to da ata de assembléa extraordinaria
(alteração de estatutos). — Deferido.

Da Assembléa Geral Extraordinaria
do Banco Central Brasileiro, para o ar-
quivamento da ata de assembléa extra-
erdinaria (liquidação e nomeação de li-
quidantes) . — Deferido.

Da Companhia Brasileira de Agricul-
tura, para o arquivamento da ata de
assembléa extrordinaria (liquidação e
nomeação de liquidante). — Deferido.

De Adolpho Ribehp dl Comp., Carva-
lho & Alves Limitada, Empresa Theatral
A. Sonschein Limitada, Empresa Atui-
liaára de Colonização Limitada. Garri-
tano & Oliveira, Oliveiras & Baptista,
Quina Petroleo Limitada, para o arqui-
vamento de seus ;contratos sociais. —
Deferidos.

De Martinez & Rodriguez, para o ar-
quivamento de seu contrato social. —
Modifiquem a firma.

De F. Oliveira dá Comp., T. Pinheiro
& Comp., para o arquivamento de suas
alterações de contratos. — Deferidos.

De A. S. Machado & Comp., Adolpho
Ribeiro & Comp., Costa & Gomes, Friese
& Brand, Gonçalves & Fontes, para o
arquviamento de seus distratos sociais.
— Deferido.

De João de Sã 8: Alfredo Franco, para
o arquivamento de seu distrato social. —
Indeferido pelo parecer.

De Fernandes & Rocha, para o arqui-
vamento de seu distrato social. — Cum-
pram a exigencia.

De M. J. da Rocha, R. R. Barros,
Antenor Coelho , a Oliveira, M. Lou-
acne° Barão, Alasio M. Ferreira, Ber-
nardino Costa, Joaquim Francisco Cos-
ta, Firmino 'Rodrigues da Cunha, Joa-
quim Mendes de Castro, Nagib Nazal.
Polybio S. Pires, Joaquim Marques da
Costa, Almeida dr Souza, J. F. Gomes
& Comp., Limitada, Americo Rodrigues
GainPa. p . Magalhães & Comp., Rodri-
gues & Souza, Sá Teixeira &
Ferreira & Teixeira, Teixeira. & Madu-
reira. Castro da Pinheiro. Nathan Ro-

Contr
UrEllIINFUE-Teatral A. Sonschein

Limitada, firma composta dos socios so-
lidarios, Alejandro Sonschein e Geory?s
de Sonchein, para -o comércio de di-
versões publicas, com capital de reis
100:0Q0$, prazo 5 anos.

De Oliveiras & Baptista, firma com-
costa dos sacio, solidarias, Flpncisco
de Oliveira Costa, Manoel cie Oliveira
Costa e José de Deus Baptista, para o
comércio de secos e molhados, á rua
Jardim Botanioo n. 127, com capital de
40:000$, prazo indeterminado.

De Quina Petroleo Limitada, firma
composta dos socios solidarios, Auree
Barros, João Nepomuoeno Costa Junto:
e dona Maria Eugenia de Araujo Tei-
xeira Pinto carneiro, para o comércio
de pertfumarias ato., á rua Visconde do
Rio Branco n. 25, com capital de réis
25:000$, prazo 5 anos.

De Garritano & Oliveira, firma com-posta dos socios solidarios, Marino Gar-
ritano e José Antonio de Olivveira, para
O comércio de açougue, á rua Frei Ca-
neca n. 571, com capital de 18:0004,
prazo indeterminado.

De Empraza Auxiladora de Colonial-
Cão Limitada, firma composta dos 60-
cios solidarios, Eugenio de Vascontel-
los Calmon e Addine Barranca Calmon.
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para o comércio de terrenos, á Estrada
Marechal "Rangel n. 58, sobrado, . com
capital de 10:00" prazo 20 anos.

De Carvalho & Alves Limitada, fir-
ma composta dos socios solidarios, José
Alves Peixoto e Antonio Augusto de
Carvalho Peixoto, para o comércio de
garage, á Avenida Henrique Valadares
ii. 714, com capital de 30:0008, prazo
indeterminado.

Adolpho Ribeiro & Comp., firma
composta dos socios solidarios, Adol-
pho José Pinto Ribeiro e Carlos Pinto
Ribeiro e da soda comanditaria, Stella
Claudio da Silva, para o comercio de
moveis etc., á rua Buenos Aires nume-
ros 189 e 191, com capital de 40:000$9
prazo indeterminado.

..(511ana44...gdisciaulaalça:
De T. Pinheiro & Comia " o prazo da

sociedade fica prorrogado até 31 de
agosto de 1932.

De F. Oliveira & Comp., o capital so-
cial fica elevado á 600:0000000.

Distratos:
De Costa & Gomes, retira-se o socio,

Alexandre Gomes, recebendo a impor-
tancia de 5:0004000, ficando com o áti-

• aro e passivo o socio, I3ernardino da
Costa na importando de 5:0008000.

De Friese & Brand, retira-se o ao-
cio. Johan,nes Georg Friese, recebendo
a importa„ncia de 8:000$004, ficando
com o átivo e pasffivo o socio, Alfredo
Brand na importancia de 8:0008000.

De A. S. Machado & Comp., reti-
ram-se os socios, Miguel de Souza Ma-
chado recebendo a importando de reis
1:00(4000 e Alvaro de Souza Machado
nada recebendo.

De Gonçalves & Fontes, retira-se o
socio, Antonio Bernardo Gonçalves, re-
cebendo a importando de 15:0008000,
ficando com o átivo e Passivo o socio,
Antonio da Silva Fontes, na importan-
tia de 16:000000.

Adolpho Ribeiro & Comp., pelo fa-
lecimento do socio, Adolpho José Pinto
Ribeiro, recebendo os seus herdeiros a
importancia de 18:0528958.

irm•dV
. inizo a, para o comércio de

madeiras, á rua Figueira de Mello
a. 387 Á., com capital de 20:0008000.

De firmino Rodrigues da Cunha, para
o comércio de botequim, á rua Dr. Car-
los Seidl n. 283, com capital do réis
8 :Q00$000.

De Joaquim Mendes de Castro, para
comércio de liguidos e comestiveis á

praça Niteroi n. 5, com capital de reis
5::00(4000.

De Nagib Nazar, para o comércio de
calçados, á rua da Alfandega n. 260,
tom capital de 15:000$000.

Do Joaquim Marques da costa, para
D comércio de padaria e confeitaria, á
rua Pedro de Carvalho n. 179, com ca-
pital de 50:0008000.

De Bernardino Costa, para o comér-
eio de leiteria e botequim, á rua Voa de
Coledo n. 166, com capital de reis
JO:000$000.

De Polybio S. Pires, para o comér-
cio de farmacia, á rua Siqueira Cam-
pos n. 83, com capital de 15:0008000.

De Aloysio M. Ferreira, para o co-
mércio de cervejas, aguas minerais etc.,
á praça da Republica n. 76, com capital
de 50:0008000.

De Joaquim Irrancsico Costa, para o
comércio de botequim e leiteria, á rua
Haddock Lobo Ti. 176, com capital de
4:00(4000.

De M. J. da Rocha, o capital fica
Elevado á 20:0005000.

De R. R. Barros, para o comércio
de fosforos em máquinas automaticas.
á rua dos Ouvires n. 5, quarto andar,
com capital de 40:0008000.

De Antenor Coelho de Oliveira, para
o comércio de pneus e camaras de ar,
á praça da Republica n. 8.0, com capi-
tal de 10:0008000.

De M. Lourenço Barão; para o co-
mércio do garage, á rua Mena Barreto
n. 103, com capital de 50:0008000.

TRIBUNAL  DE CONTAS
ATA N. 109 -- SESSÃO ORDINARLA EM 13

DE JULHO DE 1932

Presidencia do Sr. ministro Agenor de
Roure — Representante do Ministerio
Público, Dr. Octavio Targuinio de Sou-
za — Secretario, Dr. José de Moraes.

Presentes os Srs. ministros Alfredo
Valladão, Leonel Filho, Monteiro de Bar-
ros Lima, Camillo Soares e Tavares de
Lyra, foi aberta a sessão.

Compareceram os Srs. auditores A.
Oliveira Lima, Eduardo Lopes e Alfredo
Mavignier.

Relatados pelo el.'. minstro Alfredo
Valladão:

Oficio n. 59, do Dr. representante do
Ministerio Público, de 28 do mês findo,
solicitando tomadas das contas do escri-
vão da 3 coletoria federal de Platafor-
ma (Periperi), no Estado da Baia, João
Baptista Pimentel. O Tribunal re-
solveu que seja cometida ao funciona-
rio indicado no processo a tomada das
contas do responsavel de quem se trata.

— Relatadas pelo Se. ministro Leonel
Filho:

Oficio n. 30, da Diretoria da Receita
Pública, de 9 de maio ultimo, com o
processo relativo ao arbitramento das
fianças do coletor e do escrivão da cole-
toria federal de Pires do Rio, no Estado
de Goiás. — O Tribunal ordenou o re-
gistro.

Requerimento de Ootavio Blater Pi-
nho, ex-coletor federal em São Fran-
cisco'de Paula, Estado do Rio de Janeiro,
solicitando tomada de suas contas refe-
rentes aos exercicios de 1921 e 1926. —
O Tribunal resolveu mandar tomar as
contas pelo funcionario incumbido dêsse
serviço no Estado do Rio de Janeiro.

— Relatados pelo Sr. ministro Barros
Lima:

Requerimentos:
De João Affonso de Carvalho, ex-eo-

letor federal de Baurú, Est-allo de São
Paulo, pedindo tomada de contas, no pe-
rlado de 1 de janeiro de 1915 a 4 de ou-
tubro de 1918.

De Anna Campos Jatubá, ex-coletor
federal de Guariba, no mesmo Estado,
pedindo tomada de contas.

De Maria Olympia Gonçalves, viuvo
de Americo Mendes Gonçalves, ex-escri-
vão da coletoria federal de Botucatú, no
Estado de São Paulo, pedindo tomada das
contas de seu finado marido, no periodo
de 27 de julho de 1907 a 21 de maio de
1910, — O Tribunal resolveu que as
contas dos responsaveis aliados sejam
...tomadas pelos funcionados encarrega-
dos dos serviços dessa natureza no Es-
tado da Ran Anule.

— Relatados pelo Sr. ministro Camil-
lo Soares:

Processo n. 24.348, de Arlindo Ribei-
ro Nunes, escrivão da 2` coletoria de
Vassouras, no Estado'do Rio de Janeiro,
no periodo de 25 de abril de 1924 a 31
de julho de 1927. — O Tribunal resol-
veu que se aguarde o levantamento das
contas referentes aos demais periodos
da gestão do responsavel, de acôrdo com
o parecer do Dr. representante do Mi-
nisterio Público.
: Oficio n. 16 da Diretoria Regional

dos Correios e Telegrafos no Estado de
Minas Gerais, encaminhando os reque-
rimentos em que Izaura Victorio de Cor-
valh oe Corintha Rapozo, respectivamen-
te, agente e ajudante da agencia postal
de Sete Lagôas, pedem, por equidade, di-
minuição da responsabilidade de réis
4:2508, taribuida á cada uma, pelo des-
aparecimento do registrado n. 2.606,
contendo a importancia de 8:5008, em
selo de deposito de varios valores do
serviço postal. ,--- O Tribunal resolveu
que se proceda de acórdo com os pare-
ceres.

Requerimento de Floro Eudosio Dan-
tas, escrivão da coletoria federal de Cai-
e& Estado do R. G. do Norte, pedindo
tomada de suas contas no periodo de 24
de julho de 1923 a 30 de junho de 1929.
— O Teibunal resolveu que sejam levan-
tadas as contas do resporisavel de quem
se trata pelo funeionario incumbido dos
serviços dessa natureza no Estado do
Rio G. do Norte, de acordo com o pare-
cer do Dr. adjunto do Dr. representan-
te do Ministerio Público.

- Relatados pelo Sr. ministro Tava-
res de Lyra:

Oficio n. 1.033, de 21 de junho último,
da Diretoria da Estrada de Ferro Central
do Brasil, sobre a tomada das contas de
Carlos Porfirio de Andrade Ramos, te-
soureiro da mesma Estrada. — O Tri-
bunal resolveu que se responda ao dire-
tor da referida Estrada, de acardo com o
parecer.

— Relatados pelo Sr. auditor Olivei-
ra Lima:

Processos:
De tomadas de contas:
N. 25.434, de Eduardo Francisco Ily-

gel, ex-encarregado da venda externa de'
selos adesivos, em Niteroi no periodo de

de janeiro de 1929 a ii de abril de
1931;

N. 25.703, de Francisco Alves de Sou-
za, ,agente do correio de Brasilia Legal •
no, Estado do Pará, no penedo de 3 de
janeiro de 1917 a 28 de fevereiro de
1922;

N. 25.779, de Marietta Andrade de
Assis, ajudante servindo de agente do
correio, da rua da Passagem, no Dis-
trito Federal, no periodo de 4 a 18 de
maio de 1928;

N. 25.754, de José Carvalho da Silva,
agente do correio de Canna do Reino, no
Estado de Minas Gerais, no periodo de
1 de outubro de 1929 a 27 de novembro
de 1931;

N.25.795, de Ritarte Normandia Pai-
va, agente do correio de !Cacunda no
Estado de São Paulo, no periodo de 1 de
janeiro a 18 de maio de 1931;

N. 25.836, de José Ferreira Simas,
secretario da Capitania dos Portos, no
Estado de Sergipe, no periodo de t de
janeiro a 31 de dezembr ode 1926:



N. 25.828, do capitão tenente médi-
co da Armada, Rodolpho Ramos de Bri-
to, no período de 25 de janeiro a 29
de março de 1917;

N. 25.853, do contra-mestre da Ar-
mada, servindo no contra-torpedeiro
"Rio 'Grande do Norte", no periodo de 30

— de julho a 13 de agosto de 1931;
N. 5.847, do capitão-tenente medi-

' co da Armada, Carlos Valeriano de
Abreu Lima, servindo no cruzador
"Bafa", no período de 17 de abril de
1927 a 13 de fevereiro de 1928;

N. 25.857, do 1° tenente médico da
Armada, Dr. Octavio de Freitas As-
sumpção, servindo na Escola de Avia-
ção Naval, no período de 20 de maio a
3 de setembro de 1924;

N. 25.770, de Julio Souto Maior,
capitão de mar e guerra, comissario
da Armada, servindo na Diretoria de
Navegação, no perlado de 1 de abril de
1929 a 18 de julho de 1931;

N. 25.781, de Alipio ,Cesalu Pereira,
I a tenente patrão-mór da Armada, ser-
vindo na Capitania do Porto do Estado
do Amazonas, no periodo do 15 de maio
a 31 de dezembro de 1925.

N. 25.825, de José Rodrigues da Sil- .
va Calheiros, ajudante agronomo da Fa-
zenda Modelo de Criação de Urutaf, rela-
tivo ao adiantamento de 8:876$700 para
atender as despesas do 40 trimestre do
corrente ano.

O Tribunal mandou lavrar acórdãos
julgando quites os responsaveis citados.

N. 25.442, de Alpidio Rodrigues Mon-
temór. agente do correio de_Monte Belo,
no Estado de São Paulo, no periodo de
24 de dezembro de 1926 a 10 de dezem-
bro de 1930;

N. 24.609, de José Antunes de Bri-
to, agente do correio de Cecos, no Esta-
do da Bafa, no periodo de 14 de março
de 1912 a 31 de dezembro de 1931;

N. 25.241, de Hilario Rodrigues de
Mendonça, escrivão interino da coleto-
ria federal em São Paulo, no Estado de
Sergipe, no penedo de 1 de abril de
1909 a 1 de agosto de 1910. — O Tribu-
nal mandou lavrar acódãos, consideran-
do os responsoveis de quem se trata em
credito, respectivamente, pela e impore
tancias de 202$666, 9$220 e os de 1*0i8.

N. 25.840, de Manoel Brigido . da Silva,
10 sargento auxiliar de fiel da Armada,
servindo na Escola de Aprendizes Mari-
nheiros da Paraíba, no período de 10 de
agosto a 31 de dezembro de 1924. — O
Tribunal mandou lavrar acórdão fixan-
do o alcance do responsavel de quem se
trata, na importancia de 2:978$500.

N. 23.448, de João Baptista de Oli-
veira Cunha, agente do correio de Cae-
tetuba, no Estado de São Paulo, no pe-
riodo de 6 cie dezembro de 1920 a 20 de
maio de 1926. — Havendo sido recolhi-
do aos cofres publicos o alcance de réis
143$300 a cujo pagamento foi conde-
nado o responsavel de quem se trata por

'acórdão de 16 de marco do cdrrente ano,
deliberou o Tribunal que se expeça
quitação ao mesmo responsavel.

N. 22.414, de Maria das Dores Soares,
agente do correio de Anchieta (ex-Na-

• zareth), no Distrito Federal, no período
de 1 de janeiro de 1926 a 31 de dezembro
de 1928. — Havendo sido recolhi aos

.cofres publicos o alcance de 44$370, a
• cuje pagamento foi condenada a respon-

savel de quem se trata, por acórdão de
27 de abril d ocorrente ano, deliberou

27 de abril do corrente ano, deliberou
mesma responsavel.

N. 23.452, de Herculano de Oliveira
Machado, ex-agente do correio de
Agua Vermelha, no Estado de São Paulo,
no período de 9 de novembro de 1926 a
25 de março de 1930.	 Havendo sido

. recolhidas aos cofres públicos, mediante
alienação da fiança do responsavel de
quem se trata, as importancias de 47$200
e 2E800, correspondentse ao alcance e
juros da móra a cujo pagamento foi êle
condenado por acórdão de 30 de setem-
bro de 1931, deliberou o Tribunal que
se expeça quitação ao dito responsavel.

N. 25.832, do 1° tenente medico da
Armada, Benjamin Ferreira Bastos, ser-
vindo no encouraçado Floriano, no pe-
ríodo de 29 de outubro de 1927 a 21 de
janeiro de 1928. — O Tribunal conver-
teu o julgamento em diligencia, para que
a diretoria informe o verdadeiro nome
do responsavel.

N. 25.766, de João Augusto Villas
Beas, ex-tesoureiro da Administração
dos Correios, no Estado de Sergipe, no
penedo de 4 de setembro de 1914 a 31
de março de 1919. — O Tribunal con-
verteu em diligencia o julgamento, para
que a Terceira Diretoria informe sobre
o levantamento da diança do responsavel.

N. 25.823, de José Fernandes Leite de
Castro, general ex-comandante do 10 Dis-
trito de Artilharia de Costa, relativo ao
adeantamento de 50:000$ recebido em
virtude do aviso n. 516, de 16 de de-
zembro de 1930. — O Tribunal julgou
comprovada a aplicação do adeantamento
de que se trata.

De baixa de fiança:	 •
De Affonso Leite, escrivão da Coleto-

ria de Guarará, Estado de Minas Gerais
• de José Augusto Ferreira, agente do
correio de Barra Funda, no Estado de
São Paulo. — O Tribunal ordenou a
baixa das fianças de que se trata.

De comprovação de adeantamentos:
De 9:000$ de °iscai. de Miranda Pa-

checo, I° oficial da Diretoria do Ser-
viço de Inspeção e Fomento Agrieola,
para atender ao pagamento de despesas
a seu cargo no periodo de março a maio
de 1932; de 1:5008 de Annibal Petersen,
interprete da Inspetoria de Imigração no
Estado da Bafa, idem, idem no segundo
trimestre do ano findo; de 150$ de Do-
mingos José Magalhães, oficial de dili-
gencias da Capitania dos Portos do Es-
tado do Pará, idem, idem, no terceiro
trimestre, idem, idem; de 21:960$ de
Cesar Dragonero, interprete da Inspeto-
ria do Departamento Nacional do Povoa-
mento, no Estado de Pernambuco, idem,
idem no quarto trimestre, idem, idem; de
59:580$ de Avelino 'gr acto de Oliveira,
geologo chefe do Serve t;e Sondagem
do Carvão de Pedra e Petróleo do Vale
do Amazonas, idem. idem, e de 28:500$ a
Armando Eugenio Cardoso, guarda fio de
2a classe do Distrito Telegrafico no Es-
tado do Rio de Janeiro, idem, idem.

O Tribunal julgou comprovada a apli-
cação dada aos adeantamentos de que se
trata.

De 8:000$ de Cesar Henrique Lopes,
30 oficial da Diretoria Geral do Serviço
de Indústria Pastoril, para as despesas
determinadas pelo oficio n. 1.463, da
7 de inalo último. — O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligencia, para
o fim ele se requisitar cópia: do oficio
a MIA se referem os pareceres.

— Relatados pelo Sr. auditor Eduardo
Lopes:

Processos:
De tomada de contas:
N. 25.646, de Izabel Maria do Valls,

ex-agente do correio de Santa Thereza
de Valença, no Estado do Rio de Janeiru,
no penado de 9 de julho a 3 de outubro
de 1931.

N. 25.753, de Lauro Paiva, ex-tesou-
reiro do correio de Varginha, no Estado
de Minas Gerais, no penedo de 1 de agosto
de 1927 a 31 de dezembro de 1931.

N. 25.791, de Jeremias Guilherme,
agente do correio de Cristais, no Estado
de São Paulo, no periodo de I. de janeiro
a 31 de dezembro de 1931.

N. 25.852. de Mauro Militão Mendes,
secretário de Capitania dos Portos no
Estado do Paraná, no penado de 1 de
janeiro de 1923 a 10 do novembro de
1924.

N. 25.856, de Amorico Martins Moira,
2° tenente comissario da Armada, ser-
vindo na Escola de Aprendizes Marinhei-
ros de São Paulo, no periodo de 1 de
março a 30 de dezembro de 1928.

N. 25.827, de Domingos Bernardo Mar.
tins, fiel de 2° classe da Armada, servindo
na Enfermaria de Marinha do Estado do
Pará, no penado de 1 de janeiro a 31
de maio de 1926.

N. 25.830, de José Guardin, capitão-
tenente patrão mór da Armada, servindo
na Capitania do Porto do Espirito Sánto,
no penado de 27 de fevereiro a 19 de
dezembro de 1926.

N. 25.846, de Eduardo Bezerra Fon-
tenelle, 20 tenente comissario da Armada,
servindo no contra-torpedeiro Pard, no
periodo de 31 de agosto de 1828 a 31 de
dezembro de 1927.

N. 25.835, de Orlando Moraes, secre-
tário da Escola de Marinha Mareante do
Pará, no perlado de 1 de janeiro a Si
de dezembro de 1929.

N. 24.807, de Joaquim Custodio da Sil-
veira, coletor federal em Viradouro, Es-
tado de São Paulo, no período de 1 de
junho de 1921 a 31 de dezembro de 1926.

N. 25.806, de Oscar Guerra Fontes, coe
letor, em comissão, de São João Marcos
e Mangaratiba, no Estado do Rio de Ja-
neiro, no periodo de 20 de maio a 23 de
julho de 1925.

N. 25.774, de Antonio Moreira da Costa
Ribeiro, coletor federal (2' coletoria) de
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais,
no exercicio de 1925.

N, 25.775, de João Nepornuceno Lucas
de Lima, escrivão da coletoria federal
(2' coletoria) de Belo Horizonte, Estado
de Minas Gerais, no exercido de 1925.

N. 22.744, de Catherine Moreira. de
Oliveira, agente do correio de Oliveira
Bulhões, no Estado do Rio de Janeiro,
no periodo de I de julho de 1902 a 20
de maio de 1907.

N. 25.273, de Antonio de Mello e Albu-
querque, auxiliar de escrita, do Serviço
do Algodão, no Estado da Paraíba, rela-
tivo ao adeantamento de 21:300$, para
despesas do 4° trimestre de 1931.

O Tribunal mandou lavrar acórdãos,
considerando quites os responsaveis de
quem se trata.

N. 25.640, de Izabel Maria do Vadie,
ex-agente do correio de Itaocára, no Es-
tado do Rio de Janeiro, no peeiodo de 4
do -abril de 1907 a 7 de junho de 1931.

N. 25.379, de Dolores Bustos, agente
do correio de Monte Aprazivel, na Estado
de São Paulo, no periodo de 15 de outu-
bro a 31 de dezembro de 1928.

N. 24.701, de Epaminondas CasteIle
Branco, contador tesoureiro da Estrada
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de Ferro Central do Piauí, no periodo de
1 de janeiro a 31 de dezembro de 1926.

O Tribunal mandou lavrar acórdãos,
considerando os responsaveis de quem se
trata em crédito, respectivamente, pelas
importancias de 268400, 268330 e 6188195.

N. 17.798, de José Luiz Pereira, escri-
vão da 1 4 coletoria federal de Palmares,
no Estado de Pernambuco, no periodo de

, i de janeiro de 1921 a 7 de janeiro de
' 1922. — Havendo sido recolhido aos

cofres publicos o alcance e respectivos
juros da móra, no total de 628249, a
cujo pagamento foi condenado o respon-
sovei de quem se trata, por acórdão de
11 de janeiro de 1928, recolhimento
aquêle feito em virtude da alienação da
fiança do mesmo responsavel, deliberou
o Tribunal que se expeça a competente
quitação.

N. 23.555, de Sebastião de Miranda Cal-
deira, coletor federal em Sant'Anna dos
Ferros, Estado de Minas Gerais, no pe-
nado de 7 de outubro de 1916 a 4 de
novembro de 1922. — Havendo sido re-
colhido aos cofres publicos o alcance de
228700 a cujo pagamento foi o responsa-
yd de quem se trata condenado por acór-
dão de 9 de março de 1932, deliberou o
Tribunal que se expeça a competente
quitação.

N. 25.841, do 20 tenente fiel refor-
mado da Armada. José dos Santos Car-
neiro, servindo no Sanatorio Naval de
Nova Friburgo, no periodo de 1 de ja-
neiro a 28 de fevereiro de 1927.

N. 25.860, do capitão-tenente farma-
ceutico da Armada, Henrique Meirelles
Gaspary, servindo na Enfermaria au-
xiliar de Copacabana, no periodo de 9
de fevereiro de 1924 a 5 de fevereiro
de 1925.

N. 25.541, de Alfredo Cruz da Pai-
xão, agente do correio de Cachoeira, no
Estado da Baia, no periodo de 5 de
setembro de 1908 a 31 de outubro de
1913.

O Tribunal mandou lavrar acórdãos,
rixando os alcances dos responsaveis de
quem sd trata, respectivamente, nas
liàportancias de 138'8855, 98657 e réis
1:5868253.

N. 25.501, de Agenor Rolim %Rosa,
coletor federal em Angatuba, no Esta-
do de São Paulo, no periodo de 1 de
setembro de 1928 a 31 de dezembro de
1929. — O Tribunal converteu o jul-
gamento em diligencia, para que a 3'
Diretoria esclareça a divergencia a que
se refere o parecer do Dr. representan-
te do Ministerio Publico.

N. 22.827, de Newton Siqueira, te-
soureiro da agencia do correio de Ara-
guari, no Estado de Minas Gerais, no
periodo de 7 de janeire a 31 de dezem-
bro de 1930. — O Tribunal resolveu
mandou larvar acórdão declarando qui-
te o responsavel; b2m assim que se ofi-
cie ao Ministerio da Viação solicitan-
do providencias no sentido de ser re-
colhida aos cofres publicos a impor-
tnacia de 8:542$, entregue pelo mesmo
responsavel a autoridades revoluciona-
rias.

N. 25.'780, de Risoleta de Oliveira
Guimarães, agente do correio da Vila
Proletaria Marechal Hermes, no peno-
do de 21 de março a 31 de dezembro de
1928. — A Tribunal mandou lavrar
acórdão, considerando quite a respon-
savel de quem se trata.

N .25.819, de Nilson Mineiro do
Santos e Silva, 1° tenente ex-almoxari-
fe, pagador da. 1 Companhia Ferro Via-
ria, relativo ao adeantamento de réis
25:000$ para as despesas a seu cargo.
— O Tribunal julgou comprovada a
aplicação do citado adeantamento .

De comrirevação de ad4antamentos:
De 5:000$, de Antonio Lomardo, aju-

dante da Inspetoria Agricola da Dire-
toria. de Inspeção e Fomento Agrico-
las, para atender a despesas a seu car-
go, no periodo de março a maio do cor-
rente ano e de 21:500$ de Cesar Drago-
nero, interprete da Inspetoria. do De-
partamento Nacional do Povoamento, no
Estado de Pernambuco, para atender a
despesas a seu cargo, no 3° trimestre
do ano findo. — O Tribunal julgou
comprovada a aplicação dos adeanta-
mentos de que se trata.

De 43:9698020, de João Soares de Sã,
tesoureiro do 2° distrito telegraficó em
Minas Gerais, para atender a despesas
a seu cargo, no 4° trimestre do ano fin-
do. — O Tribunal julgou comprovada
a aplicação do adeantamento, com ex-
clusão da. importancia de 10$ a que se
refere o documento n. 222, visto a
despesa ter sido efetuada antes da en-
trega do mesmo ,adeantamento.

— Relatados pelo Sr. auditor Alfredo
Mavignier:

Processos:
De tomada de editas:
N. 25.331, de Dolores Nogueira de

Moraes, agente do Correio de Presidente
Altino, no Estado de São Paulo, no pe-
ríodo de 15 de julho de 1929 a 5 de fe-
vereiro de 1931.

N. 25.727, de Rita de Castro Novaes,
agente do Correio de Conceição e Dôres
do Areado, no Estado dg Minas Gerais,
no periodo de 21 de abril de 1910 a 31
de agosto de 1920.

'N. 25.295, de Placido Antonio da Sil-
va, tesoureiro da agencia do Correio de
Barra do Pirai, Estado do Rio de Ja-
neiro, no periodo de 10 de outubro de
1925 a 16 de janeiro de 1929.

N. 25.855, de Arnaldo Antonio Rodri-
gues, 1° tenente comissario da Armada,
em serviço no Centro dg Aviação Naval
de Santos, no periodo de 1 de maio a 31
de dezembro de 1928.

N. 25.831, de Alisio Ceslau Pereira, 1°
tenente patrão-mór da Armada, servindo
na Capitania do Porto do Amazonas, no
periodo de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bro de 1927.

N. 25.838, do 2° tenente comissario
da Armada, Eduardo Bezerril Fontenelli,
servindo no contra-torpedeiro "Pará",
no periodo de 1 de janeiro a Si de de-
zembro de 1928.

N. '25.859, de Henrique Meirelles Gas-
pary, capitão de corveta graduado, far-
maceutico da Armada, servindo na en-
fermaria auxiliar de Copacabana, no pe-
riodo de 14 de março de 1928 a 31 de
dezembro de 1929.

N. 25.851, de Isidoro José Vieira, fiel
de 1' classe da Armada, servindo na Es-
cola de Aprendizes Marinheiros de Ser-
gipe, no periodo de 4 de maio a 30 de
junho de 1926.

N. 25.834, de Oscar Laminha Lins,
`secretário das Capitanias dos Portos de
Alagôas, no exercido de 1928.

s N. 25.826, de Paulo de Miranda Souza
Gomes, 2° tenente farmaceutico ,da Ar-
mada, servindo no Sanatorio Naval de
Niva Friburgo, no periodo de 8 de ju-
nho de 1928 a 28 de abril de 1930.

N. 25.824, de Leopoldo Nery da Fon-
seca, major do Exercito, chefe da Co-
missão de Marcadoria dos Limites do
Sector Sul, relativo ao adiantamento de
500$, recebido para despesas a que
de o telegrama n. 4.976, de 31 de agosto
de 1931, do Ministerio do Exterior.

O tribunal mandou lavrar acórdãos
considerando quites os responsaveis de
quem se trata.

N. 25.839, de Celso Pestana, r te-
nente da Armada, encarregado da tele-
grafia do contra-torpedeiro "Rio Grande
do Norte", no periodo de 30 de novem-
bro de 1924 a 25 de janeiro de 1925.

N. 24.137, de Leticia Pedrosa Coelho,
agente do Correio de Parnamirim, no
Estado de Pernambuco, no periodo de 6
de novembro de 1923 a 15 .de dezembro
de 1930.

O tribunal mandou lavrar acórdãos
fixando os alcances nas importancias de
20$ e de 500$, respectivamente, e mar-
cando aos referidos responsaveis o pra-
zo de 30 dias para o recolhimento dos
mesmos alcances.

De comprovação de adiantamentos:
De 2:000$, de Arthur Moses, diretor

do Posto Experimental de Veterinaria
do Distrito Federal, para atender ás des-
pesas a seu cargo no periodo de março
a maio de 1931; de 51:9008, de Avelino
Ignacio de Oliveira, geologo, do Serviço
Geologico e Mineralogico do Brasil, para
atender ás despesas a seu cargo, no 1°
trimestre do corrente ano; de 2:0008, de
Guilherme Catramby, tesoureiro da Im-
prensa Nacional, para atender ás des-
pesas a que se refere o aviso n. 1.525,
de 16 de junho de 1931, do Ministerio da
Justiça; de 90:940$, de Matheus Jorge
Rodrigues, inspetor de alunos do Apren-
dizado Agricola de Barbacena, para aten-
der ás despesas a seu cargo no 2° trimes-
tre de 1931. — O tribunal julgou legal
a aplicação dos referidos adiantamentos.

Foi, finalmente, aprovada a redação'
dos acórdãos proferidos nos processos
abaixo indicados, pelo Sr. auditor Al-
fredo Mavignier, na sessão de 6 do cor-
rente mês:

Ns. 25.818. 25.467, 25.783, 25.777,
25.769, '24.787 e 25.204, de Luiz Anto=
aio de Souza Neves. Adolpho Martins de:
Oliveira. Joaquim José do Amara?, Ro-
salina Fernandes, Luiz Francisco da Sil-
va, José Antonio Lisbôa e Herculano
Marques de Lemos, considerando quites
e mandando expedir-lhes a competente
quitação.

Nada mais havendo a tratar. o Sr. mi.'
nistro-presidente declarou encerrados os,
trabalhos e designou o dia 20 deste Mês'
para a sessão de julgamento de proces.ct
sos da mesma natureza.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO PRESIDENTR

Requerimentos despachados

Dia 23 de julho de 1932

José Mauricio de Araujo, pedindo cer-
tidão de uma proissão. — Indeferido, de
acôrdo com o parecer. Oficie-se á Dele-
gacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro, .;
nos termos do mesmo parecer.
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ional distribuiu os seguintes comu-
cados:
Dia 28:
A's 15 horas:
O Interventor Lima Cavalcanti comu-
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Por portaria de 25 de julho, foram
,eoncedidos trinta dias de licença para
'tratamento de sua saúde, ao Sr. ministro
'do Tribunal, Dr. Jesuino Ubaldo Car-
doso de Mello, ficando marcado o prazo
de oito dias para pagamento do respec-
tivo sêlo.

— Por outra de 27 julho, foram con-
cedidos ao 30 escriturado do mesmo Tri-
bunal, Eduardo Reis da Gama Cerqueira,

' trinta dias de licença, a contar de 2 do
corrente, para tratamento de sua saúde, de
ecôrdo com o art. 8' do decreto número
-44.663, de 1 de fevereiro de 1921, fi-
cando marcado o pra	 e'4 dias para
pagamento do sélo	 ido.

picou ao Chefe do Govérno u embarque,
Cm Recife, pelo vapor Arara quara,
mais um cotingente, com o efetivo de 750
homens, incorporados á Brigada Militar
de Pernambuco. A tropa, que veiu co-
inandada pelo capitão Manoel Corrêa
Menezes, encontra-se em excelentes can-
diçÕes, e embarcou dominada por grande
entusiasmo civico, e vibrantemente acla-
:nada pela população.

A.s 23 1/2:

O Chefe do Govêrno Provisorio rece-
beu da diretoria da Confederação Geral
dos Pescadores do Brasil um oficio co-
municando ter essa *associação de classe
resolvido, em sessão de 26 do corrente,
dirigir a todas as suas congeneres esta-
duais e filiadas a seguinte

PROCLAMAÇÃO

Pescadores do Brasil!
Nesta hora de amarguras e sofrimen-

tos da familia e da Patria brasileiras,
amarguras e sofrimentos oriundos da
criminosa e insolente atitude de um
grupo de maus brasileiros que, pegando
em armas contra o honrado, criterioso e
benemerito Govérno Provisorio e — o
que deixa de ser criminoso para ser re-
voltante, armando e insuflando estran-
geiros contra esta grande Patria que os
acolhe com o mesmo carinho com que
abraça os seus filhos — a Confederação

peral dos Pescadores do Brasil, que tem
a responsabilidade de representar um
formidavel nucleo de brasileiros de fáto,
expressão maxima de dignidade, altivès
e renuncia, fonte inestirnavel da riqueza
nacional, atalaias vigilantes da nossa ex-
tensa orla maritima que vêm colaborando
pela grandeza da Nacionalidade désde oa
seus primeiros albores — faz um vi-
brante e caloroso apelo ao vosso nunca
desmentido patriotismo e á vossa fir-
mada bravura, mais de uma vez posta á
prova em pugnas memoraveis, para que,
ao lado do Govérno e das autoridades
legais, sem olhar sacrifielos e obstaculos,
ajudeis a repôr a Nação na sua vida nor-
mal, ameaçada pela felonia dos que, em
armas, se arrogam o direito de deson-
rá-la e dividi-la.	 a.,

Pescadores do Brasil!

O momento exige que cada um esteja
alerta, com os olhos na Patria, para que
ela não seja vilipendiada.

Ficai atentos e a postos pela honra la
Nação

Ao lado do Govêrno contra os vendi-
lhões e, se preciso, de armas na mão,
pelo nome do Brasil ; _Patria e Dever.
—Sosthenes Barbosa, presidente. — El-
zamann Magalhães, secretário. — Manuel
Mendes, tesoureiro.

O Dr. Salles Filho, diretor da Im-
prensa Nacional, recebeu do Sr. J. Mui-
ler, Prefeito de Cuiabá, o 'seguinte tele-
grama:

"Tendo os rebeldes irradiado para todo
o pais noticias inverldicas sobre Mato
Grosso, apresso-me em trazer ao vos-
so conhecimento que os garimpeiros
lo municipio e da Capital num total de
oitocentos homens sob o mando de seus
chefes Antonio Candido, Clementino Pe-
reira, Jeronimo Borges, João Pinheiro e
Luis Coelho se encontram incorporados
ás nossas forças. Os garimpeiros da zona
Galou obedecendo a instruções do co-
ronel Carvalhinho, chefe de real e grande
prestigio junto a todos os garimpeiros e
do major Huguemey se acham concen-
trados na cidade de Santa Rita, prontos
como todas as nossas forças para atacar
os rebeldes nos seus ultimos redutos.
Todo o norte do Estado está coêso ao
lado do ilustre Interventor Dr. Leoni-

das Matos, que continúa enviando seus
contingentes para a defesa da ordem. '1
Engenheiro biorbek, que atualmente está

eraneando na sua fazenda, enviou, por
intermendio de seus lugares tenentes, so-
lidariedade ao Govérno. Saudações. —
J. Muller, prefeito."

1•n••••

1VIANIPESTAÇõES DE PESAR PELA MORTE

DE SANTOS DUMONT

Por motivo do falecimento de Santos
Dumont, o Chefe do Govêrno Provisorio
recebeu do embaixador de França, Sr.
A. Kammerer, o seguinte oficio:

"E' com profunda emoção que acabo
de receber a noticia do falecimento de
Santos Dumont, o grande precursor cujo
genio floriu em França em meio aos
aplausos do pais inteiro.

Apresso-me em exprimir a V. Es. a
participação da França no luto da Na-
ção Brasileira. A Municipalidade de
Paris já propôs dar a uma das ruas da
nossa capital o nome de Santos Dumont;
e dessa demonstração imediata e ex-
pontanes constitue a melhor prova da
imensa popularidade que êle gosava em
Franca.

Peço venia, Sr. Presidente, para soli-
citar a V. Ex, se digne de apresentar,
nesta dolorosa emergencia, minhas sen-
tidas condoIenclas á familia do ilustre
extinto,.

Queira; aceitar, Sr. Presidente, os
protestos de minha mais elevada consi-
deração, — 4. Kammerer."

Dia 29

'A's ti horas e 30 minutos:

O Chefe do Govérno Provisorio rece-
beu, do Interventor Federal no Estado
da Baia, o seguinte telegrama:

"Bordo do vapor Siqueira Campos se-
guiu outro batalhão. efetivo da nossa
gloriosa policia, sof) o comando do ma-
jor José Galdino de Souza, com três
companhias de fuzileiros, uma secção
de metralhadoras pesadas, um pelotão
de comando e uma estação de radio,
num total de 530 homens. Atendendo á
entusiastica e patriotica insistencia,per-
miti que fizessem parte do pelotão
de comando alguns jovens de nossas
academias, chefiados por um médico ci-

..
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vil. O estado de espirito da tropa é ad-
miravel, causando excelente impressão,
revelando, assim, o crescente entu-

siasmo do norte na defesa da causa da
dignidade nacional.

Acompanha Lambem o batalhão um

contingente de 138 homens, reservistas

e voluntarios, selecionados, que se des-

tinam a completar os efetivos, de ac6r-
do com a ordem de V. Ex. Seguem de-
vidamente fardados. Já temos ipronto
na capital, mais um batalhão de tropa
regular, e 600 voluntarios estão rece-

bendo instrução. — Juraeg Magalhães."

Diretoria de Meteorologia — Serviço

Federal.
Boletim de Meteorologia Agricola re-

lativo á segunda decada do mes de ju-
lho de 1932, elaborado no Instituto Cen-
tral do Rio de Janeiro.

Tempo:
Norte — Decorreu em geral fresco e

chuvoso, salvo em algumas localidades
do Maranhão e Ceará onde esteve quente
e seco.

Centro — Acentuadamente frio e se-
co; chuvoso, entretanto, em Teofilo Oto-
ni (Minas), e algumas localidades esPi-
ritosantenses.

Agricultura:.
Café — Continuam as colheitas nos

Estados de Minas Gerais, Rio de Janei-
ro e Goiaz, já terminando em diversas
localidades.

Cana — Preparos de terras nos Esta-
dos da região -central. Vegetação regu-
lar no NO.rl4 O TIO Centro, salvo em Agua

branca, Paulo Afonso (Alagôas), onde
se apresenta sofrivel. Pequenas colhei-
tas no Norte, iniciadas em alguns pon-
tos; continuam grandes e tbõas no Cen-
tro, especialmente em Minas Gerais e
Rio de Janeiro.

Mandioca — Vegetação bôa no Nor-
te. • Preparos de terras nos Estados do
Rio de Janeiro, Minas, Goiaz e Mato-
Grosso. Colheitas pequenas e bóas no
Norte.

Fumo — Ainda pequenos plantios no
Norte. Vegetação Ma no Centro. Ainda,
em colheitas no Estado' de Minas.

Algodão — Preparos de terras inten-
sificados em Minas Gerais. Vegetação
regular n,o Norte, salvo em Barra. dg
Corda (Maranhão), e Agua branca (Ala-
góas), onde apresenta-se sofr'vel. Co-
lheitas quasi terminadas DOS Estados do
Rio e Minas.
- Milho — Prosseguem intensos e gran-
des preparos de terras em Minas Goiaz
e Mato-Grosso. Vegetação regular no
Norte. Raras colheitas, esparsas, ainda;
no Centro.

Arroz — Plantios nos Estados de Ala-
gôas e Sergipe. Preparos de terras na
região central. Vegetação regular no
Norte.

— Plantios, ainda, em Ala-
gbas e Sergipe. Preparos de terras nos
Estados Centrais. Ve;e-taeão e floração
regulares e -bôas no Norte. Ainda 20-
lheitas esparsas na região central, ter-
minadas em Bom Sucesso (Minas) e Ca-
talão (Goiaz).

O Departamento Geral dos Correios e
Telegrafos, expedirá malas pelos se-
guintes paquetes:

Amanhã:
Itassua, para Vitoria, Bafa, Maceió,

Recife.e Cabedelo, .recebendo impressos
até ás 6 horas, objetos para registrar
até ás 18 horas de hoje, cartas para o
interior da Republica até ás 6 112 ho-

as e idem, idem, com porte duplo até
ás 7 horas.

Laguna, para Paranaguá„ S. Francis-
co, Rojai, Florianopolis e Laguna, rece-
bendo impressos até ás 6 horas, objetos
para registrar até ás là horas de hoje,
cartas para o interior da Republica até
ás 6 112 horas e idem, idem, com porte
duplo até ás 7 horas.

Deois de amanhã:
Baependi, para Vitoria, Baila, Reci-

te. Ceará, Pará, Santarém, Obidos, Pa-
ri nuns, llaeoatiára e Manáos, recebend,0
I mpressos até ás 6 horas, objetos para
registrar até ás 18 horas de 30, cartas
para o interior da Republica até ás 8 8
meia horas, e idem, idem, com porte du•
plo até ás 7 horas.

Ittiquera, para Vitoria, Ilhéus, Baía
Aracaju', reici.ebendo impressOs até ás'

6 horas, objetos para registrar até ás 18
horas de 30. cartas para o interior da
Republica até ás 6 1[2 horas, e idem,
idem, com porte duplo até ás 7 horas.

Itapui, para Paranaguá, Antonina. Rio
Grande, Pelotas e Podo Alegre, receben-
do impressos até ás 8 horas, objetos
para registrar até ás 18 horas de 30,
cartas para o interior da Republica até
ás 8 112 Horas e idem, idem, com porte
duplo até ás 9 horas.

Asturias, para Montevidéu e Buenos
Aires, recebendo impressos até ás 9 ho-
ras; objetos para registrar até ás 18 ho-
ras de 30 e cartas para o exterior da
Republica até ás 10 horas.

Nota — Vales postais internacionais
e nacknais na tesouraria, nos dias uteis
até ás 14 112 horas.

Recebimentos de enconiendas postais
internacionais, pela 5 secção, todos os
dias uteis, até ás 15 horas da vespera,
da partida dos paquetes que se destina-
rem a Portugal, França, Italia, Ingla-
terra, Alemanha, Estados Unidos, Uru-
guai, Republica Argentina e Japão. Cai-
xas e cartas com valor declarado, para
o eterior, até ás 15 horas, dos dias
uteis na 5' secção.
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Ministerio da Agricultura -Boletim diario da Diretoria de Meteorologia -Rio de Janeiro - E. li. do Brasil

Em 28 de Julho de 1932

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 28 ás 18 horas do dia 29

Distrito Federal e Niteroi - Tempo: Bom com nebulosidade e nevoeiro. Temperatura : Estavel. Ventos: , Predominarão os
de norte a léste.

Estado do Rio de Janeiro - Tempo: Bom com nebulosidade e nevoeiro. Temperatura: Estavel.

Estados do Sul - Tempo: Bom com nebulosidade em São Paulo e em geral, instavel nos demais Estados. Temperatura: .
Em elevação. Ventos: De norte a leste.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal de 14 horas do dia 27 ás 14 horas do dia 28

O tempo decorreu durantz todo o periodo. A temperatura manteve-se estavel. As médias da temperaturas extrem tt
registradas nos postos do Distitto Federal, foram : maxlma 23.4 e minima 16.9 e as temperaturas extremas regi4trada no
Observatorio Meteorologico cia Avenida das Nações foram: maxima 23.2 e minima 18.9, respectivamente, ás 13 horas e 45 minutos-
e ás 6 horas e 35 minutos. Os ventos -foram varlavels, predominando os dos do quadrante norte, fracos.

Observações realizadas ás 9 horas (12 h . de Greenwich) no dia 28 de julho de 1932 Observações da; 24 horas precedentes
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Belém 	
São Luiz 	

760.4
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Tranq.
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23 o
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Barra do Corda (X) 	
Grajail 	
Terezina 	
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Natal 	
João Pessela .. . ..
Campina Grande 	
Recite (Olinda) 	
Pesqueira 	
Goiana ..... 	
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Fere. Noronha (X) 	
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Cambuquira 	 64.1 =0.8 18 1 SE 2 9a 26 11 O
Passa Quatro (X) 	
Poços de Caldas (X) 	
Juiz de Fóra 	
Goiaz 	
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66.6
64.4

•	 .2
762.1

0.6 12
20
18
20

-3
C
NE
C

2
O
2
O

9a
5a
o

25
33
25
32

8
14
13
17

o
O
O
O 1

B - -
13

Corumbá (X) 	
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Vitoria 	
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Paraiba do Sul (X) 	
Friburgo 	
Petrc.polis 	
Rczenddi 	
Terezopolis 	
Cabo Frio 	
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S. Paulo (X) 	
Santos (X) 	
Ribeirão Preto (X)..
S. C. do Pinhal (X) 	
Faxina (X) 	
Campinas (X) 	
Campos do Jordão(X)
Curitiba (X) 	
Paranaguá .	 	 64.2 19 C O Tranq. 24 17 o B	 •

:•
Guarapuava (X) 	
Palmas (X) 	
Florianopolis 	
Lages 	
Herval Novo 	
S. Francisco 	
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Uruguaiana (X) 	
S. Luiz Gonzaga (X)
Santa Vitória (X) 	
Montevidéu . 	
Buenos Aires 	

64.7
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SE
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A temperatura maxima verificou-se em Sobral com 36 C.

A temperatura minima verificou-se em Terezopolls com 5° C.

Observações — Estado do co:éem decimos de céo encoberto : de O, totalmente limpo — a 10, totalmente encoberto; a) nuvens
altas ; e) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo : — B, bom I, incerto ; A, ameaçador ; M, mão. fenomenos diversos : (C) chuva ;

chuviscos ; • )( nevoa secca ;	 nevoeiro ; V granizo ; ; trovoadas com relainpagos ; < relampagos ; ___1111J ventania ;	 or•
ag, aguaceiro ; ge, geada ; hs, halo solar ; hl, halo lunar ; cs, corôa solar ; cl, corõa lunar ; ai, arco Iria; t, trovoada ; bx, bom

após perturbação.

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 13 tufão. A densidade dos fenontem
é expressa pelos expoentes O, fraco e 2, forte.

Nota— A pressão barometrica acha-se reduzida a 0°C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido
o despacho telegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos á retificação pelos mapas mensaes.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o país de 9 horas do dia 27 ás 9 horas do dia 7_

Zona Norte — O tempo nas 24 horas decorreu bom no Maranhão e Ceará e instavel com chuvas nos demais Estados. Hoje,
ás 9 hor s, era, em geral, bom naquelles dois Estados e apresentava-se com alternativas de bom e incerto nos demais. A tempe-
ratura foi estavel. Os vento predominaram de sul, com rajadas frescas esparsas.

Zona Centro — O tempo nas 24 horas decorreu, em geral, bom e assim continuava hoje ás 9 horas. A temperatura foi, em
geral, estavel 03 ventos predominaram de norte, fracos.

Zona Sul — Cr tempo nas 24 horas foi, em geral, bom. Hoje, ás 9 horas o tempo apresentava-se com alternativas de bom e de
incerto. A temperatura foi estavel. Os ventos foram variaveis e fracos.

Discriminação das zonas : Zona Norte Eatados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paralba,
Pernambuco, Alagdas, Sergipe e Baía. Zoaa Centro — Estados: Minas Gerais, Goiaz, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro,
Zona Sul — Estados : São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul..



•	 Estações • Hora
200 503 1000 1300

Fernando Noronha (X).
Quixeramobim (XX) 	
Natal (X) 	

9.30
9.30
9 30

Olinda 	 9.30 ESE	 10 SSE 11 SSE 13 SSE	 11
Maceió (X) 	 9.30
Ondina 	 ? 	 ..	 • 9.30 ESE	 5 E.SE 6 ESE 5 ESE	 8
Culabá 	   7.30 S	 1 ESE 3 NE 4 NNW 6
Caravellas 	
Dello Horizonte (X)* •

9.30
9.30

ESE	 2 ENE 6 ENE 7

Victoria 	 9.30 N	 1 NNW 2 NNE 7 -
Campos. 	 ... 9.30 N	 5 N 7 N 7 -
Rio de Janeiro 	 9.30 NW	 3 NNW 1 ENE 3 ENE	 5
Rio de Janeiro 	 13.00	 • NNW 3 'NINW 3 NNE 4 ENE	 4
Rio de Janeiro (0) 	 21.00 E	 3 NE 3 NE 1 S	 , 1
Santos (X) 	 9.30
Curitiba (X) 	 9.30
Florianopolis (XX) 	 9.30
Porto Alegre (XX) 	 9.30

Altitudes

I 2000 i 3000	 4000	 5000	 Maxima

SSE 11

SE 10
N	 10

NN-E 2
E 7
ENE 6
WSW 2

SSE .5.

SSW
NNW 7'

-" • '
ENE' ' 4
ESE "7
ESE "4'

SSE	 5

NE	 4
WNW .

4.500 ms.

12.200 sns.

1.200 ms.

- 1.200 ms.
NE 2 NNW 3 8.070 ms.
NNW 2 NW 4 5.040 ms.
'NW 2* N	 • 1 7.920 ms.

2.550 ms. .
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Postos thermo- luviometricos do Distrito Federal
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Waildrna. 	 ' 27.3 (X) 28.7 27.4 -- (X) 28.0 -- -- -- -- -- 29.6 --
klinima 	  17.9 15.9 14.8 -- 17.0 -- -- -- -- 17.7 -- --
huva 	 0.0 0.0 - 0.0 -- . -- -- - 0.0 -- --

.	 .. •

(x) Maxima da vespera. A maxima e a mínima dos demais postos foram liáas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
Serviço hidrometrico

Diferença
em

24 horas
cm. • 1 

LeituraEstações Leitura Estações
Diferença

em
24 horas. •

em.

Rio Paraíba do Sul- Dia 28: Rio S. Francisco - Dia 28:
Guararema (X) 	
'acarei (X) 	
Caçapava (X) 	
Pindamonhangaba (X) 	
Guaratingueta (X) 	  

Pirapára 	
S. Francisco 	
Januaria 	
Carinhanha 	
Rio Branco 	

0.36
-0.02
0.03
0.50
0.89

-0.23
-0.01
0.00

0.00
Rezende (X) 	
Barra do Pirai. 	  1.32 -0.01

Barra do Rio Granie (X) 	
Remanso. . 	 0.64 0.04

Paraíba do Sul 	  0.24 0.00 Joazeiro (X).. 	
Anta 	 0.50 -0.0J Cabrob 5 	 1.31 0.00
Porto Novo do Cunha 	 0.43 0.00 Piranha; (X) 	
S. Fid elis. 	 712 -0.03 Penedo 	 0.93 0.10
Campos 	   0.06 -0.02

Rio Itajahy-Assú- Dia 28: Bacia Amazonica- Dia 27:
Cruzeiro do Sul 	 3.35 0.02

Pouso Redondo(X) 	 S. Felipe 	 3.18 -0.15
Rio do Sul (X) 	 Rio Brai o (X) 	
Nova Br •	 1(X) 	  Labréa (X) 	

Maná u ; (X) 	
Atluluaba, ( 	 Porto Velho (X) 	
Indaial	 (X) 	 '-iuma:tá (X) 	
Timbó (X) 	 Pari ntins (X) 	
Passo Manso (X) 	
Blumenau (X) 	
Gaspar (X) 	
Ilhota (X). 	

Obidos 	
S.lntaréin 	
linpzra ..iz 	
Po. tu Nacional 	  

5.69
4.49
1.21
0.57

-0.05
-0.02
-0.01
0.00

Estado e tendeu. u() :1J,d dm; aguts dos nos

Rio Paraíba do Sul - Dia 28 - Continuará mais ou menos estacionar:o em todo o curso.
Rio S. Francisco - Dia 28 - Continuará mais ou meaos estacionado em todo o curso.
Rio itajai-Assú - Dia 28 - Não foi feita a tendencia das aguas deste rio, por falta de Informações hidrometricas.
Bacia Amazonica - Dia 27 - Estacionario em Porto Nacional. Ba • xando em São Felipe, Obidos, San:atém e Imperatriz. Subindo

em Cruzeiro do Sul.
Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

(X) Indica.one na° . Ni recebia° o aespactijiji.:áripritco.
. (XX) 1odk (IPC no foi feita g sondagem, devido a estar o céo encoberto.
(0) Indica que a sondagem de / hs. foi realizada no C. dos Afonsos e a de 21 hs. de vesperas, no Observatorio Meteorologieo.

• •
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'Julho de 1932

RENDAS PÉBLICAS
Alfandega do Rio de Janeiro

Sobre Japão (yen) . 	
Sobre Rumania . .
.Sobre Canadá . 	
Sobre Austria 	
Sobre Chile
Vales ouro, por 11000

31900. .
n••n•	 n••nn•

lel•n•

meiem

Itembedoriá do Distrito Federal
COmpARAÇÂO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 27 de julho de 1932... 15.547:0401016
Arrecadada em 28 de julho de 1932 	 639:7261223

16.186:7661249
Em igual periodo de 1931 	 16.406:5081505

Diferença para menos em 1932 	 219:7421253

—
Arrecadada de 2 de janeiro a 28 de julho

de	 1932	 	 131. 079:3431718
Em igual período de 1931 	

Diferença para mais em 1932
•••••••••~11,

PARTE COMERCIAL
CAM ARA SINDICAL

Boletim de cotação do cambio fixado pela Camara Sindical
dos corretores de Fundos Públicos da Capital Federal

Prrça

Sobre Londres (valor da libra)
Sobre Paris	 Welb

Sobre ltalia
Sobre Alemanha . 	

 	leoa

Sobre Portugal . 	
Sobre Belgica ((papel) 	
Sobre Belgica (ouro) 	
Sobre Hespanha . . 	
Sobre Suissa . 	
Sobre Suecia . 	
Sobre Noruega. . 	
Sobre Dinamarca 	
Sobre Siris e Palestina 	
Sobre Tcheco-Slovaquia . 	 	 --

181310Sobre Nova York . 	 	 ,n•••nnn 	
61511Sobre Montevidéu 	 	 Immo 	
31526Sobre Buenos Aires (peso papel)...

Sere Buenos Aires (peso ouro) 	 	 •••nn,- 	 --
51517sabre Holanda (florim) 	

Moedas 
	 .. .:Libras esterlinas (ouro) 	 	 881000

Dollars (papel)	 181600
Francos (papel) . 	 	 $762
Escudos (papel) • 	 	 1660
Liras (papel) . 	 ..
Pesos argentinos (papel) 	

Bolsa	
3:970500

Apolices uniformizadas de 5 %, miudas 	 7501000
Apolices uniformizadas de 1:0001, 5 % 	  7801000
Apolices diversas emissões, de 1:0001, 5 % tom.	 785$000
Apolices diversas emissões de 1:0001, 5 %. port 	 	 7511000
Obrigações .do Tesouro Nacional, de 1:000$, 7 %
	  9731000

Apolices do emprestimo municipal de 1914, port 	 	 1401000
Atiolices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 3.264) 	 	 152$09C
Apolices do emprestimo municipal de 1931, port 	 	 1'46000
Apolices	 Minas Gerais de 1:0001,7 %, port. (de-

creto n. 9.511) . 	 	 7481000
Obriga: es do Tesouro de Minas de 1:000$, 9 % 	  9081000
Banco Português do Brasil. nem 	 	 581500
Banco Português do Brasil, port 	 	 59$500
Banco do Brasil . 	 	 381$500
Debenlaves da Companhia Nacional de Tecidos

Nova America . . 	 	 9981000

Vendas por alvará
15 apolices diversas emissões de 1:0001, 5 %, port.	 7501000

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 22
de julho de 1932. — Ar y de•Almeida e Silva, síndico.

JUNTA DOS CORRETORES
MERCADO DISPNUVEL

Movimento do dia 2o
Café

Sacaa

Mercado estavel.
Café retirado do mercado, pelo C. N. C., 3.146 sacas.

Preços por 10 quilos:

Assuear
Sacos

Entradas . 	 -. 	 	 8.876
Saídas . 	 	 12.323
Faistencia . 	 	 63.549

Mercado calmo.
Preços por saco:

Branco cristal . 	 381000 4 39$000	 \
C. amarelo . . 	  348000 a 35$000
N1ascavinho , 	 ...... 301000 a 33$00r
Mascavo . 	 . 	  251000 a 261000

Algodão
Pardos

• Entradas • oblin!,~20••••n •• .... M~Malh,~WW...~.

Existencia . 	 	 .......
Saídas	 	 Ia • • 4,./ 	 	

13.831

395
55

Mercado calmo.

azoam ARRECADADA

Datas Importancias
Em ouro	 Em papel

Receita do dia:
28 de julho de 1931 	 111:1801900 84:5531200
28 de julho de 1932 	 64:6911900 68:8611600

Receita mensal:
•••nn•n•nn•

De 1 de julho a 28 de
julho	 de	 1931.. 	 2.187:5201700 3.053:0221800

De	 1	 de. jullio. a	 28	 de
julho de 1932 	 2.675:3781100 2.112:2671000

Diferença	 da	 receita	 ar-
recadada .	 	 487:8571400 940 :7551800

Receita global:
De 2 de janeiro a 28 de

julho de	 1931 	  •
,
19.032:7661300 27.346:6731900

De 2 de janeiro a 28 de
julho	 de	 1932 ......

t•iferença da receita arre-
cadada para menos em
1932	 •	 	

17.026:5011700 15.066:8741200

2.006 :2641600 12.279:7901700

120 .686:1721603

10.393:17i$115

90 d/v.	 A' vista
5 21/128 5 15/128

461475,039 461900,703
$536
1696

31250
1442

11899
11096
21666

Entradas . 	
Saídas: 	
Mnsumo local
Exislencia

12.G59
2.935

50:2
942.027

Tipo 3 	
Tipo 4 	
Tipo 5 	
Tipo G 	
Tipo' 7 	
Tipo 8 	

14180
141200
13$600
131000
145no
11$500



A.ssucar
SacosPreços por 10

Pibra Longa'.
Tipo seridó:
	  373000 a 373500 983

Entradas não houve.
Saídas

363000 a 363500 Existencia . . 	 	 62.566
Mercado calmo.

Preços por saco:
363000 a 363500 Branco cristal . 	  383000 a 393000
323500 a 333000 C. amarelo 	  343000 a 35000

Mascavinho . 	  30$000 a 333000
Mascavo	 253000 a 263000

Algodtto

Tipo 3
Tipo 4

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 .. 	
Tipo 5 . ......

Ceará:

.9.1•

	  333000 a 30000
	  303000 a 30000

Fardos

Entradas • 	 	 120
Saídas . 	 	 132
Existencia . 	 	 13.819

Mercado calmo.
Preços por 10 quilos:

Fibra longa:
Tipo Seridõ:

Tipo 3 	  373000 a 378500'
Tipo 4 	  363000 a 363500

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	  363000 a 363500
Tipo 5 	 	 .• 	 	  32$500 a 333000

Ceará:
Tipo 3 	  333000 a 343000
Tipo 5 	  30$000 a 30000

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	  30000 a 323000
Tipo 5 	 	 	  293000 a 303000

Paulista:
Tipo 3 	  313900 a 323000
Tipo 5 	  293000 a 303000

O sindico, Bento Dias Pereira.

Matas:
	 318000 a 323000
	  293000 a 303000

	  318000 a 323000
	  293000 a 303000

O síndico, Bento Dias Pereira.

Movimento do dia 27
Café

Sacas
Entradas	 .	 .	 .	 	   11.295
Saídas 6.182
Consumo local 500
Existencia	 .	 . 343.474

Mercado estavel.
Foram retiradas do mercado pelo C. N. C. 	 3.166

Preços por 10 quilos:
Tipo 3 	  148800
Tipo 4 	  	 143200
Tipo 5 	 133600
Tipo 6 	  133000
Tipo 7 	 123500
Tipo 8 	  113500

•
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EDITAIS E AVISOS
AIINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-

GOCIOS INTERIORES

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE VEICULOS

EXAME DR MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia
28 do corrente:

Aprovados — Moldo de Lyra Neves
Manta, Erik Gustaf Samuel Mystron, Os-
car Mattos de Mello, José Brum, Manoel
Rangel, Carolino das Chagas Ferreira o
Manoel Duarte.

Reprovados: 3.
Inspetoria de Veículos, 28 de julho de

1932. — O inspetor geral, R. Kruel.

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE VE1CULOS

Pelo presente edital ficam notificados
comparecer nesta Inspetoria, dentro do
prazo de 48 horas, para responder por
infração do regulamento do transito na
conformidade do art. , os proprietarios
e condutores dos veículos abaixo discri-
minados:

Dias 26 e 27 de julho de 1932

Carga:
N. 460, Parreiras de Oliveira & Comp.,

Nrt. 248 L — Motorista.

N. 949, Manoel Pereira, art. 85 —
Motorista.

N. 1.147, João Moniz -Machado, artigo
248 L.— Motorista.

N. 1.189. José Dias da Costa. D. M.,
— Motorista

N. 1.293, Leonidio Gomes & Comp..
art. 248 L — Proprietario.

N. 2.042. Ferro & Ramalho, artigo
248 L — Motorista.

N. 4.217, Companhia Fornecedora Ma-
teriais, D. M. — Proprietario.

N. 4.600, E. Armazens Frigorificos,
art. 79 — Proprietario.

N. 6.332, Oliveira Irmãos & Comp.
Ltd., art. 248 L	 Proprietario.

N. 6.355, Julio Tavares de Lima, ar-
tigo 257 — Motorista.

Pasageiros:
N. 234, Avelino Pinto Costa, art. 248 L

— Motorista.
N. 933, Geraldo R. Martins, arts. 102

e 257 — Motorista.
N. 943, Schimidt Andrade & Comp.,

art. 248 L — Motorista.
N. 1.682, Monteiro Domingos, artigo

248 L	 Motorista.
N. 1.835, Joaquim Gonçalves, artig3

248 L -- Motorista.
N. 2.891, Antonio Rezende dos Santos,

arts. 81, 82 e 102 — Motorista.
N. 2.940, Elisiario Pasta, art. 248 L

— Motorista.
N. 3.456, Fiat B. S. A., art. 248 L

— Motorista.
N. 3.704, Avelino Alves Ferreira, ar-

tigo 102 — Motorista.
N. 5./94, Frederick Argua, art. 248 L

— Motorista.
N. 5.356, Sylvio d'Orsi, arte. 252 e

248 L — Motorista.

Tipo 3
Tipo 5

Fibra curta:

Tipo 3
Tipo 5

a:
Tipo 3
Tipo 5

Paulist 

N. 6.306, Studebaker do Brasil S. A.,
. 5 .321, Casemiro José C. Heitor,

art. 102 — Motorista.
N. 6.817, Almerindo M. Gomes, ar-

togo 248 L — Motorista.
N. 7.187, Manoel Paiva Rabaça, artigo

248 L — Proprietario.
N. 7.467, Agostinho Pinto da Costa,

art. 159 — Motorista.
N. 8.611, Dr. Marciano H. S. Souza,

art. 248 L	 Proprietario.
N. 9.396, Stemberg & Comp., artigo

248 L	 Proprietario.
N. 9.498, Manoel Lopes Carvalho, ar-

tigo 248 L	 Motorista.
N. 9.692, Euardo F. Lopes, art. 248 L

— Motorista.
N. 9.641, Elga de Albuquerque93
N. 9.641, Elga de Alvarenga, artigo

248 L — Motorista.
N. 10.352, Augolina Grimalde, artigo

102 — Motorista.
N. 10.6a1, Pedro de Mello Sabugoza,

art, 248 L — Motorista.
N. 11.162, Stepfam P. Marcos, artigo

248 E — Motorista.
N. 11.609, Antonio Marques Cruz, ar-

tigo 248 L — Motorista.
N. 15.265, Maximiano J. Gomes Paiva,

art. 102 — Motorista.
N. 15.775, Julia G. Pinto Magalhões,

arts. 102 e 257 — Proprietario.
N. 15.277, Luiz Miranda Jordão, ar-

tigo 248 L	 Proprietario.
Observação — A falta do pagamento

das multas importa na remessa dos autos
ao Juizo Federal, no prazo regulamentar,
de aeardo com o art. 364 do regulamento
que baixou com o decreto n. 15.614, de
16 de agosto de 1922.. — O inspetor.
R Kruet.
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MAMO f' )Fl([Al, .	 Julho de 1952

b) contrato social,. ou	 certificado da	 ir,.
Junta Comercial comprobatorio da exis-
tericia legal da firma:mesmo era se tra-
tando' de -firma- -individual;

....... recibo.s.. de ..qUitaCãO . dás unimos
Impostos federais (Indústrias e Profis-
sões . e . sb.hre. .a Renda)...

ArtigOS:
- Areia grossa, . doce, limpa, preço -pur

metro cubico..	 .
Areia média, doce, limpa, preço por

metro cubico.
- • 'Areia fina, doce, limpa, preço por me-
tro cubico.'	 -
_Taloa de pinho. do Paraná, de 3',

x. 12", preço por pé quadrado.
Taboa de pinho do Paraná, de 3',

1" x 9",yreço por pé', quadrado.
.Couçoeira de pinho do Paraná de 3',

3" x 9", preço por duzia.
Couçoeira de pinho do Paraná de 3',
x .6", -preço. .por. duzia..

Couçoeira de pinho do. Paraná de 3',
3" . x 4 . 1/27, preço por duzia.

Nota — Êste material é para entrega
imediata. Os preços deverão ser apre-
sentados para a entrega, no Hospital
Nacional dê Psicopátas (praia Verme-
lha), e no Hospitaal • de Clínicas -(rua
'Furf Club).

HINISTERIO DA EDUCAÇÃO
E SM:ME PCBLICA

	

.•	 • •	 ...	 .....
Inspetoria-de Aguas e Esgotos

De ordem do Sr. inspetor, faço saber
- ao proprietario do predio 25,- da -rua
Professor Valladares, -que foi . remetida-á
Diretoria da' Receita Pública -de -Tesouro
Nacional, para fins- da- respectiva co-

t
iança, a conta de 50;000, relativa ao
o

.
nsumo de agua para a construção do

aludido predio.
Secção do Expediente,. 26. de .julho de

1932. — Theophilo Dias Ribeiro, .chefe
è sução.	 ....

Inspetoria -de Aguas e Esgotos
No Diario Oficial de 23 do corrente

acha-se publicado um edital de convite
a diversos proprietarios de predios para
satisfazerem seus debitos dentro do pra-

' ro de 15 dias.
•

Inspetoria de Aguas e Esgolos
No Diario Oficial, de 20 do corrente,

i á pag. 13.959, ,achase • -publicado . -um
,edital de convite a diversos proprieta-
I rios de predios para satisfazerem seus
debitos dentro do prazo de 15 dias.

---,-
Inspetoria de Aguas e Esgotos

De ordem do Sr. inspetor, convido os
proprietarios dos predios abaixo meneio-
Dados a virem satisfazer, dentro do prazo
de 15 dias a contar da primeira publi-
cação e na Tesouraria desta repartição,
á rua do Riachuelo n. 287, os debitos por
que são responsaveis, 'sob pena de serem
os mesmos enviados á cobrança exe-
cutiva:

Francisco Tavares, rua Paulo de Fron-
tin n. 74, 501900.

Companhia Braga Costa, rua Volunta-
rios da Patria n. 503, 768100.
' Antonio Antunes Garcia, avenida Go-
mes Freire n. 67, 52$000.

Visconde de Moraes, rua do Rezende

	

n. 198, 501100.	 •

Maria Benedicto de Almeida Rego, rua
do Lavradio n. 154, 791200.

Avenida Augusto Severo n. 50, réis
415700.

Rua Candido Mendes n. 55, 31600.
Rua Candido Mendes n. 84, 55900.
Albertia G. da Rocha Miranda, rua do

Nuncio n. 54, 398600.
José de Oliveira Pereira, rua Humaitá

oa. 158, 535800.
Joaquim da Silva e Sá, largo da Lapa

n. 47, 598400.
Manoel Leandro de Mendonça, rua da

Passagem ri. 174, 708200.
Raul Ferreira Leite, rua Major Avila

n. 71, 515700.
José Rodrigues Pinheiro, praça Vieira

souto n. 42, 491100.
Manoel Machado Pavão, rua Estacio de
n. 65, 478600.

Rua Theotonio Regadas n. 19, 445200.
Conde de Vila Rica, rua do Costa ri. 86.

157$900..
Bernrdo de Azevedo Grenha, rua Se-.phor dos Pasos ri. 57, 465100.
Felix Fernandes Gonçalves, rua FIu-

anaitá ri. 100, 645900.
Rua Carlos de Campos n. 7, 81600.
Rua Paissandú n. 267, 118000.
Rua _Cassiano • n-. 267, 14000.

José Rodrigues Pinheiro, praça Vieira
Souto n. 42, 398100.

Venerando Alvares Coelho, rua Had-
deck Lobo ri. 85, 418400,

tivira Fernandes, rua Voluntarios da
?atria n. 245, 648800.
•-Alvaro Werneck, rua •Voluntarios da
Patria ri. 409, 511800.
-Joaquim da Silva e Sá, rua Theotonio

Regadas . n 16, 47$300
Heitor Fracisco Vargas, ura Tuiuti nú-

mero 73, 495100.
Antonio Valentim do Nascimento, rua

do Lavradio n. 7, 481700.
•Rua-Buarque de Macedo n. 32, 45800.
João Carlos Coreiro da Graça, rua An-

dré Cavalcanti ri. 13, 471200. •
José Gomes do Amorim, rua São João

Baptista n. 120, 42$400. .
, J'oanna Corrêa de Sá Pereira, rua So-
rocaba ris. 144 e 146, 395600.

Henrique Dias da Silva, rua Sorocaba
a. 190, 735900.

-Felix Fernandez Gonçalves, rua En-*
maitá n. 102, 488100.

Carlos de Ipanema Moreira, rua Soro.
caba n. 135, 378800.

Dulce Borges, rua Humaitá n. 85,
601300.

José Fernandes da Silva, rua Julio do
Carmo n. 162, 638900. .

José Gomes do Amorim, rua São-João
Baptista n. 122, 441900.

Francisco de Oliveira Gomes, rua Ge-
neral Polydoro n. 179, 5311300.

Francisco Cardoso Pires, rua General'
Polydoro n. 117, 681200.

A. Vieira Segadas Vianna, rua Gene-
ral Polydoro n. 6, 608100.

Maria da Conceição Nunes Lima, rua
Piauf n. 128, 605500.

José Custodio Nunes e outro, rua Vo-
luntarios da Patria n. 148, 588600.

Luiza L. de Azevedo Monteiro e fil-
tros, rua Conde de Bomfim n. 1.218,
428900.

Francisco Fernandes de Aguiar, rua
Luiz de Camões n. 40, 481900.

José Paz dos Santos, rua Clarimundo de
Mello n. 722, 401000.

Companhia Propriedade Fluminense,
rua Bento Ribeiro n. 87, 461900.

Secção de Expediente, 27 de julho de
1932. — Theophilo Dias Ribeiro, chefe
da Secção.

GABINETE DO ENGENHEIRO

A' Empresa de Areias, Limitada, pra-
ça Mauá n. 7, Rio:

Circular n. 210-M — Com a devida
autorização do Sr. Ministro, convido-vos
a comparecer, no -dia 2 de agosto, ás 10
horas, á rua. Turf Club (Obras do Hos-
pital de Clinicas), para que apresenteis
proposta de fornecimento dos artigos
abaixo discriminados.

A proposta deverá ser apresentada em
envelope fechado, em tres vias, sendo
a primeira selada com 15000.

A abertura das propostas será pre-
cedida do exame dos documentos abai-
xo indicados, sendo recusada a do con-
currente que não os apresentar em sua
totalidade:

a) licença da Prefeitura do -Distrito
Federal, de 1932;;

Identicos: Dias Garcia & Comp., rua
Visconde de Inhaúma n. 23, Rio; José
Veloso & Comp., rua Benedito Otoni nú-
mero 102, Rio; Companhia Fornecedora
de Materiais, rua Frei Caneca n. 35,
Rio; João de Oliveira & Irmão, rua dos
Coqueiros ri. 19, Rio; Empresa S. João
da Matta, rua Moncoryo Filho n. 23,
Rio; Domingos Joaquim da Silva 84
Comp., rua S. Pedro n. 54, Rio;. Henri-
que Garcia & Com., rua Visconde de
Itaúnia n. 21, Rio.

Departamento Naeisnal de Saúde
Pública '

Diretoria dos Serviços Sanitarios do
Distrito Federal

De ordem do Sr.. Dr. diretor, faço
saber que,.de acOrdo com o art. 1.095,
§ 2", do regulamento sanitarie em vigor,
serão sujeitos á vistoria sanitaria
dia 3 cita agosto do corrente ano, os imo-
veis seguintes:

Rua D. Julia n. 68, ás 14,00 horas.
Rua D. Julia n. 70, ás 14,10 horas.
Rua D. Julia n. 72, ás 14,20 horas.
Rua D. Julia n. 74, ás 14,30 horas.
Rua D. Julia n. 76, ás 14,40 horas.
Rua D. Julia n. 78, ás 14,50 horas.
Rua D. Julia ri. 80, ás 15,00 horas.
Rua Zamenhoff n. 27, ás 15,10 ho-

ras.
Rua José Christino n. 17, ás 15,20

horas.
Rua Baronesa de Uruguaiana n. 93,

ás 15,30 horas.
Poderão comparecer as

torias os proprietarios
seus representante legais
teressados.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1932.
_ Pereira Vasconeellos, secretário,

referidas vis-
dos mesmos,
e demais in-



Tribunal ' de Contas
Pelo presente edital fica intimado

	

	 Tribunal de Contaso
engenheiro Firmo e ro u a, ex-
chefe' do Distrito de Fiscalização da De-
fesa da Borracha, no Estado de Mato
Grosso,,,, para, no prazo de trinta dias,
contados da data da publicação des-
te, alegar o que fôr a bem de seus direi-
tos, produzir documentos, ou recolher aos
cofres' 'públicos, a importancia de réis
580600, alcance proveniente de glozaa
feitas nos documentos as. 18, 36 e 51 do
processo de Comprovação da aplicação
dada ao, adearitamento de 100:000$, rece-
bido peto aludido engenheiro-chefe da
Delegacia Fiscal do Tezouro Nacional no
citado Estado de Mato Grosso, em 4 de
novembro de 1912, para ocorrer aos ser-
viços e providencias compreendidas na
lei n. 2.543 A, de 5 de janeiro de 1912 e
decreto•n. 9.521, de 17 de abril do mes-
nio ano, sob pena de-revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de Con-
tas, 30 de junho de 1932. — Mario New-
ton de Figueiredo, diretor.

Rib i	 D tr	 • Pelo presente edital ficam intimados
o ex-escrivão da coletoria das rendas
federais em S. João da Boa Vista, no
Estado de S. Paulo, Thiers Gaivão da
Franca, e o ex-administrador da Mesa
de Rendas Federais ,em Porto Velho, no
Estado -2-o Amazonas, Aristides Octario
Lins Calheiros, para no prazo de trinta
dias, contados da data da publicação
deste, alegarem o que for a bem de
seus direitos, produzirem documentos
ou recolherem, aos cofres publicos, as
importancias de 55910011, e 3:033$597,
alcances verificados, reffiectivamonite,
nos processos de tomada de suas con-
tas, relativas aos penadas de 6 de ou-
tubro de 1910 a 16 de janeiro de 1911, 'e
e de 9 de agosto de 1904, a 31 de de-
zembro de 1906, sob pena de revelia.

Terceira Diertoria oeo '1tribunal de
Contas, 26 de julho de 1932. — Mario
Newton de Figueiredo, diretor.

C'eXta-feira.

MINISTERI. 	O DA FAZENDA •

Diretoria Geral do Tesouro
Nacional

Concurrencia permanente para o for-
necimento de capas a correios e moto-
ristas do Tesouro Nacional:

De ordem do Sr. diretor geral,. devi-
damente autorizado pelo Sr. ministro,
convido a todos e quaisquer fornecedo-
res idoneos que pretendam inscrever-se,
de modo permanente, para concorrer ao
fornecimento de capas aos correios e
Motoristas do Tesouro Nacional, no cor-
rente ano, , a apresentarem, até o dia 8
de agosto proximo, as respectivas pro-
postas, com a indicação dos artigos e
dos preços, qualidade e mais esclareci-
mentos, de conformidade com o art. 52,
do Codigo de Contabilidade da União.

A inscrição se fará mediante reque-
rimento' ao diretor geral do Tesouro
Nacional, acompanhado dos documentos
necessarlos ao julgamento da idoneidade
do proponente.

As propostas, que deverão ser envia-
das, em duas vias, em envelopes fechados
e lacrado, serão abertas no referido
dia 8 de agosto, ás 15 horas, na presença
dos interessados.

As amostras e quaisquer esclareci-
mentos serão fornecidos na 3' secção
desta Diretoria Geral, em todos os dias
uteis, das 13 ás 15 horas.

3' Secção da Diretoria Geral do Te-
souro Naeional, 29 de julho de 1932.—
Laudetine Tavares, chefe da 3' secção.

Tribunal de Contas

Pelo presente edital ficam intimados
os herdeiros do ex-agente do Correio em
Muzarnbinho, no Estado de Minas Gerais,
Hraulio de Aguiar, para, no prazo de trin-
ta dias, contados da data da publicação
:leste, recolherem, aos cofres publicoe, a
-knaportancia de 1966914, alcance apura-
o no .proceeso. de tomada de contaa' do •
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citado ex-agente, relativo aos periodos de
15 de janeiro de 1917 a 31 de dezembro
de 1921 e de 1 de maio de 1923 a 21 de •

igual mês de 1926, e a cujo pagamento
foi condenado por acórdão de 24 de feve-
reiro do corrente ano, sob pena de ser
feita a alienação administrativa da fian-
ça' prestada em garantia da rosponsabili-
dade do referido ex-agente.

• Terceira Diretoria do Tribunal de Coo-.
tas, 30 de junho de 1932. — Mario New-
ton de Figueiredo, diretor..

Tribunal de Contas

Pelo presente edital fica intimado o
ex-encarregado da venda externa do
selo adesivo, Ernesto de iSouzai Pinto,
para, no prazo de trinta dias, contados
da data da publicação deste, recolher,
aos cofgres publicos, a importando de
aos cofres publioos, a importando de
99:1758000, alcance apurado no proces-
ao de tomadas do contas •do ex-superin-
tendente a venda externa do selo adesi-
vo desta capital, Antonio Piragibe, rela-
tivo ao periodo de 8 de novembro de
1923, a 25 de março de 1925. e a cujo
pagamento foi condenado por acordão
de 17 de setembro de 1930, por ter sido
negado provimento ao recu.rso de revi-
são interposto pelei citado ex-encarre-
gado, por acórdão de. 9 de março do cor-
rente ano, e mantido o acordão anterior,
sob pena de ser . feita a alienação admi-
nistrativa de sua fiança e consequente
cobrança judicial executiva.

Terceira Diretoria do .Tribunal de
Contas, 26 de julho de, 1932. — Mario
Newton de Figueiredo, diretor

Diretoria do Patrimonio Nacional

De ordem do Sr. 'diretor, é por este
convidado o Sr. Feliciano Gonçalves Vi-
cente, procurador da firma Abuso &
Sobrinho, a comparecer a esta direto-
ria, no prazo de 15 dias, a contar da'
data da primeira publicação deste, afim
de prestar esclarecimentos sobre o pe-
dido de transferencia do terreno ••dte
marinha, desmembrade do de n. 97,.

Julho de 1932 • tallaY

onde está edificado o predio n. 13 da
travessa Carlos Gomes, em Niterói, Es-
tado do Rio de Janeiro, sob pena de se
proceder pelajárma que, melhor, garan-
ta os interessados da Fazenda Nacional.
(Processo n. 28.035, de 932).

Secretaria. do • Patrimonio Nacional,
27-de julho de-1932. ed- J. J. Monteiro
Mendes,. seeretario..•

4.11n1n11.•1

Comissão Central de Compras

Avieo

Série 624.395
•

• A Comissão Central de Compras do Go-
verno Federal comunica aos interessados
que a amostra referente ao artigo cons-
tante da série supra, aCha-se nessa co-
missão, á rua Visconde de Inhaúma nú-
mero 84, loja, á disposição dos interes-
sados.

Pela Comissão Central de Corcipras,
Carlev Mario Faveret diretor,

Comissão Central de Compras

COLÉTA DE PREÇOS

Referencia	 Série 903.170
Nota

A Comissão Central de Compras do
Govérno Federal, comunica aos interes-
sados, que os artigos constantes da série
supra, cujo edital de conourrencia foi
publicado no Mario Oficial a 19, 20, 21
e 22 do corrente, deverão ser fornecidos,
de acôrdo com as especificações abaixo,
tornecidas pela repartição requisitante
(Departamento dos Correios e Tele-
grafos) .
• Item — Os guindastes tipo UC são
destinados ao levantamento de postes Rté
18 metros, mais ou menos; são movidos
á *não, podendo •ser adaptados ao funcio-
namento do proprio motor do caminhão.
são adaptaveis sobre caminhões ou outra
qualquer especie de meio de transporte.
Quando montado em terra, deverá, le-
vantar 5.000 quilos, mais ou menos, e
quando montado no caminhão, levantar
cerca de 1.500 quilos, a altura de eleva-
ção quando equipado, em caminhão deve
ser de cerca de 16 metros e quando em
terra de 15 metros. O peso maxizno do
guindaste deve ter aproximadamente
260 quilos.

Item r — A carrocinha para trans-
porte de material (tipo Light), deve ter
as seguintes dimensões: comprimento,
1,40: largura, 1 metro; altura, 0,40; dia-
metro das rodas: 1 metro; comprimen-
to do coral, 1,50. Deve ser pintada de
azul e letras amarelas, com as letras D.
C. T. (tipo grande) nos lados.

Item 3° — As escadas armadas com
3 lances 'devem obedecer aos seguintes
caracteristicos: cada lance deve ter 4
metros de comprimento e 0,50 de lar-
gura de f6ra a f6ra, com parafuso de
segurança nas extremidades e no cen-
tro; serem de faia ou pinho de Riga e
marcadas nos lados com fogo as letras
D. C. T., tipo grande.

Pela Comissão Central de Compras. —
Carlos Mario Faveret, diretor.
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C 'missão Central de Compras do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Governo Federal, pede
preços unitarios para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á vista e entrega no
Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas os prazos em que
vigorarão os preços oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número que designa cada
série, a data deste número do Diario Oficial e conter tão só-
mente os artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes sobre as especificações aqui forneci-
das, cópias exatas das enviadas pelas repartições requisitan-
tes, deverão os interessados dirigir-se a0 Departamento Cen-
tral desta Comissão.

Pela Comissão Central de Compras. — Carlos Mario Fa-
veret.

COLETA DE PREÇOS

Série 624.445

Artigo — Unidade — Quantidade
1. Bobina de papel super-calandrado de 0,94 com

5.000 metros mais ou menos e 56 gramas de
peso por metro quadrado,. uma 	 	 84

2. Bobina de papel super-calandrado de 1,41 com
5.000 metros mais ou menos e 56 gramas de
peso por metro quadrado, uma 	 ..	 138

3. Bobina de papel super-calandrado . com 5.000 me-
tros mais ou menos e 56 gramas de peso por
metro quadrado, uma . 	  153

(As especificações acima são cópia exata das que foram
enviadas pela repartição requisitante).

V Os preços unitarios para entrega imediata deverão ser
em.moeda nacional e serão dados pela unidade e em duas par-
celas, quando se tratar de material de importação: uma em
moeda corente no pais de onde é feita a importação, corres-
pondente ao preço Cif e outra em moeda nacional, corres-
pondente ao valor provavel dos direitos aduaneiros, demais
taxas a/fandegarias e despesas de transporte até o local de
entrega.

2°, Não serão tomadas em consideração. as propostas cujos
pagamentos se refiram á abertura de credites no exterior.
• 3.° Além dos preços unitarios, obrigatoriamente ofereci-
dos para cada um dos itens do Presente edital, poderão os pro-
ponentes fornecer preço global para a hipótese de um forne-
cimento total, reservando-se comtudo, a C. C. C., o direito de

• escolher a alternativa que mais lhe convenha.
• 4" Os preços imitados deverão ser dados por bobina; re-
servando-se a C. C. C., o direito de adotar quaisquer normas
•para verificar o valor rigoroso dos mesmos, quer em relação
á. extensão, quer em .relação ao peso liquido, tomando para
isso, as medidas que mais acertadas lhe pareçam.

5' Constitue elemento essencial de julgamento, os prazos
rigorosos pelos quais se responsabilizarão os proponentes pela
entrega dos artigos, devendo os proponentes especificar clara-
mente as quantidades e as datas de entrega para cada par-
Lida, reservando-se a C. C. C. o direito de escolher a proposta
ou proposta que mais lhe convierem.

6.° O material constante deste pedido, destina-se ao Almo-
.carifado da Imprensa Nacional.• 7.° Os proponentes deverão declarar, rigorosamente, as ca-
racteristicas do papel que se propõem a fornecer, quer em
relação a sua natureza e acabamento, quer quanto ao peso

•rigoroso por metro quadrado. resistencia e composição, decla-
rando ontrossim, o peso liquido por bobina.

8" Os proponentes deverão declarar si o papel proposto
contém linha dagua, ou filigrana, si é calandrado ou não, e
outros detalhes que facilitem .o julgamento das propostas.

9.° Os proponentes além de fornecerem especificações
completas sobre as caracteristicas tecnicas do papel proposto,
declarando os pesos bruto, liquido e medio por bobina, e sua
extensão em metros lineares, deverão declarar a procedencia,
tipo, marca, modelo, etc, e provarem se achar habilitados a
substituir imediatamente as bobinas recusadas.
• 10 — As bobinas deverão ser todas númeradas, com a

declaração impressa em ambos os lados do número da série
((24.445), 'além do número de ordem.

1 — Os proponentes deverão juntar ás suas propostas.
amostras em duplicata do papel que se propõem fornecer,
Ululo cada amostra um metro quadrado, si possivel, e tra-

zende inscrito o número da série a que pertencem e serem
devidamente autenticadas pelcs proponentes.

12 — A C. C. C. poderá adjudicar o fornecimento do
pedido a um ou mais proponentes, si assim julgar conve-
niente.

13 — Constitue elemento de julgamento, a prova que os
proponentes façam de já haverem efetuado fornecimentos
anteriores do mesmo material, com resultados plenamente sa-
tisfatorios.

.14—A C. C. C. se reserva o direito de estabelecer quais-
quer normas para verificar a qualidade do papel quer para o
exame das propostas, quer para entrega das bobinas, não ca-
bendo aos proponentes direito a qualquer reclamação contre
as normas adotadas.

15 — Os pagamentos serão efetuados dentro do prazo de
trinta (30) dias da entrega e aceitação do material, "correndo
por conta do fornecedor quaisquer despesas' até á data da
entrega e aceitação, data a partir da qual, serão contados os
trinta dias do prazo de pagamento.

16 — Os proponentes deverão declarar em suas propos
tas, submeter-se a todas as clausulas do presente edital, não
sendo consideradas as propostas sem esta declaração e bem
assim, de submeter-se á decisão da C. C. C., na escolha que
poderá ser parcial ou de quantidades até cincoenta por cento
a mais que o pedido.

17 — O papel deverá ser todo da mesma qualidade em
todas as bobinas, que deverão ter um perfeito acabamento,
não conter emendas, ter as duas faces perfeitamente cortadas,
sem quaisquer, defeitos.

18 — O peso e extensão media de cada bobina não de .
verão sofrer uma variação superior a 1 %. A aceitação do
proposta dependerá igualmente da maior ou menor vantagem
que o papel proposto ofereça para a aplicação a que se des.
tinar, não cabendo aos proponentes, direito a reclamação pels
escolha feita.

' 19 — A C. C. C. estudará qualquer alternativa oferecid:i
pelo fornecedor, desde que essa seja em aditamento á pro,
posta propriamente dita e que, cume foi dito, deverá respei.
tar integralmente, os termos do presente edital.

20 — Estão sujeitas á invalidação sumaria as proposta;
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferio
a 15 dias e as que consignarem simplesmente, uma reduçiii.
sobre o preço mais baixo.

• 21 — O fornecedor ou fornecedores, cujas propostas se.
iam aceitas, deverão efetuar imediatamente, a caução corres.
pondente a dez por cento (10 %) do valor da encomenda, per.
dendo o fornecedor *a idoneidade, no caso de não efetuar ime.
diatamente o deposito, que deverá vigorar plena e integral,
mente por prazo suficiente para, além da data da entrega
aceitação, ser constatada a exata qualidade do papel em utili.
sação.

22 — Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju.
dicado o fornecimente constante deste edital, não assinaren
o contrato dentro do prazo determinado pela comissão, e cl;
acordo com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão
idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge.
nero ao Governo Federal, por intermedio da C. C. C.

23 — As garantias exigidas para assinatura do contrais
de fornecimento do material acima, objeto do presente edital
deverão vigorar plena e integralmente, até a entrega e acei
tação do referido material, dentro do prazo marcado e com
pletando o montante total do fornecimento.

21 — Si o material constante deste edital não fôr entre
gue dentro dos prazos combinados, ou si fôr rejeitado por nssi
satisfazer ás exigencias da repartição requisitante, ou aind
por estar em desacórdo com o artigo proposto, a C. C. C. ter,
o direito de adquririr na praça ou onde encontrar e pele
preços que conseguir, o material necessario a suprir a falt
do fornecimento, sendo o pagamento respectivo por conta d,
fornecedor.

25 — A Comissão se reserva o direito de pedir novos da
dos. e estabelecer novas estipulações, em face das proposta
apresentadas.

26 — A Comissão se reserva o direito de anular ou re
duzir a presente coleta de preços, caso os dados fornecido
pelos proponentes sejam julgados insuficientes, ou caso.
isso aconselharem as circuntancias.

27 — Não serão levadas em conta as propostas em qu
os proponentes não declarem expressamente, submeter-se ri
gorosamente a todas as condições da presente coleta de preço;

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o present
edital será publicado quatro veses, e aconselha a sua leitur
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito lin

• primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.
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As propostas para esta série deverão ser entregues no dia
16 de agosto de 1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta Co-
misso, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja e serão aber-
tas ás 14 horas e 15 minutos na presença dos interessados,
que deverão para isso, apresentar documentos de habilitação.

Série 703.512
Artigo — Unidade — Quantidade

Grupo Si

1. 51-C-10. Clorureto de calcio, quilo 	 	 2.000

Nota — Para entrega imediata, em tambores de 50 quilos.
Os tambores devem trazer bem visivel, o nome do fabri-

cante.
—

(As especificações acima, são cópia exata das que foram
envidas pela repartição requisitante.) 	 .

1° — Os proponentes deverão declarar em suas propostas,
submeter-se rigorosamente ás especificações e normas•do Mi-
nisterio da Marinha, em relação ao material acima.

— Os preços deverão ser dados pela unidade e liquides,
is to é, compreendendo todas as despesas, inclusive despesas
de transporte até o local de entrega.

3° — Os artigos constantes dêste pedido, destinam-se ao
Depósito Naval do Rio de Janeiro.

— Deverão os proponentes declarar a marca, proce-
dencia e o fabricante do material oferecido.

5° — Deverão descrever, tanto quanto possivel, o acondi-
cionamento empregado para o fornecimento do artigo acima,
de acõrdo com os termos dêste edital, e acima expressos.

60 — Os proponentes deverão declarei' si os tambores
que serviram para o acondicionamento do clorureto de calcio,
ficarão pertencendo á repartição requisitante, marcando, em
caso contrário, um prazo para a devolução dos mesmos.

70 — Deverão os proponentes declarar a tara do vasi-
lhame.

80 — Deverão os proponentes juntar ás suas propostas,
analise do clorureto de calcio, de um laboratorio de idoneidade
comprovada.

9° — Os proponentes deverão se responsabilizar perma-
nentemente pela qualidade e quantidade do produto oferecido,
até o final da entrega.

10 — Estão sujeitas á invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simplesmente, uma redução
sobre o preço mais baixo.

11 — Constituem elementos de julgamento das propostas,
os prezes, estipulados para entrega e bem assim a extensão e
natureza das garantias oferecidas pelos proponentes, quer em
relação á qualidade do produto a ser fornecido quer quanto ao
exato cumprimento das clausulas do presente edital, pelas
quais deverão os proponentes se obrigar irrestritamente.

12.— O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento do artigo acima, deverão prestar •uma
caução de dez por cento (10 To) do valor da encomenda, con-
sistente em dinheiro ou em titules federais ao portador.

13 — Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr
adjudicado o fornecimento constante dêste edital, não assina-
rem o contrato dentro do prazo determinado pela Comissão,
e de acOrdo com as clausulas contidas no mesmo edital, per-
derão a idoneidade para efetuar novos fornecimentos "do mesmo
genero ao Govèrno Federal, por intermedio da C. C. C.

14 — As garantias exigidas para assinatura do contrato
de fornecimento do material acima, objéto Sio presente edital,
.deverão vigorar plena e integralmente até a entrega e aceita-
ção do referido material, dentro do prazo marcado e comple-
tando o montante total do fornecimento.

15 — Si o material constante do presente .edital não fôr
entregue dentro dos' prazos combinados, ou si fôr rejeitado
por não satisfazer ás especificações e normas do Ministerio
da Marinha e ás exigencias da repartição requisitante, ou
ainda por estar em desacôrdo com o artigo proposto, a C. C. C.
terá o direito de adquirir na praça ou onde encontrar e pelos
preços que conseguir, o material necessário a Suprir a falta
do fornecimento, sendo o pagamento respectivo por conta
do fornecedor.

16 — A Comissão se reserva o direito de pedir novos
dados e estabelecer novas estipulações, em face das propostas
apresentadas.

17 — A Comissão se reserva o direito de anular ou redu-
zir a presente coléta de preços, caso os dados fornecidos pelos
proponentes sejam julgados insuficientes, ou caso a isso acon-
selharem as circunstancias.

18 — Não serão levadas em conta as propostas em que
os proponentes não declarem expressamente, submeter-se ás
s'speciffeações e normas do Ministerio da Marinha, em relação
ao material acima, e a todas as condições da presente coleta
ãe preços.

•n••

A Comissão assisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes e aconselha a sua leitura
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

As propostas para esta série deverão ser entregues no
dia 3 de agosto de- 1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta
Comissão, á rua Visconde *de Inhaúma n. 84-loja, e serão
abertas ás 14 horas e 15 minutos, na presença dos interessa-
dos, que deverão para isso, apresentar documentas de habili-
tação.

NOTA

As ofertas de preços a serem enviadas pelos Srs. comer-
ciantes á Comissão Central de Compras do Govèrno Federal
deverão obedecer aos seguintes requisitos:

1°
Os preços e condições deverão ser escriturados em duas

vias,
2°

Cada uma das vias deverá ser assinada pelo represen-
tante da firma ofertante.

3'
Os envelopes das ofertas deverão ser fechados, lacrados e

entregues contra recibo á Comissão, á rua Visconde de Inhaúma
n. 84, loja, nos dias e horas que serão determinados para cada
caso.	 •

4°
tis interessados deverão ter impresso no envelope o nome

e o endereço da firma, bem como o número da série a que
se referirem os artigos ofertados.
•	 Pela Comissão Central do Compras, Carlos Mario Faveret,
diretor.

Alfandega do Rio de Janeiro
LEILÃO DE CONSUMO

Borrez E PRE'VIO AVISO N. 27, com o
PRAZO DE 30 DIAS

Pela inspetoria ,desta alfandega se faz
publico que, achando-se as mercadorias
contidas nos volumes abaixo menciona-
dos no caso de serem arrematadas para
consumo, os seus donos ou consigntarios
deverão despacha-los e retira-los no
prazo de 30 dias, a contar desta data,
sob pena de, findo este, serem vendidos
por conta, nos termos do titulo 6°, capi- .
tule 5°, da Consolidação das Leis das
Alfandegas, sem que lhes fique o direito
de alegar contra os efeitos dessa venda.

CÃES no PORTO

Interno 18
A. L. — Uma mala n: 1.440, sendo

removida para o amuem de bagagem,
vapôr italiano "Duilio", entrado em
13/10/931. Manifesto n. 1.485. Rela-

J. H. — Três caixas n. 3/5 a ordem,
ção 801.
vapõr japonês "Rio de Janeiro Maru'",
entrado em 15/12/931. Manifesto 1.808.
Relação 802. 'Sendo a marca dentro de
um lozango.

Idem — Seis caixas n. 40/45, a or-
dem, idem, idem.

Idem — Seis -caixas n. 48/53, a o'--
dem. Idem, idem.	 .

Idem — Duas caixas ti. 52/53 á or-
lem. Idem, idem.

350 — Dez fardos n. 923/32, á or-
dem. Idem, idem. Sendo a marca den-
tro de um losangulo.

423 — Uma caixa n. 934, á ordem,
Idem, idem. Sendo a marca dentro de
um losangula.

M. V. C. — Nove caixas, n. 11/19,
consignadas a Mayrink Veiga & Comp.,
vapôr inglês "Desna", entrado em 24/
12/931. Manifesto 1.863. Relação 803.

A. W. Basch — Cma caixa sem nu-
mero, consinadas á A. W. Basch, va-
pôr inglês "Eastern Prince", entrado
em 31/12/931. Manifesto 1.881. Rela-
ção 806.	 .
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A. R. T. C. - Uma caixa n. 1,
consignada á A. R. Teixeira & Comp.
Idem, idem.

S. H. C. L. - Uma caixa, n. 13,
consignada á Schillig aliar Ltda. Idem,
idem.

BIOGA - Duas caixas, n. 6.046/617,
á ordem, vapór italiano "Princesa Ma-
ria", entrado em 29/12/931. Manifesto
n. 1.876. Relação 805.

M. M. - Uma caixa, n. 373, á or-
dem. Idem, idem.

O. X. - Uma caixa, n. 1.400, á or-
dem.' Idem, idem.

Companhia F. F. B. Pastor - Um
sncarado sn, consignado á Companhia
F. de Tecido Bom Pastor, vapdr ale-
mão "General Artigas", entrado em 24/
12/931. Manifesto 1.855. Relação nu-
mero 804.

H. R. - Uma caixa, n. 9.743, á or-
dem. Idem, idem.

0-189-C - Noventa rõlos, n. 1/90,
á ordem. Idem, idem.

R. - Seis caixas, n. 13.329/34, á
ordem. Idem, idem.

Armazem 4
Ouido Peroni - Quatro caixas, nume-

ro 21, 24, 26 e 18, consignadas a Gui-
do Peroni, vapôr inglês "Canadian Vio-
tor", entrado em 18/12/931. Manifesto
n. 1.822. Relação 196.

L. B. A. C. - Vinte e duas caixaa,
n. 401/402, consignadas ao Bar Brasi-
leiro Associação de Credito Hipotecado,
vapôr italiano "Augusta,", entrado em
14/12/931. Manifesto 1.804. Relação
195.

S. A. E. - Duas caixas, n. 10.0003
e 10.0007, á ordem. Idem, idem.

S. A. C. N. -55 caixas, n. 501/55,
consignadas á Sul Arnerica Companhia
N. de Seguros de Vida, vapOr "Augus-
ta". Idem, idem.

S. A. AI. O. - 22 caixas, n. 301/332,
consignadas á Sul America Capitaliza-
ção. Idem, idem.

Arntazent interno 6
Sem marca - Dois amarrados de ea-.

cos de papel, vasios, á ordem, vapôr
belga "Astrida", entrado em 31/12/931.
Manifesto 1.879. Relação 360.

Interno 10
C. N. L. B.: Um volume n. 278, con-

signado á . Companhia Nacional Lloyd
Brasileiro, vapor nacional Bagé, entrado
em 9-1-32,. Manifesto n. 3. Relação nú-
mero 391.

D. L.: Duas caixas n. 1/2, á ordem.
Idem, idem.

L. B.: Vinte e quatro fardos n. 714-
737, consignado á Companhia Nacional
Llodyd Brasileiro. Idem, idem.

Interno 17
Bank of London Int. He.: Um enca-

pado sem número, consignado ao Bank-
of London) London Bane, '.apor inglês
Arlanza, entrado. em 4-1-.93. Manifesto
n. 13. Falação ri. 854.

C. R. C.: Um fardo n. 435, á ordem.
Idem, idem.

Externo C
Graudo: Cem caixas sem número, va-

por inglês Highland Brigade, entrado em
10-5-32. Manifesto n. 698. Relação nu-.
mero 738.

I. P. M.: Duzentas caixas sem nú-
mero, á ordem. Idem, idem.

X. P. D.: Cento e dez caixas sem nú-
mero, á ordem, vapor inglês Higghland
Princess, entrado em 16-5-32. Manifes-
to n. 629. Relação n. 737.

G. M.: Cem caixas sem número, va-
por inglês Almeida Stars, entrado em
20-9-32. Manifesto ri. 374. Relação nú-
mero 736.

S. M. C.: Cincoenta fardos sem nú-
mero, á ordem, vapor inglês Hinghland
Prineess, entrado em 7-3-932. Manifesto
n. 306. Relação n. 735.

Externo C
BC: Vinte e ires caixas sem número,

á ordem, vapor italiano Monte Inana.
entrado em 1-12-931. Manifesto número
1.740. Relação n. 734.

Peroni: Vinte caixas sem número,
consignadas a Guido Peronl. Idem, idem.

Interno 5
United States Steeel Produtos C•., 20,

rua GeGneral Camara: Uma caixa n. 1.
á mesma, vapor americano Brahesfield,
entrado em 18-12-932. Manifesto núme-
ro 1.820. Relação n. 450

Interno 16
Raga: Cincoenta caixas números 157-

651/700, á ordem, vapor francês Xergue-
len, entrado em 5-1-932. Manifesto nú-
mero 26. Relação 837.

Savi: Duas caixas n. 2.309/10, con-
signada a Sociedade Anonima de V. In-
ternacional. Idem, idem.

V. M.:. 10.27: Duas caixas n. 41/42,
á ordem. Idem, idem.

M. 8.: Onze caixas n. 59.200/10,
consingadas á Mestre & Blatgê, vapor
americano West Camargo, entrado em
31-12-932. Manifesto n. 1.882. Rela-
ção n. 836.

Interno 6
A. B - 538: Duzentos sacos n. 1/200,

á ordem, vapor alemão Parand, entrado
em 12-1-932. Manifesto n. 54. Relação

a.361.B. W: Uma caixa n. 43, consignada
á Biblioteca Nacional. Idem, idem.

Costa Ribeiro: Quinze caixas n. 1/15,
á ordem. Idem, idem.

D. B. F.: Três caixas ris. 3.965,
3.966 e 3.967, á ordem. Idem, idem.

T. R. I. - Dezoito engradados nú-
meros 1/18, á ordem, vapor italiano
Atlanta, entrado em 15-1-932. Manifes-
to n. 70. Relação -n. 362.

Interno 17
L. II. F. C.: Três caixas na. 1/3,

consignadas a Luiz H. Filhos & Comp.,
vapor inglês Southern Prive, entrado em
12-1-932. Manifesto n. 68. Relação n. 855.

Interno 18
F. M. C.: Uma caixa n, 8, consigna-

da a P. M. Coutinho & Comp., vapor
americano Southern. Cross, entrado em
8-1-932. Manifesto n. 32. Relação nú-
mero 808.

F. M. Coutinho & Comp: Dois paco-
tes sem número, consignados a F. M.
Coutinho & Comp.. Idem, idem.

M. V.: Uma caixa n. 1, consignada a
Mayrink Veiga & Comp.. Idem, idem.

Interno 7
BOAS ROLHAS: Duas caixas n. 711-

42, á ordem, vapor italiano Cap Norte,
entrado em 15-1-932. Manifesto.-n. 66.
Relação n. 328.

• V. M. C.: Quatro caixas n. 1.801/04,,
á ordem. Idem, idem.

VERMELHO: Oito caixas n. 1.001/08
á ordem. Idem. idem.

Interno n. 18
J. M. 654 - Cinco caixas numeros

14.023127, consignadas a João Meyer,
vapor japonês "Montevidéo Marú",
trado em 13 de janeiro de 1932. Mani-
festo n. 59. Rlação n. 809. Sendo a
marca 6.54 dentro de uni retangulo.

J. M. 654 - Sete caixas numeroil
14.0281314, idem iderri.

J. M. 651 - Duas caixas numeros.
14..084185, idem; idem,

T. T. - Uma caixa n. 11 consigna-
da á K. Lauvamura, idem, idem. Sendo
a marca dentro de uni lozangu/o.

D. L. P. - Tres caixas numeros-
21.0291113, á ordem, vapor alemão "Mona
te Olivia", entrado em 4 de janeiro de
1932. Manifesto ri. 15. Relação n 807.

G. M. - Unia caixa n. 460 consigna.
da á Guilherme Muller, idem, idem.

K. T. - Duas caixas na. 2.2921112, el
ordem, idem, iderri.

K. N. - Uma caixa n. 106, á ordem,
Idem, iderri.

P. D. - Sete engradados n. 951117,i
á ordem, idem, idem.

R. F. - Uma caixa n. 13.61514, con-,
signada á Hans Elerins .(11 Comp. Ltd.

Interno n. 10
P. M. F. - Um garrafão srn. á or•

dem, 'vapor hloandez "Maasland" entra-
do em 17 de julho de 1928. danifes14
n. 1.251. Relação n. 192.

R. G. T. - Oito tubos de ferro sin.
consignado á R. G. dos Telegrafos, va-
por inglês "Sambre", entrado em 26 de
dezembro de 1929. Manifesto n. 2.366.
Relação n. 306.

E. F. C. B. - Treze caixas na. 1113,
á ordem, vapor norueguês "Thodk Fage-
lund" entrado em 3 de agosto de 1929,
Manifesto ri. 1.783. Relação n. 285.

G. R. C. - Uma caixa n. 17 á or-
dem, vapor inglês "Sarthn", entrado era
25 de niarço de 1929. Manifesto ri. 537.
Relação n. 248. Sendo a marca entro
parentes is.

Era - Warrant - Paranaguá - Uma
caixa sin., á ordem, vapor holandês
" Iruban" entrado em 25 do novembro de
1929. Manifesto n. 2.132. Relação nu-
mero 298.

Cory Bross Ltd., Bata - Urna caixa
• o mesnio, idem, idem.

G. Joháton Comp. - Uma caixa sin.
o mesmo, idem, idem.

Hard Rand Comp. Vitoria - Uma cai-
xa sin., o mesmo, idem, idem.

M. F. G. - Banco do Brasil BH)
Uma caixa sIn., á ordem, vapor alemão
"Antiochia" entrado eni 6 de Warp de
1929. Manifesto n. 419. Relação n. 243.

Ford - Uma caixa n. 110, consignada
á Ford Motor & Comp., vapor nome.,
guês "Troubadour", entrado em 30 de
janeiro de 1929. Manifesto n. 184. Re-
lação n. 233.
C. N. 775 N. G. -Setenta e cinco cha-
pas na. 1175, consignadas á Companhia
Nacional N. Costeira, vapar aleniã,o
"Aragonia", enrtado em 14 de janeiro de
1929. Manifesto ri. 287. Relação n. 246.,
Sendo a marca 775 entre parentesis.

V. M. Uma caixa n. 8, á ordem, va-,
por francês "Groix" entrado em 7 de
janeiro de 1929. Manifesto numero,33,
Relação n. 232

•
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D. M. C. - Unia caixa n. 84411, á
ordem, vapor italiano "Norge" entrado
em 25 de outubro de 1929. Manifesto
ti. 1.945. Relação n. 293.

I. R. A. - Duas caixas sin. 2, á or-
dem, vapor americano "Munargo", en-
trado em 26 de maio de 1928. Mani-
festo n. 942. Relação n. 184.

SILVA - Uma caixa n. 3, á ordem,
vapor francès "Mosela" entrado em 5 de
janeiro de 1928. Manifesto n. 25. Re-
lação n. 159. Sendo a marca dentro de
tilTi triangulo.

G. B. E. R. - Uma caixa sin., á
ordem, vapor inglês "Sabor", entrado
em 8 de dezembro de 1928. Manifesto

2.157. Relação n. 231.
G. F. C. - Unia caixa n. 1.706, á

ordem, vapor alemão "Espafia", entrado
em 14 de dezembro de 1928. Manifesto
n. 2.196. Relação n. 228.

S. G. L. - Uma caixa n. 87111, o
mesmo, iderri, idem.

A. V. Comp. - Unia caixa n. 1.133, á
ordem, vapor "Asturias", entrada em
23 de janeir ode 1927. Manifesto nunie-
ro, 1.054. Relação ri. 205.

CONSUL - Duas caixas n. 2.165166.
á ordem, vapor francês "Formosa", en-
trado em 21 de julho de 1928. Manifesto
n. 1.276. Relação n. 193.

P. W. K. Um fardo sIn. á ordem, va-
por alemão "Bayern" entrado em 8 de
novembro de 1928. Manifesto n. 1.983.
Relação ri. 221.

S. M. F. Uma caixa n. 2.060 á or-
dem, vapor nacional "Ruy Barbosa", en-
trado em 31 de agosto. Manifesto nu-
mero 1.285. Relação n. 77.

Glossop - Duas caixas ns. 3 e 4, á
ordem, vapor americano "Pan Ameri-
ca", entrado em 17 de dezembro de 1926
Manifesto n. 1.889 - Relação n. 100.

C, B. U. M - F- N- Um encapado
de chapas sem nuinero, ordem. Va-
por inglês1 "Sambrr: -entrado •ern 1 de
fevereiro de 1930:- Manifesto n. 206.
Relação n.309.
L. G. F. - Uma caixa, sem numero

á ordem. Vapor alemão "Sierre Cardo-
ba". entrado em • 2 de maio de 1929.
Manifesto n. 772. Relação n. 255.

7 K - Um encapado n. 21, á ordem.
Vapor. francés "Valdivia" entrado em
28 de outubro de 1929. Manin gto nu-
mero 1.971. Ralação n. 294.

Idem - duas caixas ris. 122 e 123, o
mesmo. idem, idem.

R. F. B --- Uma lata n. 2.998,
ordem. Vapor alemão "Werra", a-ntrado
em li de março de 1929. Manifesto
n. 443. Relação n. 251.

G N - 843 - N G - 34 barricas
as 1 a 34, consignadas a Companhia
Navegação Costeira. Vapor alemão
"Scbenwold", entrado em 6 de dezembro
de 1929. Manifesto n. 2.236. Relação
ri. 300.

N. S. - Duas barricas ns. 3.633 e
3.621, á ordem. Vapor nacional "Du-
que de Caxias", entrado em 5 agosto de
1929. Manifesto n. 1.178. Relação nu-
mero 277.

E. M. B - Uma caixa n. 499, á or-
dem. Vapor inglês "Pantor", entrado
em 27 de maio de 1929. Manifestó nu-
mero 931. Relação n. 262.

R. P. L. C - Dois amarrados de saco
de papel, sem numero, á orTém. Vapoi;
holandês "Alphar", entrado em 9 de
maio de 1930. Manifesto -n. 846. Rela-
ção n. 319.	

-

T. L. W - Uma caixa n. A T)
á ordem. Vapor americano "Capilo",,

entrado em 27 de maio de 1930. Mani-
festo n. 961. Relação n. 321.

T. L. W - Uma caixa A D V 23 e
A D V 231, o mesmo, idem, ide" digo
Il. A D V, contra 23 e-231 dentro de
triangulos.

E. A - Uma caixa n. 1, á ordem.
Vapor francês "Guaruja". entrado em
25 de março de 1930. Manifesto n. 541. -
Relação ri. 316.

ELSA - Quatro barricas ns. 53 e
56, á ordem. Vapor inglês "Northern
Prince", entrado em 5 de dezembro de
1929. Manifesto ri. 2.226. Relação nu-
mero 3.301.

Arnaldo Ferreira - Uma caixa n. 1,
á ordem. Vapor alemão "Fisenach".
entrado em 26 de fevereiro de 1929.
Manifesto n. 358. Relação n. 244.

Intersto n. 5
A V - Uma caixa n. 512, á ordem.

Vapor italiano "Mar Branco", entrado
em 11 de junho de 1930, de Genova.
Relação ri. 399. Manifesto n. 1.042.

CINCF- Quatro fardos ris.. 1.468
a 71, á ordem, idem, idem.

P N F - Duas caixas ns. 3.432 a 33,
á ordem, idem, idem.'

Alfandega, 28 de julho de 1932. -
Antonio de Andrade Moraes, 3' escritu-
rario.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIM' AÇÃO N. 1.295

Pelo presente, fica intimada a firma
Augusto Cardoso & Comp., á rua Theo-
doro da Silva n. 478 desta cidade do Rio
de Janeiro, mas ai não encontrada, pa-
ra, no prazo de 30 dias, alegar o que
julgar a bem da sua defesa, sob pena
de revelia no processo que _teve por
base o auto n. 1.295, de 30 de junho de
1932 instaurado nesta recebedoria.

Recebedoria, • 28 de julho de 1932.
- O sub-diretor, Ant." te L. Samp..
Barreto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.239

Pelo presente, fica intimada a firma
Ruy Affonseca de Alencar, á rua Mar-
quez de Olinda ri. 74 desta cidade do Rio
de Janeiro, mas ai não encontrada, pa-
ra, no prazo de 30 dias, alegar o que
julgar a bali da sua defesa, sob pena
de revelia no proceso que teve por base
o auto n. 1.239 ,de 25 de junho de 1932
instaurado nesta recebedoria.

Recebedoria, 28 de julho de 1932.
O sub-diretor, Antf Ide L. Samp.

Barreto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.523

Pelo presente, fica intimada a firma
Dias Gomes & Comp., á rua Senhor dos
Passos n. 148 desta cidade do Rio de
Janeiro, mas ai não encontrada, para,
rio prazo de 30 dias, alegar o que jul-
gar a bem da sua defesa, sob pena de
revelia no proceso que teve por base o
auto n. 1.232, de 20 de junho de 1932
instaurado nesta recebedoria.

Recebedoria, 28 de julho de 1932.
- O sub-diretor, Ant.* L. Sctmp. Bar-
reto.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.522

Pio presente, fica intimada a firma
Santos Dias & Comp., á rua da Cons-
tituição n. 39 desta cidade' do Rio de
'Janeiro, mas ai não encontrada, para,
no prazo de 30 dias, alegar o que jul-
gar a bem da spa defesa, sob pena de
revelia no processo que teve por base
to auto n. 1.141, de 6 de junho de 1932
instaurado nesta rectbedoria.

Recebedoria; 28 de julho de 1932.
- O sub-diretor, 4nt.0 de L. Samp. Bar-
reto.

Delegacia Geral do Imposto sabre
a Renda

ARRECADAÇÃO NAS FONTES

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sobre a Renda, faço público que
foi calculado o imposto correspondente
aos rendimentos pagos pelos contribuin-
tes abaixo relacionados e residentes féra
do pais, de actirdo com o artigo 147, do
decreto n. 17.390, 'de 26 de agosto de
1926.

O despacho sobre ésse requerimento
será publicado no Mario Oficial, e,
dentro de cinco dias depois da publica-
ção, se receberá o recurso para a instan-
cia administrativa superior, sem efeito
suspensivo quanto ao pagamento do im-
posto.

Secretaria da Delegacia Geral do Im•
posto sobre a Renda, Rio de Janeiro, 2f
de julho 'de 1932. - Secretário, amai&
Crespo Pereira de Souza.

Exercido de 1930

Banco do Brasil, rua	 de Março nú-
mero 66.

Cervejaria Polonia Ltda., rua São
Francisco Xavier n. 175.

Companhia Burroughs do Brasil Inc.,
rua Buenos Aires n. 84.

Companhia Nacional de Comunicações
sem Fio, rua do Rosario ri. 139, 3' an-
dar.

Companhia Radio Internacional do
Brasil SIA, rua da Alfandega n. 50, 1'
andar.

Empresas Eletricas Brasileiras, ave-
nida Rio Branco ns. 1351137.

Gueret's Brazilian Coaling Co. Ltd.,
rua Theophilo Ottoni n. 76, 1' andar.

Hasenclever & Comp., avenida Rio
Branco as. 69177, 1' andar.

Ingersoll Rand Company of Brazil, rua
Theophilo Ottoni n.. 48.

International Standard Electric Cor-
poration, rua Visconde de InbatIma nú-
mero 64.

Lamport & Holt Ltd., avenida Rio
Branco ns. 21123.

Scott & Urner Ltd., avenida Rio Bran-
co n. 109, 5" andar.

Sindicato Condor Ltd., rua da .Alfan-
dega n. 5, 2' andar. .

Sociedade Anonima Longovica, aveni-
da Rio Branco n. 25.

Sociedade Anonima Panair do Brasil,
praça Mauã n. 7.

Sociedade Geral de Comércio & In-
dústria Ltd. Sogeral, rua da Alfandega
n. 28, 2' andar.

Sture - André, rua da Quitanda nú-
mero 141.

The Texas Co. South America Ltd.,
rua Beneditinos ris. 15117.
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Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sobre a Renda, faço público
que foi calculado o im posto corres-
pondente ás declaraçeõs seguintes:

Distrito Federal:
11!:rxereicio de 1930:

la.846, Alves	 Pereira, çua Gene-
ral Pedra n. 68.

17.386, Farias - J., rua 7 de Se-
tembro u. 130, sobrado.

17.304, Falia	 Ji, aua Barão São
Falia n, 205.

17.306, Fernandes - J., rua Ama-
lia n. 62.

17.305, "Fernandes - J.. rua Gene-
ral Gamara n. 250, sobrado.

17.374, Fontes - J., rua Voluntarios
da Patria n. 360.

17.342, Franco - J., Estrada do
Barro Vermelho sem número.

17.351, Garcia - J., rua D. Anna
Mucarennas n. 14.

17.1 .88, Uelender - I. Jacob, rua
Senad_or Euzebio u. 85.

12.192, Gomes - A., iva Mal, An-
cora n, 64/70.

17.355, Gomes - J., rua Fernandes
n.92'

17.329, Gonçalves - J. A., rua Es-
tado e Sá Ti. 76.

21.186, Flanovia Luz Ultra Violeta
Ltda. S. A. praça Floriano n. 55, 8'
andar.

17.231, J. Carvalho S: Carvalho, rua
yl.io }Impero n. 57.

365, J. II. Lubkeinann e Bruno
J. Gabasch, Estr. do Quitungo a. 155.

.dita, Leal - J. G., rua S. Pedro
E. 71, 1" andar.

17.350, Leiebvre - J. G., rua da
Assumpção o . ao.

17.354, Lorenzo - J. Gil, rua Theo-
philo Ottoni n. 155, 1° andar.

17.246, Marques - J. Azevedo, rua
S. Ja0 a . 1, sobrado.

17.381 Marques - J. F., rua Silva
Gomes n, 8.

12.286, Martins -- A. N., avenida
;Wall] de Sá a. 299.

12,313, Mass - A. Ribeiro, rua do
Ouvidor n. 20.

17,189, Medina - I., avenida Gomes
Freire n. 9.

17.257, Mediria - J. C., rua S Josa
ri. 81, 1° andar.

17.279, Mello - J. Andrade, rua
Gloria n. 84.

17.389, afano - J. F., rua Tablas
Barreto n. 161-A.

17.186, Moché - I. B ma Buenos
Aires n. 60, sobrado,

12.273, Monteiro - A. Mendes, ave-
nida Mem de Sá n. 242.

17.276, Monteiro - J. C., rua Con-
de de Bornfim ri. 696.

12.282 Moreira - A,,
cão n. 66-A.

42.284, Mormano - A., rua 7 de
Setembro n. 180.

12.343, Neves - A. Silva, rua do
Senado n. 217.

Eo.officio:
12.163, Oliveira - A. Dantas de, rua

Ouvidor, 24. 1 9 andar.
17.267, Oliveira - J. Baptista, Ave-

nida Rio Branco, 144,1. 9 andar.
/7.272, Peixoto	 J. C., rua Canina

11. 92.
11.388, Pereira - J, Duarte, rua Leo-

teldiba -Rêgo..226.

17.230, Pares -J. Carvalho, rua Bue-
nos Aires, 278.

20.992, Pinheiro -- Alberto de Souza,
travessa D. Manoel, 17.
• 17.243, Pinho - J. Alves de, rua São

Luiz Gonzaga, 579.
19.770, Pizzolato - Pedro, rua Theo-

ptillo Ottoni, 147.
19.404, Provensano - Hercules, rua

Haddock Lobo, 467.
17.331, Queiroz - J. A„ largo da

Lapa, 8.
12.371, Rezende - A. P., Avenida

Rio Branco. 173, 2! andar.
• 12.127, Ribeiro - A. B., rua São
Christovão, 386.

12.360. Ribeiro - A. Cardoso, rua
Vinte e Quatro de Maio, 303.

12.242. Ribeiro - A. L., rna General
Camara, 293.

12.300, Ribeiro - A. Pereira, rua Es-
tado de Sá. 82, fundos.

12.333, Ribeiro - A. Sampaio, rua Se-
nador Etizebio, 102,

12.312, Ribeiro Junior - A., rua Ha-
quatí, 205,

12.217, Rocha	 A. F„ rua Ferreira
Leite, 66,

12,316, Rodrigues - A. P., rua José
Vicente, 90.

16.357, Salgado - J. F., rua São Pe-
dro. 293.

12.378. Santos - A.. rua Mariz e Bar-
ros. 115, sobrado.

12.231, Santos - A. G. dos, avenida
Automovel CM). 1.935.

12.308, Santos - A. J., rua Marechal
Floriam), 58.

12.166. Santos - A. V., rua Invalides
n. 17.

16.843, Santos - J. Costa dos, rua
&:onador Antonio Carlos, 422.

16.812, Santos - J. D. dos, rua Li-
berdade. 34.

17.359, Santos - J. Gomes dos, rua
Matoso. 48.

20.240, Sbarra - Angelo, rua Maran-
guapa, 18.

20.827. Schaye - Henrique, avenida
Gomes Freire, 19-19/A.

12.258, Scheffer	 A. M., rua D. Pe-
dro I. 41.

12.560. Schmidt Junior: 	Adolpbo,
rua São Bento, 12.

20.286, Seemer - Henrique, rua Ba-
rão Flamengo. 2.

12.338, Sendas - A., rua São Pedro
n. 249, 1 9 andar.

12.341, Silva - A., rua Araujo Lima
n. 167.

12.342, Silva - A., rua afisericordia

a. 1212, 34.79, Silva - A, avenida Passos, 21,
sobrado.

Distrito Federal

Exercicio de 1930

4x-officio:
12.259, Silva - A. M., rua São Pedro

n. 214, sobrado.
12.315, Silva - A. P. da, rua Mar,

quez de Pombal, 98.
20.109, Silva - Adriano Marques, rua

General Cam ara, 207.
20. 566, Silva - Alexandre Antonio

de, rua Furquim Werneck, 27, Paqueta.
20.567, Silva - Alfredo da, rua Mare-

chal Floriano, 207.
19.627, Silva - Alfredo. Elyslario da,

praça José de Alencar, 5..

19.721, Silva - Alfredo Elysiario da,
avenida Atlantica, 688.

20.569, Silva - Amorico da, rua Vasco
da Gama, 109.

20.571, Silva - Amorico Carvalho da,
rua Raul Barroso, 84.

20.422, Silva - Honorio Claudio da,
rua General Canabarro, 300.

17.190, Silva - 1. Monteiro da, rua
Candido Benicio, 520.

20.423. Silva - Ignacio Rosa e, rua
Sete de Setembro, 57.

20.426, Silva - Ismael C. da, rua
Dr. Sá Freire, 119,

17.332, Silva - .1. A. rua dos Ou-
rives, 63.

16.860, Silva - J. Dias da, rua Ju-
retina, 49, fundos.

17.345, Silva	 J. Freire da, rua Vis-
conde de Figueiredo, 95.

12.293, Simões - A. P., rua Primeiro
de Março, 127, sobrado.

12.260, Siqueira - A. M. de, rua Se-
nhor dos Passos, 59, sobrado.

20.649, Soares - Abilio, rua Rlachu-
elo, 230.

20.650, Soares - Acendina, rua Ba-
rão de Iguatemf, 92.

20.652, Soares - Albino, rua Barroso
n. 44.

20.980, Soares - Alfredo, rua Maris
e Barros, 157.

20.801, Soares - Amerieo M., rua Pe-
reira Nunes, 154.

17.258, Soares - J. C., rua General
Camara. 305, loja.

12.358, Souza - A. Braga E., rua
aloncorvo Filho, 60.

12.332, Souza - A. S. de, rua Mim-
ricordia. 97.

12`.381, Tavares - A., rua Alfandega
n. 223.

17.335. Tavares - J. A., rua Monse-
nhor Felix. 375, !rajá.

17.268. Taveira - J. Barbosa, rua da
Misericordia 103.

12.382. Teixeira - A., rua Vasco da
Gama, 141.

12.465, Torres - A., rua Canabarro
n. 1.

12.468, Valletta - A., rua Ouvidor
n, 32. sobrado.

17.336, Vianna - J. A., rua Barroso
n. 50.

18.286, Dias - Antonio Fernandes,
rua Frei Caneca n. 38.

17.968, Levavasseus -Charlott& rua
Santo Amaro n. 75.

/2378, Mello - E., rua da Cauda.
lana n. 3, 2e andar.

16.245, Mesquita - F. Dionizio, rua
da Alfandega n. 131.

16.296, Nogueira - F. Alves, rua
Gonalves Dias n. 83.

14.928, Oliveira - C. de, rua Cia.
rimundo de Mello n. 60.

14.840, Oliveira - O. V. de, rua
Domingos Lopes n. 256.

16.221, Oliveira - E. de, avenida
Henrique Valladares n. 30.

16.181, Paranhos	 E, A., rua 8
de Dezembro n. 118.

16.299, Pitança - P., na Amue-
nas sem número.

19.778, Pollo - Carlos, rua da Cons-
tituição n. 38.

16.298, Pornaranz - F., rua da C*0-
tituição n. 113.

19.787,r Potella - Antonio Ferreira,
rua Conde Boinfim n, 211.

19.793, Porto - Dolores Puente,
rua Machado Coelho n. 51.

19.803, Pracht - Eduardo, avenida
Rio Branco n. 5.

rua Contei-
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19.978, Profioe - Domingos, rua
dim Botanico n. 438-A.

9.641, Queijo - Arnaldo Augusto,
rua Andarahy n. 151.

19.643, Queiroz - Antonio Alves de,
rua Senhor dos Passos n. 17.

19.572, Quezada-Eduardo, rua Theo-
14.964, Recalde - C. A., rua São

Clemente n. 105,-fundso.
16.225, Reis - E., rua Barão de

Mesquita n. 934.
16.297, Ribeiro - F. Alves, avenida

Suburbana n. 2.399.
20.221, Sehechtman - F. Davi,

avenida Gomes Freire n. 5.
20.822, Schidt - Eduardo, avenida

Rio Branco n. 117-21 - 2' andar.
20.86,2, Schvabentand	 Arthur, rua

Bumaytá n. 70.
20.264, Selado - Antonio Ferreira,

rua Adriano n, 118.
20.572, Silva - Anthero da, traves-

sa do Paço n. 10.
20.573, Silva - Antonio da, Estra.

da Velha da Pavuna n. 11.
20.674, Silva - Antonio Cardoso da,

rua Invalidoa n. 153.
20.575, Silva - Antonio Domingues

da , rua Uranos ri. 126.
16.903, Silva - Antonio 'Duarte da,

Caminho do Saco n. 182-Estrada de
Ramos.

20.576. Silva - Antonio F. Santos,
avenida Suburbana n. 3.038.

20.577, Silva - Antonil Gomes da,
rua Rufino de Almeida 4. 43.

20.315, Silva - Antonio José da, rua
Barão de Bom Retiro n. 113.

20.314, Silva - Antonio José da, rua
&madura Cabral n. 71.

20.316, Silva - Antonio Manoel da,
rua Andradas il. 15.

20.317, Silva - Antonio Marques da,
Na Visconde de Itaúna n. 545.

20.320, Silva - Antonio Pereira da,
rua Leandro Martins n. 2.

20.635, Silva - Antonio Pereira da,
rua Gratidão ri. 25.

20.321, Silva .-- ,Antonio Nilto
rua da Lapa n. 57.

20.32 4, Silva - Astolpho Lopes da,
Avenida Suburbana n. 2.387. .

20.6314, Silva - Augusto Duarte da,
rua Uarechal Floriano n. 59.

20.327, Silva - Avelino da, rua José
HYgino n. 75.

20.037, silva - Avelino Dias da, Ave-
nida Passos n. 94.

20.329, Silva	 Belmiro Fernandes
da, rua Dias da Cruz n. 64.

20.330, Silva - Bento José ArauJo,'
rua do Riachuelo n. 415.

16.433, Silva - C. Rosa da, rua Sou-
za Barros ri. 212,

20.338, Silva - Cartaxo da, rua Dr.
Bulhões Marcial ri, 113,

20.455, Silva - Clemente Rodrigues
da, Avenida Automovel Club n. 124.

20.439, Silva - Correa da, rua do
Gateie ris. 55/57.

20.334, Silva - Custodio, Estrada Na-
zareth n. 114.

20.395, Silva - Custodio Pereira da,
rua Boda Reis n. 141 ou 41.

20.936, Silva - David Marques da,
rua Montevideo n. 243.

man, silva - Disintautina Soares,
rua Euzebio Fortes sin.	 Realengo.

20.631, Silva - Domingos Ferreira
da, rua Pereira Lopes n.

20. 632, Silva	 Domingos Pires da,
rua do Ouvidor n. 21, 1' andar.

18.226, Uv - E. V,, -rua &autor
Euzebio n'ta120.
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20.634, Silva - Edmundo de Souza
e, rua Clarimundo de	 n. 594.	 •

20.642, Silva - Eduardo B. Luz, tra.
vesga Santa Rita a. 42.

20.421, Silva - Diana Carini da, rua
São José n. 104, 4' andar, sala 3.

20.145, Silva - Etelvina Gomes da,
rua Visconde de Inhaúma n. 36.

20.406, Silva - Eugenio da, Estrada
de Aguas Brancas s/n.

20.407, Silva - Euricfas Moreira da,
rua Cirna Maia n. 35.

20.408, Silva - Eurydioe Vargas da,
rua Visconde de Itaúna n. 126 .

16.369, Silva - F. J. da, rua Poria
Reis n. 105.

20.762, ilveira - Antonio Cardoso da,
rua Goiás n. 762.

20.764, Silveira - Etelvina, travessa
São Franziu° n. 26, 19 andar.

20.311, Simão - Aristides, rua Mello
Moraes n. 20.

20.685, Simões - Antonio, rua Coro-.
nel Agostinho n. 1.

20.684, Simões - Antonio, rua da
Alfandega ri. 364.

20.687, Simões - Dinis José, rua
Senador Euzebio n. 390.

20.648, Soano	 Eduardo, rua Dr.
Nunes

20.805, Soares - Annibal Fabiano,
rua Archias Cordeiro u, 176.

20.806, Soares - Antonio, avenida Su-
burbaa n. 226 A.

20.981, Soares - Antonio Nunes, rua
D. Anu Nery n. 230.

20.808, Soares - Arthur, rua Senador
Eusebio n. 70.

20.809, Soares	 Augusto Pereira, rua
Candido Benicio n. 510.

20.810, Soares - Avelino, rua 'pi-
ranga n. 88.

20.776, Sobreira - David, rua Ar-
chias Cordeiro n. 316.

18.431, Souza - C. M. F., avenida
Rio Branco n. 61, loja.

16.180, Souza - E. A. de, rua Caro-
lina Machado n. 2.102.

16.222, Souza - E. P., rua CamerinO
n. 170.

15.199, Tchoulck -.Cb., rua Gonçal-
ves Diria n. 57.

14.932, Teixeira - C. RodrIgues, es-
trada do Areal n. 739.

16.354, Vianna	 f4., rua Cabo

15.545, • Villaça	 E., beco do Bra-
gança n. 34.

21.211, Wechernbers - Ch. M., rua
Denedicto Hypolito ri. 48 A.

Distrito Federal:
Exercido de 1932:
E 11.367, Aguiar - João Amaral de.

rua Dei Vecohio a. 97.
E 10.050, Alvarenga - Antonio Sil-

vai() de (Dr•), rua General Gamara nú-
mero 24.

E 3.540, Araujo - Maurilio Leite, rua
Fernandes Guimarães n. 39.

E (.550, Araujo - Sebastião Martins
de, rua Senador Euzebio ri. 122,

E 20.307, Biondi - Luiz, Praça Lopes
Trovão n. 12, largo do Capim.

E 2.100, Boeeh	 Cari, rua Theophilo
Ottoni ir. 1113, 5' andar.

E 2.980, Beniss GeOnle JOSePh,
Regada n. 22.

E 41.101, Pegue - Dorah de La Cour,
ladeira da Gloria n. 108.

E 2.164, 'Brandão - Edmundo do
Mulo Nogueira, rua Dr. Mario Vilma

429. Niterdi.
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E 1.436? Brandão - Eugenio Ramos,
rua Antonio Basilio n. 15.

• 12.181, Brandão - Burlo de Mello,
rua José Hygino n. 265.

E 25.323, Brandão - Fernando Au-
gusto d'Almeida, vila Pereira Carneiro
n. 32, Niterói.

E 10.358, Brandão - José do Pina,
praça Joáo PeSsea n. 1.

E 12.684, Brandau	 Hans, rua Al-
mirante Alexandrino n. 292.

E 16.581, Bustamante - Heitor (ma-
jor), rua Jardim n. 9, Engenho Novo.

E 40.831, Buzalo - Edgar Eusil, rua
da Altandega na. 29135.

E 27.7011 Carreiro - Ernesto, ru3;
Maria Amalia ri. 11.

E 18.380, Carvalho - Pedro de Souza,
rua Burilo de Petropolis n. 140.

E 3.538, Corrêa - Olavo Manool, rua
do Catais n. 27.

E 15.554, Corrêa - Pedro Magalhã.ee,
avenida Rio Brando n. 144.

E 15.450, Cortar - Antonio de Souza, I

rua Senador Eurebio n. 208.
E 1.647, Costa - Antonio, rua Sio

José n. 18.
E 5.097, Costa	 Antonio da, rua Ber-

nardo Guirnarãea n. 18.
E 15.571, Cropalato	 Amilcar, rua

São Pedro n. 23, 5' andar.
E 8.784, Ferreira - Carlos Man rua

Silveira Martins n. 11.6.
E 3.938, Figueira - Juvelino Vaz,

praça da Republica n. 219.
E 9.962, Figueiredo - Paulo, rua

Costa Lobo n, 65.
E 3.214, Fonseca - Armando NOgtiel-

ra da, praça Floriano n. 31, 6' andar.
E 6.660, Fonseca - Gabriel Rafael da,

rua Primeiro de Dezembro n. 3, Deo-
doro.

E 4,603, Fonseca - João Pereira da,
rua da Quitanda n. 171.

E 22.129, Fonseca - Joaquim de Cas-
tro, rua Visoode de Pirajá n. 31.

E 11.354, Fonseca - José Franco da,
rua Jorge Rude n. 61, Vila Izabel.

E 5.420, Guedes - Antonio Cabral, rua
Frei Caneiea n.

E 41.712, Guedes - José Mantefro,
rua dos Andradas n. 132.

E 23.963, Queria	 Armande, praia
de 13otafogo ri. 412..

E 40.911, Güerra - Brigida A. de
Ba iles, avenida Paulo de Frontin ri. 190.

'E 12.009, Guimarães - Rubens de
AzevecA), rua Voluntarlos da Patria
n. 346, casa 17.

E 21.180, Gusmão - Alberto, rua José
Hygino n. 272.

E 38.578, Horta - Enrico de Miranda,
rua Conde de Baependf ri. 13.

E 13.026, Hernann - Paul, rua Se-
nador Vergueiro ri, 11.

E 22.388, Johns - Edward Ernest,
rua da Alfandega n. 50.

E 20.605, Johnson Junior	 Daniel
ntla. to1r0,8.rua Marechal Floriam) Peixota

E 17.224, Jobnston	 TbOm" rua
AY1138 Saldanha ri. 146.

E 15,097, Jones	 Entyrs Gwnn, rua
Santa Clara n. 22.

E 59, Soim - Leslie Victor, rua Re.
dentar n. 438.

E 17.646, Jetica - Sybil, rua Viaoonde
de Caravelas ri, 30.

E 24.215, Jarda°	 Braz, rua Duque
de Caxias n. 41.

12.098, Jorge - Antonio Au gusto •
de Araujo, rua Maranguape n. ib.

E 13.497, Jorge - Elisa Abreu: rua
lande de Bernfiro ,n. 148.
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E 13.093, Jorge Guilherme José, rua
-Visconde do Rio Branco n. 22.

E 38.944, Jorge - Martin, rua Tei-
xeira de Mello n. 16.

E 786, Krebs	 Walter, rua Petro-
polis n. 63.

E 9.327, Lafourcade - Romam, rua
C.andelaria ri. '36.

. E 8.293, Land -A. A., praço 15 de
Novembro, caixa, postal. n. 1.545.

E 27.930, Leite -- Custodio, rua . Tau-
baté n. 42. ,	•

E 12.110, Leite - Fernando, rua La-
ranjeiras n. 346.

E 25.007, Leonard - R. W. avenida
Rio Branco n. 137.	 •

E 38.778, Lima - Americo de Abreu
e, rua Paraíba n. 15 A..	 •

E .2.324, ,Lima. - Aurelio Frederico.
Pereira, rua Duvivier. ri. 24.

E 26.034:Lopes - Paulo de Almeida;
rua Paysandü ri: 149.
E 38.580, Macedo - Paulo Moreira de

Araripe, - rua Dias da Cruz n. 513.
E 40.001, Machado - Albino, -rua Do-

mingos Lopes n..113.
• E 20.463, Machado- Astrogildo (Dr.),,
rua Senador Corren.n. 56..

•• E 25.228, Mathador - Anselmo Flo-
rido, rua Candido de Gliveira• ri. 98.

E 12.891, Machado	 Antonio Moniz,
rua 7.51enna Barreto ri. • 35. •

E 40.988, Mellu - Alvaro Dias de,
raa Delgado de Carvalho ri. 80.

E 1.819, Mello - Antonio Corréq de,
•rua Antania Alexandrina n. .251.

E . 19.470, Mello - Ascendino de
Avilla. rua Jaguaribe ri. 17.

E 3.428,i Mello Francisco Agosti-
nho de Souza r e, rua Barão de'Mesquita
1:: 149.

E 18.023, • Monteiro	 Antonio Ma- .
:dir.°. rua Duque de' Caxias n. 183.

E 5.08, Mcnnteiro	 Hulda de Sofiza,
rua ennipos Saltes - n. 19.

E 16.5.33, Moraes - Eduardo de, rua
Caneca n. 482.

E 1.1.219, NeUman - Mathilde, rua
Cancia Redondo ri.. 21.

E 24.915, Oury - Renée, avenida
Rio Branco ti. 50.

E 25.386; Paulo - Leonil de Oliveira,
rua Major Avilla n. 85.

• 24.690: Pedreira	 Antonio. José,
rua Boda Castro n.

E 10.451, Pontet - A. L., praça 15
ove n-plr.o, n.. 5.	 -

'1' 10.353, Sá - Alfredo Marques de,
rua Rodrigo Silva n. 16.	 •

E 1,4.364, Sá	 Alvaro Livio 'de, rua
liygino n. 130, C14.	 .

E 15.519. Sá	 C. Franco de,
rua do , Acre ri.' 63,, sob.	 •

E 81034, Sá - Aureo Leureiro de,
rua Itacurussá .n. 102.

E 18.446, Sá - Jorge da 'Costa e, rua
.Amaral

E 1.147, Sá - Aloysio doa Santos, rua.
Barão de . Itapagipe n. 243.

E 14.736, Sá - Antonio Augusto de
Souza e, rua 7 de ;. %lembro ri. 145. •

E 89, Sá - João Pereira'de Carvalho,
rua General Caldwell ris. 2-A.

E 44674, Santos - Alfredo Ferreira
dos, rua Senhor dos Passos n. 95.

E 14.179, Santos - Alfredo José dos,
rua Barão ;do Sertorio ri. 35.
• E 14.002, , Silva • - Rodcilpho Domin-

gues da, rua Paulo de .Frontin ri. 63.
E 7.471, Souza - José Alves de, rua

São Salvador ri. 16. .
E,7.232, Sylvester 	 Cari Alden, rua

Marechal Floriano	 168, 2 andar.

T 26:535, Tavora - juarcz do N.
Fernandes (majoi(), rua Marquez de
Abrantes n. 165.

E 6.936, Vianna • José Lourenço
Barreira, r IDa da Candelaria n. 81, 1.•
andar.

E 14.244, Villela	 Horacio da Sil-
va ,rua S. Padro n. 84.

E 23.448, Visconte - Oscar, prarà
do Flamengo ri. 370;

B 5.453, Ferraz - lionorio, rua 7
de Setembro n. 40, loja.

B 6.758, Johnson - João Ferreira,
rua Benjamin Constant ti. 137.

B 5.680, Sá -- Antonio da Silva e,
rua dos Invalidas n. 133.

E 111, Abrunhosa - Manoel Antonio,
rua da Assembléa ris. 1011103;

E 15.024, Araujo - Vasco Borges de,
rua da Alfandega n. 90, loja.

E -20.088, Arcos - Eloy Christoffer-
sen, rua Primeiro de Março ri. 51.

E 24.753, Biachall -• 'William Alfred,
Av. Rio Branco ris. 2113, 1° andar.

E 20.624, ,Blackman - Henry JamPs
• Christophe, rua Oliveira da Silva n. 35.

E 2.258, Brito - João Pedro de Sou-
ia, rua Ouvidor n. 86.

E 1.407, Brito - Paulino de, travessa
Umbelina n. 3, Flamengo.

E 17.857, Brito - Sebastião Mendes
de, rua da Quitanda ri. 191, is andar.

E 20.868, Brito-Waldemar da Cunha,
rua Araujo Lima ri. 78.

E 4.157, Carvalho -- Alvaro Augusto
da Costa, rua do Ouvidor n. 58.

E 7.127, Carvalho - Pedro Fonseca
de. Ministerio da Viação.

E 7.928, Carvalho Filho - Pedro Du-
tra de, rua Senador Pompeu n. 302, so-
brado.	 1

E 2.183, Coimbra - Alvaro Moreira,
rua General Camara xis. 43145.

E 20.104, Corrêa - Manoel Alves, rua
dos Andradas n. 21.
• E 18.595, Corrêa - Sergio de Seixas,
rua Iguatú n. 18.

E 47.825, Costa - Antonio Lopes da,
largo de Santa Rita n. 6:
. E 16.806, Costa -7- Pedro Guilherme,
rua Hadock Lobo n. 163.

E 18.874, Coxwell - Cedi -Maurice,
Av. Rio Branco ri. 9, 3° andar, sala 326.

E 5.658, Coy - Gilbert E., rua Bue-
nos Aires ris. 144148.

E 40.506, Euzebio - Manoel Rodri-
gues, rua Arnaldo Quintela ri. 43. -

E 720, Ferraz Junior -- João Pedrei-
ra do Couto (Dr.), rua daAlfandega nu-
mero 49.

E 10.787, Ferreira - Armando Duval
Sergio, rua Constante Ramos ri. 996, Co-
pacabana.

E 1.166, Fuyat	 Henry Noel, Aveni-
da Rio Branco n. 109. sala 28.

E 15.102, Góes - Floriano de Araujo
(Dr.), rua Alzira Brandach n. 89.

E 14.096, Goldstein - Samuel, Aveni-
da Barão de Tefé. n. 42.

E 24.017, Gomes - Americo Ignaeio,
rua Dias da Cruz n. 177.
• E 12.713, Gomes - Francisco de As-
eis Torres, rua Copacabana n. 92, spar-
•tamento 32.

E 14.421, Guarita - D. Aurea de
Castro, rua Primeiro de Março n. 67.

E 9.407, Guimarães - Rogerio, rua
Barão de Jtapagipe n. 64.

E 2.671, Henriques - Joaquim, rua
Frei Caneca ri. 51, sobrado.

E 22.344, Henriques - Paulo Freitas,
rua Senador Euzebio n. 72.

R 16.311, Higgins - Rolancl, Avenida
Rio Branco ri. 9, sala 237.

E 13.884 - Hiller - Douglas James,
rua Teofilo Otoni n. 44.

E 16.811, Hopkins - Frederick Ja-
mes, rua Cinco de Julho n. 76.

E 2.224, Hora - Arnaldo Morgado da,
rua Assis Bueno n. 42, Botafogo.

E 12.375, Horwill - Fred Lionel • Per-
cy, rua Santa Clara n. 148, casa 7.

E 3.755, Koenig - Willy, rua General
arriara n. 130.

E 31.383, Laet - Joaquim Henrique
Mafra de, rua Candido Mendes n. 2/29.

E 21.858, Leal - Carlos Pereira, Ave-
nida Rio Branco n. 125.	 .

E 17.293, Leuzinger - Edgard, rua
do Lavradio n. 166.

E 13.259, Lima - A. Austregesilo Ro-
drigues, rua Salvador Corrêa n. 120.

E 4.876, Lima - Alzir Mendes Rodri-
gues, estrada Páu Ferro n. 82, Jacaré-
paguá.

E 40.616, Lima - Antonio Caetano
da Silva, rua da Alfandega n. 81 A, , 3°
andar.

E 17.606, Lima - Arthur Moreira, rua
Carvalho Monteiro n. 53.

E 12.418, Lima -- Augusto Moreira
de Barros Oliveira, rua Conde de Bom-
fim n. 555.

E 14.853, Locatelli - Maria Noemia,
rua Mariz e Barros n. 264.

E 268, Loewy - Julius Manfred, Ave-
nida das Nações n. 248.

E 10,624, Lofgren - Luiz, rua São
Clemente n. 176, casa 6.

E 25.337, Lohbrand - Hugo, rua da
Alfandega n. 5, terreo.

E 10.013, Londres - Genial Soares,
rua Viveiros de Castio n. 71.	 •

E 11.091, Lopes - Raiveci° Xavier
(Dr.), rua J. Mariana n. 37.

E 11.483, Lopes - Ignacio da Cunha,
rua Alvaro Ramos n. 177.

E 19:542, Lopes - João Corrêa, rua
Barão de Petropolis n. 37. 	 •

E 30.380, Mariante - Alvaro Guilher-
me, rua General Canabarro n. 191.

E 2.702, Medeiros - Julieta, rua da
Alfandega n. 48, 60 andar.

E 13.374, Mello - Sylvio José de, rua
Sete de Setembro na. 61163.

E 41.962, Mesquita - Francisco For-
nira A. A., rua 440 Carmo n. 53.

E 14.270, Moscoso - Eduardo Au-
gusto (Dr.), rua da Alfandega n. 51,
loja.

E 41.3242, Motley - Ralph, edificio
Olinda - Av. Atlantica.

E 418, Murohie - George, rua Gomes
Carneiro ri. 134, casa II!.

E 10.501, Mutzenbecher - Henrique,
rua do OuVidor n. 102.

E 396, Netto -- Domingos Gonçalves,
rua Dezenove de Fevereiro n. 119.
•E 23.588, Neves - Manoel José das,

rua da Carioca n. 10.	 •
E 10.423. Neves - Odilon, rua Pri-

meiro de Março n. 141.
E 28.588, Newman - Milton Edward,

rua 'General Camara n. 19.
E 7.298, Oliveira - José Augusto d',

rua Primeiro de Março n. 8. •	 ' •
E 18.394, Oliveira - Pedro Minervino

'de (Dr.), Rua Primeiro de Março n. 15.
E 8.312, Oliveira - Sebastião de, rua

4° de Março n. 133.
E 13.729, Oliveira - Sinval de, rua

Visconde de Inhaúma n. 38. -
E 22.591, Oliveira - Torquato 'de,

travessa Santa' Martinha n, 39.
E 22.096, Olsen	 Ege Werner, rua

Paisandu' Il. 166.	 •
E 9.498, Pereira - Flavio da Silva,

praia de Botafogo n. 39a.	 .
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E 11.253, Pinheiro — Manoel Paren-
te .Rodrigues, avenida Maracanã nume-
ro 1.234.

E 6.960, •Pryde — Frederick David,
estação Barão de Miuá.

E 18.153, Kikib — Alberto, avenida
Gomes Freire n. 10.

E 7,046, Salso — João, rua Figueira
de Mello n. 410.

E 9.908, Sehlaepfer — Dduarno, rua
Constante Ramos n. 23 (Copacabana). •

E 14.288, Schloback	 Ernani da
Curtia, rua São Miguel n. 6, (Muda).

E 8.798, Schulze — Mario, avenida
Rio Branco n. 79.

E 9.308, Schwaiger — Alfonso, ave-
nida Paulo de Frontin n 495.

E 5.335, Schwehr —	 F., rua
Santa Cristina ri. 28-A.

E 8.7.72, Seabra	 Adriana, rua Vis-
conde de Inhaúma n. 78.

E 16.627, Seara — Antonio Esteve,
Ribeiro, rua, Sanacirr Dentas n.-41.

E 21.652,.SlIva — Carmen M. de Al-
meida e, rua Senador Vergueiro n. 138.

E 15.229, Talã — Mariman, rua São
Cristovão n. 526.

E 4.805, Tarbutt — Bernard Pascal,
rua Marquês de S. Vicente n. 614.-

E 40.712, Theunisse — H. T., rua
Senador Dantas n. 120, terreo.

E 40.580, Vieira — Joaquim Soares,
rua, Senador Euzebio n. í20.

• E 7.213, Werner — Mimar B., rua
da Atfandega ns. 100-2.

E 39.107, Whuler — Robert Pater-
son, rua Visconde de Pirajá n. 58.

E 23.336, Woolley — William Joseph,
rua Marechal Floriam Peixoto n. 168.

E 626, Almeida — Antonio Telles de,
rua Candido Benicio n.

"E 27.073, Goulart —,Gustavo, rua Ba-
rata Ribeiro n. 596.

-E 39.452, Leigk — Walter, rua Fran-
cisco Octaviano n. 161 .

E 14.218, Noval	 Octacilio, rua 1*
de Março n. 39, loja.

E 7.780, Novis — Maria da Silva Pe-
reira, rua Ibituruna n. 81.

E 15.386, Nozierss , — Mauricio, rua
Riachuelo na. 81-87.

E 30.903, Tayler — Barbe" rua Con..
selheiro Saraiva n. 34.

• Suplemento:
E 6.105, Almeida	 Nelson de Sou-

za, rua Campos Sales n. 125.
A 707, Bordallo — Cezar Augusto, rua

do Nunoio n. 61.
A 752, Braga — Alberto Amorim Fer-

reira, rua S. Pedro n. 109.
B 0.050, Gox — S1dney Ferruzola, rua

Conselheiro Saraiva n. 28, sobrado.
B 5.663, Gonçalves — JOSÕ Augusto,

rua do Carmo n. 41.
A 248, Inman — H. E., rua Elto Pe-

dro n.
-A 747, Jones — Walter, rua Pinheiro

Guimarães n. 12.
A 436, Joppert 	 Waldernar, rua da

Quitanda n. 195.
B 6.444, Kerth — Walter Micheal,

rua Dr. José Higino n. 269.
A 327, Koury	 Wagib, rua Barcel-

los ri. 102.
B 6.740, Limongi Filho — Francisco

Tapatena, rua das Laranjeiras ri. 192.
A 943, Martin — M. V., avenida Rio

Branco ris. • 22-26.
4 429, Nowakowski—Stanislaus John,

Gaita Postal n. 291.
B 6.929, Oliveira — Antonio da Sil-

va, rua Calda n. 170.

B 0.196, Batalho — Adeadato de An-
drade, rua Marquez de Paraná n. 14,
(Ch.)

B 5.844; Bustamante — Heitor Sayão
de (Dr.), rua Santo Expedito n. 53,
(Rec).

A 529, Ferreira — Fernando Pinta
rua Euclides da Cunha n. 52 (Ch.)

A 820, Johus — Thorvald, rua Go-
mes Careniro n. 130, (Ch.)

B 7.146, Leite — Carlos Barbosa, rua
Barão de Itaipu' n. 17, (Rec.)

B 7.123, Leite — Cella Tribouillet,
rua -Valparaizo n. 45, Tijuca.

A 253, Macedo — Carmelio Ferraz de
Avenida Rio Branco n. 20, primeiro
andar. (Ch.)

A 532, Macedo — João de Moraes, rua
Conde de Bomfim n. 142, (Ch.)

B 5.717, Sloper — Thomaz ..illmotti
rua Julio de Castilhos n. 20, (Rec.)

Isento:
E 5.643, nrandk) — Abelardo, Com-

panhia Navegação Lloyd Brasileiro.
E 21.632, Brandão — Carolina Maria

da Silva, rua Antonio Basilio n. 27.
' E 11.273, Monteiro— Roberto, rua
General Camara ri. 174.

E 18.156, Rakib — José, Avenida Go-
mes Freire n. 16.

E 12.799, Sanes — Armando, rua Ta-
vares Bastos n. 24.

Ficam cientificados eNes contribuin-
tes de que foram lançados e expediu-
Se notificação por' via postal, podendo
não obstante dele tomar conhecimento
nesta delegacia geral, dentro do prazo
de dez dias, contados da data de 30 do
corrente, e reclamarem a bem _de seus
direitos em requerimento dirigido ao
senhor delegado geral.

O despacho sobre esse 'requerimento
será publicado no Diario Oficial, e, den-
tro de cinco dias depois da publicação
se receberá o recurso para a instancia
administrativa superior, sem eteito sus-
pensivo guano ato pagamento do impos-
to •

Secreta.ria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1932.
O secretario Ostvaldo Crespo Pereira

de Souza.

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PUBLICAS

Diretoria Regional dos Correios
e Telegrafos do Estado do Rio

de Janeiro
Convido os remetentes ou destinata-

rios abaixo, da correspondenda calda
em refugo definitivo no primeiro tri-
mestre de 1932, a comparecerem na
Tesouraria desta Repartição, afim de
que • a mesma lhes seja entregue den-
tro do prazo de um ano, preenchidas
as formalidades regulamentares.
Procedencia — Remetente ou destina-

tarjo — Destino

Petropolis, Julia 	 ,Carvalho Mou-
rã°, São Paulo.	 •

São Gonçalo, Alexandre de Souza,
Campos (Estado do Rio).

Petropolis, Gualberto de Almeida,
Rio Pequeno. -•

14 Secção da Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafas do Estado do Rio
de Janeiro, em Niterói, .25 de julho de
1932. — O diretor regional, Antonio
Joaquim Cavalcanti de Albuquerque.

Departamento Nacional de Porios
e Navegação

DE CONCURRENCIA PARA O SERVIÇO DE NA-
VEGAÇÃO DO BAIXO S. FRANCISCO ENTRE
PENEDO A PIRANHAS, DE ACÔRDO COM O
QUE DISPÕE O ART. 1° DO DECRETO NU-
MERO 21.146, Da 11 DE. MARÇO DO COR-
RENTE ANO	 •

De ordem do Exmo. Sr. ministro da
Viação e Obras Públicas, o Departamen-
to Nacional de Portos e Navegação, á
praça Maná n. 10, receberá no dia 1 de
agosto do corrente ano, as 14 horas, pela
comissão presidida pelo chefe da 3' Di-
visão, propostas para o contrato do ser-
viço de navegação' do Baixo São Fran-
cisco de acórdo corri as condições cora-
tantas do edital de concurrencia publica
publicado no DillK0 Offletal de 3 de Ju-
nho do corrente ano a paginas 10.650 a
10.652.

MINISTERIO DA GUERRA

Estado Maior do Exercito
COMPARECIMENTO DE OFICIAL

De ordem do Sr. Ministro da
Guerra deve comparecer ao Estado
Maior do Exerc,ito o major Ivo Borges,
sob pena de ser, dentro do prazo do oito
(8) dias, a contar da presente data, con-
siderado desertor na forma estabelecida
no artigo 117 do Codigo Penal Militar,
modificado pelo decreto n. 5.285, de 13
de outubro de 1927, e processado de
acôrdo com o artigo 255 e seus numeras,
do Codigo de Justiça Militar.

Quartel General do Exercito 'na cidade
do Rio de Janeiro, 20 de julho de 1932.
Augusto Tasso Fragoso, general de Di-
visão.

Diretoria da Aviação
De ordem do Sr. ministro da Guer-

ra, deve comparecer á Diretoria
Aviação Militar, o major aviador Ly-
sias Augusto Rodrigues, sob pena de sei
dentro do prazo de oito (8) dias, a coa-
tar da presente data, considerado User-
tor, na f6rma estabelecida no art. 117
do Codigo Penal Militar, modificado pela
decreto n. 5.285, de 13 de outubro de
1927, e processado de acordo com o ar.
tigo 255 e seus números, do Codigo de
Justiça Militar.

Diretoria da Aviação Militar na Ca-
pital Federal, 26 de julho de 1932. —
Gervasio Ducan de Lima Rodrigues
major aviador, chefe do Gabinete.

Primeiro Distrito de Artilharia
de Costa e Inspetoria

da Defesa de Costa
QUARTEL GENERAL

"De ordem•do Sr. ministro da Guer-
ra, deve comparecer ao 16 Distrito de
Artilharia de Costa, o primeiro tenen-
te Mario Fernandes Iinbiriba, sob pena
de ser, dentro do praao de 8 (oito) dias,
a contar da . presente data, considerado
desertar, na forma estabelecida no arti-
go 117, do Codigo Penal Militar, modifi-
cado pelo decreto, n. 5.285, de 13 de
outubro de 1927, e processado de acor-
do com o art. 255 e Seus numeras, do
Codigo de Justiça Militar. Em 19 de ju-
lho de 1932." — Manoel Corrêa do La-
go, coronel comandante.
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Diretoria do Serviço de Veterinaria
do Exército

De ordernidel,Sr.,nitistro da Guerra,de-.
vem comparecer á Diretoria do ServiCo
de Veterinaria do Exercito, os majeres
veterinarios Herrrique da Casta Ferrei-
ra Junior e Oscar de Meneies Costa, ca-
pitães veterinarios Gastão Goulart, Aris-
tides Corrêa Leal e Adolfo Pereira de
Melo; 1" tenente veterinaries João Ba-
tista Pares, Amadeu Soares Guimarães,
Julio Schwenck, 'Filomeno da Silveira
e Silva, Denizar Moreira Sampaio, Cleon-
cio Alonso Fernandes, Deodato Cintra
Moreno, Estanislau Gorniaék, Alberto dg
Silva e Benedito Bruno da Silva; 2°' te-
nentes veterinarios Otelo Vilas Bôas,
Elias de Cerqueira London,..Teodorico

, de Moura Costa e Hilbermom Maximia-
no. da Silva, sob pena de serem dentro
do prazo de oito (8) dias, a contar da
presente data, considerados desertores,
na fôrma estabelecido no art. 17, do Co-
digo Penal Militar, modificado pela de-
creto n. 5.285, de 13 de outubro de 1927,
e processados de acôndo com o art. 255
e seus numeres, do Codigo de Justiça
Militar.

Diretoria ., do Serviço de Veterina-
ria do Exercito, na cidade do Rio de
Janeiro, 24 de julho de 1932. — Leo-
poldino . Ouriques de Almeida, tenente-
coronel veterinario. diretor do S. V. E.

Departamento do Pessoal da Guerra
De ordem do Exmo. Sr. ministro da

Guerra, devem comparecer ao Departa-
mento do Peaacia/ da Guerra, os primei-
ros tenentes Waldemar Noronha Mona
Barreto e João de,Deus Noronha Mona

.Barreto. sob pena de serem, dentro do
prazo de oito (8) dias, a contar da pre-

sente data, considerados desertores, na
fôrma estabelecido no art. 117, do Co-
digo Penal Militar, modificado pelo de-
creto n. 5.285, de 13 de outubro de
1927, e processados de acórdo com o ar-
tigo 255 e seus numeros do Codigo de
Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro, 21 de julho
de 1932. — C. Deschamps Cavalcanti,
general.

Departamento do Pessoal da Guerra
De ordem do Sr, Ministro da Guerra,

deve comparecer ao Departamento do
Pessoal da Guerra, o 1° tenente Ademar
de Oliveira Cruz, sob pena de ser, den-
tro do prazo de oito (8) dias, a contar
da presente data, considerado desertor,
na forma estabelecido no art. 117 do
Codigo Penal Militar, modifien(; , ) pelo de-
creto n. 5.285, de 13 de outubro de 1927,
e processados de acôrdo com o art. 255,
e seus números, do Codigo de Justiça
Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janero, 26 de ju-
lho de 1932. — General Constancio Des-
champs Cavalcanti.

Departamento do Pessoal da Guerra
De ordem do Sr. ministro da Guerra,

devem comparecer ao Depar4amento do
Pessoal da Guerra, os tenente-coronel
Milton de Freitas Almeida. major Ag-
nela de Souza, capitães Rogerio de Al-
buquerque Lima, José de Borba Moura,
Plinio Freire de Morais, e André de
Souza Braga; primeiros tenentes Valdir
Manoel de Albuquerque, Langleberto
Pinheiro Soares, Eduardo Peres Cam..

p.A0 de Almeida, Mario Barbosa de Oli-
veira, Roberto Soares da Silva e dito
comissionado . Lelio Ribeiro Boaventura;
segundos tenentes comissionados Veria
ceslau Guimarães Barros. Eipidio
Mota Pedreira, Severino José de Olivei-
ra, Lidio Vares Filho, Odarisolo de As-
sunção Mendonça, Salvador Camargo,
João Aires, Lidio Bolivar Corrêa,
Ariodante Aristides Zardo e Luiz Paiva
Macagi; Aspirante a orricial Plauto de
Sá e Benevides, sob pena de serem,
dentro do prazo de oito (8) dias, a con-
tar da presente data, unsiderados de-
sertores, na fórma estabelecido no arti-
go 117 -do Codigo Penal Militar, modifi-
cado pelo decreto n. 5.285, de 13 de ou-
tubro de 1927, e processados de acórdo
com o art. 255 e seus numeros do Co-
digo de Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro. 25 de julho
de 1932. — General Constancio • Des-
champs Cavalcanti.

° Estado Maior. do Exercito
COMPARECIMENTO DE OFICIAL

De ordem do Sr. ministro da Guerra,
devem comparecer ao Estado Maior do
Exercito os capitães Djalma Dias Ribei-
ro e Nestor Penha Brasil, sob pena de
serem, dentro do praso de oito dias, a
contar da presente data, considerados
desertores, na fôrma estabelecida no ar-
tigo 117, do Codigo Penal Militár, mo-
dificado pelo decreto n. 5.275, de 13 de
outubro de 1927, e n rocusados, de acdr-
do com o art. 255 e seus numeros, do
Codigo da Justiça Militar.

Quartel Geiteral do Exercito, na cida-
de do Rio de, Janeiro,, 28 de julho de
1932. — Augusto Tasso Fragoso, gene-
ral de Divisão.

Hospital Central do Exército

Mapa da concurrencia n. 141, para-o mês de julho de 1932, de acbrdo com o art. 1° do decreto n. 19.709, de 16 de fevereiro de 1931
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Luva Continental n. 7, par 	 95900 105603 9$000 105000 95000

2 Luva Continental n. 7 112, par 	 95900 — 95000 *	 — 95000

Observações

Não compraeceram as firmas: M. Ventura & Comp., Moreira Barbosa & Comp., O. Neiva & Comp., Villas Bbas 6c Comp. e
Luiz Hermany Filho 6c Comp. Ltd:

•
Rio de Janeiro, 21 de' inibo de 1932. — Adhemar da érac Rangel, I° tenente contador, tesoureiro.
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Hospital Central do Exército

Mapa da concurrencia n. 140, para o mes de julho de 1932, de acôrdo com o art. 1° do decreto n. 19.709, de 16 de fevereiro
de 1931

2
Agrafes médios, um 	
Agrafes grandes, um 	 .- 	 x

$060
$110

leffie•

-

$050 $050
$110

3 Catgut cromado, enfiado, n. 0, tubo 	 x 55500 - - 5$500
4 Catgut cromado, enfiado, n. 00, tubo 	 x 55500 - - 55500
5 Catgut n. 0, tubo 	   x • 4$500 - .4$500 45500
6 Catgut n. 1, tubo 	 x 45500 - - 55500 4$500
7 Catgut n. 2, tubo 	 x 45500 - - 6$000 45500
8 Catgut Triollett, n. 000, tubo 	 4$500 x 35700 - 35700
9

10
Catgut Triollett, n. 0, tubo 	
Catgut Triollett, n. 1, tubo 	

x	 45800
x	 55500

45800
55500

11 Catgut Triollett, n. 2, tubo 	 65200 - 65200
12 Catgut Triollett, n. 3, tubo 	 75400 - 75400
13 Agulhas enfiadas em linha, n. 0, uma 	 65500 x3$000 3$000
14 Agulhas enfiadas em linha, n. 1, uma 	 x 65500 - 6$500
15 Agulhas enfiadas em linha, n. 2, uma 	 65500 x 35000 35000
16 Esparadrapo de 4", Johnson, carretel 	 105.500 95400 x 9$0,0 9$000
17 Esparadrapo de 4", Johnson, carretel 	
18 Fio de prata, tubo 	 205000 x 2$500 125000 4500
19 Placas de Lambolt, sortidas, duzia 	 -
20 Parafusos para placas de Lambolt, coleção 	 . - -
21 Placas de Lanes, sortidas, duzia 	 x 505000 .n.11 50$000
22 Parafusos para placas de Lanes, coleção 	
23 Serra de gigli, uma 	 x 1$900 - 15900
24 Saco grande de borracha, para gelo, um 	 18/4)00 x	 12$000 255000 12$000
25 Saco grande de borracha, para agua quente, um 	 205000 165000 x	 125'000 285000 125000
26 Capacete grande de borracha, para gelo, um 	 35$000 x .24$000 24;000
27 Cochim circular, grande, de borracha, um 	 x 385000 605000 385000 38$000
28 Seda n. 1, caixa 	 35200 2$800 2$80029
30

Seda n. 0, caixa 	
Seda n. 2, caixa 	

25900
3$800

2$600
35300

25600
3$300

31
32

Seda n. 3, caixa 	
Crina de Florença extra grossa, tubo 	

45500
6$000 - 4355530000 --

3$800
45500

33 Atadura de gaze, metro 	  x $150 $200 $150
34 Atadura de cambraia, metro.. 	 x $250 $300 $25035 Fio de bronze n. 1, tubo 	 45500 x 1$0.j0 4$800 1$000
36 Fio de bronze n. 2, tubo 	 x 4$500 MeNO 4,800 45500

Fio de bronze n. 3, tubo 	 x 45500 45800 45500
38 Dreno de borracha n. 10, um 	 x$400 •	 35200 2$400
39 Dreno de borracha n. 12, um 	 -
40 Drena de borracha n. 30, um 	 55600 x	 55200 55200
41 Dreno de borracha n. 35, um 	 65500 7$000 x	 5$600 55600
42 Dreno de borracha n. 40, um 	 85500 7$800 -
43 Dreno de borracha n. 45, um 	 105500 - x	 65900 - 65900
44 Borracha branca em lençol, metro 	 x 218000 - 215000
45 Tubo de borracha para Oro, metro 	 35000 x '$980 $800 1$600 $980
46 Algodão hidrofilo Johnson, pacote 	 omino x 65600 65600
47 Algodão pata confecção de campos, queijo 	 - -- x 48$009 48$000
48 Gesso Claudius, grama 	 x $028 - - $028
49 Atadura gessadas, sortidas, uma 	 95000 x 2$400 2$400 25400 45500 25400
50 Alfinetes de segurança, grandes, duzia 	 1$000 $350 $500 $350
51 • Fio de seda, tubo 	 4$500 x 2$500 25500
52 Seringas de borracha, numeros diversos, uma 	 - x 2$500 2.;;500
53 Balão de borracha para oxigenio, uni 	 1705000 •n••• x 12-05000 1805000 1205000
54 Algodão em pasta, grama 	 x $003 $003,6 $005 $003

Observações'

(x) Preço menor.

Não compareceram as firmas Moreira Barbosa & Comp. e O. Neiva & Comp.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1932.-0 tesoureiro, Adhemar da Cruz R angel , 1° tenente contado/.
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.1 111 1 i	 do 19:-))2

art. 1° do decreto n. 19.709, de 16 de

1
2
3

Aristol, grama 	
Alcool a 40, litro.— 	
Empolas de baisoformio, uma 	

$300
--
--

$380
2$500
5$4VO

$280
ISM
—

$320
3$000
6$000

n••n•• 01.00,

00011

$380
3$000
55500

$280
15898
55490

4 Extrato de opio, grama 	 15000 $715 $720 numa em.= -- $715
Empolas de coaguleno	 de 5, 20

cmts. 3, uma	 - - 8$900 85800 9$400 -- -- 85800
Empolas de raouianalgina, uma 	 55000 4$900 5$400 55000 — 6$000 45900

7
8

Sóro gangrenoso, empola, uma 	
Sóro autitetanico, empola, uma 	

8$000
2$300

9 000
4$000

10100
25490	 .

95000
35600 2-5-800

7$500
45700

9$00)
45000

75500
2$300

10
11

Sóro ermostatico, empola, uma 	
Glicose, grama 	
Hidroplasma, um 	  

75200
$048

3$000

8$500
$041,8

2$680

85700
$042

25690

8$000 .
$050.

35500
$--":058

8$000
$052
--

75100
$041,8

25580
12
13

lodo, grama 	
Eter analitico, empolas de 125 gra-

mas, uma 	

, $198 $169,8

--

$187 $200 MEIN

1/1n3 .10m.

$170

--

$169,8
--

14
15

Viro padrão, uma 	
Iodo ormio, grama 	

--
$215

12$001
$280

11$900
$220

155000
— 0•1.0

••n••

••••n

--

$230
11$900
$215

16 Linhaça em pó, grama 	 ¡002 $002 $001,9 $001,2 15800 $001,2
17 Mostarda em pó, grama 	 $012 $0// $016 $014 75600 $011
18
19
ao
21

Cloretile Bengué, tubo 	
Urotrooina, grama 	
Vaselina liquida, grama 	
Cloral hidratado, grama 	

75500
$075
$003
$060

6$500
$230
$J08
$09,5

6$800
$1374
$00J
$030

75000
$0.50
$008
$000

—
$022
—

--
$070
$007
$065

6$500
$070
$005
$059,5

22 Colod o elastico, grama 	 $018 017 $018 $055 020 $017
23 Estrofantila iiilerck, grama 	 -- 115000 65000 — 65000
24 Nwolari, aluno, tubo 	 — 4$7e0 4790 5$0J0 — 45780

Observações
Não coninarxeram as firmas: Moreira Barbosa & Comp. Néri Martins & Comp., O. Neiva & Comp. Companhia Ródia Bra-

L iburatorio Brasileiro de Quimioterapia Ltda. e Andrade .St Lins, Limitada.
Rio de janeiro, 22 de julho de 1932.— Alállemar aa Cruz Rangel, 1° tenente . contador, tesoureiro.

a.

Diretoria de Intendendo da Guerra
De ordem do Exmo. Sr. ministro da Guerra, devem se

apresentar a esta Diretoria os oficiais abaixo mencionados,
que ainda não o fizeram, depois de desencadeado o atual mo-
vimento revolucionarie, dentro do prazo de oito dias, a
contar da data da publicação deste edital no Diario Oficial,
sob pena de serem considerados desertores, na férrea esta-
belecida no art. 117, do Codigo Penal Militar, modificado
pelo decreto n. 5.285, de 13 de- outubro de 1927, e processa-
dos de acórdo com o art. 255, e seus flui:Acros, do Codigo de
Justiça Militar, a saber:

Coronel Miguel Ney de CarvalhG.
Tenente-coronel BoaVentura Nazareth.
Major José Novaes.
Major Kivml da Camba Medeiros.
Capitão Alfredo Nogueira 'Junior. 	 .
Capitão João Capistrano Martins Ribeirci -
Capitão Abagaro Herxrielando da Silva.
Capitão Leovegildo Arego.
Capitão Guilhermino Fernandes dos Santos Filho.
Capitão Gabriel Mona, Barreto.
Capitão Antonio da Costa Campos.
Capitão Luiz Oswaldo de Souza.
Capitão Odilon Gomes da Silva.
Capitão graduado Manoel Sotero .da Silva.
1° tenente Manoel Benedicto Chaves.
1° tenente Ovidio Alves Beraldo.
f° tenente Nelson Cortes Claro.
1° tenente Fernando- de Almeida Cesar.
1° tenente Enrico Magalhães.
1° tenente Sidnei Gomes Nogueira.
1° tenente Rubem Brissac.
1° tenente Rubem Cavalero da Silva.

t,enente Julio Echeverria.

1° tenente Eliezer Lopes Lobato.
1° tenente Thiago de Sant'Anna Arguelo
1° tenente Julio Martins Neto.
1° tenente José Fedulo.
1° tenente Asdrubal Euritisses da Cunha.
1° tenente João- Vicente Ferreira.
1° tenente Rodolpho Lazaroto.
1° tenente Luiz Martins Chaves.
'1" tenente Grouchi Colombo SalIes,
1° tenente José Claro de Abreu.

tenente José Viegas.
tenente Antonio Rodrigues Palma.

1° tenente Sebastião Calixto da Silva.
1° tenente Edgar Pereira dos Passos.
:1° tenente Domingos Barrozo da Costa.
2° tenente João Joaquim dós Santos.
20 tenente Olympic) Arvea de Siqueira.'
20 tenente Geliobes Pereira da Reza.
2° tenente Rozalvo de Gusmão Lessa.
20 tenente comissionado Arthur Sofiati.
2° tenente comissionado João Evaristo Xavier.
20 tenente comissionado Mauricio Lopes Vieira
2° tenente comissionado João Leite da Silva.
2° tenente comissionado Benedicto Gabos.
20 tenente comissionado José Placido de Oliveira.
2° tenente comissionado Alipfe Sarmento Villas Bdas
20 tenente comissionado Oscar Pinto de Lemos.
2° tenente comissionado Benicio da Silva Campos.
2° tenente comissionado Antonio Frederico da Silva

Chaves.
Aspirante a oficial Milton de Menezes Moura.
Aspirante a oficial Nehemias Pereira Lyra.
Aspirante a oficial Benedicto
Capital Federal, 28 de julho de 1932. — Coronel Fran-

cisco de Paula Faria Junior.

1 0
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Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Exmo. Sr. ministro da Guerra, devem se
apresentar a êste departamento os oficiais abaixo menciona-
dos, que ainda não o fizeram, depois de desencadeado o atual
movimento revolucionario, dentro do prazo de oito dias, a
contar da data da publicação dêste edital no Diario Oficial,
sob pena de serem considerados desertores. na fórma esta-
belecido no art. 117, do Codigo Penal Militar, modificado
pelo decreto n. 5.285, de 13 de outubro de 1927, e processa-
dos de acardo com o art. 255, e seus números, do Codigo de
Justiça Militar, a saber:

Coronel José Pompeu de Albuquerque Cavalcanti.
Coronel Artur Lopes de Castro Pirto.
Coronel Ascendino d'Avila Melo.
Coronel José Joaquim de Andrade.
Coronel Oscar Saturnino de Paiva.
Tenente-coronel Vitorino Luiz Fabiano.
Tenente-coronel Enéas de Carvalho Fortes.
Tenente-coronel Mario da Veiga Abreu.

• Tenente-coronel Osvaldo Vila Bela e Silva.
• Tenente-coronel Manoel Severiano Ferreira Marques.

Tenente-coronel Felisberto Antonio Fernandes Leal.
Tenente-coronel Glicerio Fernandes Gerpes.
Tenente-coronel Adolfo Cunha Leal.
Tenente-coronel Heitor Velasco.
Tenente-coronel João de Mendonça Lima.
Major • Henrique Quintiliano de Castro e Silva.,
Major Otavio Toledo Bandeira de Melo.
Major Mario do Magalhães Cardoso Barata.
Major Antonio Alexandrino Gaia.
Major Agenor de Medeiros Corrêa.
Major Leoncio de Figueiredo Noiva.
Major Francisco José Dutra.
Major Remiro Noronha.
Major Carlos Carvalho de Abreu.
Major João Carlos dos Reis Junior.
Major Ciro -V idal
Major Euclides Loreti Ferreira.
Major Eloi de Sousa Medeiros.
Major Carlos do Oliveira Duro.
Major Maximiliano Fernandes da Silva.
Major Otaviano Leão.
Major Leonan de Andrade Muniz Ribeira.
Major Durival de Brito e Silva.
Major 'Valdomiro Peraira da Cunha.
Major Luiz Silvestre Comes Coelho.
Major Belfort Amorico de Matos.
Capitão Amoldo de Marques Mancebo.
Capitão Amilcar Salgado dos Santos.
Capitão Alberto do Nascimento Cunha.
Capitão Cipião da Silva Carvalho.
Capitão Irepuan de Albuquerque Potiguara.
Capitão Aristoteles Ribeiro.
Capitão Tito Coelho Lamego.
Capitão Odoljan Gaivão.
Capitão José de Andrade Faria.
Capitão Manoel de Freitas Novais.
Capitão João Hipolito Simões da Costa.
Capitão Heitor Lobato Vale.
Capitão Orrnuz Vieira.
Capitão Miguel de Freitas Travessos.
Capitão Marcos Antonio Feliz de Souza.'
Capitão Arlindo Pinto Nunes.
Capitão Jorge Barreto Lins.
Capitão Sebastião- das Chagas Leite.
Capitão Otavio Monteiro Aché.
Capitão Teimo Antonio Búrba.
Capitão Aguinaldo Caiado de Castro.
'Capitão Brocardo Bicudo.
Capitão Eudoro Corrêa de Arruda e Sá.
Capitão Celso Ferreira Veloso.
Capitão Carlos Coelho Cintra.
Capitão Manoel Caldas Braga.
Capitão Artur de Azevedo Marques O'Reili.
Capitão Aquiles de Menezes. 	 •
Capitão Vasco Neves Varela.
Capitão Osvaldo Pereira de Carvalho.
Capitão Eugenio Ewerton Pinto.
Capitão Manoel Guimarães Alves Nogueira.
Capitão Celso Pedra Pires.
Capitão João Maximiano Serra.
Capitão Arei da Rocha Nobrega.
Capitão Adalberto Monteiro de Andrade.'

Capitão José de Souza Carvalho.
Capitão Waldemar Levi Cardoso.
Capitão Renato José de Freitas.
Capitão Edgar de Albuquerque Alves Maia.
Capitão Altair de Queiroz.
Capitão Antonio Miriti Borges.
Capitão Rodrigo José Mauricio.
Capitão Otavio da Luz Pinto.
Capitab Paulo Pinho Dutra.
Capitão Alberto Gloria Puget.
Capitão Mario Lopes de Mendonça...
Capitão Valdemar Brito de Aquino.:
Capitão Hugo Afonso de Carvalho.
Capitão Herculano Gomes.
Capitão Nelson Rabelo de Queiroz.-
Capitão Olimpio Ferraz de Carvalho.
Capitão Raul de Miranda Lial.
Capitão Nestor Rodrigues da Silva.
Capitão Ari Maurel Lobo.
Capitão Artur Levi.
Capitão Alberto Ribeiro Salaberri.
1° tenente Luiz Tavares da Cunha Melo.
1° tenente Giusepe Amado.
1. 0 tenente Genaro Bontempo.
1° tenente Heitor Mendonça Carneiro da Cunha.
1' tenente Asdrubal de Castro.
1° tenente Jaci Iguatemi da Fonseca.
10 tenente Heitor Modonesi.
1° tenente José de Ribamar Miranda..
1° tenente Samuel da Fonseca Fernandes.
1° tenente Paulo Gónçalves Weber Vieira da Rosa.
1 0 tenente João Lindolfo Guinara Filho.
1° tenente Plinio de Araujo Coriolano.
1° tenente Valentim de Azevedo Coutinho.
1° tenente José Sotero dos Santos.
1° tenente Elpidio Marins.
1° tenente Antonio Luiz de Barros Nunes.
1° tenente Au I Mota de Azevedo.
1° tenente Renato Ferraz da Cunha.
1° tenente Humberto Guimarães de Almeida.
1° tenente Melquiades da Silva Tavares. •
1° tenente Djalina William Allan.
1* tenente FranCisco Xavier da Graça.
1' tenente Murillo Penha.	 .
1' tenente Demosthenes Americo da Sas a.
1' tenente Mario Ferreira Goulart.
1' tenente Antonio Pedro de Paiva.
1* tenente Edgar Alves Ribeiro Duarte.
1 0 tenente Serafim Migueis.
1' tenente Romeu de Campos Braga. •
•1° tenente Aurelio Valporto de $á.
1* tenente Francisco Pimentel.
1° tenente Eduardo Augusto Bastos.
1° tenente Carmelo Batista da Silva.	 •
1° tenente Alexandre Alvares Duarte de Azevedo.
1° tenente Aertio Rebouças.
1' tenente José Nogueira de Abreu.
1' tenente Miguel Cardoso.

-1° • tenente Roberto Miscow.
4' tenente João Augusto MontarrolOa.•
1° tenente Augusto Hipolito de Medeiros 'Filha.
1° tenente Otavio de Oliveira Braga.
1° tenente Rafael Rodarte.
1• tenente Pedro Celestino Corrêa Costa Filho,
1° tenente Carlos Flores Monteiro Tourinho.
1° tenente Alvaro De la RoqUe Couto.
1' tenente Aderbal Paulo de Faria.
i • tenente José Sampaio Simão.
1' tenente Abilio da Cunha•Pontes,
1* tenente Argens do Monte Lima.
1° tenente Euriale de Jesus Zerbini.
1° tenente Wallesteins Teixeira de Mendonça.
1° tenente Argemiro de Assis Brasil. •
1° tenente João Saraiva.
1° tenente Valdomiro Meireles Mala.
1' tenente Paulo Goulart Bueno Vilela.
1° tenente Vitor Pereira Gomes.
1° tenente Nelson Brugger Sales de Abreu.
1° tenente Luiz Francisco de Matos.
1° tenente Aridio Mario de Souza.
1 9 tenente Job de Figueiredo:
l• tenente José da Soledade Neves.
1' tenente Gustavo Adolfo Multei.;
1° tenente Jeferson Rocha Braune.
1° tenente José Gomes Sciortino.
l'• tenente Djalma Vasconcelos Line.
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1° tenente Benedito Hamilton Pianchão de Carvalho.
1° tenente João Cardoso Guimarães.
1° tenente Augusto Cesar do Nasoimento Sobrinho.
10 tenente lulio de Miranda.
V tenente Emilio dos Santos Cabral Filho,

tenente Alcides do Amaral Barcelos.
10 tenente Abelardo Marcondes dos Santos.,
1° tenente Silvio Fleming.
1° tenente Milton Soares Carneiro.
1° tenente Augusto Otavio Confucio.
1° tenente Celso Soares de Queiroz.
1* tenente Joaquim Sant'Ana Marques Neto.
1' tenente Guilherme Catrambi
V tenente José Vitorino Corrêa.
1' tenente Carlos Americano Freire.
1° tenente George Americano Freire.
1° tenente Haroldo Bittencourt Brigido.
1° tenente Emidio Nogueira Lima Filho.
1' tenente JOrto Alfredo Heleal Dutra Ranios.
1° tenente Flavio Ferreira da Silva. 	 -
V' tenente Paulo Trajano Gomes da Silva.
1° tenente Juscelino Camilo de Almeida.
1° tenente João Francisco Moreira Couto.
1° tenente João Paulo da Rocha Fragoso.
1° tenente Frederico Ernesto da Cunha.
1° tenente Salvador Marinho de Paula Barros.
1° tenente Anibal Vieira de Macedo.
1' tenente Aldo Hor-Mill Alvares.
1° tenente Carlos d'Avila Paca.
1° tenente Arnould Antunes Maciel.
1° tenente Duni() Renato Storino.
1° tenente Bibiano Sergio Dele Coutinho.
1° tenente Moacir de Faria.
1' tenente Modais° Peixoto de Souza França.
1° tenente Antonio Alberto de Oliveira Abrantes.
1° tenente Floriano Pacheco.
1° tenente Natan Paes Leme.
1° tenente Carlos dos Santos Jacinto..
1° tenente Nelson Felicio dos-Santos..
1° tenente Ladislau Neto de Azevedo..
1° tenente Antonio de Souza Junior.
1° tenente Carlos Magalhães.
2' tenente Natanael Augusto Ferreira Cunha.
2° tenente Otavio Mendes de Oliveira.
2' tenente Alfredo Corrêa.
2° tenente Aro/do Antunes Pereira Pinto.
2° tenente Benjamin Cabelo Bidart.
2 0 tenente Delarei Gemido de Moura e Souza,
2° tenente Cesar Schimelfeng de Seixas.
2° tenente Benedito/Siqueira.
2° tenente Aguinaldo de Oliveira Almeida.
2° tenente Silvio Guimarães.
2° tenente Carlos Gomes de Alcantara,
2 0 tenente Luiz Blotes Condado.
2° tenente comissionado Miguel Pinto.
2° tenente comissionado Pedro Gouvèa de Oliveira.
2° tenente comissionado Malaquias Ribeiro.
20 tenente comissionado José Miado Bueno.
2° tenente comissionado Ralfo Fortes de Carvalho.
20 tenente comissionado Benedito Batista de Souza.
20 tenente comissionado Jesuino Ribeiro.
2' tenente comissionado José Escobar.
2' tenente comissionado José Nobrega Dutra.
2° tenente comissionado José Flores Pimentel.'
2° tenente comissionado Ivo Guedes de Lima. 	 --
20 tenente comissionado Eurico de Palma Pitalunga.
20 tenente comissionado Aristeu dos Santos Silveira.
2° tenente comissionado Geraldo Benvindo . dos Santos.,
2* tenente comissionado Manoel Lopes.
2° tenente comissionado Alvaro de Oliveira Cardoso.
2° tenente comissionado Francisco Venicio de Carvalho.
2° tenente comissionado Maçado Honorio.
2° tenente comissionado João macio Rosa.r tenente comissionado Bras Odorico da Silva.
2° tenente comissionado Nicomedes Romanini.
2° tenente comissionado David Lourenço Alvares,
2° tenente comissionado Pedro Ferreira Peres.
2' tenente comissionado Francisco Marinho de Gusmão.
2' tenente comissionado Antonio Xavier de Andrade e

Silva.
2' tenente comissionado Armando Costa,.
2° tenente comissionado Artur Barbosa.
2' tenente comissionado Epaininondas Cid Chaves.

. 28 tenente comissionado Augusto Francisoo:• Ribeiros'_„	 .

.2° tenente comissionado Francisco Munis Pontes.
2° tenente comissionado Joaquim Timoteo Ribeiro da

Silva.
2' tenente comissionado Manoel Mendes de Morais.•
20 tenente comissionado Nelson Tabajara de Oliveira.
2° tenente comissionado Orlando Alves.
2° tenente comissionado João Batista Montezuma.
2° tenente comissionado Juvenal Brandão.
2° tenente comissionado Manoel Alves Cavaleanti.
2° tenente comissionado Alfeu Ferreira Linhares.

- 2° tenente comissionado Arcelino Teles de Menezes.
20 tenente comissionado José da Costa Garcia.
2° tenente comissionado Antonio Domingos Dinis Cost.
2° tenente comissionado Carlos Candido Gomes.
2° tenente comissionado Valdetrudes dos Santos Mou-

t oiro.
2° tenente comissionado Acaoio Coelho de Queiroz.
2° tenente comissionado José dos Santos Humo!,
2° tenente comissionado José Maria do Abreu Junior,
2° tenente comissionado Diocleciano Garcia Panteja.
2° tenente comissionado Arthur Carlos Trita.
2° tenente comissionado Manoel Custodio Vieira.
2° tenente comissionado José Ferreira da Silva.
2° tenente comissionado João Melo.
2° tenente-comissionade Benedito de Tolosa.
2° tenente comissionado Alvaro Augusto de Oliveira,
2° tenente comissionado Antonio Roberto da Silva.
2° tenente comissionado Miguel Siqueira de Bens_

Arouck.
2° tenente comissionado Ciro Alves Barbosa.
20 tenente comissionado José Meireles.
2° tenente comissionado Hugo Siegl.
2° tenente comissionado Pedro Fernandes de Melo.'
2° tenente comissionado Rosalvo Caçador.
2° tenente comissionado Alcebiades Cavalcanti de Aiss.-

querque Tabaj ara.
2° tenente comissionado Antonio de Andrade.
2° tenente comissionado Eugenio de ia Corte.
2 tenente comissionado João Cavalcauti de Albuquerque

Tabajara.
2° tenente comissionado Godofredo de Moura Paula.
2° tenente comissionado José Maria Carneiro.
2° tenente comissionado Manoel da Silva Garcia.
2° tenente comissionado Vicente Vizzaoo.
,2° tenente comissionado Amintas de Faro Sobral.
.P..° tenente comissionado Alexandre nomes.
2° tenente comissionado João Batista do Prado.
2° tenente comissionado Alberto Gonçalves Vasques.
2" tenente comissionado José Maria Soares.
2° tenente comissionado João Batista de Morais.
2° tenente comissionado José Conceição Jatobá:
2° tenente comissionado Ranulfo Pinheiro da Costa.
2° tenente comissionado João de Almeida Pedrosa.
2° tenente comissionado João Martins de Almeida.
2° tenente comissionado Fabio Coimbra de Macedo,
2° tenente comissionado Nelson de Oliveira Rocha.
2° tenente comissionado Otacilio Weiss Nogueira.
2° tenente comissionado Bernardo Pontes.
2° tenente comissionado Eurico de Godoi.
2° tenente comissionado Miguel de Almeida.
2° tenente comissionado Peri Falcão.
2° tenente comissionado Nelson Costa Souza.
2° tenente comissionado Antonio Garcia Feijó.
2* tenente comissionado Alexandre Roberto
2" tenente comissionado Antonio Marcondes da Silva
2" tenente comissionado Argeu de Oliveira Montanha.
2° tenente comissionado Aquiles Mediria.
2°, tenente comissionado Dano Bittencourt dos Santos.
2° tenente comissionado Ivan Nina Vinhais.
2° tenente comissionado Rogerio Gaseia Rosa.
2° tenentc comissionado Gabino Soilet Soares.
2° tenente comissionado José Otino de Freitas.
2° tenente comissionado Francisco das Chagas Printna.
2° tenente comissionado Henrique Rodrigues.
2° tenente comissionado Julio Alfredo Hahn.
2° tenente comisionado Newton Ribeiro Cata Preta.
2° tenente comissionado Jesuino da Silva Ribeiro.
2° tenente comissionado José Antonio Vieira.
2° tenente comissionado Humberto Andrieli.
2° tenente comissionado Abilio de Aforais Alraelda.,
2°_ten_ente99missitonado Pedro Aires dg Amaral. r

1
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comissionado Euclides Antonio Teodo,r0.
comissionado Roldão Barreiras.
comissionado Augusto Lourenção.
comissionado José Antonio Rial.
comissionado Daniel Writer Junior.
comissionado Anibal Vilani.
comissionado Antonio Nobrega.
comissiondao Francisco Novais.
comissionado Joaquim Teixeira Vai.
comissionado Ventura Brito da Fonseca.
comissionado Antonio Godo Junior.
comissionado Clelio de Souza Carvalho.
comissionado Vicente JanuZi Filho.

comissionado José Belo Netto.
comissionado Manoel Pelizari de Almeida
comissionado Querubino Alvares Morales
comissionado Orlando Gonçalves Dias.
comissionado Francisco Melchior,

2° tenente comissionado Manoel Gomes.
2° tenente comissionado Antonio Augusto de Castro.
r tenente comissionado Evaristo Gomes cio Souza.
2" tenente comissionado (Redijo Batista.
2° tenente comissionado Alipio Neves Barbosa.
2' tenente comissionado Luiz Moreira de Paula
Aspirante a oficial Hermes Ribeiro do Freitas.
Aspirante a oficial Concei4O Nunes de Miranda.
AsPirante a oficial Hermes Vieira Chaves,
Aspirante a oficial Moacir Alves.
Aspirante a oficial José Macèdo.
Aspirante a oficial Edson Arautos Dias da Silva .
Aspirante a oficial Aratus Alves do Miseinienio.
Aspirante a . oficial Cescencio Monteiro da Silva.
Aspirante a oficial Iiiran Cereja Pinto.
:Aspirante a oficiai Nestor C n uiabano.
Aspirante a oficial Silvio ,te Melo Cai.
Aspirante a oficial Vai Curvo.
Aspirante a oficial Durval Miguel de Barros.
Aspirante a oficial izidro joveniano de Medeiros.
Aspirante a oficial Luiz Vieira do , Macede.	 •
•spiraote a oficial Altuaquio de Cas'ro Neves,
Aspirante a oficial Cainlitlu Nttne ria milva.
Aspirante a oficial Clovis Andrade de Niagalliães (junICS.
..kspirante O oficial (iiidofredu poeto),
Aspirante a oficial nonato Cosia Mendes.
Aspirante a afinal Joilo Hut ir-ta Peixoto.
Aspirante a oficial Ari Silvpira (lo7.:ouz.t.
Aspirante a oficial Aluziefr Itudrigue.; hsSatilcm.
Aspirante a oficial José Porfirio de Souza Lobo.
Aspirante a oficial Murilo Teixeira de Barros.
As pi ran te a oficial Erluitrilu i:oninciu da Cunha matos.
Aspirante a oficial Luiz d n onzak,p1 Cardoso d'AAila.
Aspirante a oficial Adulto Marques da. Costa. -
Aspirante a oficial Cicie Pinheiro Barroso.
Aspirante a oficial Luiz Carlos de Medeiros Pontes.
Aspirante a oficial Amadeu Anustacio.
Aspirante a oficial tllaudionor do Amaral Barcelos.
Aspirante a oficial João Augusto de Assis Duque Es-

trada.
Aspirante a oficial Guilherme Paulo Tavares Bastos lel-

tenhsen.
Aspirante a oficial Traze Pais Brasil.
Aspirante a oficial Flamini° Deodoro Nunes.

• Aspirante a oficial Osvaldo de Melo Loureiro.
Aspirante a oficial Heitor 'Dulce Lira.
Aspirante a oficial Ari Jorge de Vascoocelos.
Capital Federal, 20 de julho du 1932. - C. Deschamvs

''Cavalcanti, general.

Primeira Região Militai-
PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO

OuNTA. Dg ALISTAMENTO MILITAR Do 28° DISTRITO - liNALENuo
Edital de convocação de sorteados

O 2° tenente Manoel Vicente Ferreira, delegado do Ser-
viço de Recrutamento e presidente interino da Junta désta
Distrito:

Faz saber que foram sorteados para o serviço do Exer-
cito, no dia 24 de setembro de 1931, nesta Capital Federa/,
á sede da 1° Circunscrição de Recrutamento, os cidadãos cons-
tantes das relações abaixo transcritas, devendo os da classe de
1910 e os nurneros de alistamento: 39, 34, 50, 103, 123, 129
/c 133 da classe de 1909, que fazem parte do contingente da

primeira chamada, se apresentarem, do 18 a 28 de outubr)
proximo vindouro, á sede desta Junta (fundos da Fábrica de
Cartuchos, na antiga enfermaria da Escola Militar), á es-
trada Real de Santa Crus, afim de receberem os respectivos
certificados de apresentam o serem encaminhados ao ponto
de concentração designado ; e os que não o fizerem, ficarão
sujeitos ás penas estabelecidas nos regulamentos militares e
Codigo Penal do Exercito.

Os sorteados restantes da classe de 1909 e que constituem
o contingente da segunda chamada (Suplementar) ficam desde
já avisadea de gim serão ehamados á incorporação caso seja
insuficiente o continNente da primeira chamada; sendo, em
tal hipotese, afixado o respectivo edital da Sede desta Junta
e publicado no Dtario Oficial, a partir de 7 de novembro do
corrente ano.

E para que chegue ao oonbeeimooto de todos, lavrei o
presente edital, que será afixado á sécio desta Junta e publi-
cado no Diario Oficial, depois de por mim asinado.

Realengo, 23 de julho do 1932. - Manoel Vicente Fer-
reira, 2° tenente, delegado do Serviço de Recrutamento e pre•
sidente interino.

.Primeira chamada (1)
Classe de 1910

Número do alistamento - Número do sotteio - Nomes
- Filiação

1. 68. Abel, filho de Americo Masolheiro de Carvalho e
Maria de Carvalho.

58. Abinael. filo de Julio José do Valle e Maria do
Carmo Valle.

3. 132. Abiezer Fiorentino Ramos
'
 filho de Custodio Fio-

rentino de 13arres e Olympia Mario Viannalo
4. 151. Adgnor. filho de Alexandre Alves Viliar e Regina

da Cunha Villar.
5. 92. Aclioaldo filho de Manoel Freine da Silva e Lydia

Pires da Silva.
5. 98. Agostinho, filho de Agostinho dos Santos e Ida-

lina Maria dos Santos.
7. 147. Aguihaldo Telles de Brito, filho de Manoel Telles

de Brito e Eulalia Mello de Brito.
8. 96. Alain], filho cie Victor Ferreira de Castilhos e An-

tonia Ferreira da Silva.
9. 38. Alcides, filho de Senhorinha Maria da ConneiçãO.
o. 113, Alexandre, filho de Julio Antonio da Fonseca e

Rosa Jesus Cunha.
II. 140. Althamiro, filho de Alzira Maria da conceieRo.
12. 88. Althamiro Sant'Anna e Benedicta Maria da Con.

ceio.
13. 137. Alvaro da Silva Thiago, filho de Antonia Maria da

• Conceição.
14. 37. Analvides, filho de Chatarina Ferreira de Araujo..
15. 168. Aneibal, filho de Victalino Thomaz Alves e Ida'

Carneiro Thomaz Alves.
16. 66. Antonio,.filho de Antonio Narciso Sourea e Maria

Josepha de Moura.
17. 138. Antonio, filho de José Salazar e Maria da Con-

ceieão.
18. 28. Antonio da Silva Mangueira, filho de Francismo

da Silva Mangaria e Joana da Silva Manganá.
19. 93. Antonio Salvador de Freitas, filho do Elydio Ma-

noel Freitas.
20. 86. Antonio de Moraes, filho de Antonio Ignacio 'de

Moraes.
21. 126. Antonio de Souza Junior, filho de José de Souza

Bernardo e Maria do Rosario Souza.
22. 67. Antonio Garcia Ribeiro, filho de José Negerio Ri-

beiro.
23. 27. Antonio Machado Ferreira, filho de Antonio Fer-

reira e Izidia Teixeira Machado.
24. 8. Antonio Martins Gonçalves, filho de Mnoel Mar-

tins Ribeiro e Encarnação Gonçlves Ribeiro.
25. 101. Antonio Telles de Brito, filho de João Telles de

Brito e Maria Julia Telles.
26. 9. Arão de Azevedo Coutinho, filho de Bazilio de Aze-

vedo Coutinho e Altina /zabel de Azevedo.
27. 158. Archimedes da Silva Mello, filho de Güilherme

Farias de Mello e Emitia da Silva Mello.
28. 150. Arlindo Victorino Guimarães, filho de Agostinho

Lopes Guimarães.
29. 24. Armando. filho de Thomaz pereira Ramos e Ale•

xandrina E. Araujo.

2° tenente
2° tenente
2° tenente
2° tenente
2° tenente
2° tenente
2° tenente
2° tenente
20 tenente
2° tenente
2° tenente
2° tenente
2° tenente
2° tenente
20 tenente
2° tenente
2° tenente
2° tenente



João Baptista de Mello, filho de ' Carlos Christiano
Selles e Olivia Alves Selles.

João Baptista da Silva, filho de Venancio Fran-
cisco da Silva e Rosa Clara da Silva.	 .

João Cassemiro Filho, filho de João Cassemiro e
Flauzina Maria Conceição.

João de Christo, filho de Oscar Victorino dos San-
tos e Carmelia Antonia Silva.

João Couto, filho de Arthur de Sá Couto e Am.
brozina Antunes Couto.

João Gonçalves Cardozot filho de Luiz Antonio
Cardozo e Josepha Gonçalves Laranja.

João Manoel Baptista, filho de Domingos Gonçal-
ves Baptista e Anna dos Prazeres.

João Ramalho da Silva, filho de Manoel Romario
da Silva e Judith Rosario Canario.

João da Rocha Moraes, filho de Fra,ncelina Rosa
Moraes.

19,

125,

63.

136.

87.

184.

185.

39.

159.

timaz
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30. 139. Armenio, filho de Antonio Luiz Chripete e Aurora
Farias Chirpete. •

s t. , 65.. Arize, Aristides Paes de Souza Brasil e Zulmira Sota
Brasil.

32. 60. Arthur, •filho de Gualdelino da Silva Martins e
Raymunda Calaça Silva Martins.

33. 94. Arthur, filho de João Ferreira e Perciliana Fer-
reira.

34. 153. Arthur Nalher Javaski, filho de Alexandre Javaski.
35. 119. Augusto, filho de João Augusto Vital e Maria Vite.
36. • 81. Basileu Sezino Villar, filho de Francisco do Nasci-

mento e Euphasia Paulista da Silva.
37. 182.. Belmiou, filho de C.antalina Maria da Conceição.
38. 21. Benedicto, filho de • Ubaldino da Silva Rangel e

`Maria Telles Rangel.
39. 1. Birajara de Oliveira, filho de Avelino Andrade de

Oliveira e Saplicia Angela Dumas.
10. :76. Carlps Cabral de Oliveira, filho de Luiz Cabral de

Oliveira e Francisca Ferreira de Gliveira.
11. .59. Carlos Ferreira de Aguiar, filho . de Oldemar Fer-

Yreira 'de Aguiar e Alzira Corréa•de Aguiar.
12. 22: Carlos José da Silva, filho de Laudelino José da

Silva e Maria Magdalena de Barius.
13. 131.. Coettiano Ferreira de Lima, filho de Antonio Fer-

reira de Lima e Sabina Maria da Conceição.
45. 99. Conslantino, filho de Laurentina. Maria.
47. 18. •Danilo. filho de-Herman Duarte Cardoso e Regina

• . Lobo Cardoso.
18. 121. Daria de Carvalho, filho de . Gregorio Carvalho e

• 'Joanna de Lima.
9. 75: Delermarblo Elias Peixoto. filho de Benedicto Elias

1),; ixo:o o Florisbela Rosa Peixoto.
.52. 71. Dorningos Carneiro, filho de Domingbs Carneiro

Luras e Maria da Fonseca.
53. 55. Domingos .Teix:ira, filho de Gabriel Teixeira e

\.1Iaria da Luz.
51. 85. Durvalino Bandeira, filho de Amancio Bandeira e

',Christina M. da Conceição.
55. 118.. Djalil Marques Ames, filho de Gastão Ames e

,Ernestina Marques.
Wt, 155. Ly, • ral. .filho d Perminio Jabolá Junior e Hor-

-	 lend;i Duerte Jabotá.
57. 1(15. Edgar, filho do José Ferreira Guimarães e Or-

M. Guimarães.
52. Eduardo. filho de flaymundo de Sant'Anna e Eu-

.necia M. Conceição.
59. 115. Einnnmuel, filho de Rodolpho Amado Vianna e

.Mario Conceição de Jesus.
CO. 29. Finygdio. filho de Argemimi Manoel da Fonseca e

• .Florishella do Nascimento.
61. Si. Emendo, filho de Clotilda Machado.
62. 152..'Estelvido. filho de Estevão Antunes dos Santos e

• Julieta Santos.
64. . • .13..Euelyiles Meirelles, • filho de Manoel Meirelles e'

Luiza Meirelles.
66. 49. Eugenio. filho de Candido Francisco de Souza e

Maria Emiliana Souza.
66.	 6. Eurico 'Alves . Xavier, filho de Fernando Alves Xa-

vier e Leonor de Oliveira Xavier.
67, 112. Enzebio. filho de Manoel de . Oliveira e Izahel da

Conceição.
68. 129. Evaristo Rodrigues de Andrade, filho de Eusta-

qUio Rodrigues e . Margarida .Rodrigues.
09. 128. Felicio; filho de Antonio Aldelhaz Mansur e Clara

'	 Jorge Antonio.	 •
70.	 G. Felino, filho de Antenor Luiz Coelho e Julia José

Coelho.
72. 149. :Francisco, filho de Olinda de Jesus.
73. 142. 'Francisco, filho de Salvador Francisco Pereira e

»Maria do Carmo Pereira.
74. .36. Francisco Assumpção, filho de Br'uno Assumpção

' e • Maxima Assumpção. •
75. 73. Francisco Camara Mansera, filho de' Martins' Ca-

.., mara e Dolõres Mancara Portigo.
77. 122. Francisco de Paula Rodrigues, filho de Belmiro

• Rodrigues Marques e Luiza ' Carolina Marques.
78. 175. Francisco Theofilo Ribeiro, filho de Vicente Ri-

beiro da 'Costa e Maria Ribeiro 'da Silva.
79. 74:. Frederico José Machado, filho de Fernando José

Machado e Geagima Rosa Machado.
• 80. 14. Gerrnano, filho de Manoel Pereira . de . Carvalhinho

e Custodia Pinto Carvalbinho.

82. 161. Heitor de Souza, filho de Thomé Paulo de Souza;
e Bernardina M. Conceição.

83. 5i. Hermes, filho de Francisco da Silva Ramos e Al-
zira Negro Ramos.

86. 70. Henrique, filho de João Duarte e Izabel Duarte.
87. 130. Joyme, filho de Justina Maria da Conceição.
88. 44. João, filho de Antonio João Rodrigues e Luiza

Marques.
89. 127. João, filho de Luiza da Silva.
90. 25. João, filho de Fernando Carmo Marques e Bane-

dieta Marques.
91. 46. João, 'filho de José Barbosa de Sant'Anna e Luiza

Honorina ,Sant'Anna.
92. 145. João; filho de Maria Paula de Jesus.
93. Hl. João Alexandre, filho de João Alexandre e Arlinda

Nunes de Alexandre.
94. 35. João Antonio da Silva, filho de Celestino Antonio

da Silva.•
95.

96.

97.

98.

99.

100.

101.

103.

104.

106. 164. Joaquim Mauricio, filho de Carbiano Cardozo
Nemezia de Oliveira Cardozo.

107. 135. Jonathas, filho de Avelino José Noronha e Etel-
vina Maria Noronha.

108. 177. Jancy Carneiro '.1.'ocano Britto filho do capitão
Theotonio Toscano de Britto.

109. 173. Jorge Barbosa Ramos, filho de Manoel Barboza Ra-
mos.

110.. 4. José, filho de Candido José da Silva e Ricardina
José da Silva.

111. 118. José, filho de Clemencia Estevinha.
112. 104. José, filho de Etelvina Maria da Silva.
113. 69. José, filho de Esmeralda Maria da Conceição.
114. 32. José, filho de Genario de Menezes e Raymunda Me-

nezes.
115, 80. José, filho de Manoel Pereira Belém e Gertrudes

Mario Conceição.
116. 124. José Alves de Paula, filho de Mathias Alves de

Paula e Anna Alves Oliveira.
117, 31. José de Almeida, filho de Manoel de Almeida e

Maria da Conceição.
118. 61. José Bento Rodrigues, filho de Olympio Bento Ro-

• drigues.
119. 102. José Domingos de Andrade, filho 'de Isabel Sabina

da Conceição.
120. 171. José João Carvalho, filho de Francisco Carvalho e

Amelia Emitia Monteiro.
121. 107. José Manoel da Silva, filho de Firminiano José da

Silva. -
122. 110. José Ramos, filho de Maria Felismina.
123. 62. José dos Santos, filho de Oscar dos Santos e Ma-

ria Rosa Corrêa.
124, 120. José dos Santos Alegre, filho de Domingos Gon-

çalves Baptista e Anna•dos Prazeres.
125. il. Joventino, filho de Vespasiano Paes Camargo O

Benedicta Rosa.
126. 97. Jovelino, filho de Candida da Conceição.
127. ,166. Julio, filho de Clarimunda de Andrade Mattos.
128. 105. Laurindo, filho de Jovenina Bezerra do Nascimento.
129. 48. Leão, filho de João Marcolino e Maria Rosa da

Luz.
130. 90. Lindolpho, filho de Elydia Pereira Basto.
131. 178. Lucio, filho de Ernestina Ferreira. da Costa e lamez

Ferreira Barbosa.
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Luiz, OlympiO Pereira Lima e Ambrozina Gonçal-
ves Lima.

Luiz Mendes Raphael, filho de GerMana Mendes.
Magno, filho de Luisa dos Santos.
Manoel, filho de Antonio Manoel Fernandes e Ade-

laide Gomes Barbosa.
Manoel, filho de Antonio Maria o Francisca da

Silva.
Manoel, filho de Francisco' da Silva e Maucenina

Azevedo Silva.
Manoel, filho de Gregoria Maria Augusta.
Manoel, filho de João Antonio Pedro e Maria dos

Prazeres Fragoso.
Manoel, filho de Manoel José Antunes e Idalina M.

Conceição.
Manoel, filho de Tbereza Martins Ventura.
Manoel Amaral, filho de Manoel da Silva Amaral a

Belmira M. Conceição.
Manoel Mascarenhas, filho de Manoel Mascarenhas

e Anna Cruz.
Manoel da Silva, filho de João da •Silva e ROsa da

Conceição.
147. 17, Manoel da Silva, tino cie Joaquim Caetano da Silva

e Paulina S. Oliveira.
148. 109. Manoel da Silva, filho de Onofre da Silva e Ormin-

da Saranto.
149. 3. Manoel dos Santos, filho de Eugenia Rosa.
153. 181. Manoel Raymundo, filho de Matheus Dias e Clemen-

tina Maria Conceição.
151. 154. Manoel Zumica Ramos, filho de Francisco Zumica

Carttes e Isabel Ramos Ancora.
152. 53. Mareellno, filho de João Raymundo dos Santos i

Belmira M. Conceição.
153. : 57. Marcellino Simdes, filho de Benedicto José Simões

e Adelina Netto Simões.
154. 133. Mario, filho de Elisa da Silva.
157.. 82. Moysês, filho de Augusto Casar da Silva e Emilia

Santos da Silva.
158. 16. Natharcio, filho de Luiz da Cunha COsta e Nather-

eia de Souza Costa.
159. 172. Nicanor, filho de Galdino Antonio da Silva e Pau-

lina Barbosa Silva.
160. 167. Nica.nor, filho de Sebastião Pontes e Sophia Maria

dos Santos.

161. 95. Nicolau. filho de Alexandre Jorge Nicolau e Adelia
Calista.	 •

162. 15. Nelson, filho de Sebastião Barbosa e Isabel Paixão.
163. 56. Nelson Alves Malleto, filho de João Alves Malleto

Joaquina Antonia Faria.
164. 41. Nilo, filho de João José d'Avilla e Ignez Feliz Chri-

ostomo.
165. 1 .08. Newton, filho de Julio José do Valia e Maria do

Carmo Valia.
160. 34. Octacilio Mendes de Oliveira, filho de Manoel Men-

des de Oliveira e Rosalina Ferreira Mendes.
167. 117. Octavio Offrede, filho de Seraphim Offrede e Rosa

Maria Conde. • '
168. 47. Onofre de Oliveira, filho de Maxim° de Oliveira.
169. 78. Odemar Vicente da Luz. filho de Manoel Vicente

da Luz e Luisa Paulina da Luz.
17,0. 103. Oseas Otto Jurk, filho de Cito Jurk e Emma Jurk.
171. 169. Paulino Liberato Gomos, filho de José Liberato

Gomes e Philomena Manoela.
172. 30. Paulo, filho de João dos Santos Bulé e Maria Bulé

da Nnceição.
173. 83. Pedro, filho de José Joaquim Gomes e Eugenia de

• Castro Gomes.
174. 17í. Pedro Germano da Silva, filho de Wencesláu Ger-

mano da Silva, e Joanna M. Conceição.
175. 100. ' Pedro Paulo Martins Filho, filho de Pedrti Mar-

tis Freire e Graciana Maria liteira.
176. 89. Pery Gonçalves, filho de João Francisco Gonçalver,

e Maria da Conceição.
177. 143. Piryaçú, filho de Silvestre Sampaio Azevedo e Roas

Vanier Sampaio.
178, 12, Querino, filho de Miguelina de Figueiredo.
179. 91. Raul, filho de Maria da Gloria da ,Conceição.
180. 43. Ricardo da Rocha, filho de João da Rocha e Octavia

da Rocha.
181: 1. 106. Roberto, filho de Soares.da Cunha e Luiza Soares

da Cunha.
182. 180. Rodri go Ramos de Oliveira, filho de José Ramos da

Oliveira e Benedita Maria CoaceiçãO.

483. 72. Razemlro Fernandes Ribeiro, filho de Heitor Leme
Ribeiro e Corina Fernandes Ribeiro.

184..183. Rubem, filho de Luiz Gomes da Silva Coelho g
Adelina da Silva Coelho.

185. 118. Rubem, filho de Miguel Corrêa e Carolina de Abreu
Corrêa.

186. 77, Ruy José de Mendonça, filho de Jacintha José do
Mendonça.

187. 179. Sebastião, iiiho de Affonso José da Silva e Paulina
Catharina G. Silva.

188. 50. Sebastião, filho de Julio Antonio da Paixão.
189. 45. Sebastião, .filho de Quintino Francisco COrtes e

• Maria Alves Cortes.
190. 42. Sebastião Fontoura, filho de João Augusto da roa-• • toura e Jovina M. Conceição.
191. 79. Sebastião Jacomo da Silva, filho de Manoel Ja-

como da Silva e Listarda da Conceição Silva.
192. 123. Sebastiãb- José dos Santos, filho de Regina Maria

de Oliveira.
193. 81. Sebastião Julio, filho de Manoel Júlio.
194. 84. Sebastião Joventino da Iras, lithgde Sebastião JO-

ventino Severino da Paz e Dorothéa Cantão
Vero.

195. 7. Sebastião Nunes, filho de Augusto Amancio de Si-queira Mendes.
198. 163. Sebastião Vieira, filho da Juvelino Vieira.
197. 33. Seraphim Alves da Silva, filho de Joaquim Bento

Alves da Silva e Maria das Dores.
198. 10. Sotero Adriano dos . Santos, filho de Antonia

Adriana dos Santos.
199. 182. Sylvio, filho de Cyrillo Aldigueiro g Sebastitunk

Ferreira.
Clases de 1909
(2' chamada)

1. 318.. Alayde, filho de Zeferino Alvés Silva e Alzira Rosa
Silva. .

2. 230. Albino Gomes dos Santos, filho de Julio Gomes dos
Santos.

3. 271. nino, filho de Virginia Franco.
4. 273. Alcides, filho de Emygdio de Medeiros Lima e Ale-

drina.
5. 264. Alcides da Conceição, filho de Maurioia Rosa da

Silva.
6. 312. Alfredo, filho de Alfredo da Silva Guimarães e Ignez

Paliei° Silva.
9. 297. Althaniiro filho de Raul Augusto de Oliveira e

Anna'Fernandes Oliveira.
10. 321. Altemio, filho de Manoel José de Sananna e Pra-

sedei de Jesus.	 É

11. 201. Alvaro, filho de Antonio Joaquim dos Santos e Anua
M. Conceição.

11. 265. Alvaro Lucio de Oliveira, filho de Arguciaria Ha..
ria da Conceição.

13. 224. Amaro Nicoláu Albuquerque, filho de David Hono-
rato de Albuquerque.

14. 221. Anacleto Lima, filho de Felisberto de Lima e
Geraldina Thereza Conceição.

16. 229. Annibal Souza, filho de Annibal Souza Bastos e
Leopoldina Bastos.

17. 319. Antonio, filho de João .Baptista Corrêa e America
Maria das Dores.

18. 255. Antonio', filho .de Julio Martins . da Silva e Maria
Ambrosina Silva.

20. 309. Antonio Alves de Azevedo, filho de José Anselmo
Alves e Maria Francisca Azevedo.

21. 231. Antonio Barbosa, filho de Anastacio Augusto e
Carlota da Conceição.

22. 269. Antonio Eduardo da Ciruz, filho de Possidonio
Eduardo da Cruz.

23. 301. Antonio Ferraz da Silva, filho de José Ferraz e
Ernestina Maria da Silva.

25. 282. Antonio Mercedes, filho de João 'Baptista Corrêa
de Mello.

27. 313. Antonio Willaça, filho de Augusto Willaça e Isabel
Maria.

28, 218. Antonio, , filho de Eugenio Pessanha de Albuquer-
que e Margarida.

29. 254. Aristides, filho de José Antonio do Nascimento e
Emilia F. Silva.

31. 278. Arlindo José da Silva, filho dtS ()sulino José da
.

32. 198. Arlindo Vieira, filho de Ernesto Vieira e Alzira
Fernandes Vieira.

33. 243. Armando Albuquerque, filho de Antonio Ferreira.

132. 141.

133. 144.
136. 156.
137. 178.

138. 134.

no. 5.

140. 40.
141. 146.

142. 157.

143. 170.
144. 180.

14a. 20.

146.	 2.
• . 	 J..
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34. 186. Arinos, filho de Demetrio Estavas Pinto de Oli-
veira.

35. 272. 'Aristides, filho de Vicente Corrêa da Paixão e
Rosa Coelho das Dóres.

36. 205. Aristides. Cordeiro Lemos, filho de Maria Angelica
' de Jesusa.

37. 261. Aristolino, filho ck, Nacilia Ferreira da Silva.
38: 202. Aristoquitino, filho de Jaeintho Celestino da Costa

e Candida Rosa.
39. 191. Arthur Augusto da Silva, filho de Arthur da . Silva

Novaes.	 •
40. 212. Bibianõ, filho de Egydio José Luiz e Ama/ia Rosa.
41. 293. Benedicto, filho de Custodio. Alves.
42. 258. Benedicto Nascimento, filho de Ozotio do Nasci.

•rnento.
43. 244. Bruno . Manoel da Silva, filho . de Francisco BBC-

nardo da SiNra e Sebastiana.
44. 193. Condido .Xavier de Andrade', filho de Antonio Xa-

- vier de Mfdrade e 3oanna M. Conceição.
45. 289. Carlos, filho de João Bkego e Maria Moura.
46. 252. Carlos, filho de Leocadia Maria da Conceição.
47. 217. Carlos, filho de Oscar Antonio da Luz e *Adelaiiie

M. Souza.
48. 210. Carlos de Abreu .Lopes, filho de Theotonio Souza

Lopcs e Esther Rodrigues.
50. 267. Carlos Marques Saisse, filho de Gabriel SaiSse e An-

sela Saitse.
51. 196: Casemiro Machado Silva, filho de Manoel . Machado

da Sila e Calina.
52. 296. Cid, filho de Felismina Jovita do Nascimento.
53. 281. Chritelianá, filho de Manoel Qeurino de Oliveira
53. 281. Christeliano, filho de Manoel Querino de Oliveira

e Olarença Maria.
55. 209. Claudionr A. Carvalho, filho de Nestor de Almeida

de Carvalho.
57. 324. Dufay Cortes, filho de Epaminondas de Siqueira

Cortes-Crotildes.
60. 246. Ernesto Matheus da Silva, filho de João Games

Silva e Paplina da Silva.
61. 117. Eratildes, filho de Pedro de Lima e Joaquina de

Lima.
63. 275. Euelydes S. Santos, filho de Felinto S. Primaveira

e Generosa S. Prirnaveira.
.64. 232. Evaristo Caplé, filho de Roque Raul Caplé.
66. 215: Felismino, filho de Caetano Joaquim dos Passos.
67. 253. Fernando de Lucena, filho de . Erniliano de Lucena

e Olivia de Luecna.
68. 238 .. Ferminio C'apasso, filho de Francisco Capasso e

• Antonia Maciano.
69, 307. Francisco, filho de Francisco Antonio Alves e Joa-

quina da Conceição.
70. 280. Francisco, filho de Manoel Teixeira e Sylvia Maria

Rosa.
71. 247: Francisco Estevino, filho de Manoel Estevino e Ri-

carda da Conceição.
72..207. Francisco José Anselmo, filho de Sebastião José

Anselmo.
73 .. 245- Francisco Monteiro, filho de Francisco Monteiro e

Rosa Mello Monteiro.
74: 294. Geraldo Manoel dos Santos. filho ,de Manoel Fran-

cisco dos Santos e Maria Condida.
76. 242. Halman, filho de Florina Maria Teixeira.
77..214. Heitor. filho de Manoel da Silva Paulo e Jesuina

Silva Paulo.
78. 317. Henrique de Almeida, filho de Henrique de Al-

meida.
80. 225..Itagiles dos Santos, filho de José Luiz Gonzaga dos

Santos e Carlota Rosa.
81. 262. Jayme Bello Ferreira Ramos Filho, filho de Jayme

Bello Ferreira Barros e Odette da Costa Fer-
reira.

82. 220. Jayme da Silva Alves, filho de Luiz da Silva Alves
e Delphina Alves Nascimento.

84. 239. Jayme Moraes, filho de Amorico Moraes e Floripes
Moraes.

85. 234.. Joaquim Marques, filho de João Marques e Sebos-
tiana Marques.

86. 310. Joaquim Teixeira Basto, filho de Carolina.Teixeira
de Avila.

87. 276. João, filho de Arthur Silva e Balbina Maria Rosa.
88..233. João, filho de Augusto Pereira e Thereza de Abreu.
89. 192. João. filho de Henrique Pedro da Silva e Maria

.	 Francisca.

90. 235. João, filho de Julieta Maria da Conceição.
91. 256. João, filho de Justina Maria da Conceição.
92. 226. João Caetano dos Santos, filho de Julio Augusto

dos Santos.
93. 286. João Elias da Silva, filho de Elias Silva e Idalina

Silva.
95. 216. João Irineu, filho de Tomino Mafanato e Florinda

Bartholina.
96. 249. João . Martins, filho de Moysés 'Martins e Floris.

bella Martiins.
97. 204. João da Silva Cardoso, filho de Enéas da Silva

Cardoso e Laura Silva Cardoso.
98. 311. João da Silva Franco, filho de Sergio da Silva

Franco e Maria da Silva Franco.
99. 288. João Teixeira Borges, filho de Manoel João Ma-

chado e Maria Rosario Carvalho.
100. 211. João Vicente da Silva, filho de João Vicente da

Silva e Francisca Geralda Silva.
101. 302. Jorge, filho de Alberti8a Flylha.
102. 303. Jorge, filho de Alfredo Gregorio dos Santos e Maria

Thonazia Abreu.
103. 190. Jorge, filho de America Gomes de Oliveira.
104. 222. Jorge Barbosa, filho de Manoel Barbosa e Antonia

Barbosa.
105. 203. José, filho de Francelina dos Santos de Jesus.
106. 266. José, filho de Gonçalo José da Silva e Maria pomes

da Silva.
107. 228. José, filho de Miguel Antunes de Souza Guimarães

e Maria Conceição.
108. 315. José Americo Costa, filho de Maria Çosta.
109. 259. José Augusto Ribeiro, filho de Eulina Maria Ri-

beiro.
110. 210. José Barbosa, filho de Rodrigues Barbosa e Fir-

mina do Amaral.
111. 206. José Cadoz, filho de Raymundo Cadoz e Izabel

Ferreira.
112. 284. José Dyonisio da Silva, filho de Manoel João da

Silva e Isolina dos Reis.
113. 304. José Leal, filho de Candida Leal.
114. 274. José Marques, filho de Antonio Marques e Marcel-

• lina Maria do Rosario.
115. 295. Josino Ribeiro dos Santos, filho de Celina Augusta

• dos Santos.
116, 251. Jovelino Mendes, filho de Minervina Luiza Men-

des.
117. 260. Lauriano, filho de Edgmar de Mendonça.
118. 237. Lindolpho Meirelles Conceição, filho de Rita Marja

da Conceição.
119. 241. Lindolpho Teixeira, filho de Antonio de Freitas.
120. 300. Luiz. filho de Antonio Luiz de Soúza e Rosa de

• Souza.
121. 194. Luiz, filho de Antonio Loureiro Rosa.
122. 279. Luiz, filho de Miguel Delphino Pereira e Laude-

lina Mendes.
123. 189. Luiz Cardoso, filho de Antonio Cardoso e Anna

Gomes Nogueira.
124. 195. Luiz de França, filho de Joanna Ubaldina.
125. 270. Luiz, filho de Luiz Leonardo Barbosa e Elteuthe-

ria Barbosa.
126. 287. Luiz da Rocha, filho de Arthur da Rocha e Ca-

tharina Farani.
127. 236. Manoel, filho de Jovelino Silva e Benedicto Cor-

rêa da Silva.
128. 318. Manoel, filho de Tiburcio de Souza Azevedo e

America Pinto Souza.
129. 187. Manoel Almeida Ribeiro, filho de Benedicto Ri-

beiro e Candida Francisca Sá.
131. 298. Manoel Ferreira Silva, filho de Juvenal Ferreira

Silva e Ubaldina V. da Silva.
132. 292. Manoel Gonçalves, filho de Thomazia Gonçalves.
133. 188. Manoel José de Castro, filho de Josino José de

Castro e Christina Anna de Castro.
134: 283. Manoel Lourenço, filho de Antonio Lourenço o

Serafina de Jesus.
135. 285. Manoel de Magalhães, filho de, Laurentina Generosa

de Magalhães.
137. 291. Martinho da Silva, filho de Anna_Maria da Silva.
140. 320. Moysés Alcebiades Leal, filho de Orestes 'Fran-

cisco Leal e Eugenia Rosa*Leal.
141. 308. Nicanor Alves, filho de Sabino Alves e Maria da

• Silva.
142. 323. Nicanor de Magalhães, filho de Theophilo de Sou-

za Magalhães.
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344. 299. Nelson Francisco de Mattos, filho de Francisco
Umbelino de Mattos e Antonia Barbosa.

145. 257. Nilo Ramalho Freitas, filho de Alcibiades de Frei-
tas Ramalho e Regina Moreira.

147. 290. Orlando Corrêa, filho de Manoel Corrêa e Silvana
da Costa.

148. 322. Oscar, filho de Nicolau Antonio Nogueira e Que-
riria Rosa.

150. 219. Osmar Manoel da Costa, filho de Manoel Mauricio
Costa e Leopoldina Reis Souza.

151. 327. Oswaldo Flygino Miranda, filho de José Hygino de
Miranda e Estephania Miranda.

156. 250. Reinaldo, filho de Manoel Luiz Barbosa e Candida
Pereira Silva.

157. 218. Reinaldo, filho de Quintino Fernandes dos San-
tos.

158. 268. Roldão, filho de José Caetano Soares Junior e
Rosa de Almeida.

159. 277. Rubem, filho de Amelia da, Silveira.
160. 203. Sebastião, filho de Miguel José da Costa e Balbina

Dias da Silva.

151. 329. Servulo, filho de Fenet Onofre e Thereza Pinheiro
Fenet.

162. 223. Sylvio José Rodrigues, filho de Alzira de Castro.
163. 199. Panelio, filho . de Manoel Alves Ribas e Guilhermina

M. Lourenço.
165. 200. Vida!, filho de José Gomes e Josepha Maria Concei-

çao.
166. 213. Vergilio Piquet Rosas, filho de Carlos Leopoldo'Ro-

sas e Adelina Piquet Rosas.
167. 314. Waldemar, filho de Clemente Fabio e Porphira

Anna da Conceição.
168. 227. Waldemar, filho de Lucinda do Espirito Santo.
169. 325. Waldemar Ferreira' Nunes, filho de Joaquim Fer-

reira Nunes e Henriqueta S. Netto.
171. 305. Waldemiro Tavaro, filho do capitão tenente Raul

Tavora.
173. 306. Waldemiro Campos do Oliveira, filho de Luiz

Campos de Oliveira e Joanna Camara Oliveira.
174. 263. Zacharias Ferreira Filho, filho de Zacharias Fer-

reira e Tomasia Mariola Ferreira.
Realengo, 23 de julho de 1932. - Manoel Vicente Fer-reira, 20 tenente, delegado e presidente interino.

Diretoria do Serviço de Remonta
De ordem do Exmo. Sr. general che-

fe do Departamento da Guerra, exarada
em. boletim interno n. 107, de vinte e
tres (23) do corrente, fivam intimados
a se apresentarem a esta Diretoria, den-
tro do prazo de (8) oito dias, a contai'
do dia ,vinte e dois (22) deste mês, data
em que os seus nomes foram publicados
em .edital do Departamento da Guerra,
sob pena de serem considerados deser-
tores, na conformidade do art. 117, do
C. P. M., os seguintes oficiais':

Do Deposito dá Remonta de Barueri
(2. Região Militar) :

Capitão Plinio Freire de Morais.
1° tenente Augusto Hipolito de Medei-

ros Filho.
2° tenente veterinario Valdemar de

Castro Fretz.
2° tenente comissionado Bernardo

Pontes.
Do deposito de Remonta de Campe

Grande (Circunscrição Militar)
Capitão João Maximiano Serra.
1° tenente João Augusto Montar-

feios.
2° tenente veterinario Dente Toscano

de Brito.
2° tenente comissionado Jesuino da

Silva Ribeiro.
Capital Federal, 25 de julhó de 1932.

- Luiz Carlos de Morais, coronel di-
retor.

SOCIEDADES CIVI

reiro, e declarou que a sessão, convocada
pelo Diario Oficial de 19 do corrente mês,
em virtude de deliberação do conselho di-
retor, de 16 do corrente, tinha por fim
resolver sobre os novos estatutos, de acôr-
do com o projeto aprovado pelo' mesmo
conselho, para ficarem atendidas as exi-
gencias do decreto n. 21.576, de 27 de ju-
nho do ano fluente, e mudar-se o nome da
sociedade para o de "Liga Beneficente
Predial".

Em seguida, foram lidos, discutidos e
unanimemente aprovados os novos esta-
tutos, artigo por artigo, e tambem aceita
a modificação do nome da sociedade
para o de "Liga Beneficente Predial",tudo
nos termos da cópia anexa a esta ata e
rubricada pela diretoria. Ficou a dire-
toria autorizada a promover o registro
civil das modificações aceitas e a apro-
vação dos novos estatutos pela autorir
dado competente. Nada mais havendo a
tratar, foi suspensas a sessão. E para
constar, eu Roberto da Gama e Silva, la-
vrei e assino a presente ata que, imedia-
tamente lida e sem debate aprovada una-
nimemente, será rubricada pelos demais
membros da diretoria. - M. Gama e
Silva, diretor-presidente. - Roberto da
Gama e Silva, diretor-secretario. - Hugo
Kanitz, diretor-tesoureiro. - José Na-
varro. Rio de Jane' , 21 de julho de
1932. - Roberto ama e Silva, dire-
tor-secretário

.925-28-7-32-36$700)

DADE BOREL: E COMPANHIA

(Sucessores de,Metrron & Cie.)
EXTRATO DE ESTATUTOS

Constitui o.""rcm rrEffiterremuna
Chigny, Cantão de Vaud, Suissa, onde tem
sua séde, por tempo ilimitado, podendo
ser transferida para outro qualquer logar
por decisão da assembléa geral extraor-
dinaria, a sociedade civil supra tem por
objeto a gerencia, administração ou a
exploração do imovel do Andará, sito na
rua Conde de Bomfim ns. 1.122 a 1.196.
O capital social é de fros. 345.600, di-
vidido em 1.728 partes de fres. 200 cada

distribuido entre os socios, con-
forme relação do titulo II, art. 50 dos
estatutos. A sociedade é administrada
por um administrador, escolhido dentre
os socios, e eleito pela assembléa geral,
tendo as suas funções que não serão re-
muneradas a duração determinada pela
assembléa geral de 1932. O administra-
dor deverá ser proprietario pelo me-
nos de-25 partes da sociedade e sestlin-

vestido dos mais amplos poderes do
administrar, fiscalizar e representar a
sociedade. Os socios só serão responsa-
veis até a importancia de suas partes e
não poderão ser procurados para paga-
mento das dividas da sociedade ou para
realização total ou parcial do objeto. A
dissolução da socideade será feita pelo
administrador, em exercicio, salvo reso-
lução em contrario da assembléa geral e
no caso do liquidação em que o tiqui-
dante agirá do conformidade com as
prescrições do C. F. das Obrigações, o
ativo social, pagas todas as dividas, será
repartido proporcionalmente ás partes
dos socios.

Os presentes estatutos foram aprova-
dos em assembléa geral, realizada em
Morges. em 15 de abril de 1931, cuja
áta está registrada no Cartorio Teffé, sob
o número de ordem 9.216, livro B, nú-
mero 9, do Registro de Titulos e o instru-
mento de mandato que investiu o Sr. Al-
bert Gertsch das funções de administra-
dor da sociedade no Brasil, registrado
sob o número de ordem 875, no livro de
procurações do mesmo cártorio, em 25 do
julho de 1932.

A administração atual consta dos es-
tatutos. - O administrador parai o
Brasil.

(C-3.930-28-7-3.-36$700)

SOCIEDAhDE FILARMONICA "LYRA",

Rio de Janeiro

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, sua séde e fdro,
em 1891, a sociedade civil supra, de du-
ração indeterminada, não respondendo
seus socios pelas obrigações sociais, tem
por fim cultivar a canção alemã e a mu-
sica, bem como fins recreativos alemães,
etc.. E' administrada por uma direto-
ria composta de presidente (que a repre-
senta em juizo), vice-presidente, 1 0 e
2° secretários, tesoureiro, bibliotecario e
zelador. A alteração dos estatutos far-
se-á no modo indicado no art. 42 e a so-
ciedade só será dissolvida pela vontade
expressa em documento escrito por to-
dos os socios ou quando o número dós
mesmos se reduzir a menos de quatro,
destinando-se, neste caso, o existente em
caixa a qualquer sociedade beneficente
alemã. A diretoria atual consta dos esta-
tutos. - A diretoria.

(C--3.929--28-7-32--19;400),

LIGA DOS FIINCIONARIOS

ATA N. 3 (ASSEMDLÉA GERAL)

Aos vinte e um dias de julho de mil
novecentos e trinta e dois, na rua Senador
Dantas n. 5, sobrado, reuniram-se em as-
sembléa geral os socios remidos e efetivos
da "Liga dos, Funcionarios", Srs. Mario da
Gama e Silva, diretor-presidente; Roberto
da Gama e Silva, diretor-secretário: Hugo
Kanitz, diretor-tesoureiro; José Geraldo
d'Apparecida Navarro, Abilio Augusto do
Amaral, Moacy Cruz de Mesquita, Edgard
de Mello Cintra, João Bernardo de Mello
Cintra Filho, Luiz de Oliveira Bello e Ju-

, lio Barreto Leite, estando ausente apenas
tres dos socios remidos e efetivos. O pri-
meiro assumiu a presidencia, secretariado
pelos Srs. diretores secretário e lesou-
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Conservação do material 	 	 281:6441079
Serviço dos coupons 	 	 4.547 :9598777

Ns. 49 e 50-1 4 hipoteca..	 3.255:9678867
Ne. 28 e 29-2' hipoteca..	 1.29i:991891Q

•	 •
Custeio da. exploração do porto 	 1 .968 :9291753
Lucros acidentais no correr do 	 27:1421183
Cambo 	 •	 932:9698641
Serviço da construção 	 	 	  • •	 356:668419
Renda 2 % ouro:

1° semestre 	 '	 148:2381610r semestre 	 	 8p : 635095

1.987:5438593:Ouro 	 	 28:874$205	 	
Renda do porto 	  	 4.629:8731232

Dalanço 	   	 	 165:1558455

7.831:1978011	 7.934:197$071

oemonstraçãe do: Saldo levado no balanço em 31-12.:1.931:
Transporte db saldo do exercido do 1930, depois ;dá aplitação de

13 % ás-Resrryas Estatutarrias;: •	 •	 •

1 . 845 :8041331 — 276 :8708619 :—	 .....j.568:933$682 
Lucro do exercício de 1931 	

•
•	 Total 	 •

•	 Troportancia já aplicadn ás reservas: eStetutarias:
1 734:0898137

Fundo de Reserva (art. X) 10	 . ;	 '	 173:4088913 •
•	 2°) Fundo de Deterioração .das Obras

5 % 	   
(art.	 XI) .	 •

86:7048156 260: 1138369

do 	 1 . 473 :9751768
CoMP	 ta .Cessionaria das Docas do

da con"
Porto da Bafa. — Edmond Plard, chefe

(C— 3.926 — 28-7-932 — 5838400)

COMPANHIA 0/3.11,1a8A84- INDUSTRIAL,.

Aziln
u..uwoometti=ttRAL EXTRAORDUNA-
, REALIZADA E --)1 30 DE JUNHO DE

1932
Aos trinta dias do mês de junho de

mil novecentos e trinta e dois, ás qua-
torze horas, na séde atual da Companhia
Suburbana Iodustrial, á rua Primeiro
cie Marçu numero' cii.eoe1.t .1 e um, pre-
sentes treu acionistas reresentando
duas mil quatrocentos: e citenta c qua-
tro ações, como se verifica do livro de
presença, pelo presidente da * companhia.
foi dito que, havendo numero legal
pára deliberar -sobre a ren,uncia dos
membros da diretoria, eleição de novos •
diretores "e" proposta de 'refdrma de es-
tatutos, objéto da coirs,-ocaçãn; visto es-
tarem presentes' acionistas representan-
do mais de dois terços do capital, de-
claráva aberta a assenibíéa que preside,
de acôrdo com a.disposição dos estatu-
tas, convidando para secretários os
acionistas senhores Rodrigo Ventura de
Magalhães ' e . Nestor Pereira de Maga-
lhães, aquele para primeiro e este para.
segundo secretários, e que, aceitandO o .
convite, tomam lugar á mesa, que ficou
constituida. O presidente da 'assembléa •
declarou dar Inicio aos trabalhos, pe-
dindo ao primeiro secretário, senhor -
Rodrigo Ventura de Magalhães, fazer a
leitura das c,onvocações publicadas no
Diario Oficial de onze, dezessete e vinte
e nove deste: rês, e Jornal do Comércio
de onze, dezessete e vinte e nove do
mesmo mês, o que foi feito e são am-
bas do teór seguinte: Companhia Sub-
urbana Industrial — São convocados- os
senhores acionistas para 'uma asSem-
bléa gerai extraordinaria, no dia trinta
do mês de junho corrente, ás quatorze
horas,-na.séde 'social, á rua Primeiro de
garço número 'cinCoenta e um, para

tomarem conhecimento da renuncia dos
membros da diretoria, eleição de . outros
diretores e deliberar Sobre proposta de
refórma de estatutos. Rio de Janeiro,
dez de junho de mil novecentos e trinta
e dois. •L- A Diretoria. Terminada a
leitura das convocações, o presidente
pede. ao primeiro secretário fazer a lei-
tura dos pedidos de renuncia dos mem-
bros da diretoria, o que foi feito e são.
do teôr seguinte: Rio de Janeiro, oito
de junho de mil novecentos e trinta e
dois — Ilustrissimos senhores diretores
da Companhia Suburbana ladustrial —
Nesta — Saudações — Afim de dar in-
teira liberdade de ação aos senhores
acionistas, na reunião que se realizará
a trinta deste mês, onde, além da' re-.
fôrma dos estatutos da companhia, se
vat tratar da recomposição da direto-
ria, por ;ima nova eleição para ighal
tempo de exercicio dé todos os direto-

. res, .solicito a minha exoneração do
cargo de diretor-prezidepte, desejando
sempre o maior desenvolvimento dos
negocios da' nossa companhia.- subscre-
vo-Me' com subida estima: . De VV. SS.
Amo, Atto. e Obdo, — He. mundo Ma-
galluies. Rio de Janeiro, oito • de junho
de mil novecentos e : trinta e. dois —
Ilustvissimos senhores diretores da
Companhia Suburbana Industrial. —
Nesta — Saudações — Afim de dar in-
teira liberdade de ação aos senhores
acionistas, na reunião 'que se realizará
a trinta deste mês, onde, além da refez.-
ma dos estatutos da companhia, se vai
tratar da recomposição da diretoria,
por uma nova eleição para igual tempo
de exercício, de todos os diretores,'
licito à minha exoneração do cargo d3
diretor-tesoureiro. Desejando sempre
o maior desenvolvimento dos negocios
da nossa .-companhia, subscrevo-me com
subida estia. De VV. SS, Amo. Ato.

e Obdo. — Manoel Larangeira Dantas.,
São Paulo, nove de junho de mil nove-
centos e trinta e dois — Ilustrissimo
senhor ilaymundo Pereira de Magalhães,
M. D. presidente da Companhia Sub-
urbana industrial — Rio de Janeiro —
Saudações — Afim de dar inteira liber-
dade de ação aos senhores acionistas, na
reunião que se realizará em trinta do
corrente, onde, além da refórura dos es.
tatutos da companhia, se vai tratar. da
recomPos ição da diretoria, por uma
nova eleição, solicito a minha . exonera-
ção do cargo de diretor-gerente; que
venho exercendo desde vinte de:setem-
bro de mil novecentos e vinte/ d sove.
Agradecendo a confiança que: sempre
me foi dispensada, e ao inteiro dispór
de V. S., subscrevo-me — Amo. :Ato. e
Ubdo. Henrique Pegado. Terminada
a leitura, o presidente da assenibIée, põe

, em discussão as renuncias dos . direto-
res, oferecendo a palavra aos adi/Ristes
que desejarem falar a respeito: 4ee a
palavra o senhor doutor Arthur Cesar
Rios, que, dada pelo presidente; declara
ter sido a renuncia dos senhores direto-
res apenas pelo fato de haver proposta
de refórma dos estatuto, aumentando e
prazo do mandato da direloria,.e asism
dar lugar á:nova eleição, nada tem a
dizer, pedindo á assembléa mais uma
•vez testemunhar seu apoio á diretoria
'atual, por ocasião da eleição, que devia
proceder-se; por isso, entende que as
renuncias devem ser aceitas. Pelo pre-
sidente da assembléa 'foi' ainda ofereci-
da a palavra ao acionista que preten-
desse falar a respeito; e como nenhurr
dèles pedisse a palavra, deu a disclissãc
por encerrada, pondo a votos as renun-
cias, pedindo se levantassem os acionis-
tas que a • aceitassem, tendo todos SE

posto de pé; pelo que o presidente de-
clarou , aceitas as renuncias dos direto-
res, por unanimidade de acionista:
presentes. O presidente da assemblét
declarou, então, que entendia dever err
primeiro lugar ser discutida e resolvi&
a proposta de refórma dos estatutos
para depois ser feita a eleição dos no.
vos diretores, porque assim, os ,mesmo:
serão eleitos de acôrdo com os estatutot
a vigorar; mas: consultava à assemblée
a respeito, pedindo que os acionistas si
prounciassem„ e si nenhum desejasse
apresentar outro alvitre sobre a orderr
dos trabalhos, pedia- se obrem de pé os
que entendessern dever ser feito de
aeórdo com o :pensamento da mesa.
Todos os acionistas se levantaram
apojando a ordem dos trabalhos pro-
postos pelo presidente, que então pede
ao primeiro -secretário proceder á lei-
tura da propcista elè refórma dos esta-
tufes, sobre a 'mesa, o que foi feito,
sendo do teôr seguinte: -- Os abaixo as-
sinados, diretores e• acionistas da Com-
panhig Suburbana Industrial, propõem
a reforma de algumas das disposições
dos estatutos, como nova redação para
outros artigos já modificados ou que
lhes parece mais precisa: Artigo pri-
meiro. A sciciedade é denominada Com-
panhia Suburbana Industrial, com séde
e fôr° na cidade do Rio de Janeiro. Ar-
tigo sexto. A companhia será adminis-
trada por diretoria de três membros sen-
do um presidente, outro tesoureiro e o
terceiro gerente, eleitos pela assembléa
geral pelo tempo de seis anos. Paragra-
fo único. Cada diretor caucionará, antes
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de entrar no exercido dó caratí, cinco
ações da companhia em garantia de suas
funções: Artigo setimo. Os diretores se
substituirão reciprocamente nos impe-
dimentos ocasionais; e nos casos de fa-
lecimento, Incapacidade legal ou fisica,
renuncia ou ausencia por mais de dois
meses, será substituido pelo membro do
conselho fiscal escolhido pelos demais
diretores. Nos casos .de divergencia na
escolha e convocação do substituto, ou
do impedimento por qualquer dos moti-
vos indicados de mais de um diretor,
a escolha será por maioria de votos em
reunião da diretoria e membros efeti-
vos do ;eonSelho fiscal. ParagTafo úni.
co . Os diretores substitutos servirão até
a primeira assernbléa ordinaria, quando
serão eleitos os diretores efetivos pelo
resto do prazo do mandato, ou a nova
diretoria, e terão as mesmas vantagens
dos substituídos, na proporção do tempo
que servirem. Artigo oitavo. Sendo
objéto da sociedade a compra e venda
de iinoveis; .a diretoria poderá por dois
de acua membros, sendo um deles o di-
retor-teseureiro, comprar, vender, hi-
potecar e gravar de qualquer onus
quaisquer bens da sociedade como prati-
3ar 'todos os atos de administração e
disposição. Artigo nono. Compete ainda
á diretoria convocar nem só a essembléa
eral ordinaria como a extraordinaria,

=lendo que esta todas as vezes que enten-
Jer necessária, ou pedida por acionista

acôrdo com a lei. Artigo decimo pri.
neiro. Ao diretor gerente compete a
ldministração dos negocios e trabalhos
ia sociedade, especialmente a execução
le obras, admitindo e demitindo emprés
redes e .operarios, mas no que disser
:espeito a admissão e demissão, de acôr-
lo com outro qualquer diretor. Artigo
'coimo segundo. Ao diretor-tesoureiro
Sompete a direção geral do escritorio
lenirei, admitindo e demitindo empre-
gados, guarda dos valores sociais que
lepositará onde fôr designado por
injecta de membros da diretoria, movi-
nentar contas correntes e assinar che-
eies,.receber tudo ,que seja devido á so-
:iodado, dando recibos e quitações, e
:onjuntamente com outro diretor, assi-
lar escrituras de compra e venda, qual-
eie'P-titulo" de divida ou responsabilida-
ai social; e transigir. Artigo decimo
,uinto.. As assembléas gerais ordinarias
erão ebnvocadas' com antecedencia de
uinze dias, 'e terão legar na séde so-
ial, As dezeseis horas do último dia útil
a primeira quinzena do mês -de março
e cada ano; e as assembléas extraordi-
arias Serão convocadas com antecedeu-
ia de 'cinco dias. Artigo decimo sexto.
s decisões das assembléas, ordinarlas.
extraordinarias, serão tomadas por

'abria' de votos, tendo os acionistas um
oto por cada ação. Supressão dos
tuais artigos deoimo setimo e decimo
itavo, passando -o artigo decimo nono a

o número decimo setimo. Artigo de-
imo oitavo. Como lucro liquido se con-
dera o que fôr apurado em balanços
-mais, depois de deduzidas nem só todas

despèsas como mais dezesete por
:nto, sendo dez por cento para furido
3 reserva e sete por cento para distrf-
lir, em partes iguais, aos acionistas
icorporadores, Raymundo Pereira de
agalhães e Marcos de Faria. Artigo de-
mo nono. Só haverá distribuição de
cros depois do capital ser reduzido ao
inime de cem contos de réis, pelo reá-
-te do capitai acionista, e que será

•	 g

feito sempre e logo que apurados luOrOS
liquidos em caixa que correspondam a
vinte por cento do capital social. Supres-
são dos artigos vigesimo, vigesimo pri-
meiro e vigesimo segundo dos estatutos.
Rio de Janeiro, seis de junho de mil no-
vecentos e trinta e dois. — Raymundo
Pereira de Magalhães e Manoel Laran-
jeira Dantas." O presidente declarou
discussão a proposta de reforma de
tubos que acabava de ser lida, o cen-,
do a palavra aos acionistas mit deseja-
rem falar sobre ela. Como nenhum dos
acionistas pedisse a palavra, o presidente
declarou encerrada a discussão, pondo a
proposta em votação, pedindo aos senho-
res acionistas que a aprovarem se librem
de pé; como todos se puzessem .de pé.
o presidente declarou aprovada h pro-
posta de reforma dos estatutos por una-
nimidade dos acionistas presentes. Pelo
presidente, senhor Raymundo Pereira de
Magalhães, foi -então declarado que, em
vista da aprovação da reforma dos es-
tatutos, ia proceder á eleição doe mem-
bros da diretoria que devia administrar
a sociedade pelo tempo de seis anos, por
escrutinio secreto, pelo que pedia aos se-
nhores acionistas escreverem suas cedu-
las e colocarem na urna que estava so-
bre a mesa. Procedeu-se á eleição, tendo
todos os acionistas presentes escrito as
cedulas e colocado na urna; depois do
que, o presidente procedeu á verificação
com os secretarios, apurando o seguinte
resultado: Presidente,,..0 senhor_Ray.-
mundo Pereira de Magalhães, com mil
gnioneet erffibre-vetos; 'tesoureiro, o
senhor Manoel Laranjeira • Dantas, com
dotrillirquatfócentos e cincoenta e seis
votos, e _para gerente, o senhor doutor
l-lenràu,g,X=. com dois mil quatro-
centos e (Manta e- quatro votos. Termi-
nada a eleição, o acionista senhor Af-
fonso Soledade, pede a palavra que lhe é
dada pelo presidente, e propõe um votode louvor á diretoria demissionaria pelo
muito que fez pela, companhia, louvor
que aliás já está demonstrado no fáto
da nova eleição com que acaba de ser
distinguida pela assembléa e a • aprova-
ção de todos os atos por ela praticados
até esta data, no que é apoiado por todos
os acionistas presentes. O presidente da
assembléa agradece as palavras dirigidas
aos membros da diretoria, que, de acórdo
com o desejo da assembléa, iam constar
da áta a ser lavrada, bem corno a pre-
sença dos senhores acionistas, oferecendo
ainda a palavra si alguem a pretendesse;-
e como nenhum dos acionistas pe-
disse a palavra, o- presidente' de-
clara terminados os trabalhos, sus-
pendendo a reunião pelo tempo neces-
sário a ser escrda a ata, o que foi feito,
sendo reaberta a assembléa ás dezesete
horas, e o presidente mandou proceder-
á sua leitura, pondo a ata em discussão:.
como nenhum dos acionistas pedisse a
palavra, declarou a mesma aprovada e
que por isso vai assinada por todos os
acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 30 de junho , de 1932.
Nestor Pereira de Magalhães. — Ma-

noel Lctrangeira Dantas. — Por pro-curação de Marcos de Faria, Elysio Ma-
galhães. Elysio Magalhães. — Porprocurações de: Oscar Pereira de Maga-
lhães, Heleodoro da Nova Monteiro. Pe-
dro Bacellar de Sá, Carlos Costa Pinto,
Elysio Magalhães. --=-• Dr. Arthur C.Rios. — Raymunclo de Magalhães. —
Rodrigo Ventura Magalhães. — Affonso

ATA DA ASSEMBLÉA GERAL ORDINÁRIA DA 80-

. ZADMIA 112M:30 DD rHo DE 1932

Aos 3030 dias do mós de junho de 1932,
ás 14 horas, reunidos no largo de Santa
Rita n. 10, sobrado, 11 acionistas pos-
suidores de 10.155 ações, representando
número legal, o Sr. T. Thiem, diretor-
prisidente da sociedade, declarou aberta
a sessão e indicou para presidir os tra-
balhos da aesembléa O acionista Dr. Sal-
vador Pinto Junior que, aceitando a in-
dicação, convidou para secretaries os se-
nhores Dr. Affoneo Vaz de Mello e Car-
los, Senfft.

Iniciando os trabalhos, o Sr. presi-
dente declarou que, de acôrdo com o
anúncio de convocação, os fins da re-
união eram: tomar conhecimento das
contas, do balanço e relatorio da dire-
toria e parecer do conselho fiscal refe-
rentes ao ano de 1931, bem como eleger
o conselho fiscal e seus suplentes para
o corrente ano. Tendo o Sr. presidente
declarado que ia mandar proceder á lei-

, tura das peças supra citadas, pediu dis-
pensa dessa leitura o acionista Carlos
Senfft, por ter sido tudo publicado no
Diario Oficial de 29 do corrente, com
o que concordou a assembléa.

Pondo em discussão as contas, o ba-
lanço, o relatorio da diretoria e o pa-
recer do conselho fiscal referentes ao ano
de 1931, o Sr. presidente submeteu tudo
a votação, sendo unanimemente apro-vado, tendo-se abatido de votar os mem-
bros da diretoria e do conselho fiscal.

Em seguida, procedeu-ee á eleição do
conselho fiscal e seus suplentes para o
ano de 1932, -verificando-se o seguinte
resultado: eleitos e empossados membros
do conselho fiscal: Dr. Ra ymundo Otto-
ni de Castro Maya, Dr. Salvador Pinto
Junior, Frederieo 13oeket e CarlosSenfft;
eleitris suplentes- do " conselho fiscal:
Dr-:-*fforrso	 Penna-'Zunior; -Dr-. AffonsoVaz do ,Me11.0,,;DZ....Barnardo Piquei Car-
neiro e genrique

Nada 'Mais havendp a tratar, o Sr. pre-
sidente encerrou os trabalhos e pediu .
aos Srs. acionistas para se conservarem
no recinto durante meia hora, afim de
tomarem conhecimento da áta. Reabertaem tempo a seãsão, foi a presente ata
lida, posta em discussão e unanimementeaprovada, sendo assinada pela m'esa e •
demais acionistas presentes. E eu, Af-fome V e o, servindo de 1 0 se-cretario, mandei lavrar a presente ata,qu subscrevo e assino. — ',4frOnS0 iretZMello, 10 secretario. -- Salvador fintoJunior, presidente. — Carlos Settfft, 2°.secretario.	 T. Thiem. — FredericoBockel,	 Renato Rocha Miranda. —
Por Rocha Miranda, Filhos 	 Comp.Ltda., Renato Rocha Miranda, gerente. —J. Lustosa,	 Pela Cempanhia Minéra-
ção de Perro e Carvão, Salvada,. PintoJunior, presidente.	 iodo de Campos.

Manoel Machodo de Araujo. '

(0-3.924-28-7-32-41$000)
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ANÚNCIOS
Banco Comercial e Hipoteeario

de Campos
•

DIVIDENDO 1188

Na tesouraria deste Banco, paga-se o
418' dividendo, á razão de 17 % a. a.
sobre o capital realizado, ou sejam
17$000 por ação .

Campos, 17 de julho de 1932. — Fran-
cisco Carlos Monteiro, diretor-secretário.

(C-3..707-26-7-32-65$300-8 vezes)
•

Cooperativa Geral do Brasil

SÉDE — RUA JULIO DO CARMO

NS. 76 ' E 78

De ordem do Sr; presidente, convoco
os Srs. socios acionistas a se reuunirem
em assembléa geral extraordinaria, em
primeira convocação, na séde social, no
dia 29 do corrente, ás 18 horas, para dis-
cussão' e votação da reforma dos esta-
tutos sociais, em cumprimento ao deter-
minado pelo depreto a: 21.576, de 27 de
junho de 1932.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1932.
— O secretário geral, Arlinclo de Araujo.

(C-4.039-27-7-32-22$400-2 vezes)

Companhia Nacional de Indústria
e Comércio

De acõrdo com os arts. 18, 19 e 20,
dos estatutos, são convidados os acionis-
tas da Companhia Nacional de Indústria
e Comércio, a comparecerem ás 14 horas
do dia 30 de julho de 1932, na séde da
aempanhia, na rua Buenos Aires n. 57.
cem acesso pela rua do Rosario n. 112,
sala da frente, 1° andar, para tomarem
conhecimento do relatorio e cantas do
exercido findo em 30 de junho de •1932
é eleger a diretoria e conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1932.
A diretoria.	 •
(C-3.530-6-7-32--24$500-3 vezes)

Companhia Cessionaiia das Docas
. do Porto da Baia

ARREMBLÉA ORAL ORDINÁRIA

SÃO convidados os Srs. acionistas desta
companhia a se reunirem em assembléa
geral ordinaria, no dia 30 do corrente,
ás 16 horas, no seu escritorio, á'avenida
Rio Branco n. 46, 1°, para tomarem co-
nhecimento dos atos e contas da adminis-
tração e parecer do conselho fiscal, re-
lativos aos exercicios de 1930 e 1931, e
elegerem o conselho fiscal e seus suplen-
tes.

Ficam suspensas as transferencias de
ações, a partir do dia 25 do corrente até
o dia da assembléa inclusive.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1932.
— A diretoria.

k a-3.839-13-7-32-42000-3 Nezes)

Einpresa de Construções Civis,
em liquidação

Convido os Srs. acionistas para se
constituirem no dia 30 do corrente, ás
12 horas, na sede da empresa, á rua Ge-
neral Camara n. 76, 2° andar, em assem-
bléa geral para os fins do art. 163 do
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, e

_ de acórdo com a deliberação da assem-
bléa geral de 31 de maio de 1913.

Ficam suspensas as transferencias de
ações desde essa .data.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1932.
— O liguidante.

(C-3.572-15-7-32-24$500--3 vezes)

Companhia Auxiliar Radio Emissora
do Brasil

São convocados os Srs. acionistas
para, em assembléa geral ordinaria, que
deverá realizar-se na séde social, á ave-
nida Rio Branco n. 50, 4° andar, no dia
13 de agosto, ás 15 horas, tomarem co-
nhecimento dos átes da gestão da direton
ria no exercicio de 1931, deliberando so-
bre as contas respectivas, procedendo-se,
mandato até 31 de dezembro de 1935 e
em seguida á eleição da diretoria, com
conselho fiscal para o corrente exercido
de 1932.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1932.
— A diretoria.

(C-3.719--28-7-32-8$200)

SãActlade Anonime	 Corsino
ASSEMBLÉA GERAL, •

São convidados os acionistas desta so-
ciedade a se reunirem em assembléa ge-
ral, na séde social da mesma, á avenida
Rio Branco n. 137, Edificio Guinle, 1°
andar, salas 108/9, no proximo dia 30
do corrente: ás 14 horas, afim de apro-
varem as contas e caegerem os membros
do conselho fiscal para este exercicio.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1932.
— A diretoria.

( C-3 . 720-28-.7-32--.-8$200)

Companhia 'Aeropostal Brasileira
São convocados os Srs. acionistas a

se reunirem, na séde social, á avenida Rio
Branco n. 50. 3' andar, ás 14 horas do
dia 13 de agosto proximo, em assembléa
geral ordinaria, para deliberarem sobre
contas do exercicio de 1931, eleger, a di-
retoria com mandato até 31 de dezembro
de 1935 e conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1932.
— A, diretoria.

(C-3 . 718-28-7-32,7,100)

Centro dos Proprietarios de Cavalo..
de Corridas

AS SEMBLÉA GERAL

São convidados os Srs. socios proprie-
tarios (membros do conselho delibera-
tivo) a se reunirem em assembléa geral
ordinaria, no dia 1 de agosto proximo
futuro, para deliberar sobre as contas do
exercicio findo e eleger a nova dire-
toria.

Rio de Janeiro. 27 . de julho de 1932.
— Julio Magno. 1° secretário.

(C-3 .71728-7-32-14$300-2 vezes)

S. A. "Diario da Baia"

ASSEMBLÉA GERAL \EXTRAORDINARIA

São convidados os Srs. acionistas da
Sociedade Anonima Diario da Bafa a se
reunirem á rua Mayrink Veiga n. 28-4°
andar, pelas 14 horas do dia 30 do cor-
rente, para modificação dos estatutos e
discussão de interesses sociais:— A di-
retoria.

(0-3.928-28-7-32-14$300--2 vezes)

Perfumaria Lopes S. A.

Convidam-se os Srs. acionistas a se
reunirem em assembléa geral extraodi-
naria, no dia 2 de agosto, ás 15 horas, na
séde da sociedade, para deliberarem so-
bre uma proposta da diretoria para alte-
ração do art. 34 'dos estatutos. 	 •

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1932.
— A diretoria.

(C-3 . 716-28-7-32-6$100)

Associação Beneficente Federal

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda e última convocação

De ordem do Sr. presidente, convido
os Srs. socios quites, para a assembléa
geral extraordinaria, a realizar-se no dia
30 do mês corrente, ás 10 horas, na sede
social, á rua da Alfandega n. 47, 2" an-
dar, afim de resolverem sobre modifi-
cações dos estatutos, cru cumprimento ás
novas deliberações do Governo, de acôrdo
com o art. 31., §,§ 1° e 2° dos estatutos. —
Antonio Maria de Carvalho, secretário.

(C-3 . 715-28-7-32-10$200)

Companhia Fãbrica de Papel
Pe ropolis

JUROS DE "DEDENTURES"

Coupon n. 4, 2' entprestimo

A Companhia Fábrica de Papel Petro-
polis avisa aos Srs. debenturistas que, a
partir de 31 do corrente, serão pagos, no
escritorio da companhia, á rua do Ra-
maratf n. 16, Petropolis, e no Banco
Francês e Italiano para a America do
Sul, á rua da Alfandega n. 11, Rio de
Janeiro, os juros relativos ao 2° semes-
tre do segundo emprestirno, coupon n. 4,
venciveis naquela data.

Petropolls, 25 de julho de 1932. — A
diretoria.

(C--3.714--28-7-32--18$400--2 vezes)

Companhia de Construções Ottino,
S.A.

AS SEMBLÉA GERAL

São convidados os acionistas desta
companhia a se reunirem em assembléa
geral, na séde social, á rua do Passeio
n. 56, sobrado, no dia 10 de agosto pro
ximo, ás 14 horas, afim de aprovarem os
átos da diretoria referentes ao exercicio
passado e eIegrwem os membros do con,
selho fiscal para este exercicio.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1932.
A diretoria.

'	 (0-3. 923-28-7-82-12$200)


